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Editorial

O X Seminário Nacional sobre Educação e Inclusão Social de Pessoas com 
Necessidades Educacionais Especiais (SENEI), ocorrido de 24 a 26 de abril de 
2024, em Natal, RN, sob o tema “Tempos e espaços no contexto da educação es-
pecial na perspectiva inclusiva: desafios do ensinar e do aprender”, contou com 
mais de 120 participantes, além dos/as palestrantes convidados/as para confe-
rências e participação em mesas de diálogos e rodas de conversa. 

O programa contemplou cinco minicursos com temas atuais e significativos 
para a formação acadêmica e integração dos/as participantes nos desafios atuais 
que a educação enfrenta para atingir a equidade educacional inclusiva. Os/As 
conferencistas apresentaram temas amplamente relevantes para nossa formação 
e compartilhamento de experiências. A programação contemplou também 07 
sessões orais com apresentação de 35 trabalhos, além de 22 pôsteres. 

Ainda, pela primeira vez, juntou-se ao SENEI a Mostra de Objetos, Tec-
nologias e Recursos Educacionais Para a Educação Especial (MOsTRE³), que 
possibilitou a divulgação de recursos educacionais para a Educação Especial, 
evidenciando os esforços empreendidos por docentes da Educação Básica e do 
Ensino Superior para ampliar a acessibilidade em seus espaços de trabalho.

A abrangência nacional do evento viabilizou a capacitação e requalifica-
ção de recursos humanos, tanto para pesquisadores(as) quanto para aquelas que 
atuam no atendimento de pessoas com NEE, desde a infância até a idade adulta, 



nas distintas regiões do país. É necessário informar que a qualificação profis-
sional nessa área está em alinhamento com os princípios da Convenção para 
Pessoas com Deficiência da ONU.

Somou-se a oportunidade de os/as participantes poderem apresentar pesqui-
sas científicas e estabelecerem interlocução qualificada com pesquisadores(as) 
de outras regiões do país, o que pode ensejar o estabelecimento de redes de 
troca de informações e aperfeiçoamento de investigações em andamento. 

A participação no evento para aqueles/as que atuam diretamente com estu-
dantes de pessoas com necessidades especiais cumpriu um importante papel de 
articulação entre universidade e escola.

O Comitê Científico agradece a todos/as os/as participantes que submete-
ram seus trabalhos, aos/as revisores/as que garantiram a qualidade científica 
do evento, aos/as que ajudaram o evento acontecer e agradece, principalmente, 
o apoio financeiro do Programa de Apoio a Eventos no País (PAEP) da Coor-
denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Nosso 
reconhecimento aos/as participantes e a todos/as que colaboraram durante as 
apresentações e discussões para enriquecimento dessa área de conhecimento. 

Profa. Dra. Flávia Roldan Viana 

Presidente da Comissão Científica, SENEI 2024

Profa Dra Rita de Cássia Barbosa Paiva Magalhães

Presidente da Comissão organizadora, SENEI 2024
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1. A inclusão da pessoa cega na escola pública: 
narrativas da experiência e estratégias de  
enfrentamento1

Emmanuel Dário Gurgel da Cruz2

Maria da Conceição Passeggi3
Senadaht Barbosa Baracho Rodrigues4

DOI: 10.52695/978-65-5456-105-1.1

Resumo: A educação de pessoas com Necessidades Educativas Espe-
ciais (NEE) traz inúmeros desafios, reflexões e adaptações. Por muitas vezes, 
quando nos deparamos com um estudante com deficiência, transtorno global 
do desenvolvimento ou altas habilidades, resulta em um sentimento de inse-
gurança. Tal sentimento pode ser amenizado quando assumimos uma postura 
dialógica e horizontal, na qual desenvolvemos uma escuta sensível do que 
esse estudante tem a nos dizer sobre as suas potencialidades e limitações e 
sobre a escola. Para tanto, recorremos à Entrevista Narrativa Autobiográfica 
(ENA) enquanto método de pesquisa, objetivando compreender o que quatro 
adultos cegos narram sobre suas experiências na escola e quais as estraté-
gias desenvolvidas por eles a fim de enfrentar as adversidades encontradas 

1 Financiamento do CNPq-MCTI (307203/2023-9).

2 Mestre em Educação – Programa de Pós-Graduação em Educação – PPGEd, Universida-
de Federal do Rio Grande do Norte. E-mail: emmanuel_gurgel@yahoo.com.br.

3 Doutora em Linguística. Professora do Programa de Pós-Graduação em Educação – PP-
GEd, Universidade Federal do Rio Grande do Norte. E-mail: mariapasseggi@gmail.com.

4 Doutoranda em Educação – Programa de Pós-Graduação em Educação – PPGEd, Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Norte. E-mail: 
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em contexto escolar. A partir das análises das narrativas dos participantes, 
percebemos que eles narraram cinco estratégias primordiais: a agência do 
sujeito; a persistência; o afastamento para o fortalecimento; a identificação 
de tutores de resiliência e a formação de grupos com pessoas por afinidade. 
Salientamos a importância da escuta de adultos cegos sobre suas experiên-
cias na infância e na adolescência dentro da escola para que se possa melhor 
compreender as adversidades enfrentadas e as estratégias de enfrentamento 
por eles desenvolvidas, de modo a aprofundar estudos e reflexões sobre os 
direitos da pessoa com deficiência visual a uma educação inclusiva, com base 
no que vivenciaram pessoas concretas.

Palavras-chave: Inclusão escolar. Pessoa com cegueira. Pesquisa (auto)
biográfica em educação.

Introdução

A educação inclusiva se constitui enquanto um movimento que respeita 
os princípios éticos da cidadania, reconhecendo e valorizando a diversida-
de humana, partindo do princípio de que todos, independentemente de suas 
limitações e potencialidades, tenham acesso à escola, a reais condições de 
permanecer nela e de concluir os estudos com qualidade social. Para que isso 
seja possível, é necessário que a escola busque atender às especificidades de 
todos que necessitem de apoio especializado, seja através da adaptação do 
currículo ou de metodologias que contemplem suas singularidades.

Além de importante para a pessoa com Necessidades Educativas Espe-
ciais (NEE), na inclusão escolar, segundo Cruz (2018), todos os indivíduos que 
compõem a escola se beneficiam, já que terão a oportunidade de conviver e 
de aprender com pessoas que apresentam características e necessidades dife-
rentes, oportunizando uma vivência que respeita e valoriza a diversidade e a 
complexidade humana. Contudo, para que a escola realmente seja para todos, 
é preciso considerar as experiências singulares de quem vivencia a inclusão. 

Abordar o paradigma da inclusão sem validar esses saberes pode represen-
tar um risco à compreensão real desse fenômeno, por deixar de lado o que não 
se sabe sobre as vivências de quem experiencia a inclusão em seu cotidiano, 
as formas como lhe dão sentido e suas estratégias de enfrentamento. Assim, 
tomando como pressuposto que não é possível uma escola inclusiva sem de 
fato incluir a pessoa com necessidades especiais na tomada de decisões sobre 



21

1. A inclusão da pessoa cega na escola pública:  
narrativas da experiência e estratégias de enfrentamento

aquilo que lhe é de interesse, inquietamo-nos a perguntar: Seriam as narrativas 
da experiência de adultos cegos que vivenciaram a inclusão escolar na infância 
de interesse à pesquisa educacional para (re)pensarmos a escola enquanto lugar 
de acolhimento à diversidade e para a elaboração de políticas públicas voltadas 
à inclusão da pessoa com necessidades educativas especiais? 

Neste trabalho, temos por objetivo refletir, a partir das narrativas da expe-
riência vivida por quatro adultos cegos, sobre o processo de inclusão escolar 
na infância e quais as suas estratégias de enfrentamento. As discussões aqui 
tecidas apresentam resultados da pesquisa de Mestrado em Educação do pri-
meiro autor do texto, que teve por título Experiências da escola: além dos 
limites da cegueira (Cruz, 2018), vinculada ao Programa de Pós-Graduação 
em Educação do Centro de Educação da Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte (PPGEd-CE-UFRN).

Método

Utilizamos a Entrevista Narrativa Autobiográfica (ENA) por se caracterizar 
como um método de investigação qualitativo no qual as experiências singulares 
são priorizadas, afastando-se de métodos quantitativos que, comumente, des-
consideram a percepção de quem vivencia a experiência. Concordamos com 
Bolívar (2014) quando afirma que a investigação narrativa permite representar 
um conjunto de dimensões da experiência que a investigação formal habitual 
deixa de lado. Para Appel (2005) e Jovchelovitch e Bauer (2002), a ENA é um 
método de investigação sócio-qualitativo muito potente para compreender as 
práticas sociais em processos biográficos particulares, motivada por uma fuga 
ao esquema rígido de perguntas/respostas que acontece na maioria das entre-
vistas. Segundo Jovchelovitch e Bauer (2002), a preparação de uma ENA exige 
esforço e aprofundamento do pesquisador no campo de estudo para que as 
entrevistas preencham uma lacuna que ainda está vazia.

A ENA deve ser organizada e desenvolvida em quatro estágios: a “inicia-
ção”, em que é apresentada ao participante a dinâmica da entrevista, o objetivo 
da pesquisa e é perguntado ao participante se permite a gravação da entrevista 
em áudio e/ou em vídeo. A “narração central”, em que o participante fala sem 
ser interrompido, e o pesquisador espera o momento da coda (sinalização de 
que houve a finalização da fala do participante da pesquisa), podendo realizar 
algum sinal não verbal para encorajar o participante a continuar a narração 
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ou, caso alguma situação não tenha ficado clara, tomar nota para fazer ques-
tionamentos posteriores. 

A “fase de questionamento” é o momento no qual a escuta aguçada do 
pesquisador lhe possibilita elaborar questões imanentes que surgem durante 
a ENA, as quais podem trazer grandes contribuições para a pesquisa. Nesse 
sentido, Jovchelovitch e Bauer (2002) afirmam que: as perguntas se referem 
tanto aos acontecimentos mencionados na história quanto a tópicos do proje-
to de pesquisa. Traduza questões exmanentes, elaboradas antes da ida a cam-
po, em questões imanentes. Por fim, o quarto estágio é denominado a “fala 
conclusiva”. Acontece ao final da entrevista, quando a câmera ou o gravador 
estiverem desligados. Nesse momento, podem surgir discussões interessantes 
sob a forma de comentários, que podem ajudar na análise dos dados. O pes-
quisador pode, então, pedir ao participante que dê mais detalhes sobre suas 
experiências. Nessa fase, é imprescindível o uso do diário de campo para 
sistematizar os comentários informais.

Concluídas as entrevistas, o momento da transcrição exige uma boa 
compreensão do material coletado, proporcionando um fluxo de ideias que 
contribuem para a análise do texto. Nas análises dos dados obtidos, busca-
mos identificar os significados mais recorrentes, organizando-os em torno 
de categorias temáticas que se revelam como categorias comuns entre os 
participantes. A análise deve ser desenvolvida a partir da sistematização de 
um quadro com três colunas. Devem ser colocadas as narrativas dos parti-
cipantes na íntegra em uma primeira coluna. Em seguida, deve-se realizar 
a primeira redução do texto e dispor na segunda coluna. Por fim, na terceira 
coluna, o pesquisador identifica e condensa a essência da narrativa a partir 
de palavras-chave (Jovchelovitch; Bauer, 2002).

Por fim, utilizamos como fonte de pesquisa as narrativas autobiográficas 
dos 4 adultos cegos, que, no momento das entrevistas, tinham idades entre 
29 e 63 anos, para depreender o que dizem sobre suas experiências na escola 
e quais as estratégias desenvolvidas por eles no enfrentamento das adversi-
dades do processo de inclusão escolar. Portanto, a pesquisa com e não sobre 
as pessoas cegas representa um rompimento com as formas tradicionais de 
pesquisa, pois ressalta uma posição ética e política do pesquisador no trato 
para com o paradigma da inclusão.
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Resultados

De acordo com Passeggi (2010), a pesquisa com narrativas não busca uma 
“verdade objetiva”, pois a realidade está diretamente mediada pelos sistemas 
simbólicos que são construídos e subjetivados pelo indivíduo que narra. Sen-
do assim, iniciamos as discussões a partir das experiências de quatro adultos 
cegos sobre a escola e quais as estratégias que eles desenvolveram para en-
frentar as adversidades encontradas em contexto escolar. 

A educação inclusiva, por vezes, é marcada por situações de opressão, de 
exclusão e de invisibilidade pedagógica, assim como podemos perceber na nar-
rativa de Pedro (ENA, 2017) que participou de nossa investigação: “[...] quando 
cheguei à escola regular, eu tive a percepção de que os professores não estavam 
preparados, mas também isso não era culpa desses profissionais”. 

No momento da entrevista, Pedro tinha 29 anos. Formado em Geografia, ele 
exercia a profissão de professor na rede estadual do Rio Grande do Norte. Ao 
nascer prematuro, foi colocado numa incubadora para que pudesse se desen-
volver melhor. Todavia, a equipe médica não tomou os cuidados necessários, 
e a falta de proteção nos olhos ocasionou sua cegueira. E, no período em que a 
ENA foi desenvolvida, Vitória tinha 33 anos e era estudante universitária. Aos 
sete anos de idade, foi diagnosticada com craniofaringioma (tumores intracra-
nianos). Ao passar por uma cirurgia para remover os tumores, tornou-se cega.

Compreendemos que o ato de refletir sobre a experiência vivida promove 
uma elaboração mais sofisticada do indivíduo sobre sua percepção no mun-
do, na escola e enquanto pessoa cega, pois é a partir da reflexão que ele é 
estimulado a estruturar rebuscadamente as experiências que vivencia. Nesse 
sentido, Josso (2014) reconhece a relevância da capacidade de reflexão para o 
desenvolvimento das etapas da construção da biografia educativa. 

É no processo de “reflexividade autobiográfica” (Passeggi, 2014), com-
preendido como a disposição que o indivíduo tem de se voltar para si para 
atribuir sentidos às histórias ao narrar sua experiência de vida, que a pessoa 
cega percebe que vivenciou situações de invisibilidade pedagógica ao notar 
que a metodologia de ensino adotada pela maioria dos professores, durante 
o seu processo de escolarização, não atendia às suas necessidades educacio-
nais, dificultando a assimilação dos conteúdos de forma satisfatória. Median-
te essas situações de invisibilidade e violência sofridas na escola, destacamos 
cinco estratégias de enfrentamento: a agência do sujeito; a persistência; o 
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afastamento para o fortalecimento; a identificação de tutores de resiliência; a 
formação de grupos com pessoas por afinidade.

Segundo Furlanetto, Passeggi e Biasoli (2020) a agência do sujeito diz 
respeito à capacidade do indivíduo de analisar e agir mediante a sua realidade 
social. Sendo assim, trazemos para as análises deste trabalho a agência do 
sujeito como uma estratégia presente nas narrativas de todos os participantes 
da pesquisa. Com o objetivo de ser incluída e aceita, Vitória, quando estu-
dava no Ensino Fundamental I, precisou enfrentar a ausência de diálogo e a 
indiferença de seus colegas e professores: “[...] não foi fácil, para mim, com 
os alunos e com os professores. Foi uma turma em que poucos me ajudavam, 
pouquíssimos. Eu tive que mostrar para eles que a minha deficiência não 
passava para eles” (Vitória, ENA, 2017). Notamos, a partir de sua narrativa, 
o quanto foi doloroso e excludente estar na escola regular. Porém, mesmo 
diante dessa adversidade, a participante corajosamente enfrenta esse proces-
so de exclusão (social e pedagógico) e age a fim de estar incluída na escola.

Em suas narrativas, Lucas (ENA, 2017), sujeito de nossa pesquisa, falou 
que, fora da escola, costumava participar de todas as brincadeiras, porém, 
quando ingressa na escola regular, no momento do intervalo, ele não é autori-
zado a brincar com as outras crianças. Essa proibição gera nele um sentimen-
to de profunda tristeza e o leva a perder o interesse pela escola. Ao perceber 
esse desinteresse, sua mãe pergunta o que está acontecendo. A agência do 
sujeito, em parceria com sua mãe, ajuda-o a ressignificar o vivido e o encora-
ja a buscar, junto à escola, uma resolução para a situação. 

Lucas tinha 41 anos quando a ENA foi realizada. Formado em Análise 
de Desenvolvimento de Sistemas, trabalhava como revisor de textos Braille. 
No momento de seu nascimento, a falta de oxigenação no parto, por um erro 
médico, ocasionou a sua cegueira.

Pedro (ENA, 2017) conta que tinha um colega da escola que comu-
mente pegava a sua bengala e ficava correndo. Tal situação gerava muito 
desconforto, pois, segundo ele, a bengala é uma extensão do seu corpo e 
proporciona a sua autonomia. Então, a partir da agência e da persistência, 
Pedro tentava constantemente conscientizar seu colega sobre a violência 
que aquela ação representava. 

Como já mencionado, Vitória (Entrevista, 2017) enfrentou muita resis-
tência por parte dos professores e dos colegas de sala, o que exigiu dela 
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agência e persistência, já que isso era um processo constante. Ela persis-
tentemente dialogava com os estudantes, no intuito de conscientizá-los que 
eles podiam se relacionar com ela, que não ficariam cegos, já que a cegueira 
não é algo transmissível. Além de ser persistente nesse diálogo com os alu-
nos, ela também dialogava muito com os professores para que eles a acei-
tassem enquanto pessoa cega e, assim, incluíssem-na no desenvolvimento 
das atividades escolares. 

Lucas (Entrevista, 2017) diz que foi difícil estudar na escola regular: “En-
tão, quando eu terminei o segundo grau, em mil novecentos e noventa e sete, 
jurei que nunca mais estudaria [...], pelo estresse que eu passei, pela luta que 
foi, pela briga que a minha mãe teve lá no supletivo, pelo trauma que eu pas-
sei lá na escola regular quando eu era criança”. Então, após a conclusão do 
Ensino Médio, ele utiliza a estratégia do afastamento para o fortalecimento 
e fica longe de instituições de ensino por um período de oito anos, até que 
se sente fortalecido para enfrentar novamente as adversidades e retorna aos 
estudos, dessa vez no Ensino Superior.

Sobre a identificação de tutores de resiliência, Pedro (ENA, 2017) afirma 
que: “A principal estratégia que eu desenvolvi foi identificar a pessoa a quem 
eu possa pedir alguma coisa. Eu acho que isso é o ponto-chave. O deficiente 
visual precisa aprender isso [...]”. Compreendemos, neste trabalho, que o tutor 
de resiliência é um indivíduo que se dispõe a auxiliar outra pessoa no enfren-
tamento de adversidades, objetivando a resiliência. 

 Em sua jornada escolar, Marcos (Entrevista, 2017) também fala sobre a 
importância da identificação de tutores de resiliência: “Um colega de sala, 
muitas vezes um professor, me perguntava se eu estava precisando de alguma 
coisa, e raramente eu dizia que sim. Quando eu dizia que precisava ir ao ba-
nheiro ou comprar um lanche, eu normalmente encontrava o auxílio”.

Marcos tinha 63 anos. Formado em Direito, exercia uma função impor-
tante junto a uma entidade voltada para os deficientes visuais. O participante 
foi diagnosticado com glaucoma congênito ao nascer. Ele possuía um baixo 
resíduo visual, de modo que conseguia distinguir o claro, o escuro e as cores. 
Aos sete anos de idade, tornou-se cego.

Em sua busca por ajuda para se locomover, o participante se propõe a 
identificar pessoas que poderiam ajudá-lo. Esse processo de identificação 
não é tão simples. Não se trata somente de ir atrás de pessoas que pudessem 
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guiá-lo, e sim do desenvolvimento da sensibilidade em identificar alguns 
sinais (se a pessoa age receptivamente ao pedido, se a entonação da voz 
indica que ela quer e pode ajudar, etc.) que indicassem que a pessoa pode-
ria ser um tutor de resiliência em potencial. Por fim, Pedro narra que: “[...] 
no começo de todo ano letivo, acontecia de você [Pedro] ficar circulando 
entre os grupos. [...] A estratégia que eu adotava era trabalhar sempre com 
as pessoas por afinidade”. A estratégia desenvolvida por ele foi a formação 
de grupos com pessoas por afinidade, para que, assim, desfrutasse de tran-
quilidade emocional, já que seriam colegas com que ele tinha afinidade e 
saberiam como funcionava a dinâmica do desenvolvimento dos trabalhos.

Considerações

A educação inclusiva se apresenta como uma proposta que vai além do 
ensino de conteúdos historicamente acumulados. Ela promove a transforma-
ção de pensamentos e de atitudes de todos os envolvidos no que diz respeito à 
imagem das pessoas com deficiência. Isso acontecendo, rompe-se com o pro-
cesso de discriminação, além de desenvolver a sensibilidade e a maturidade 
de aceitar, de valorizar e de respeitar as diferenças do outro.

As discussões apresentadas neste trabalho reconhecem e valorizam as 
narrativas de pessoas cegas, estabelecendo um diálogo entre elas e as discus-
sões teóricas que problematizam o enfrentamento das adversidades existen-
tes em contexto escolar.

Compreendemos que o sujeito, ao narrar suas experiências autobiográfi-
cas mais significativas, tem a oportunidade de se posicionar enquanto produ-
tor de suas próprias reflexões e, assim, contribuir para a sua autoformação. 
Ele interroga e questiona sobre o que lhe sucedeu e o que deseja que lhe 
suceda. Portanto, desenvolve a ação de narrar, pensar, refletir e conscientizar 
sobre sua vida, sua condição humana.  

A partir das narrativas dos participantes situadas em um período histórico 
(1970 a 2000), percebemos que eles enfrentaram adversidades em seu proces-
so de inclusão escolar, o que nos permite compreender que eles vivenciaram 
realidades de invisibilidade pedagógica e social na escola.

Sendo assim, percebemos que inúmeros obstáculos são impostos no per-
curso da inclusão escolar. Nessa perspectiva, os saberes da experiência de 
quem vivencia o processo de inclusão, quando partilhados, possuem um po-
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tencial transformador para o desenvolvimento de uma dimensão social mais 
humanista e para se pensar em políticas públicas que garantam a efetivação 
do direito à educação da pessoa com deficiência por possibilitar o acesso à 
experiência de quem, na prática, convive com a deficiência.

Por essa razão, tomamos como pressuposto que, para empreender ações 
que contribuam significativamente para a inovação do conhecimento científico 
sobre a pessoa com deficiência e as instituições que as acolhem e para a efeti-
vação do direito à educação para todos, é necessário escutar e problematizar, à 
luz da ciência educacional, os saberes da experiência do estudante com NEE.
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Resumo: Este trabalho traz reflexões de professoras orientadoras de feira 
de ciências em turmas do 4º ano dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 
em Mossoró-RN. Com este artigo, pretendemos refletir acerca da tecnologia 
social Metodologia Científica ao Alcance de Todos (MCAT) e sua contribui-
ção para inclusão dos alunos com deficiência ou transtorno global do desen-
volvimento em feira de ciências kids. Para embasar o estudo, recorremos a 
autores, como Azevedo (2018), e à Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), entre outros, por discutirem sobre metodologia científica, 
alfabetização e inclusão. Primeiramente, os professores participaram da 
oficina “Eu, cientista”, e os grupos foram formados para a “tempestade de 
ideias”. Apresentamos a metodologia científica às crianças de forma lúdica, e 
elas iniciaram as pesquisas, utilizando o diário de bordo. Observamos que, ao 
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escreverem o passo a passo da pesquisa, os alunos refletiam sobre as letras e 
a formação das palavras, atentando para o uso das iniciais maiúsculas e para 
a translineação. Um aluno com Transtorno do Espectro Autista (TEA), que 
escrevia com letra bastão, apropriou-se da letra cursiva e desenvolveu o re-
pertório vocabular. Portanto, compreendemos que a feira de ciências é impor-
tante para divulgar os conhecimentos e colabora para a aquisição da leitura e 
escrita, contribuindo para o processo de alfabetização, letramento e inclusão. 

Palavras-chave: Acessibilidade. Aprendizagem. Inclusão. Metodologia.

Introdução

A inclusão da pessoa com necessidades educativas especiais no cotidiano 
escolar vem sendo discutida no Brasil e em outros países, ganhando relevância 
no final do século XX. Essa temática tem se acentuado em diferentes debates, 
uma vez que vários pesquisadores têm direcionado seus estudos em busca de 
compreender os desafios apontados para a concretização das regulamentações, 
bem como discutem a importância de uma prática pedagógica com foco na 
aprendizagem e na perspectiva da Educação Inclusiva. Nesse sentido, eviden-
ciam-se preocupações em se trabalhar com propostas didático-pedagógicas que 
atendam às demandas de sala de aula, de forma universal, isto é, que ofereçam 
atividades que atendam a todos os alunos e que essas atividades apresentem 
uma flexibilidade em suas diferentes formas de apresentação e execução.  

A respeito da flexibilidade e da execução de atividades nessa perspectiva, 
há três princípios que norteiam o Desenvolvimento Universal da Aprendi-
zagem, orientando-nos a criar ambientes de aprendizagem que desafiem e 
envolvam os alunos no processo de ensino e aprendizagem. Daí a importân-
cia de se trabalhar com atividades abertas que possibilitem as mais variadas 
alternativas de assimilar e compreender um determinado conteúdo para a 
realização da atividade acadêmica. 

Para um melhor entendimento sobre os princípios que norteiam o DUA, 
os autores Prais e Rosa (2016) esclarecem que eles auxiliam na elaboração 
de uma proposta didática que visa satisfazer as demandas e necessidades de 
aprendizagem de um significativo número de alunos da sala de aula. 

No Princípio I, que trata dos Modos Múltiplos de Apresentação e/ou Re-
presentação, é importante pensar num recurso didático que possibilite o en-
tendimento da atividade proposta e a sua execução. 
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Sebastian-Heredero, Moreira e Moreira (2022) relata que: 

O DUA parte da base de que a aprendizagem e a trans-
ferência do aprendizado devem ocorrer proporcionan-
do múltiplas formas de apresentações, diversas formas 
de apresentar um mesmo conteúdo, atividade, pois isso 
permite atender a variabilidade dos estudantes, desde a 
consideração das inteligências múltiplas e, no tempo, fa-
zer conexões interiores, assim como entre os conceitos 
(Sebastian-Heredero; Moreira; Moreira 2022, p. 1907).

Assim, pode-se trabalhar com atividades ilustrativas, construção de ma-
quetes, realização de pesquisas em livros, revistas, internet, confecção de 
cartazes, leituras interpretativas, danças, dramatizações e o uso de tecnolo-
gias assistivas, ou seja, é de fundamental importância que se valorize a ativi-
dade concreta arraigada de um significado para as crianças e que desperte o 
interesse delas em realizá-las.

No Princípio II, que trata dos Modos Múltiplos de Ação e Expressão, o 
professor pode oferecer aos estudantes a oportunidade de se expressarem de di-
ferentes formas, seja de forma oral ou escrita. Nesse princípio, há uma reflexão 
sobre as estratégias utilizadas pelo professor que despertem o interesse deles. 

Portanto, o professor deverá diversificar as atividades propostas para 
atender a todos os alunos sem segregar, mas permitir que todos consigam 
resolvê-las empregando diversas possibilidades. Assim, possibilitaremos a 
ampliação da inclusão de pessoas com deficiência intelectual no âmbito 
social e educacional.

No Princípio III, que versa sobre Modos Múltiplos de Engajamento, vê-se 
uma preocupação com o envolvimento dos estudantes nas atividades para 
que eles se sintam motivados e interessados em participar das atividades. 
É necessário, portanto, que o professor inspire e motive os seus alunos para 
que eles consigam se envolver e se engajar durante as aulas. Para isso, é de 
fundamental importância o trabalho pautado na afetividade: que as crianças 
sintam que são valorizadas, que tem alguém em sala de aula que acredita 
nelas e em seu potencial.

Sobre a importância da afetividade, Ferreira (2023) afirma:

Sendo assim, é necessário proporcionar Modos Múl-
tiplos de Implicação, Engajamento e Envolvimento (O 
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“porque” da aprendizagem). As emoções das pessoas e 
a afetividade são um elemento crucial para a aprendi-
zagem, e os estudantes diferem notoriamente nos mo-
dos em que podem ser provocados e motivados para 
aprender (Ferreira, 2023, p. 21).

Portanto, a escola deverá adequar-se a essas situações no sentido de ex-
tinguir as barreiras procedimentais e atitudinais para poder contribuir com o 
desenvolvimento do processo educativo dessas crianças.

Nesse sentido, o presente estudo apresenta como objetivo identificar as 
contribuições da Metodologia Científica ao Alcance de Todos (MCAT) para a 
inclusão dos alunos com deficiência ou transtorno global do desenvolvimento 
em feiras de ciências kids, numa escola da rede municipal de ensino da cidade 
Mossoró/RN, no período de 2022 e 2023. Para tanto, através do estudo de caso, 
propomos debater sobre a seguinte questão: quais as contribuições da Metodo-
logia Científica ao Alcance de Todos (MCAT) para a inclusão dos alunos com 
deficiência ou transtorno global do desenvolvimento em feiras de ciências kids? 

A esse respeito, é importante destacar que as feiras de ciências kids pas-
saram a fazer parte do calendário escolar da rede municipal de ensino desde 
2022. Essas atividades eram realizadas anualmente pela Secretaria Munici-
pal de Educação (SME), com professores e alunos do 6º ao 9º ano, em um 
evento que reunia todas as escolas na Feira de Ciências da Rede Municipal 
de Ensino (FECIRME), com o intuito de fomentar, nos professores e alunos, 
a cultura da pesquisa científica e tecnológica, o desenvolvimento intelectual 
contínuo, a criatividade, a curiosidade e a construção do conhecimento de 
forma interdisciplinar. 

Método

As feiras de ciências kids ocorreram nos anos de 2022 e 2023, nas escolas 
municipais de Mossoró/RN, e, para atender a essa demanda, os professores 
participaram da capacitação “Eu, cientista? que ocorreu na Universidade Fe-
deral Rural do Semi-árido (UFERSA). Esse momento foi de fundamental 
importância para que eles pudessem compreender o desenvolvimento da tec-
nologia social da Metodologia Científica ao Alcance de Todos (MCAT). 

Durante a formação, foi apresentado o passo a passo da metodologia que 
seria utilizada em sala de aula com as crianças. Além disso, trouxe motivação 
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e embasamento teórico para os docentes que necessitavam dessa formação 
para a orientação e condução dos projetos de pesquisa que seriam divulgados 
posteriormente, nas Feiras de Ciências da escola, FECIRME e na exposição 
da I e II Feira Kids da UFERSA.

A respeito da capacitação dos professores, Azevedo (2016) indica que:

No primeiro encontro de capacitação, a sequência didá-
tica adotada é a seguinte: 1) motivação. 2) exercício so-
bre percepção da realidade e produção de conhecimen-
to. 3) formação de grupos de três participantes para que 
pensem em problemas do dia a dia e na “tempestade de 
ideias”; 4) anotação de todas as questões levantadas. 5) 
análise, seleção e reformulação das perguntas, atenden-
do aos seguintes critérios: a) formulação do problema 
como uma pergunta; b) clareza e precisão inequívocas 
da pergunta; c) susceptibilidade de solução do problema; 
d) inexistência de julgamento de valor na formulação do 
problema; e) delimitação do problema a uma dimensão 
viável. 6) formulação da hipótese. 7). O passo seguinte 
é a elaboração do projeto por cada professor-orientador 
e o grupo de três alunos. A partir daí a pesquisa come-
ça a ser realizada. Durante a realização desta, a adoção 
do “diário de bordo” é um procedimento enfaticamente 
incentivado, e hoje, pode-se dizer, plenamente incorpo-
rado ao processo, e de modo satisfatório. Os professo-
res e estudantes que recebem a capacitação conseguem 
aplicá-la facilmente, de modo que o interesse por ela é 
crescente (Azevedo, 2016, p. 47).

A situação prática aconteceu numa turma de 4º ano do Ensino Fundamen-
tal, na Escola Municipal Paulo Cavalcante de Moura. A referida instituição 
está situada na Av. Celina Viana, nº 100, no bairro Alto do Sumaré, em Mos-
soró/RN, e atende 494 alunos distribuídos nos turnos matutino e vespertino, 
nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.

Ao iniciarmos as discussões sobre a realização da feira de ciências na 
escola, os alunos se mantiveram atentos e nos questionaram sobre o que seria 
uma feira de ciências e como eles poderiam participar. Para que eles pudes-
sem compreender o que seria a feira, nós estabelecemos algumas estratégias 
para apresentar a metodologia científica às crianças. Pensávamos no ques-
tionamento exposto na capacitação: será que os nossos estudantes podem 
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aprender metodologia científica? Buscamos, então, meios lúdicos e atrativos 
para envolver e instigar a curiosidade dos alunos a participarem efetivamente 
da feira de ciências. Dentre as estratégias elencadas, realizamos um evento 
coletivo de Abertura da Feira de Ciências, como ponto inicial para as feiras 
das escolas, no qual fizemos experimentos e brincadeiras no pátio. Esse even-
to envolveu alegria, conhecimento, experiência e muita ciência.

Na sala de aula, também realizamos experimentos, mostrando para os 
alunos que a Ciência está ao nosso redor e pode ser encantadora e mais sim-
ples do que imaginamos. Apresentamos vídeos com o intuito de refletir sobre 
ciência, pesquisa e conhecimento. A partir desses momentos iniciais, perce-
bemos que as crianças estavam felizes, ansiosas e motivadas com a possibi-
lidade de participarem de uma feira de ciências. E, nesse clima, organizamos 
grupos de modo que, em cada grupo, ficasse pelo menos uma criança que 
estivesse alfabetizada, para que pudesse ajudar as demais. Logo após, orien-
tamos e realizamos o momento crucial: a tempestade de ideias.

A tempestade de ideias foi o momento em que os estudantes falaram so-
bre o que eles desejariam aprender, estudar. Para instigá-los ainda mais, dis-
ponibilizamos a música “Oito anos”, da cantora Paula Toller, a partir da qual 
se explicou que, para elaborar um projeto de pesquisa, seria necessária uma 
pergunta: o que queremos aprender?

Organizados em grupos de três, os alunos escreveram as suas curiosi-
dades numa folha de ofício, as quais foram agrupadas por temas afins. Em 
seguida, foram apresentados à MCAT, com a explicação de cada parte da 
metodologia. Tudo o que acontecia, eles registravam no diário de bordo: os 
resumos das leituras realizadas nos materiais de estudo, como os gibis Eu, 
Cientista? Feira de Ciências e O Aprendiz de Cientista, os artigos científicos 
que tratavam da temática dos projetos de pesquisa, os experimentos realiza-
dos em sala de aula e em casa, sob a orientação da família.

Durante a tempestade de ideias, o aluno com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA), que estava muito empolgado e interagindo com os demais 
colegas, falou que queria saber o que era um robô e como se fazia um robô. 
Posteriormente, para que o seu grupo de estudos e os demais alunos com-
preendessem como os robôs eram construídos, nós realizamos uma oficina 
pedagógica com a colaboração da auxiliar de sala utilizando o livro da Co-
leção Robótica e Mecatrônica, do Projeto de Educação Tecnológica (PETE) 



34

Anais do X Seminário Nacional sobre Educação e Inclusão  
Social de Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais

– educação com tecnologia, volume I. Durante a oficina, os alunos com-
preenderam como se dá construção de um robô. E toda a experiência desse 
dia serviu de base para a montagem do protótipo de aranha-robô de um dos 
grupos, cujo projeto de pesquisa versava sobre: Aprendendo com a Robótica: 
Um estudo sobre a construção do robô. 

Para o entendimento das etapas de uma pesquisa, as crianças leram o gibi 
Eu, cientista?, da autora e organizadora Celicina Borges Azevedo. A partir da 
leitura realizada e dos apontamentos feitos pelas professoras, elas compreende-
ram as etapas da pesquisa, uma vez que a HQ trouxe uma linguagem simples, 
atrativa, divertida e que chamou a atenção, despertando a curiosidade.

O aluno com TEA participou ativamente de todas as etapas do projeto 
de pesquisa. Para a construção da aranha-robô, eles utilizaram material re-
ciclável, que foi papelão, tinta guache, quatro pilhas de 1,5 volts, dois mini-
motores, fita adesiva e fio de cobre. As observações de todo o processo de 
confecção da aranha-robô estão contempladas na escrita do diário de bordo.

Resultados

A experiência relatada mostra que o trabalho com pesquisa é imprescin-
dível ainda nos anos iniciais, pois permite a ampliação do conhecimento e 
desenvolvimento de diferentes habilidades. Nesse sentido, destaca-se que a 
iniciativa da UFERSA em oferecer aos alunos a oportunidade de participa-
rem das feiras de ciências desde cedo, mediante a utilização da MCAT, con-
tribui significativamente para a aquisição da leitura e escrita dos estudantes 
em processo de alfabetização e para a divulgação do conhecimento científico 
para a comunidade escolar.

Segundo a BNCC (2017), “[...] ao iniciar o Ensino Fundamental, os alunos 
possuem vivências, saberes, interesses e curiosidades sobre o mundo natural 
e tecnológico que devem ser valorizados e mobilizados” (Brasil, 2017, p. 331). 
Daí a importância de os alunos vivenciarem atividades de pesquisa para que 
se interessem pelo conhecimento científico.

 Nesse contexto, a participação dos alunos nas feiras de ciências contri-
buiu significativamente com o processo de ensino e aprendizagem, inclusive 
de um aluno com Transtorno do Espectro Autista (TEA) que só escrevia com 
letra bastão e, de forma espontânea, apropriou-se da letra cursiva, além de 
desenvolver o seu repertório vocabular.
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Considerações 

O trabalho realizado possibilitou um conhecimento mais sistematizado da 
importância da Metodologia Científica ao Alcance de Todos (MCAT) e a sua 
contribuição para a aquisição e o aprimoramento da leitura e escrita dos alunos 
nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Vimos, portanto, que foi de funda-
mental importância a oportunidade que eles tiveram de participar das feiras de 
ciências através do Programa Ciência para Todos no Semiárido Potiguar.

Portanto, a experiência relatada neste artigo mostra que o trabalho com a 
pesquisa e feira de ciências, mediante a utilização da MCAT, contribuiu sig-
nificativamente para oportunizar que as crianças pudessem ter contato com 
ciência e tecnologia no ambiente escolar, na medida em que a realização de 
feiras de ciências constitui uma prática pedagógica eficiente para despertar 
a curiosidade e interesse dos alunos bem como para incentivar a pesquisa, 
divulgando e propagando conhecimento científico. 

E, para além disso, o fator primordial que observamos a partir da nossa 
experiência foi o desenvolvimento da aquisição da leitura e da escrita por estu-
dantes em processo de alfabetização, em especial devido à inclusão dos alunos 
com deficiência ou transtorno global do desenvolvimento em feira de ciências 
kids, que puderam, a partir do registro constante no diário de bordo, exercitar a 
escrita e avançar no processo de alfabetização, mostrando que a feira colabora 
para que a escola cumpra o seu papel de formação integral dos alunos, colabo-
rando, assim, para a formação plena dos educandos e promovendo a inclusão.

Referências

Almeida, Mônica Rafaela de. Deficiência intelectual e o atendimento educacional 
especializado. UFERSA, Mossoró, 2015.

Azevedo, Celicina Borges. Metodologia científica ao alcance de todos. 4. ed. Ba-
rueri, SP: Manole, 2016.

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional. Brasília, DF: Diário Oficial da União, 1996. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm. Acesso em: 20 fev. 2024.

BRASIL. Lei 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão das 
Pessoas com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Brasília, DF: Diário 
Oficial da União, 2015. 



36

Anais do X Seminário Nacional sobre Educação e Inclusão  
Social de Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais

Brasil. Base Nacional Comum Curricular: Educação é a Base. Brasília, DF: MEC, 
2017. 

PRAIS, Jacqueline Lidiane de Souza; ROSA, Vanderley Flor da. Princípios do de-
senho universal para a aprendizagem: planejamento de atividades pedagógicas para 
inclusão. Ideação: Revista do Centro de Educação, Letras e Saúde, Foz do Iguaçu, 
v. 18, n. 2, p. 166-182, 2016. 

Ferreira, Cristiano Corrêa. Desenho Universal para Aprendizagem: princípios e 
diretrizes. Unipampa, 2023.

Metodologia Científica Ao Alcance De Todos (MCAT) E A Geração De Projetos 
Para Feiras De Ciência. In: AZEVEDO, Celicina Borges et al. EDUCAÇÃO CIEN-
TÍFICA E POPULARIZAÇÃO DAS CIÊNCIAS: Práticas Multirreferenciais. 
Salvador: Edufba, 2016.

SEBASTIÁN-HEREDERO, Eladio; MOREIRA, Samantha Ferreira da Costa; MO-
REIRA, Fernando Ricardo. Práticas educativas pautadas no Desenho Universal para 
Aprendizagem (DUA). Revista Ibero-Americana de Estudos em Educação, Ara-
raquara, v. 77, n. 3, p. 1904-1925, 2022. 



37

3. A linguagem simples como ferramenta na  
educação de estudantes com deficiência intelectual

Gabriella Gouveia Galvão Campos1

Rita de Cássia Barbosa Paiva Magalhães2

DOI: 10.52695/978-65-5456-105-1.3

Resumo: O presente artigo tem como objetivo realizar a revisão bibliográ-
fica de estudos acerca de linguagem simples para possibilitar acesso à aprendi-
zagem significativa e à inclusão escolar de pessoas com deficiência intelectual. 
Criar um ambiente inclusivo pode ser um desafio para ambos os atores do pro-
cesso de ensino, porém o primeiro passo para inclusão é sempre lembrar que as 
pessoas com deficiência devem ser tratadas como iguais, pois todas possuem 
potencial de aprendizagem e não será a deficiência que as tornará incapazes. 
Dentro desse cenário, a linguagem simples torna-se uma ferramenta fundamen-
tal para romper as barreiras da comunicação através da utilização de textos e re-
cursos adaptados com linguagem acessível; para tornar mais simples a inserção 
do aluno com deficiência intelectual ao cotidiano da sociedade. Evidenciamos 
ser necessária a ampliação do conhecimento sobre linguagem simples em pro-
cessos formativos de professores na colaboração com o processo educativo de 
estudantes com deficiência intelectual na sala de aula. 
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Introdução

No Brasil, a educação é um direito fundamental protegido pela Consti-
tuição Federal de 1988, em seu art. 205, que garante ao indivíduo igualdade 
de condições de acesso e permanência na escola. Tal direito também está 
resguardado para quaisquer pessoas com deficiência, o que está referendado 
em outras legislações brasileiras, tais como a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei nº 9.694/1996; LDB), a Política Nacional de Educa-
ção Especial em Perspectiva Inclusiva de 2008 e a Lei Brasileira de Inclusão 
(Lei nº 13.146/2015; LBI). 

A Educação Inclusiva teve um grande avanço quando entrou em vigor 
a LBI, que dispõe sobre o Estatuto da Pessoa com Deficiência, trazendo a 
inovação legislativa de punição para aquele que recusar ou discriminar aluno 
com algum tipo de deficiência, sendo a ele garantido o direito à educação 
gratuita e de qualidade.

A referida lei teve o intuito de regulamentar o direito à educação inclusi-
va, já protegida no Brasil desde a promulgação da Constituição Federal, em 
1988, e ratificada com a incorporação da Convenção Internacional sobre os 
Direitos da Pessoa com Deficiência, em 2008. Nesse sentido, vejamos o que 
diz o artigo 27 da Lei nº 13.146/15:

A educação constitui direito da pessoa com deficiência, 
assegurados sistema educacional inclusivo em todos os 
níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma 
a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus 
talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e 
sociais, segundo suas características, interesses e necessi-
dades de aprendizagem. Parágrafo único: É dever do Es-
tado, da família, da comunidade escolar e da sociedade 
assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiên-
cia, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negli-
gência e discriminação (Brasil, 2015, art. 27, grifo nosso). 

Importante ressaltar que o movimento para o crescimento da implemen-
tação da Educação Especial em perspectiva inclusiva em território brasileiro 
ganha força nos anos 1990, no contexto das discussões sobre escola para todos. 

http://prioridadeabsoluta.org.br/areas-de-atuacao/educacao-inclusiva/
http://prioridadeabsoluta.org.br/areas-de-atuacao/educacao-inclusiva/
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/49549873/artigo-27-da-lei-n-13146-de-06-de-julho-de-2015
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/205855325/lei-13146-15
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Isso ocorre na esteira do primeiro Congresso de Educação em Jamtien, 
na Tailândia. Esse evento, segundo Stainback e Stainback (1999), teve como 
objetivo discutir a erradicação do analfabetismo e da universalização do En-
sino Fundamental, estabelecendo objetivos e compromissos oficiais do poder 
público perante 15 comunidades internacionais.

Diante desse cenário, ao longo dos anos, percebe-se um movimento em 
prol da promoção da educação isonômica, buscando sempre as mudanças 
fundamentais dentro da Educação Especial e as políticas públicas necessárias 
para estimular a abordagem da Educação Inclusiva, preparando as escolas 
para atender toda a sociedade, sobretudo os indivíduos com deficiência.

Embora haja significativas mudanças legislativas no território brasilei-
ro acerca da Educação Inclusiva, ainda precisamos de mudanças atitudinais 
significativas na realidade escolar para que, então, seja garantido que todas 
as crianças, jovens e adultos com deficiência sejam acolhidos em escolas re-
gulares e incluídos, de fato, no seu sistema educacional.

No Brasil, a legislação defende a educação escolar da pessoa com de-
ficiência intelectual no contexto da escola comum. Assim, esse aluno tem 
direito ao acesso, à permanência, à participação e à aprendizagem no contex-
to escolar inclusivo. Nesse sentido, faz-se necessário que a escola brasileira 
consiga organizar seu currículo bem como as formas para quebrar barreiras 
comunicacionais e pedagógicas para acolher alunos com deficiência. 

No que se refere à escolarização de pessoas com deficiência intelectual, 
há muitas alternativas de busca pela acessibilidade no processo de ensino e 
aprendizagem, demostrando a necessidade do estabelecimento de vínculos 
entre a pessoa com deficiência e o mediador, que pode ser estabelecido atra-
vés da comunicação que utilize a linguagem simples, objeto deste artigo.

Importante ressaltar que a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (2007) trouxe em seu bojo diversas orientações normativas no 
sentido de definir o que é comunicação dentro do propósito a que se visa 
atingir para atender o público-alvo da Educação Especial. Em seu art. 2º, o 
documento ressalta o uso da linguagem simples para conseguir assegurar os 
princípios elencados no art. 3º da referida Convenção (Unesco, 2007. s.p). 

No que se refere diretamente à linguagem simples, a Organização das Na-
ções Unidas (ONU) realizou, no dia 16 de dezembro de 2022, uma assembleia 
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na qual foi aprovada a resolução sobre comunicação simples para a acessibili-
dade de pessoas com deficiência intelectual que tenham dificuldade de leitura.

Apesar de ser um tema regulamentado recentemente, a linguagem simples 
foi utilizada, pela primeira vez, no ano de 1963, através da publicação feita pela 
Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) 
do guia de leitura simples para adultos com deficiência intelectual.

Importante destacar que a iniciativa de regulamentar o uso da linguagem 
simples não foi apenas da ONU, mas teve grande participação da Rede Bra-
sileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Rede-in) e da Aliança Interna-
cional sobre deficiência (AID).

Assim, o que se percebe, através da leitura do arcabouço bibliográfico 
acerca do tema, é que a linguagem simples tem ganhado amplo espaço no 
Brasil, sendo utilizada como recurso importantíssimo para a inclusão de pes-
soas com deficiência, sendo implementada também em diversos setores dos 
órgãos públicos e nos ambientes escolares. 

Com base nessas argumentações, o objetivo deste trabalho é apresentar 
uma revisão de literatura narrativa com a perspectiva de compreender o pa-
pel da linguagem simples como ferramenta de inclusão para estudantes com 
deficiência intelectual. 

Em termos metodológicos, podemos afirmar que a revisão da literatura é 
a base para a identificação do atual conhecimento acerca de dada temática. 
Há formas diversas de entender e elaborar revisões de literatura, tais como 
narrativa, sistemática e integrativa. A revisão de literatura pode ter vários 
objetivos, podendo ajudar a determinar o estado da arte, a revisão teórica, a 
revisão de pesquisa empírica, a revisão histórica e a colaborar na delimitação 
de um objeto de pesquisa (Luna, 1996).

A revisão narrativa é considerada a revisão tradicional ou exploratória na 
qual não há a definição de critérios explícitos, e a seleção dos artigos é feita 
de forma arbitrária, não seguindo uma sistemática. O autor pode incluir do-
cumentos de acordo com o seu viés. Sendo assim, não há preocupação em es-
gotar as fontes de informação. Trata-se de uma busca por artigos, capítulos de 
livros e sites, fazendo uma busca exploratória (Ferenhof; Fernandes, 2016).
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Método

Este artigo propõe, pois, uma revisão narrativa/exploratória através da com-
preensão aproximativa dos estudos realizados que abriram caminho para uma 
primeira organização de temas de análise, como poderá ser lido no seguimento. 

Resultados

Antes de adentramos ao que de fato é a linguagem simples, faz-se neces-
sário compreender o que é linguagem éum fator fundamental para o desen-
volvimento das funções psicológicas superiores da criança, pois exerce uma 
função organizadora e planejadora de seu pensamento, além de ter uma fun-
ção social e comunicativa e representar o mergulho do sujeito em sua cultura.

O autor assevera que é através da linguagem que a criança interage com o 
conhecimento produzido e com o mundo que a rodeia e no qual está imersa, 
apropriando-se da experiência acumulada pela humanidade no decorrer de 
sua evolução e construindo, assim, sua própria individualidade.

De acordo com Vygotsky (1998) apud Ramos e Oliveira (2011), a criança 
desde o seu nascimento, entra no mundo social, no qual toda a atividade 
humana é mediada pela linguagem. Através de sua iração com o mundo, a 
criança, de forma escalonada, apropria-se da linguagem em suas relações 
com os objetos e com o outro.

A linguagem, segundo Trask (2004), tem diversos significados, sendo um 
deles a faculdade cognitiva exclusiva da espécie humana que permite a cada 
indivíduo representar e expressar simbolicamente sua experiência de vida, 
assim como adquirir, processar, produzir e transmitir conhecimento, isto é, 
de construir sentido por meio de símbolos, sinais, signos, ícones, etc. 

Ressalta-se que os atos comunicativos dos seres humanos são cercados de 
sentido, demonstrando, assim, toda a capacidade de linguagem que possuí-
mos para interpretar e manifestar ideias e sentimentos aos outros.

Levando em consideração que a linguagem é decorrente do sistema de 
signos empregados pelos seres humanos na produção de sentido, isto é, para 
expressar experiências e conhecimentos é que podemos subdividir a lingua-
gem em dois grupos: o verbal e o não verbal. 
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Podemos definir a linguagem verbal como aquela que se expressa por 
meio de um sistema de signos complexo, flexível e adaptável, podendo ser ela 
verbal quando oralizada, escrita ou gestual. 

A linguagem não verbal é a que se vale de outros signos, os não linguís-
ticos, como, por exemplo, o uso de cores, sons, figuras, bandeiras, fumaça, 
ícones, etc. Por fim, podemos destacar também as linguagens virtuais surgi-
das no ambiente da internet, baseadas na simplificação informal da escrita.

Dentro dessa perspectiva é que surge a linguagem simples como uma 
técnica de comunicação para tornar textos mais acessíveis e fáceis de ler e 
entender, deixando que o receptor da mensagem entenda imediatamente o 
conteúdo que lhe é apresentado, tornando de fácil compreensão a informa-
ção, ou ainda, tornando mais acessível a busca por informações.

Inferimos, assim, ser a linguagem fundamental para a vida em sociedade 
e na escola. Crianças com deficiência intelectual, como descreveremos adian-
te, têm atrasos no desenvolvimento neuropsicomotor, o que tem implicações 
no desenvolvimento da linguagem e da fala. Assim, sua capacidade de imer-
são no mundo social demanda novas formas de intervenção e acessibilidade.  

Sassaki (2009) ressalta que os vários tipos de linguagem (escrita, verbal 
e virtual), dependendo da forma como são utilizados, podem não atingir a 
todas as pessoas, criando verdadeiras barreiras comunicacionais.

O autor propôs seis formas de tornar um ambiente acessível, implemen-
tando, de forma gradual, medidas para eliminar as barreiras que possam vir a 
ocorrer, sejam arquitetônicas, metodológicas, instrumentais, programáticas, 
atitudinais e comunicacionais, cuja definição podemos ver abaixo:

Arquitetônica (sem barreiras físicas), comunicacio-
nal (sem barreiras na comunicação entre pessoas), 
metodológica (sem barreiras nos métodos e técnicas 
de lazer, trabalho, educação etc.), instrumental (sem 
barreiras instrumentos, ferramentas, utensílios etc.), 
programática (sem barreiras embutidas em políticas 
públicas, legislações, normas etc.) e atitudinal (sem 
preconceitos, estereótipos, estigmas e discriminações 
nos comportamentos da sociedade para pessoas que 
têm deficiência (Sassaki, 2009, p. 10-11, grifos nossos).
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Mas o que são barreiras? O art. 3º da Lei Brasileira de Inclusão, de nº 13.146 
de 2015, traz-nos a definição de barreiras e como elas podem ser categorizadas:

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que limite ou impeça a participação so-
cial da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício 
de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movi-
mento e de expressão, à comunicação, ao acesso à in-
formação, à compreensão, à circulação com segurança, 
entre outros, classificadas em: a) barreiras urbanísticas: 
as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados 
abertos ao público ou de uso coletivo; b) barreiras arqui-
tetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 
c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e 
meios de transportes; d) barreiras nas comunicações e 
na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que dificulte ou impossibilite a expres-
são ou o recebimento de mensagens e de informações 
por intermédio de sistemas de comunicação e de tecno-
logia da informação; e) barreiras atitudinais: atitudes ou 
comportamentos que impeçam ou prejudiquem a parti-
cipação social da pessoa com deficiência em igualdade 
de condições e oportunidades com as demais pessoas; f) 
barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o 
acesso da pessoa com deficiência às tecnologias (Brasil, 
2015. art. 3, inc. IV).

Neste artigo, interessam-nos as barreiras de ordem comunicacional, sendo 
a linguagem simples uma ferramenta que pode facilitar a comunicação entre 
pessoas com e sem DI. Maia (2013) ressalta que as barreiras podem dificultar 
o processo de aquisição dos sistemas simbólicos, como leitura, escrita e até o 
desenvolvimento dos relacionamentos interpessoais. 

Buscando enfrentar as barreiras comunicacionais é que se regulamentaram 
e se garantiram os direitos fundamentais, no campo da linguagem, das pessoas 
com deficiência através do Decreto Legislativo nº 168/2008, definindo que: 

Comunicação abrange as línguas, a visualização de 
textos, o braile, a comunicação tátil, os caracteres 
ampliados, os dispositivos de multimídia acessível, 
assim como a linguagem simples, escrita e oral, os 
sistemas auditivos e os meios de voz digitalizada e os 
modos, meios e formatos aumentativos e alternativos 
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de comunicação, inclusive a tecnologia da informa-
ção e comunicação acessíveis. 

Ressalta-se que “linguagem simples” é uma tradução da expressão da lín-
gua inglesa “plain language”, que podemos traduzir também como “linguagem 
cidadã”. O conceito teve seu surgimento através da necessidade de simplificar a 
compreensão das informações que são apresentadas ao público em geral.

Em meados de 1970, a organização Plain Language Association Interna-
tional foi criada para direcionar os sistemas de informação e as instruções 
técnicas para a criação de formatos de redação simplificada e, desde então, 
vem tomando força em âmbito global.

A Plain Language Association International (2023) passou a orientar que, 
ao redigir um texto em linguagem simples, o escritor deve considerar 5 áreas 
gerais, quais sejam: o público-alvo, o propósito a ser atingido, a estrutura 
textual, o projeto, a expressão a ser utilizada e a avaliação final de todo arca-
bouço textual. Vejamos:

Público e propósito - Comece considerando o que 
você deseja alcançar ao escrever uma comunicação. Se 
for bem-sucedido, o que acontecerá? Como você pode 
medir isso? [...] 

Estrutura- Para selecionar a estrutura certa para uma 
comunicação, pergunte-se: Quais são as estruturas co-
muns usadas para esse tipo de comunicação? Com quais 
estruturas os leitores estarão familiarizados? Que se-
quência será lógica e fácil para os leitores navegarem? [...] 

Projeto - Cada vez mais, a aparência visual de uma 
comunicação é tão importante quanto a estrutura e a 
linguagem. Aqui, existem 3 áreas a considerar: esque-
ma tipografia gráficos de informação Certifique-se de 
que o layout e as margens incluam bastante espaço em 
branco, pois isso ajuda a separar diferentes partes do 
texto. Use títulos significativos para ajudar os leito-
res a navegar. Selecione uma fonte e tamanho de tipo 
que seja fácil de ler. Certifique-se de que haja bastante 
contraste entre o texto e o plano de fundo e que o es-
paçamento entre linhas e parágrafos seja pelo menos 
igual ao tamanho do tipo. Considere também dispositi-
vos visuais, como tabelas, diagramas, fotos, gráficos e 
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listas com marcadores para apresentar informações de 
forma acessível e envolvente [...]. 

Expressão - Por fim, pense no texto. Embora algumas 
técnicas variem de idioma para idioma, as principais 
áreas a serem consideradas incluem: Tom: use prono-
mes pessoais e escreva em um estilo formal, mas con-
versacional. Escolha de palavras: use a palavra mais 
simples que transmita seu significado. Jargão: evite 
jargão, a menos que seu leitor esteja familiarizado com 
ele e, se não estiver, explique os termos técnicos. Fra-
ses: mantenha frases entre 15-20 palavras em média, 
com frases individuais não mais que 30-35 palavras. 
Verbos: na maioria dos casos, prefira a voz ativa em 
vez da passiva. Escreva “Eu li esta página” em vez de 
“Esta página foi lida por mim” [...]. 

Avaliação - Sempre avalie se o seu texto provavelmen-
te será bem-sucedido antes de enviá-lo. Em um nível 
simples, isso pode envolver editar a comunicação em 
relação a um padrão ou lista de verificação, ou fazer 
com que outra pessoa a revise (Plain Language Asso-
ciation International, 2023, s.p, grifo nosso).

Diante do exposto, é possível depreender que a linguagem simples é um 
recurso criado com o objetivo de superar as barreiras da comunicação através 
da adaptação de textos com uma linguagem coloquial, visando à participação 
ativa de cada pessoa na sociedade, beneficiando não tão somente as pessoas 
com deficiência ou dificuldades de aprendizagem.

Almeida (2020) ressalta que o uso da linguagem simples é um direito tu-
telado pela Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, devendo os Estados Partes tomar as medidas apropriadas para 
assegurar a igualdade das pessoas com deficiência no acesso à informação e 
à comunicação plena, livre de embaraços. 

Visando auxiliar a disseminar o uso da linguagem em âmbito nacional, 
a autora criou um guia de como escrever e comunicar com uma linguagem 
simplificada, ressaltando que devemos levar em consideração quem é o re-
ceptor da mensagem. Sugere a utilização de textos curtos que vão direto ao 
assunto, com o uso de palavras do cotidiano do receptor, e que evitem siglas 
e termos estrangeiros e imagens que distraiam ou poluam a informação.
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O “Guia Simples Assim – comunique com todo mundo”3 é um documento 
que orienta quanto ao uso da linguagem simples, com informações claras 
para beneficiar não só pessoas com deficiência intelectual, mas também todos 
os indivíduos que estejam envolvidos no processo de inclusão. 

Dentro da linguagem simples, podemos destacar também o uso das tec-
nologias assistivas, regulamentado no art. 3º da Lei Brasileira de Inclusão, 
como grandes parceiras para a facilitação da comunicação e do processo de 
ensino e aprendizagem das pessoas com deficiência (Brasil, 2015).

Fazendo um link entre o uso da linguagem simples e as tecnologias assis-
tivas, podemos empreender que ambas procuram atender apropriadamente as 
necessidades do usuário, auxiliando-o no uso da comunicação aumentativa 
e alternativa, juntamente com a acessibilidade arquitetônica e a utilização de 
hardwares e softwares desenvolvidos para facilitar ainda mais a comunica-
ção de pessoas com privações motoras e sensoriais.

Nesse passo, destacamos que uma grande aliada para acessibilidade, que 
auxilia na redução de barreiras de comunicação, é o sistema de Comunicação 
Aumentativa e Alternativa (CAA). A Comunicação Aumentativa e Alternativa 
é uma das técnicas utilizadas na tecnologia assistiva com características inter-
disciplinares, visando ao atendimento das singularidades de pessoas com difi-
culdades de comunicação que apresentam prejuízos no momento da produção 
e da compreensão da fala e no sistema da escrita (Massaro; Vasconcelos, 2021). 

Sendo assim, o que se percebe é que há um movimento social que busca 
assegurar, seja através do uso da linguagem simples, seja através das tecnolo-
gias assistivas, a acessibilidade educacional a pessoas com deficiência. 

Na escola, cabe ao mediador da comunicação ampliar seus conceitos e 
práticas pedagógicas para afastar as barreiras e dificuldades encontradas no 
processo comunicacional com alunos com deficiência intelectual. A comu-
nidade escolar pode desenvolver instrumentos e estratégias para ampliar a 
interação e a valorização da diversidade humana. 

3 O guia pode ser acessado no link: https://www.arca.fiocruz.br/handle/icict/59614. 
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Considerações

O presente trabalho buscou analisar qual o papel da linguagem simples na 
educação das pessoas com deficiência intelectual. Como a linguagem, segun-
do Bordenave (1994), é responsável pelo compartilhamento de experiências, 
ideias e sentimentos, torna-se evidente a sua importância no dia a dia e na 
vida das pessoas.

Nesse caso, o comunicador é o responsável por intermediar esse processo 
de compartilhamento de ideias, cabendo a ele buscar, elaborar e utilizar os 
instrumentos e recursos acessíveis disponíveis para tornar a comunicação um 
elo de integração e inclusão social com as pessoas com deficiência intelectual.

 A linguagem simples surge como possibilidade a ser adotada em proces-
sos formativos de professores, visando auxiliá-los a evitar barreiras de cunho 
atitudinal e pedagógico e estabelecer interações positivas com seus estudantes. 

No Brasil, mesmo com todo o aporte das leis, demonstrado ao longo deste 
artigo, a Educação Inclusiva ainda enfrenta diversas barreiras para que haja 
o devido acesso das pessoas com deficiência a um sistema educacional iso-
nômico de qualidade. 

Nesse cenário, o professor desempenha um papel fundamental no pro-
cesso, já que, como mediador, ele deve criar possibilidades através de re-
cursos materiais ou imateriais que auxiliem o aluno com deficiência inte-
lectual a de fato aprender. 

Respeitar a singularidade do aluno com deficiência intelectual é fator pri-
mordial e, mais que isso, usar a linguagem simples como o meio de criar uma 
conexão forte com o aluno é essencial. 

Vimos que o atendimento especializado usando a linguagem simples e 
a Comunicação Aumentativa e Alternativa também criam estratégias para 
ressaltar aquilo que o aluno já sabe e estimular e desenvolver capacidades e 
metas ainda não alcançadas.

A dificuldade em encontrar material bibliográfico, no campo da lingua-
gem simples, trouxe, ao final deste estudo, a constatação de que é necessária 
a elaboração, principalmente pelos órgãos públicos, de políticas públicas efe-
tivas que divulguem materiais encorajando e guiando o uso dessa ferramenta 
com o objetivo de ampliar a comunicação acessível em nosso país. 
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Por fim, o que inferimos com o presente artigo é que a linguagem simples 
pode ser ferramenta no processo de construção de uma acessibilidade comu-
nicacional e pedagógica com o estudante com deficiência, bem como deve 
fazer parte de processos formativos dos docentes com vistas a facilitar sua 
comunicação com estudantes com deficiência intelectual.

O estudo apresenta um resultado preliminar que pode ser completado, am-
pliado e adensado com a elaboração de outras formas de revisão de literatura. 
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Resumo: O Atendimento Pedagógico Domiciliar (APD) é um serviço es-
sencial que permite que estudantes impossibilitados de frequentar a escola de-
vido a problemas de saúde continuem sua jornada acadêmica. Este relato de 
experiência aborda a importância do APD por meio de um exemplo específico: 
o caso de uma estudante do Ensino Médio que estava em internação home care 
devido a problemas respiratórios. Durante os dois anos em que recebeu aten-
dimento domiciliar, a aluna enfrentou diversos desafios, que foram superados 
com dedicação, planejamento e a aplicação dos três pilares: humanização, ludi-
cidade e aprendizado com recursos digitais. A humanização no APD é funda-
mental, pois trata o aluno como um ser completo, levando em conta suas neces-
sidades emocionais, físicas e cognitivas. Isso inclui a criação de um ambiente 
acolhedor e respeitoso no qual o aluno se sinta à vontade. A humanização tam-
bém envolve a comunicação eficaz com a família do aluno, criando uma rela-
ção de confiança e respeito. A ludicidade desempenha um papel importante no 
APD, tornando o aprendizado divertido e estimulante. Atividades lúdicas, jogos 
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e recursos digitais são utilizados para tornar a aprendizagem mais significativa 
e envolvente. Os recursos digitais, como softwares educacionais e plataformas 
online, são valiosos no APD, enriquecendo o processo de ensino-aprendizagem 
e tornando-o mais interativo. A experiência relatada descreve como a aluna-
-paciente recebeu atendimento domiciliar após uma internação hospitalar. Este 
relato evidencia a importância do APD como um meio de garantir o acesso à 
educação para todos, mesmo em circunstâncias desafiadoras. 

Palavras-chave: Educação Especial. Humanização. Ludicidade. Recur-
sos digitais. 

Introdução

O Atendimento Pedagógico Domiciliar, popularmente conhecido como 
APD, é um serviço que atende crianças e adolescentes impossibilitados de 
frequentar a escola por se encontrarem em tratamento de saúde. Podemos di-
zer que é um serviço de ensino em que o profissional da escola vai até o alu-
no, ou seja, a aula acontece no ambiente doméstico em que o(a) aluno(a) vive.

Esse serviço é de fundamental importância, porque os alunos em trata-
mento de saúde, diante da enfermidade, não podem frequentar a escola, mas 
têm o mesmo direito à educação, como consta no artigo 205 da Constituição 
Federal de 1988, que as demais crianças que não possuem nenhuma limitação 
de saúde para frequentar o ensino regular.

Este trabalho trata-se de um relato de experiência com uma aluna de 15 
anos que se encontrava em tratamento home care por agravamento do sistema 
respiratório em decorrência da compressão dos órgãos internos pela sua cai-
xa torácica. Durante o seu estado de adoecimento, ela recebeu o atendimento 
domiciliar por dois anos em sua residência. Nesse período de experiência, 
muitos foram os desafios que surgiram para garantir à aluna aprendizagem, 
humanização e ludicidade com usos de recursos digitais, materiais pedagógi-
cos, entre outras estratégias. Para isso, foram necessários dias e horas de es-
tudos, planejamentos e dedicação, no sentido de promover estes três pilares: 
humanização, ludicidade e aprendizagem com o uso dos recursos digitais que 
foram cruciais à inclusão efetiva da aluna em seu leito. 

Atualmente, tem-se utilizado a palavra “humanização” em todos os se-
tores, especificamente na área de saúde. “Nessa, a humanização também é 
descrita como uma aposta ético-estético-política, envolvendo a atitude de 
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usuários, gestores, profissionais comprometidos e corresponsáveis, o processo 
de produção da saúde e de subjetividades autônomas e protagonistas e a orga-
nização social e institucional das práticas de atenção e gestão na rede do SUS.”

A humanização no Atendimento Pedagógico Domiciliar é essencial 
para promover um atendimento de qualidade aos alunos que necessitam de 
apoio educacional em casa. A humanização significa tratar o aluno como 
um ser humano completo, considerando suas necessidades emocionais, fí-
sicas e cognitivas.

Para humanizar o Atendimento Pedagógico Domiciliar, é importante 
que o professor responsável pela educação do aluno crie um ambiente aco-
lhedor e respeitoso, no qual o aluno se sinta confortável e seguro. Adams 
(1999) aponta que:

Estudos bastante desenvolvidos verificaram que ele-
mentos como amor, humor, surpresa, curiosidade, pai-
xão, perdão, alegria, esperança, entusiasmo, dar e par-
tilhar estimulam o sistema imunológico. Eles ajudam 
nosso corpo a combater infecções, e estimulam células 
naturais que combatem o câncer e afetam a forma com 
que cuidamos de nós mesmos e dos outros (Addams, 
1999, p. 13-14).

Além disso, é fundamental que o professor esteja atento às demandas do 
aluno, criando um espaço para que ele possa se expressar e se sentir ouvido. 
Outra forma de humanizar o Atendimento Pedagógico Domiciliar é por meio 
do uso de recursos pedagógicos que considerem as características e preferên-
cias do aluno. Isso significa personalizar o ensino, adaptando as atividades e 
metodologias de ensino às necessidades específicas do aluno.

A humanização no Atendimento Pedagógico Domiciliar também inclui 
o desenvolvimento de uma relação de confiança e respeito entre o professor 
e a família do aluno. Isso pode ser alcançado por meio de uma comunicação 
clara e aberta, que envolva a família no processo educacional e permita que 
ela acompanhe o progresso do aluno.

Além da humanização, há outro fator imprescindível nesse processo: a ludi-
cidade, o uso de recursos que promovam a aprendizagem de forma prazerosa. A 
ludicidade é uma importante estratégia pedagógica no Atendimento Pedagógico 
Domiciliar, pois permite que o aluno aprenda de forma divertida e prazerosa, 
facilitando a assimilação dos conteúdos e estimulando a sua criatividade.
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Ao utilizar atividades lúdicas no Atendimento Pedagógico Domiciliar, 
o professor pode tornar a aprendizagem mais significativa, despertando o 
interesse do aluno e proporcionando experiências enriquecedoras. Jogos, 
brincadeiras e atividades que estimulem a imaginação e a criatividade são 
exemplos de estratégias lúdicas que podem ser utilizadas para enriquecer o 
processo de ensino-aprendizagem.

Para os(as) alunos(as), brincar é uma forma de aprender e crescer. Ao 
realizar essas atividades lúdicas que são ouvidas e vividas, as crianças cons-
troem experiências de grande importância na infância, desafios que encantam 
pelo deleite funcional da sua realização. Conforme aponta Cardoso (2011), 
“com a qualidade encantadora e benéfica do lúdico, o desenvolvimento da 
criança, além de contribuir para o ensino e aprendizagem, cria um ambiente 
aconchegante e alegre no hospital” (Cardoso, 2011, p. 57).

Além disso, a ludicidade no Atendimento Pedagógico Domiciliar também 
pode ajudar a desenvolver habilidades socioemocionais, como a empatia, a 
colaboração e a resolução de conflitos. Outra vantagem da ludicidade nesse 
atendimento é que ela pode ser adaptada às necessidades e interesses especí-
ficos do aluno, personalizando o processo de ensino-aprendizagem. 

Dessa forma, o professor pode criar atividades que sejam mais atraentes e 
motivadoras para o aluno, tornando o processo de aprendizagem mais efeti-
vo. Outra ferramenta valiosíssima no atendimento domiciliar são os recursos 
digitais, pois permitem que o aluno tenha acesso a um conjunto diversificado 
de materiais e atividades pedagógicas, enriquecendo o processo de ensino-
-aprendizagem, tornando-o mais interativo e dinâmico.

Entre os recursos digitais disponíveis, podemos destacar os softwares 
educacionais, que oferecem jogos e atividades lúdicas voltadas para diferen-
tes áreas do conhecimento, como matemática, ciências, história, entre outros 
componentes curriculares. Esses softwares são uma excelente alternativa 
para complementar o ensino tradicional, permitindo que o aluno aprenda de 
forma mais divertida e interativa. A inovação não se limita ao uso da tecno-
logia, mas também à forma como o professor se apropriará desses recursos 
para criar projetos metodológicos que vão além da reprodução do conheci-
mento e levam à produção do conhecimento (Behrens, 2000).

Podemos acrescentar que outro recurso digital interessante é o uso de 
vídeo educativo, que permite ao aluno acessar informações de forma visual 
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e dinâmica. Os vídeos podem ser utilizados para apresentar conceitos e ideias 
de forma mais clara e objetiva ou ainda para mostrar experimentos e demons-
trações que ajudem o aluno a compreender melhor determinados fenômenos ou 
conceitos. Segundo Silva (2009), “o vídeo é um recurso que pode ser manusea-
do com facilidade para se atingir objetivos específicos, já que proporciona a vi-
sualização e a audição, toca os sentidos, envolve os alunos” (Silva, 2009, p. 9). 

No entanto, é importante destacar que o uso de recursos digitais no Aten-
dimento Pedagógico Domiciliar deve ser feito com critério e planejamento, 
buscando-se sempre adequar os recursos às necessidades e interesses espe-
cíficos do aluno. Dessa forma, é possível garantir que esses recursos con-
tribuam efetivamente para o processo de ensino-aprendizagem, tornando-o 
mais dinâmico e enriquecedor.

A escolha do tema para este relato se deu pela extrema importância da 
relação entre a escola regular e o APD, sendo esse o único mecanismo legal 
para que o aluno-paciente consiga prosseguir na sua jornada acadêmica en-
quanto estiver em tratamento de saúde; mecanismo esse pensado para atender 
a uma importante demanda da Educação Inclusiva: pessoas em tratamento 
de saúde e que, por restrição médica, não podem frequentar a escola regular.

Desenvolvimento

Em abril do ano de 2020, a aluna J.E.S. passa mal e é internada às pressas 
com dificuldades para respirar. Após 15 dias de internação hospitalar, a aluna 
recebe alta e passa a ter atendimento de saúde em home care. Traqueostomi-
zada, ela passa a respirar com ajuda dos aparelhos. Além dessa situação es-
pecífica, por ora agravada, a aluna já possuía limitações motoras e cognitivas 
devido à paralisia cerebral e, por recomendações médicas, agora ela passa a 
receber também o Atendimento Pedagógico Domiciliar por intermédio de 
uma profissional da sala de Recursos Multifuncionais da escola na qual esta-
va devidamente matriculada. 

Com isso, a escola precisou se adequar à Lei nº 13.716/2018. Embora fosse 
algo novo, sem nenhuma formação específica, o corpo docente, juntamente 
com coordenação e gestão, mobilizou-se para atender a essa nova demanda. 
Houve, no entanto, a inclusão do direito específico na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação, Brasil (1996), que assegura ao(à) aluno(a):
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Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, du-
rante o período de internação, ao aluno da educação 
básica internado para tratamento de saúde em regime 
hospitalar ou domiciliar por tempo prolongado, con-
forme dispuser o Poder Público em regulamento, na 
esfera de sua competência federativa (Brasil, 1996).

A melhor solução seria disponibilizar uma profissional que a acompa-
nhasse no ambiente escolar domiciliar, pois as condições clínicas da aluna 
exigiam procedimentos que, até aquele momento, não eram encontrados na 
rede de ensino, porém previstos em documentação oficial:

Atendimento domiciliar é o atendimento educacional 
que ocorre em ambiente domiciliar, decorrente de 
problema de saúde que impossibilite o educando de 
frequentar a escola ou esteja ele em casas de passa-
gem, casas de apoio, casas-lar e/ou outras estruturas 
de apoio da sociedade. [...] O alunado do atendimento 
pedagógico domiciliar compõe-se por aqueles alu-
nos matriculados nos sistemas de ensino cuja condi-
ção clínica ou exigência de atenção integral à saúde, 
considerados os aspectos psicossociais, interfiram na 
permanência escolar ou nas condições de construção 
de conhecimento, impedindo temporariamente a fre-
quência escolar (Brasil, 2002 p. 12).

Entre os direitos civis, situamos o direito à educação, previsto no artigo 
208 da CF de 1988, que deve ser efetivado mediante o cumprimento do dever 
do Estado na garantia da Educação Básica obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 
anos de idade, incluindo, entre outras obrigações, o atendimento ao educando 
em todas as etapas por meio de programas suplementares de material didático-
-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. A escola prontamente 
atendeu às recomendações médicas e passou a enviar semanalmente a profis-
sional para ministrar aulas em seu leito, especificamente dois dias na semana. 

Foram 24 meses de atendimentos pedagógicos com a discente, da 2ª até a 3ª 
série do Ensino Médio. Esse percurso pedagógico de atendimento domiciliar 
com a aluna foi bastante desafiador, haja vista que, no espaço escolar, de certa 
forma, há um contexto e um lugar com recursos disponíveis para aplicabilidade 
das metodologias, mas, no contexto domiciliar, há todo um desconforto estru-
tural para proporcionar ludicidade e aprendizagem. No entanto, essas situações 
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não foram empecilhos para a realização do atendimento pedagógico. Outras 
estratégias foram aplicadas, com ajuda dos recursos digitais, materiais peda-
gógicos adquiridos e confeccionados para proporcionar ludicidade, emoção, 
aprendizagem e interação para a aluna-paciente. Para lidar com essa situação, 
decidimos adotar uma abordagem diferenciada em nossa metodologia de ensi-
no. Passamos a trabalhar com atividades e materiais mais práticos e interativos, 
evitando aulas expositivas muito longas.

Assim, as práticas educativas permitem momentos de reflexões, levan-
do-nos a pensar que, de acordo com Gadotti (2003), “só aprendemos quando 
colocamos emoção no que aprendemos” (Gadotti, 2003, p. 47). Compreen-
demos que quem dá o significado ao que precisamos aprender é o contexto 
em que estamos inseridos. Nesse sentido, foi preciso refletir e avaliar todas 
as estratégias utilizadas no atendimento para termos um “termômetro” do 
que estava sendo de fato significativo ou não para a aprendizagem da aluna.

Quando pensamos em educação do futuro, e no futuro da humanidade, 
faz-se necessário vislumbrar holisticamente esse pensamento (Boff, 2000). É 
preciso proporcionar o desenvolvimento integral do ser humano, ou seja, em 
sua totalidade como pessoa (intelectual, afetiva, física), interligado à totali-
dade do mundo e da vida. E, quando planejamos um atendimento domiciliar, 
faz-se necessário levar em conta todos esses fatores para que o aluno-pacien-
te possa se desenvolver integralmente, tal qual estivesse no âmbito escolar. É 
nesse contexto que entra o professor pesquisador, criativo, motivado e, acima 
de tudo, confiante nas suas proposições pedagógicas, fazendo com que elas 
se tornem eficazes na sua aplicabilidade. O professor hoje precisa ser um 
profissional capaz de criar conhecimento em qualquer contexto.

A colaboração entre a escola, a família e o atendimento domiciliar desem-
penharam um papel fundamental para garantir um ambiente propício ao apren-
dizado da aluna. Semanalmente, um profissional se deslocava para ministrar 
aulas na casa dela, que estava devidamente preparada para receber as atividades 
pedagógicas. Os conteúdos curriculares eram cuidadosamente adaptados às ne-
cessidades específicas da aluna, mantendo o cerne do conhecimento intacto.

Antes de ir à casa da aluna, a professora passava pela escola para co-
letar as atividades preparadas pelos docentes em sala de aula, permitindo 
que a discente as realizasse em seu domicílio, com o apoio da professora 
conforme necessário.
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O processo de aprendizagem envolvia a constante construção e reconstru-
ção do conhecimento, considerando a experiência, a autonomia, a reflexão, o 
diálogo, a criatividade e a abertura ao novo. A aprendizagem era vista como 
uma oportunidade de aprofundar o que já se sabia para adquirir novos conhe-
cimentos. Isso não era apenas uma técnica pedagógica, mas uma filosofia de 
vida que valorizava o respeito pelo desejo de aprender mais. 

No contexto atual, ser professor exige a constante busca pelo desenvolvi-
mento e renovação dos saberes, permitindo que o novo dialogue, de forma signi-
ficativa, com o conhecimento anterior, o que se reflete nas práticas pedagógicas 

Todo esse planejamento prévio era necessário para a confecção de materiais 
acessíveis e para determinar qual estratégia ou ferramenta utilizar nas aulas, 
favorecendo, assim, a ludicidade e a aprendizagem em cada encontro. Não é 
fácil realizar a cada aula algo diferente, mas estamos falando de algo possível 
com conhecimento e pesquisa acerca do que ensinar e para que ensinar.

Ao planejar aulas lúdicas com o uso de materiais pedagógicos, o professor 
pode criar atividades interativas que possibilitem o envolvimento do aluno 
no processo de aprendizagem, promovendo a interação entre os estudantes e 
incentivando a criatividade e a cooperação. Citamos, como exemplo, a aula 
sobre “fatores e elementos do clima” com a aluna, na qual utilizamos um 
storytelling para apresentar, de forma lúdica, os conceitos básicos sobre a 
temática e, em seguida, usamos o jogo online.3 

Para consolidar as informações de forma lúdica e prazerosa, foi possível 
transmitir o conteúdo com eficiência e significação, usando recursos já dispo-
níveis, ou seja, gratuitos e de domínio público. Assim como essa aula, todas 
as outras seguiam uma certa linearidade nos planejamentos, sempre fazendo 
uso de materiais palpáveis para promover a ludicidade e, consequentemente, 
o interesse pelo aprender. 

Em outra situação didática, destacamos também a utilização do mapa com 
os estados removíveis. À medida que íamos falando os estados brasileiros, a 
aluna ia colando. Vale salientar que esse material produzido foi desenvolvido 
exclusivamente para o atendimento domiciliar e para atender às necessidades 
específicas da discente supracitada. 

3 Link de acesso: https://wordwall.net/pt/resource/23933434/geography/tempo-e-clima.
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Para as aulas de leituras, foi desenvolvida uma tecnologia assistiva para 
subsidiar a troca das páginas. Foi produzida uma espécie de “dedal” com imã, 
que foi colocado também nas páginas do livro e, à medida que ia folheando, o 
imã no dedal exercia atração e ela conseguia passar todas as páginas do livro 
com facilidade. Vale lembrar que a aluna tem paralisia cerebral e, por isso, 
possui dificuldades motoras. 

Algumas adaptações foram necessárias para que acontecesse, de fato, a 
aprendizagem significativa. No planejamento e na execução das atividades, 
era levada em conta a sua potencialidade e não a sua dificuldade, e esse olhar 
diferenciado nos impulsionou a buscar as melhores estratégias para que to-
das as metas projetadas no Plano de Ensino Individualizado (PEI) fossem 
alcançadas. As mais sérias deficiências podem ser compensadas com ensino 
apropriado, pois o aprendizado adequadamente organizado resulta em desen-
volvimento mental. Portanto, o olhar para a diversidade nada mais é do que o 
respeito ao desenvolvimento de cada sujeito.

Essa abordagem facilita a assimilação dos conteúdos, tornando-os mais 
significativos para os alunos. A ludicidade é uma forma muito eficiente de 
tornar as aulas mais atrativas, agradáveis e eficazes. Além disso, a utilização 
de materiais pedagógicos em conjunto com essa metodologia pode contribuir 
para o desenvolvimento cognitivo, emocional e social dos alunos. De acordo 
com Freire e Horton (2002):

[...] papel fundamental, ao falar com clareza sobre o ob-
jeto, é incitar o aluno a fim de que ele, com os materiais 
que ofereço, produza a compreensão do objeto em lugar 
de recebê-la, na íntegra, de mim. Ele precisa de se apro-
priar da inteligência do conteúdo para que a verdadeira 
relação de comunicação entre mim, como professor, e 
ele, como aluno, se estabeleça. É por isso, repito, que en-
sinar não é transferir conteúdo a ninguém, assim como 
aprender não é memorizar o perfil do conteúdo transfe-
rido no discurso vertical do professor. Ensinar e apren-
der têm que ver com esforço metodicamente do profes-
sor de desvelar a compreensão de algo e com o empenho 
igualmente crítico do aluno de ir entrando como sujeito 
em aprendizagem, no processo de desvelamento que o 
professor ou professora deve deflagrar (Freire; Horton, 
2002, p. 133-134).
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Conteúdos curriculares não são fins, mas instrumentos para ajudar a 
fomentar uma educação crítica, embasada em uma prática dialógica e na 
afirmação incondicional da valorização humana. Os materiais pedagógicos 
possuem uma grande variedade de recursos que podem ser utilizados para 
tornar as aulas mais lúdicas. Jogos educativos, livros, brinquedos pedagógi-
cos, recursos audiovisuais, enciclopédias, ferramentas digitais, entre outros, 
são exemplos de materiais que podem ser utilizados para enriquecer a expe-
riência de aprendizagem. 

Além disso, as aulas lúdicas com uso de materiais pedagógicos ofere-
cem a possibilidade de o aluno experimentar diferentes formas de aprender. 
Quando são utilizados diferentes recursos em sala de aula, os alunos podem 
explorar diversas formas de aprendizagem e estilos de aprendizes, o que pode 
resultar em um maior engajamento e aprendizado efetivo.

Em linhas gerais, planejar aulas lúdicas com o uso de materiais pedagógicos 
é fundamental para que os alunos tenham uma educação mais interessante e 
produtiva, além de se desenvolverem de forma integral. Essa metodologia pode 
tornar as aulas mais desafiadoras e estimulantes e, consequentemente, promover 
a retenção de conhecimentos e o desenvolvimento das habilidades dos alunos.

Considerações

A abordagem holística, que considera o desenvolvimento integral do alu-
no, é essencial para criar um ambiente de aprendizado efetivo, mesmo fora 
do ambiente escolar tradicional. O professor desempenha um papel crucial 
como pesquisador, criativo e motivado para proporcionar uma educação sig-
nificativa e enriquecedora.

Esse tipo de atendimento resultou em um forte vínculo afetivo entre a pro-
fessora e a aluna, que transcendeu a relação professor-aluno, pois envolveu as 
famílias das duas no processo de ensino e de aprendizagem, criando sólidos 
laços de amizade. Com esses procedimentos, conseguimos prestar um aten-
dimento de qualidade à aluna citada em nosso relato. 

Foi muito gratificante ver como essas adaptações e a atenção individuali-
zada ajudaram nossa aluna a superar obstáculos e a progredir em seu apren-
dizado. Pudemos notar que ela se sentia mais confiante e motivada para par-
ticipar das atividades em seu leito. Isso tudo graças à dedicação de todos os 



62

Anais do X Seminário Nacional sobre Educação e Inclusão  
Social de Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais

profissionais envolvidos no contexto escolar, que não se limitaram a propor-
cionar conhecimentos apenas na escola, mas transversalizaram o ensino além 
dos muros da instituição, uma educação transformadora, com experiências, 
obstáculos e desafios para se solidificar. 

Uma prática pedagógica bem-sucedida com alunos com necessidades es-
pecíficas requer um compromisso constante, com a inclusão e uma aborda-
gem centrada no aluno. Isso significa reconhecer e valorizar as habilidades 
únicas e as necessidades individuais de cada aluno, proporcionando um am-
biente de aprendizagem seguro, positivo e acolhedor. Além disso, uma práti-
ca pedagógica eficaz envolve a utilização de recursos e tecnologias assistivas 
que ajudem os alunos a acessar o conteúdo de aprendizagem e participar 
plenamente do processo educacional. 

Por fim, o sucesso da prática pedagógica com alunos especiais depende de 
uma abordagem positiva e construtiva.
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Resumo: A musicalização como proposta para conduzir o trabalho pe-
dagógico é um recurso que auxilia a prática educativa, busca atrelar os sons 
e seus significados aos assuntos que o professor deseja conduzir, de forma 
a proporcionar o desenvolvimento com mais amplitude. O uso da música 
auxilia consideravelmente no desenvolvimento intelectual das crianças com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), assim como na evolução das habi-
lidades de interação social. Diante disso, buscamos relacionar a atividade 
de alfabetização com as vogais desenvolvida durante a oficina e realizada 
por meio da musicalização. O referido estudo foi desenvolvido no cenário de 
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uma escola da rede municipal de ensino de Mossoró/RN. Para este estudo, 
denominamos a instituição como Escola Estrela do Saber, tendo como par-
ticipantes duas crianças com TEA, ambas com necessidades complexas de 
comunicação. A pesquisa foi desenvolvida no núcleo educacional na sala do 
AEE. Nesse prisma, possui como base a seguinte questão: quais interlocu-
ções comunicativas a musicalização potencializa no processo de mediação 
pedagógica, promovendo a comunicação dos alunos com autismo? O traba-
lho teve o seguinte objetivo observar os estímulos sensoriais, processamento 
auditivo, reconhecimento de sons e associação. No processo, vivenciou-se 
a musicalização por meio do uso de recursos de Tecnologia Assistiva (TA) 
como proposta para mediar a prática pedagógica entre os alunos com TEA. 

Palavras-chave: Alunos com autismo. Comunicação. Música. Tecnologia 
Assistiva. 

Introdução

O presente estudo integra a pesquisa realizada no Programa de Pós-Gra-
duação em Educação (POSEDUC) da Universidade do Estado do Rio Grande 
do Norte (UERN), na Linha de Pesquisa: Práticas Educativas, Cultura, Di-
versidade e Inclusão.

A musicalização como proposta para conduzir o trabalho pedagógico é 
um recurso que auxilia a prática educativa, buscando atrelar os sons e seus 
significados aos assuntos que o professor deseja conduzir, de forma a propor-
cionar o desenvolvimento com mais amplitude. 

O uso da música auxilia consideravelmente no desenvolvimento intelec-
tual das crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA), assim como na 
evolução das habilidades de interação social. Para tanto, em crianças com 
impedimentos complexos de comunicação, as atividades que envolvem a mu-
sicalização são bastante significativas.

Como enfatiza a Base Nacional Comum Curricular (BNCC):

A Música é a expressão artística que se materializa por 
meio dos sons, que ganham forma, sentido e signifi-
cado no âmbito tanto da sensibilidade subjetiva quan-
to das interações sociais, como resultado de saberes 
e valores diversos estabelecidos no domínio de cada 
cultura (Brasil, 2018).



66

Anais do X Seminário Nacional sobre Educação e Inclusão  
Social de Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais

Diante disso, buscamos relacionar a atividade pedagógica com o uso das 
vogais, desenvolvida durante uma oficina realizada por meio da musicaliza-
ção. Nesse prisma, o estudo possui como base a seguinte questão de pesquisa: 
quais interlocuções comunicativas a musicalização potencializa no processo de 
mediação pedagógica, promovendo a comunicação dos alunos com autismo?

O referido estudo foi desenvolvido no cenário de uma escola da rede 
municipal de ensino de Mossoró/RN, denominada como Escola Estrela do 
Saber, tendo como participantes duas crianças com TEA, ambas com neces-
sidades complexas de comunicação.

No primeiro momento, apostamos na musicalização para observar os es-
tímulos sensoriais, o processamento auditivo, o reconhecimento de sons e a 
associação com o tema trabalhado. Foram postulados argumentos acerca de 
questões pessoais e do conteúdo apresentado para as crianças, denominadas, 
neste estudo, como João e Maria. 

As experiências práticas com instrumentos de Tecnologia Assistiva (TA) 
desenvolvidas no contexto do estudo são apresentadas e conduzidas pela pes-
quisadora, tendo como atores os sujeitos com impedimentos comunicativos, 
em atividades pedagógicas de musicalização importantes para o auxílio da 
vida diária, da comunicação com seus pares e na construção da aprendizagem.

A TA é uma área do conhecimento que proporciona a autonomia e partici-
pação das pessoas em diferentes contextos que requerem acessibilidade – entre 
elas, aquelas com impedimentos comunicativos –, levando-as a compreender 
o outro e serem compreendidas nos diversos ambientes sociais, em especial 
na escola, durante o processo de alfabetização e ao longo da vida acadêmica.

A proposta deste estudo assumiu como compromisso promover a oficina 
de musicalização com os participantes, abordando assuntos relacionados ao 
currículo escolar, tendo como objetivo pedagógico: observar os estímulos sen-
soriais, o processamento auditivo, o reconhecimento de sons e a associação.

Por meio da ludicidade, foram desenvolvidas atividades individuais na 
sala do Atendimento Educacional Especializado (AEE), com a participação 
dos alunos e da pesquisadora. Nesse momento, é importante destacar que a 
aludida pesquisa nasce da inquietação do exercício pedagógico no cotidiano 
escolar na sala de AEE, entendendo esse espaço como meio de compreender 
as singularidades na busca de transformações dos olhares pedagógicos.
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 Sobre esse contexto, destacamos o uso da TA na perspectiva de promover 
ações pedagógicas que visem objetivar a participação efetiva dos sujeitos 
com impedimentos comunicativos em atividades cotidianas, planejadas a 
partir das suas especificidades e necessidades, com a finalidade de propor-
cionar uma aprendizagem significativa e autônoma, visando à inclusão nos 
ambientes educativos e sociais. 

É preciso acreditar que a inclusão não deve ser vista como um processo 
de ações individualizadas nos ambientes sociais, em especial na escola, e 
sim uma construção de planejamentos e atitudes na busca de proporcionar 
práticas que eliminem os obstáculos e propiciem ações mediadoras do conhe-
cimento nas quais os alunos participem das propostas pedagógicas de forma 
significativa, tornando o ato de aprender adequado para todos.

Método

A música tem sido uma ferramenta pedagógica muito importante na cons-
trução do conhecimento, diante do processo de alfabetização. O uso des-
sa prática no cenário infantil dialoga com as ações pedagógicas inclusivas, 
estabelecendo caminhos que rompem barreiras e somam possibilidades na 
construção de momentos significativos de comunicação e compreensão dos 
assuntos curriculares abordados pela escola.

As alterações na linguagem dos sujeitos com TEA são condições que de-
vem ser observadas e trabalhadas no processo de escolarização como ele-
mentos fundamentais para desenvolver a comunicação e a aprendizagem sig-
nificativa. A oficina de musicalização foi desenvolvida com recursos de TA 
de baixa e alta tecnologia.

 As atividades ocorreram em ambiente escolar, na sala de AEE conduzida 
pela pesquisadora, de forma individual, para observar as especificidades dos 
alunos. Os sujeitos envolvidos no processo da investigação foram previamen-
te sensibilizados, tendo conhecimento dos objetivos propostos e dos registros 
a serem realizados. A proposta deste estudo versa em promover a oficina 
pedagógica no ambiente escolar com os participantes. O assunto abordado foi 
vogais, por meio de recursos de baixa e alta tecnologia (fichas contendo letras 
e notebook) e a partir das músicas infantis “Mariana e A E I O U”.

A aproximação inicial da pesquisadora com as crianças se deu por meio 
de questionamentos pessoais sobre seu nome, idade e nome da professora 
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da sala regular, o que não repercutiu em sucesso diante da possibilidade de 
resposta. O contato com os alunos, de fato, foi facilitado pela mediação das 
músicas apresentadas. 

Ao iniciar a atividade com o João, a pesquisadora perguntou seu nome. Ele 
repetiu a pergunta e não conseguiu responder em virtude de apresentar ecola-
lia (repetição de palavras ou frases). Novamente, foi questionado quanto à sua 
idade e ao nome da sua professora, tendo como respostas a repetição das per-
guntas feitas pela pesquisadora. Dando continuidade, a pesquisadora explicou 
ao aluno os procedimentos que seriam usados durante o momento da atividade.

Em seguida, foram apresentadas fichas contendo a grafia das vogais, co-
locadas em sequência. No momento, foi explicado ao aluno que, ao ouvir o 
som da letra na música, ele pegará a ficha correspondente ao som e mostra-
rá à pesquisadora. Durante a explicação, o aluno repetia com frequência as 
palavras da pesquisadora. Não conseguindo se ater ao comando indicado, 
mostrou aleatoriamente a letra “A” ao ouvir o exemplo da pesquisadora. 

Diante da atividade proposta, constatou-se uma acentuada ecolalia na 
criança. Ela apresentou grande privação em se expressar utilizando a lingua-
gem oral, o que dificultou a sua comunicação verbal. No que se refere à asso-
ciação das letras ao som da música, teve dificuldade em apresentar as letras 
quando solicitada. Seu interesse era repetir a parte final dos versos da música. 

Com a continuidade da proposta pedagógica por meio da repetição so-
nora, o aluno se mostrou interessado e atento. Demonstrou que conhecia as 
letras direcionando o olhar e relacionando a imagem projetada com as fichas 
disponíveis no instante em que a sonância da música acontecia, mostrando 
resultado positivo diante da comunicação não verbal.

A aluna Maria foi encaminhada para sala do AEE tranquilamente. Ao ser 
apresentada aos recursos, mostrou interesse tanto pelas fichas quanto pelo no-
tebook. Ouviu atentamente a explicação da atividade pela pesquisadora, ex-
pressando por movimentos na cabeça de “sim” e “não” aos questionamentos.

No primeiro momento, a pesquisadora perguntou seu nome e o nome da 
sua professora titula. Não obteve resposta. Também foi questionada se gosta-
va de ouvir música. Com movimento da cabeça, sinalizou que sim. Em segui-
da, foram apresentadas as fichas com as vogais e solicitado que ela apontasse 
para a ficha que representava a letra oralizada pela pesquisadora. A criança 
demonstrou conhecer as letras e efetivar o comando com autonomia.
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Ao ouvir as músicas, conduzia o olhar para as fichas tranquilamente, ex-
pressando por meio de gesto utilizando seus dedos, para apontar a ficha corres-
pondente à letra durante o momento sonorizado pelas melodias das músicas. A 
referida aluna participou da atividade sem pronunciar nenhuma palavra. Quan-
do questionada, sinalizava com a cabeça ou com as mãos. A capacidade de 
processar o som foi positiva, mostrou compreender o som das vogais por meio 
do processamento sonoro. 

A aquisição da linguagem por meio do desenvolvimento de habilidades 
comunicativas necessita de instrumentos facilitadores, como o uso da TA, 
para auxiliar no processo expressivo do sujeito, seja por meio da oralidade ou 
da escrita, ampliando suas habilidades de compreender e ser compreendido 
de maneira funcional. 

O trabalho de escolarização das crianças com TEA que tem impedimen-
tos comunicativos exige um olhar sensível e delicado, com reflexões que ve-
nham a ressignificar as práticas pedagógicas. 

Resultados

Com as observações feitas, foi possível destacar dois aspectos que despon-
taram durante a realização das oficinas. São eles: o interesse em participar da 
atividade proposta e o recurso musical que proporcionou o desenvolvimento 
da comunicação. Tais aspectos emergem como preponderantes em torno do 
problema pesquisado. Para dialogar sobre esses aspectos observados, cito os 
momentos de interação percebidos nos dois alunos pesquisados.

A participação positiva do aluno João, ao perceber os recursos disponí-
veis, possibilitou sua interação, fazendo com que sua atenção à tela e às fichas 
correspondentes às letras entoadas pelo som da música atribuíssem significa-
dos ao assunto abordado. 

Em alguns momentos, a ecolalia apresentada pela criança era substituída 
por ações embaladas pela música tocada, o que nos faz perceber que o recur-
so musical sensibiliza o indivíduo em sua globalidade, a ponto de favorecer o 
sujeito em questões não estritamente musicais, como a comunicação, imita-
ção, concentração, atenção, observação e percepção (Oliveira, 2015).

A conexão da música proporcionou respostas não verbalizadas pela aluna 
Maria, contribuindo para aflorar a capacidade de percepção. Os compassos 



70

Anais do X Seminário Nacional sobre Educação e Inclusão  
Social de Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais

no campo musical facilitaram a interpretação do assunto abordado, integran-
do os sentidos a intervenção pedagógica. A sequência de estímulos por meio 
da experiência sonora viabilizou o entendimento e, consequentemente, a in-
teração, externando a fortaleza da aluna.

As observações destacadas assemelham-se ao relato de Oliveira (2015): 
“[...] o fazer musical promove benefícios ao ser humano, inclusive àqueles 
com necessidades especiais, que vão muito além do desenvolvimento musi-
cal” (Oliveira, 2015, p. 115). Os benefícios citados pelo autor são efetivados 
por meio de atividades que envolvem a música, o que proporciona ao pro-
fessor explorar os conteúdos curriculares de forma a contribuir para uma 
aprendizagem significativa e interativa em alunos com TEA que tenham ne-
cessidades complexas de comunicação.

Desse modo, os instrumentos pedagógicos usados visam construir signi-
ficados prazerosos com as crianças. As atividades proporcionaram a vivência 
de situações comunicativas e pedagógicas necessárias para o desenvolvimen-
to autônomo das crianças. 

Considerações

Os procedimentos apresentados na oficina foram planejados com base na 
observação feita no ambiente escolar. 

 Nesses termos, para o planejamento dessa ação, seguimos alguns concei-
tos dos escritos de Bersch (2017): “A TA deve ser entendida como o ‘recurso 
do usuário’ e não como ‘recurso do profissional’” (Bersch, 2017, p. 11). Con-
sequentemente, os recursos devem ser apresentados para sanarem as barrei-
ras do cotidiano, levando o sujeito a desenvolver suas funções acadêmicas e 
de vida diária com autonomia.

Ainda sobre TA, é imperioso trazer à tona o posicionamento de Bersch 
(2009): 

Os serviços de tecnologia assistiva são responsáveis 
pela avaliação, desenvolvimento/seleção e pela imple-
mentação de recursos, metodologias e práticas capazes 
de promover a superação de barreiras e construir as 
condições necessárias ao desenvolvimento educacional 
desses alunos com deficiência (Bersch, 2009, p. 15). 
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O pensamento de Bersch (2009) faz-nos refletir que podemos compreen-
der a importância do conhecimento sistematizado, o qual exige práticas ca-
pazes de construir significado no processo ensino-aprendizagem, impulsio-
nando a mediação pedagógica. 

Por meio de métodos interativos, foram utilizados recursos de baixa e 
alta tecnologia, considerando os aspectos cognitivos e particularidades in-
dividuais dos alunos em momentos lúdicos, tornando as atividades prazero-
sas e proporcionando descobertas, tanto para os sujeitos da pesquisa como 
para o pesquisador. 

As evidências da oficina trabalhada a partir da música viabilizaram a co-
municação funcional. As imagens associadas aos sons deram oportunidades 
aos alunos de se expressarem por meio de uma linguagem não verbal, levan-
do-os a pensar no assunto estudado e a interagir com a pesquisadora, diante 
das suas limitações, pelos estímulos produzidos pela música.

A interação apresentada durante a oficina mostrou-nos que as crianças 
estavam gostando de vivenciar a experiência com a música. Os materiais 
personalizados para a oficina e o espaço escolar favoreceram a vivência, com 
uma conexão confortável entre os participantes da pesquisa e o conhecimen-
to acadêmico trabalhado.

Percebemos que, ao apresentarmos a musicalização na atividade como 
um instrumento importante de aprendizagem, os alunos demonstraram mais 
interesse pelo momento educativo, o que configura a necessidade da usabili-
dade dos recursos de alta e baixa tecnologia no cotidiano escolar.

A utilização de experiências musicais no contexto escolar, com a finalida-
de de atuar nas áreas da comunicação, nos aspectos sensoriais e em especial 
no desenvolvimento cognitivo das crianças, mostrou-nos que as ações media-
das pela música podem viabilizar a comunicação funcional. Pensando nisso, 
foram planejados momentos individuais com objetivo de observar e trabalhar 
as especificidades dos alunos pesquisados. 

Como afirma Aires Filho (2020):

[...] a música é responsável pelo desenvolvimento nas 
áreas da linguagem, da socialização, do engajamento 
afetivo, da aprendizagem musical, da minimização de 
comportamentos estereotipados, do fortalecimento de 
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vínculos familiares, da cognição, entre outros aspectos 
(Aires Filho, 2020, p. 22). 

A exposição musical influenciou o processo pedagógico diante da explo-
ração sonora, coordenando os movimentos e o pensamento dos alunos quan-
do eram questionados pela pesquisadora. 

Assim, percebe-se que a experiência vivenciada por meio da música facili-
tou o desenvolvimento da linguagem, durante a oficina, na busca da autonomia 
das crianças para responder aos questionamentos. As expressões e respostas 
dos alunos por meio da música se estruturaram no contexto do assunto estuda-
do, podendo ser observadas por meio das respostas dadas pelas crianças. 

De forma ampla, a presença de crianças com autismo no âmbito escolar 
tem crescido consideravelmente, e os desafios na área da linguagem e da 
comunicação são aspectos importantes e centrais para o preenchimento de 
lacunas criadas pelas barreiras ao acesso à informação, o que impacta nega-
tivamente no desenvolvimento da aprendizagem (Bonotto, 2016).

O processo pedagógico utilizando a música foi pertinente para as observa-
ções realizadas, uma vez que potencializou os objetivos traçados, o processa-
mento focal e o sonoro. Os sujeitos manifestaram comportamentos positivos 
com o recurso utilizado. As formações das imagens sonoras sistematizaram 
as habilidades trabalhadas nos alunos, criando o contado por meio do som, 
despertando a interação entre pesquisador e os participantes da pesquisa. 
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Notas

1. São recursos de baixa tecnologia aqueles que empregam meios simbóli-
cos mais simples: objetos, figuras, fotos, materiais confeccionados, pranchas 
de comunicação e letras, materiais impressos e tangíveis, etc (Bonotto, 2016).

2. Os recursos de alta tecnologia empregam meios simbólicos em asso-
ciação ao uso de equipamentos eletrônicos que possibilitam também a con-
vergência de mídias (imagem e som), como, por exemplo, as pranchas de 
comunicação editáveis a partir de sistemas computacionais e aplicativos, bem 
como os vocalizadores (Bonotto, 2016).
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Resumo: Este estudo teve como objetivo mapear as atitudes e percepções 
de mães brasileiras a respeito do uso da comunicação aumentativa e alternativa 
para a aquisição e desenvolvimento das linguagens alternativas. Participaram 
deste estudo 10 famílias de crianças e jovens com paralisia cerebral e necessi-
dades complexas de comunicação (NCC) do interior do estado de São Paulo. O 
instrumento utilizado para responder o objetivo do estudo foi um roteiro de en-
trevista semiestruturado. Todas as entrevistas foram gravadas e transcritas para 
serem analisadas, seguindo os pressupostos de análise de conteúdo. As catego-
rias e subcategorias estabelecidas a partir das entrevistas foram: comunicação e 
interação (compreensão, expressão, vocabulário); domínio operacional (habili-
dades para o uso do recurso de CAA, mudanças de sistemas e recursos) e uso de 
sistemas de comunicação aumentativa e alternativa (na rotina familiar, na rotina 
escolar; família e reabilitação). Os resultados possibilitaram identificar que as 
mães perceberam potencialidade e necessidade comunicativa, assim como as 
habilidades comunicativas de seus filhos antes e depois da implementação de 
CAA; as potencialidades comunicativas de seus filhos; importância do uso dos 
recursos de comunicação aumentativa e alternativa, principalmente para seus 
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filhos serem compreendidos por diferentes interlocutores fora do .ambiente es-
colar e familiar, sendo o escolar o local mais apropriado para eles utilizarem os 
recursos de comunicação aumentativa e alternativa. O estudo reforçou que a 
participação da família no processo de seleção, implementação e acompanha-
mento dos sistemas de comunicação aumentativa e alternativa é fundamental 
para o uso funcional nos ambientes naturais.

Palavras-chave: Comunicação Alternativa. Educação Especial. Tecno-
logia Assistiva. 

Introdução

A literatura tem apontado a importância do trabalho conjunto entre os 
diferentes profissionais, a escola e a família na definição dos sistemas aumen-
tativos e alternativos de comunicação (Von Teztchner, 2018; Nunes, 2003). 
Autores afirmaram que os pais e irmãos de crianças com severos transtornos 
de comunicação são figuras centrais na vida das crianças, sendo parceiros 
importantes na intervenção: “As crianças não se tornarão utilizadores compe-
tentes de signos gestuais, gráficos e tangíveis sem que os membros da família 
compreendam e apoiem esse esforço” (Von Tetzchnern; Martisen, 2000). 

Rothschild e Norris (2001) discutiram a necessidade de os pais e demais 
profissionais serem participantes da equipe de profissionais que irão trabalhar 
com a criança e o jovem. Os pais querem conhecer os sistemas de comuni-
cação aumentativa e alternativa e precisam compreender a importância da 
comunicação funcional, que ocorre a toda hora e todos os dias. 

As pesquisas discutiram que o trabalho envolvendo família e demais pro-
fissionais podem gerar e manter o comportamento comunicativo das crianças 
e dos jovens com necessidades complexas de comunicação (NCC) em si-
tuação escolar ou no lar, assim como também poderiam garantir, cientifica-
mente, o avanço do desenvolvimento comunicativo dessas crianças e jovens 
(Kent-Walsh et al., 2015). 

O envolvimento de familiares e profissionais da saúde e da educação no 
processo de seleção, implementação e acompanhamento de sistemas aumenta-
tivos e alternativos de comunicação implica um trabalho em equipe com ênfase 
na colaboração dos participantes, inclusive do próprio usuário das linguagens 
alternativas. Nesse contexto, Deliberato, Manzini e Guarda (2004) alertaram 
para a necessidade de capacitar familiares e demais profissionais no contexto 
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da comunicação aumentativa e alternativa, para que pessoas com necessidades 
complexas de comunicação possam ter um suporte favorável não somente du-
rante os procedimentos de reabilitação, mas também nos ambientes naturais 
(Deliberato; Manzini, 2012; Smith, 2017).

Perante essas questões, o objetivo deste estudo foi mapear as atitudes e 
percepções de famílias de crianças e jovens com deficiência e necessidade 
complexa de comunicação a respeito do uso da Tecnologia Assistiva para a 
comunicação aumentativa e alternativa.  

Método

O presente estudo faz parte de um projeto maior, Desenvolvimento da 
linguagem e da comunicação assistida em crianças e jovens especiais: uma 
investigação transcultural, submetido ao parecer do comitê de ética em pes-
quisa, nº 615/2008, sob registro no CONEP: 14968. 

Participaram deste estudo 10 famílias de crianças e jovens com paralisia 
cerebral e necessidades complexas de comunicação (NCC), sendo que essas 
crianças e jovens são assistidos em um centro de atendimento especializado 
localizado no interior de São Paulo. A idade das mães variou de 25 a 42 
anos, sendo: uma mãe não tinha escolaridade (analfabeta); uma com o Ensino 
Fundamental I incompleto; três mães com o Ensino Fundamental II incom-
pleto; uma com Ensino Fundamental II completo; uma mãe com segundo 
grau incompleto e três com o segundo grau completo. As atividades foram 
realizadas em um centro de atendimento especializado para crianças, jovens 
e adultos com deficiência em uma cidade do interior de São Paulo e/ou na 
casa dos participantes perante prévio agendamento.

O instrumento utilizado para responder os objetivos do estudo foi rotei-
ro de entrevista semiestruturado (Manzini, 2020). As aplicações do roteiro 
de entrevista foram previamente agendadas com as famílias das crianças e 
foram realizadas com as mães selecionadas de forma individual. Todas as 
atividades foram gravadas. 

As entrevistas foram ouvidas e realizadas as transcrições na íntegra, se-
guindo as normas de Marcuschi (1986). A partir dos dados obtidos por meio 
da transcrição das gravações foi realizada a análise de conteúdo e a obtenção 
das categorias significativas perante o objetivo do estudo. A análise de con-
teúdo foi estabelecida perante as propostas de Bardin (2004) e as categorias 
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e subcategorias obtidas foram: a) Comunicação e interação (compreensão, 
expressão, vocabulário); b) Domínio operacional (habilidades para o uso do 
recurso de CAA; mudanças de sistemas e recursos) c) Uso dos sistemas de 
Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA) (na rotina familiar, na rotina 
escolar e Família e Reabilitação).

As categorias e subcategorias foram avaliadas por juízes da área, com os 
seguintes índices de concordância, seguindo os critérios de Carvalho (1996): 
juiz A (P-A) = 86,77%; juiz B (P-B) = 85,30%.

Resultados

Os resultados aqui identificados por meio dos relatos das mães nas entre-
vistas realizadas possibilitaram ações para programas de capacitação de fami-
liares e a possiblidade do entendimento das habilidades e necessidades de cada 
criança e jovem com NCC para a seleção, implementação e seguimento no uso 
dos componentes da Tecnologia Assistiva e da Comunicação Alternativa. 

Categoria: Habilidades Comunicativas

O desenvolvimento da linguagem compreende a capacidade de compreen-
der e utilizar formas e estruturas linguísticas, sendo elemento importante no 
domínio gradativo da criança sobre o mundo. O desenvolvimento linguístico 
se dá como resultado das interações entre a biologia e as experiências do 
indivíduo, principalmente nos ambientes naturais, como no caso da escola e 
família (Von Tetzchner, 2018; Nunes, 2003).

Deliberato (2010) e Chun (2002) alertaram que crianças e jovens com 
paralisia cerebral acabam utilizando de habilidades não verbais para se fa-
zerem entendidos, como no caso do uso do olhar, sorriso, expressões fa-
ciais, traços prosódicos, entre outros. Nesse contexto de discussão, Von 
Tetzchner (2018) advertiu sobre a necessidade de interlocutores competen-
tes para compartilharem com essas crianças e jovens o desafio do enten-
dimento das diferentes habilidades expressivas utilizadas. O mesmo autor 
também discutiu a necessidade de suporte do ambiente para que os usuários 
de sistemas de CSA possam desenvolver a linguagem e, com isso, ter a 
possibilidade de domínio sobre as questões linguísticas do sistema de re-
presentação utilizado (Deliberato, 2010).
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As crianças e jovens com NCC nem sempre acabam tendo a oportunidade 
de compartilhar com diferentes interlocutores competentes no uso dos sis-
temas de CAA e, com isso, acabam não desenvolvendo habilidades de com-
preensão e expressão dentro do esperado para o desenvolvimento de maneira 
típica (Von Tetzchner, 2009; Smith, 2015).

Nesse contexto, foi possível identificar, por meio dos relatos das mães, os 
seguintes exemplos a respeito dos aspectos das habilidades comunicativas 
dos seus filhos:

Subcategoria: Compreensão

Compreensão da criança em relação aos seus pares:

(M1 – C1): “Compreende igual.”

(M 2 – C2): “Normal. Eu acho que ele é muito inteligente, muito esperto 
e percebe as coisas no ar. É igual ao pai dele, só escuta na hora que quer e se 
é alguma coisa que interessa; se não interessa, deixa passar.”

(M 4 – C4): “Se você está falando dela aqui, ela está entendendo. Tipo, se al-
guém chegar ‘ai coitadinha’. Então, ela está entendendo que falam que ela é coi-
tadinha, que não é coisa boa pro lado dela, então ela consegue entender bem.”

(M 10 – C10): “Eu acho que a compreensão é quase igual à das outras 
crianças.”

Compreensão dos parceiros (mãe):

(M 10 – C10): “Eu compreendo, porque eu estou o tempo todo ali. Se ela 
quer falar e eu não entendo, eu falo: B., fala de novo. Ela tem dia que está um 
pouquinho rebelde, aí ela não aceita muito não.”

(M 1 – C1): “Depende para quem ela vai falar. Para mim, é bom porque eu 
entendo tudo, mas tem outras pessoas que não.”

Subcategoria: Habilidades Expressivas

(M 4 – C4): “Ela se comunica bem, tipo assim, ela conversa bem. Algu-
mas coisas, as pessoas não entendem. Ela explica bem para a gente entender 
quando é coisa que ela quer.”
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(M 5 – C5): “Ela está usando mais comunicação por gesto e expressão. 
Ela tem dificuldade de contar uma história, aí ela fica nervosa.”

(M 10 – C10): “Ela pula, ela bate as mãos, ela consegue se expressar: se 
ela tá gostando, se não. Se ela não gosta, ela não conversa.”

Subcategoria: Vocabulário

(M 1 – C1): “Além de ela querer uma atenção maior, querer conversar e 
contar as coisas, ela gosta de sair, comer lanche, comer pizza, ir ao shopping. 
Coisas da idade dela.”

(M 2 – C2): “Ele quer fazer tudo. Como eu faço artesanato, quando ele 
está aqui, dá até trabalho. Gosta de saber de tudo o que está acontecendo de 
notícias.” 

(M 4 – C4): “Ela gosta de conversar bastante. Ela gosta de assistir bastan-
te a Xuxa. Quando ela acorda, ela toma café e depois faz a tarefa da escola. 
Ela acorda preocupada com que horas ela vai para escola e o que vai ter de 
almoço, a rotina mesmo.”

(M 5 – C5): “Tudo o que você está falando, ela entra no meio da conversa. 
Ela gosta de conversar bastante.”

Categoria: Domínio operacional

Luria (1981) discutiu a importância dos aspectos sensoriais e perceptivos 
para a aquisição e desenvolvimento da linguagem. As habilidades sensoriais 
e motoras preservadas podem garantir ao usuário de sistemas aumentativos 
e alternativos de comunicação maior domínio no uso do recurso selecionado 
e adaptado para as questões de comunicação. Dessa forma, Pelosi (2008) 
alertou que o tipo de mobilidade do usuário e sua capacidade de manipulação 
dos objetos do dia a dia interferem na escolha do recurso de comunicação 
alternativa. Tal fato pode ser visualizado nos exemplos a seguir:

(M 2 – C2): “Qualquer coisa que ele vê de figura, ele mostra, ele prefere 
mostrar a ficar falando. Quando ele cansa, ele usa o pé.”

(M 4 – C4): “Se a G. tivesse a possibilidade de explicar mostrando, vão 
entender melhor o que ela quer.”
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(M5 – C5): “A maior dificuldade que ela tem é de estar pegando, seguran-
do as coisas. Eu vou perguntando, e ela fala sim ou não com a cabeça.”

(M 10 – C10): “Ela tem dificuldade com o desenvolvimento motor dos 
membros superiores, ela tem dificuldade para fazer as coisas.” 

Categoria: Recursos de Comunicação Aumentativa e Alternativa

Deliberato (2009) apresentou um programa de intervenção para pessoas 
com deficiência e NCC nas escolas e advertiu sobre a necessidade de adap-
tações de recursos a cada especificidade de aluno para que a eficácia dos 
programas seja estabelecida. A adaptação dos recursos poderia favorecer a 
participação dos alunos com deficiência na rotina das atividades escolares e 
na rotina do processo terapêutico.

As pranchas de comunicação, livros, álbuns são dispositivos simples que 
consistem em superfícies sobre as quais são dispostos os símbolos. As pranchas 
são personalizadas considerando-se as possibilidades cognitivas, visuais e mo-
toras de seu usuário e podem estar soltas ou agrupadas em álbum ou cadernos 
(Pelosi, 2008). A quantidade de símbolos que o dispositivo apresenta é determi-
nada pela capacidade do usuário em localizá-lo, e o tipo de símbolo depende da 
habilidade do usuário em compreender as representações gráficas (ibid.).

Nos exemplos a seguir, é possível observar, por meio dos relatos, as habi-
lidades das crianças para o uso dos sistemas gráficos e os recursos oferecidos 
para a inserção desses sistemas selecionados:

Subcategoria: Uso de sistemas e recursos de comunicação  
aumentativa e alternativa na rotina familiar

(M 4 – C4): “Com o uso do recurso, ela está se desenvolvendo bem. É 
bom para as pessoas de comunicar melhor, mas poder falar é melhor ainda.”

(M 5 – C5): “Todo mundo assim. Se não parar para entender, não entende. 
Só basta querer.”

(M 1 – C1): “Para as outras pessoas, cem por cento, mas ela não aceita. Já 
tentei levar na escola, mas ela não aceita.”

(M 2 – C2): “É principalmente para quem não convive com ele direto, é 
muito importante, porque não é todo mundo que entende ele como a gente. 
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Então, a pastinha foi muito útil. Minha vó que não para prestar atenção no 
que ele está falando, aí ele fica meio nervoso.”

Subcategoria: Uso dos sistemas de CAA na rotina escolar

(M 1- C1): “A professora fala para ela: B., se você quiser água, você mostra 
para mim. A comunicação alternativa, as figuras, pelo fato de que não é todo 
mundo que sabe. Na escola, ela tem usado no banheiro, para tomar água, assim.”

(M 2 – C2): A professora M. adaptou o livro inteiro dele. Um problema é 
que a professora não deixava as crianças chegarem perto do B., então como 
ele ia se comunicar com as crianças?”

(M 4 – C4): “Com a S., a G. gosta bastante dela. Quando a G. gosta, a 
pessoa consegue tirar bastante coisa dela. Com o colega de sala, só com o I. 
ela se comunica.” 

(M 5 – C5): “Com a professora, ela se comunica bem. 

(M 10 – C10): “Na escola, eles mostram para ela mostra com o olho, mas 
o maior é com a cabeça e ela olha para o que ela quer. A comunicação com a 
professora é boa: elas perguntam, ela responde.” 

O uso dos componentes da comunicação aumentativa e alternativa na 
rotina natural das crianças e jovens com NCC tem desafios (Deliberato, 
2017, 2020). Ferreira-Donati e Deliberato (2020) e Light, McNaughton e 
Caron (2019) apresentaram, em seus estudos, a descrição de vários momen-
tos do desenvolvimento da criança e do jovem com NCC no enfrentamento 
em relação ao uso da Tecnologia Assistiva para garantir a participação nas 
situações dialógicas e de aprendizagem escolar. Os autores discutiram a ne-
cessidade e importância do envolvimento da família no processo de seleção 
e uso da Tecnologia Assistiva, do interesse, da característica e do momento 
do desenvolvimento de cada pessoa.

Pesquisadores discutiram a necessidade de se pensar nos sistemas aumen-
tativos e alternativos de comunicação não somente como uma possibilidade 
para as pessoas com deficiências, mas como um instrumento mediador no 
processo de interação e comunicação entre as pessoas (Deliberato, 2022; De-
liberato; Nunes; Walter, 2014).
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Nesse contexto de discussão, a literatura da área aponta a família como 
núcleo central, a partir do qual deve ser trabalhado o desenvolvimento do 
processo de implementação da comunicação alternativa, pois é com ela que a 
criança estabelece as primeiras formas de comunicação. Porém, nem sempre 
é fácil e estimulador para os profissionais da área da saúde e educação traba-
lhar com as famílias, pois a introdução de sistemas alternativos de comuni-
cação pode provocar mudanças na dinâmica interacional da família (Delibe-
rato; Manzini, 2012; Deliberato; Manzini; Guarda, 2004).

Considerações

As mães identificaram, por meio das entrevistas e demais instrumentos uti-
lizados, que os filhos apresentam potencialidade e necessidade comunicativa, 
assim como as habilidades comunicativas deles antes e depois da implemen-
tação de CAA. Também observaram: a) as potencialidades comunicativas de 
seus filhos tanto na compreensão como na expressão de ideias, mensagens, 
pensamentos, sentimentos e emoções; b) a importância do uso dos recursos 
de comunicação aumentativa e alternativa, principalmente para seus filhos se-
rem compreendidos por diferentes interlocutores fora do ambiente escolar e 
familiar; c) que o ambiente escolar é o local mais apropriado para seus filhos 
utilizarem os recursos de comunicação aumentativa e alternativa devido à im-
portância da comunicação para o processo de ensino e aprendizagem.

A participação da família, principalmente das mães, no processo de sele-
ção, implementação e acompanhamento dos sistemas gráficos de comunicação 
é fundamental para o uso funcional nos diferentes ambientes naturais. Nesse 
contexto, envolver a família na percepção das habilidades comunicativas exis-
tentes pode permitir maior conscientização da necessidade do uso dos sistemas 
gráficos no desenvolvimento das habilidades e possibilita a inserção dessas 
famílias nos programas de intervenção. O estudo apresenta limitações, porque 
o número de participantes foi limitado e deve ser incorporado aos demais acha-
dos em relação aos outros países participantes da pesquisa maior.
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Resumo: Esta comunicação oral trata de uma das etapas realizadas na pes-
quisa Matemática Inclusiva na Educação de Jovens e Adultos: o uso de jogos 
como ferramenta mediadora, iniciada no ano de 2022, ainda em andamento, e 
que tem como objetivo analisar as contribuições de jogos acessíveis, na pers-
pectiva do Desenho Universal Pedagógico (DUP), para o trabalho inclusivo 
com alunos da Educação de Jovens e Adultos (EJA), no que se refere ao ensino 
e aprendizagem de conceitos matemáticos. O desenvolvimento da pesquisa se 
dá por meio de entrevistas para conhecimento do perfil dos alunos, observação 
das aulas e práticas pedagógicas com atividades por meio de jogos dentro da 
perspectiva do DUP. Neste recorte do trabalho, queremos, ao apresentar os 
relatos obtidos ao longo das entrevistas semiestruturadas e da observação das 
aulas em turma da EJA, analisar a diversidade de vivências e compreensões 
dos estudantes dessa modalidade em relação a sua trajetória de vida até chegar 
à escola e ao longo de sua vida escolar e como essa tem transformado sua vida. 
Para isso, também nos valemos de momentos das aulas que dispunham de uma 
temática norteadora, as quais possibilitavam que os alunos refletissem sobre a 
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relação entre aquilo que vivenciavam e aprendiam em sala de aula com suas 
práticas diárias pessoais e sociais. As análises terão como base referencial as 
contribuições de Vigotski e da Teoria Histórico-Cultural.

Palavras-chave: Desenho universal pedagógico. Educação Especial. Teo-
ria histórico-cultural. 

Introdução

Desenvolver a autonomia do aluno em sala de aula é algo que deve ser 
pensado desde a Educação Infantil, percorrendo todas as modalidades de 
ensino. E quando pensamos no aluno da Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
com Necessidades Educacionais Específicas (NEE) ou não, é importante ter 
em mente que esse é um grupo com enorme aporte de vivências e apren-
dizagens que devem e precisam ser consideradas na construção do projeto 
escolar. Dessa forma, há uma grande necessidade de pesquisas que visem 
qualificar aspectos teórico-metodológicos voltados para estudantes da EJA 
de maneira a garantir a aquisição do conhecimento e a consciência do seu 
papel de cidadãos na sociedade.

Pensando o ambiente formado por alunos da EJA, com NEE ou não, e 
compreendendo a necessidade de escuta deles para a construção da prática 
pedagógica, neste artigo, propomo-nos a analisar a diversidade de vivências 
e compreensões dos estudantes dessa modalidade em relação a sua trajetória 
de vida até chegar à escola e ao longo de sua vida escolar, e como essa tem 
transformado sua vida, por meio da análise de entrevistas, das observações 
de aulas e de relatos pessoais.

O trabalho aqui apresentado é um recorte de pesquisa de mestrado reali-
zada em uma turma da EJA de escola da rede pública municipal de Natal/RN.

Método

Fazer da escola um ambiente inclusivo é um importante papel do pesqui-
sador. As metodologias de pesquisa não podem se limitar a um grupo e ser 
excludente a outros. Dessa forma, é de grande importância o desenvolvimento 
de estratégias que deem voz ao aluno e o permita expor experiências e necessi-
dades do/no seu processo formativo ao longo de sua trajetória de vida.
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Por esse motivo, há uma grande necessidade de desenvolver pesquisas que 
permitam ao estudante da EJA a aquisição do conhecimento e a consciência 
do seu papel de cidadãos na sociedade e, para isso, faz-se necessário pensar 
estratégias metodológicas que tornem a aula atrativa aos alunos, assim como 
permitir a participação ativa da turma como um todo.

Esta pesquisa teve como público-alvo alunos do Nível I da EJA, em uma 
turma composta por 16 alunos, com faixa etária entre 33 e 74 anos. Desses 
alunos, um é diagnosticado com retardo psicomotor e epilepsia.

Barbosa e Facci (2019) trazem que:

Quando pensamos nos alunos que, quase sempre, che-
gam à escola com defasagem de conteúdos, temos de 
analisar o quanto eles estão sendo guiados, muitas ve-
zes, pelos conceitos da vida cotidiana, do denominado 
senso comum e quanto sofrimento pode trazer ter de 
mudar sua forma de pensar, de compreender a realidade 
por meio da ciência (Barbosa; Facci, 2019, p. 155).

Num primeiro momento de contato com a turma, foi realizada uma entre-
vista semiestruturada coletiva como forma de conhecê-los e compreender os 
caminhos que fizeram até chegar à EJA. Nesse momento, os alunos puderam 
trazer um pouco de suas vivências cotidianas e escolares, além de relatarem 
partes de suas trajetórias de vida que os fizeram se afastar da escola em de-
terminado momento e os trouxe de volta tanto tempo depois.

Após esse contato inicial, de grande importância na construção da con-
fiança entre os estudantes e a pesquisadora, foram aproveitados momentos de 
observação e interação em sala de aula para dar voz e aprofundar ainda mais 
os relatos e vivências dos alunos. Para isso, as aulas tinham temáticas nortea-
doras que serviam como gancho para que questionamentos fossem feitos e 
houvesse a abertura de fala para quem desejasse contribuir com a discussão.

Em cada discussão, buscava-se ampliar a confiança dos alunos para parti-
cipar e expor seus relatos, assim como provocá-los a associar o conhecimento 
obtido em sala de aula com suas vivências.
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Resultados

Tendo as entrevistas semiestruturadas como norte para o conhecimento e 
aproximação com os sujeitos da pesquisa, dispomos aqui dos resultados obtidos:

 - P: “Há quanto tempo você está na Educação de Jovens e Adultos?”

 - A1: Passou quatro anos estudando em uma outra escola, mas sentiu 
que não aprendeu nada. Esse é o primeiro ano que estuda nessa escola 
e tem sentido diferença.

 - A2: Deu início aos estudos no ano passado nessa escola e não estudava 
desde a infância. Atua como dona de casa. 

 - A3: É a primeira vez que estuda na vida (quando criança, o pouco que 
aprendeu foi em casa). Entrou na escola esse ano. 

 - A4: Nunca estudou na vida. Quando criança, ajudava os pais no ro-
çado. Entrou na escola esse ano e se sente feliz por estar aprendendo.

 - A5: Entrou na escola esse ano, depois de mais de 30 anos sem frequen-
tar a sala de aula. Havia frequentado a escola quando criança, mas teve 
que trabalhar desde cedo e acabou abandonando os estudos. 

 - A6: O aluno relata ter entrado na EJA nesse ano de 2023. Segundo ele, 
frequentou a escola quando criança por um tempo. Quando morou no 
interior, já na vida adulta, tentou frequentar as aulas, mas não con-
seguiu por ser à noite, e o deslocamento era difícil. O aluno destaca 
que o fato de ser uma pessoa com deficiência dificulta ainda mais esse 
acesso, tanto por ter sido dependente de ajuda em diversas situações, 
como pelo fato de ter maior dificuldade para acompanhamento das 
aulas, o que exige maior envolvimento, tanto do professor quanto da 
escola como um todo.

Quando temos como base os estudos desenvolvidos por Vigotski, o social 
e o cultural são dois pontos que devem ser considerados. Influenciado por 
Marx, esse autor apontava que as relações sociais que o indivíduo mantém 
com o mundo exterior eram responsáveis pela origem das formas superiores 
de comportamento consciente. 

Vygotsky, Luria e Leontiev (2010) tratam do aspecto cultural ao apon-
tarem que:
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O aspecto “cultural” da teoria de Vigotski envolve os 
meios socialmente estruturados pelos quais a socieda-
de organiza os tipos de tarefas que a criança em cres-
cimento enfrenta, e os tipos de instrumentos, tanto 
mentais como físicos, de que a criança pequena dispõe 
para dominar aquelas tarefas. (...) O elemento “histó-
rico” funde-se com o cultural. Os instrumentos que o 
homem usa para dominar seu ambiente e seu próprio 
comportamento não surgiram plenamente desenvolvi-
dos da cabeça de Deus. Foram inventados e aperfeiçoa-
dos ao longo da história social do homem (Vygotsky; 
Luria; Leontiev, 2010, p. 26).

As conversas seguintes se deram por meio de temáticas que norteavam o 
diálogo e que instigavam os alunos a se posicionarem, trazendo seus relatos 
e compreensões acerca das suas vivências.

Estando na semana do estudante, foi aberta uma roda de conversa pe-
dindo que os alunos que desejassem se posicionar falassem sobre a impor-
tância de estudar e como se viam hoje enquanto estudantes. Entre os relatos 
obtidos, citamos:

 - A1: “Sinto-me bem em estudar. Apesar das dificuldades e da ausência 
em muitas aulas, gosto muito das aulas e acho importante estar aqui.” 

 - A2: “Eu gosto muito de estudar. Não tive oportunidade quando crian-
ça, e, ao longo da vida adulta, foi muito difícil. Por esse motivo, acho 
muito importante estar aqui neste momento.”

 - A3: “Para mim é muito importante estar em sala de aula, pois o estu-
do é muito importante e eu entendo que através dele posso alcançar 
meu sonho de trabalhar de carteira assinada.”

 - A4: “Eu sempre tive o sonho de aprender a ler e escrever e acho 
muito importante estar aqui hoje pra que eu possa conseguir reali-
zar este sonho.” 

 - A5: “Sei que eu já deveria estar na escola há muito tempo e acabei 
deixando o tempo passar. Hoje vejo a importância de estar na escola 
e estar aprendendo muitas coisas todos os dias.”

 - A6: “O estudo é fundamental. É uma conquista, pois, além de aprender 
muitas coisas, também incentiva a família a procurar coisas melhores.”
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Pensando nas contribuições que a Teoria Histórico-Cultural traz para esta 
pesquisa, apontamos o estabelecimento de relações entre cultura e os conteú-
dos de ensino; além disso, a importância do estudo dos processos psicológi-
cos que se fazem presentes na atividade da aprendizagem escolar. 

Conforme indicam Martins e Rabatini (2011):

[...] para Vigotski, não há desenvolvimento psíquico sem 
a educação, e embora ela esteja presente no desenvol-
vimento de todo ser humano, seu conteúdo é historica-
mente variável. Em outras palavras, apresenta diferentes 
regularidades em distintas épocas e contextos históricos 
(Martins; Rabatini, 2011, p. 354).

Num outro momento, essa roda de conversa teve como base a temática pro-
fissões. Inicialmente, os alunos presentes foram perguntados sobre as profis-
sões que assumem atualmente. Foram citadas: costureira, motorista, cozinheira, 
marceneiro, agente de reciclagem, auxiliar de serviços gerais (ASG), estudantes, 
do lar, técnico de telecomunicações, encanador, manicure, pedreiro, técnico de 
eletrodomésticos, ajudante de serviços, manicure e artesã. Esse apontamento 
serviu de link para o tema “empreendedorismo”, sendo pedido que os alunos 
relatassem de que maneira a escola vinha ajudando nas suas práticas diárias.

Uma das alunas, que trabalha com um pequeno restaurante em sua casa, 
relatou que, desde que voltou para escola e começou a desenvolver a leitura 
e a escrita, sempre que um cliente pede um tira-gosto, ela anota o nome num 
papel; com isso, na hora de passar o valor final da consumação, ela utiliza as 
anotações para atribuir os valores e fechar a conta. Em uma dessas situações, 
um dos clientes, ciente do consumo e de que o valor estava alto, mostrou-se 
“saudoso” (ironicamente) do tempo em que ela não sabia realizar esse contro-
le e os valores de cobrança eram bem mais baixos.

Outro aluno, que anda frequentemente de bicicleta, relatou a importância 
da leitura e dos conhecimentos de aula para a identificação das placas e avisos 
que encontra ao longo da estrada. Uma outra aluna, que trabalha como mani-
cure, destacou a importância da leitura para se comunicar com as clientes que 
costumam enviar mensagens de texto pelo WhatsApp. Segundo ela, sua maior 
facilidade atualmente está na leitura; na escrita, ainda há dificuldade.

Esses momentos de observação das aulas mostram-se indispensáveis para 
o reconhecimento da turma, suas vivências, dificuldades e questionamentos. 
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Como mencionado por Berni (2006), “observando e investigando os conheci-
mentos que os alunos trazem à escola, o professor deve intervir para reorga-
nizar tal conhecimento, os elevando a outro patamar” (Berni, 2006).

Schroeder (2007) também trata desse tema ao destacar que:

O conjunto das representações sobre o mundo que é 
construído pelos indivíduos não é feito por meio de um 
exercício intelectual de aproximação à verdade – sua 
gênese encontra-se na relação concreta e empírica que 
o sujeito mantém com os objetos, que, com auxílio da 
linguagem, organiza-se em um contexto que é cultural-
mente determinado (Schroeder, 2007, p. 308).

Os autores nos levam a refletir sobre o quão importante é dar voz aos 
alunos da EJA como forma de partilha de vivências e saberes que, dentro 
do conjunto, permitirão a construção de novos conceitos, ressignificação de 
conceitos antigos, além da construção conjunta dos conceitos científicos no 
momento em que todo esse aporte é trabalhado junto ao currículo escolar.

Nos relatos aqui explicitados, percebe-se claramente o processo de ex-
clusão dos alunos da EJA, tanto no que diz respeito à escola como também 
na sua relação com o contexto, uma vez que a aprendizagem de conceitos 
colabora para o desenvolvimento das funções psicológicas superiores e para 
a qualidade de vida dos sujeitos.

Considerações

A Teoria Histórico-Cultural contribui significativamente para o estabe-
lecimento de relações entre cultura e os conteúdos de ensino. Por esse mo-
tivo, esta pesquisa vem se mostrando de grande valia para a compreensão 
da necessidade de dar voz ao aluno da EJA e utilizar esses relatos tanto na 
construção da prática escolar diária quanto na construção de estratégias de 
ensino que considerem o perfil da turma e permita-os viver em suas práticas 
diárias aquilo que a escola trabalha.

Considerando os estudos de Vigotski a respeito da interação entre os su-
jeitos como forma de garantir a inclusão, percebemos que a troca de saberes e 
estratégias de aprendizado é importante para possibilitar do desenvolvimento 
do aluno, em especial do aluno com necessidades específicas que pode se 
aproveitar dessa troca para o desenvolvimento de suas funções psicológicas.
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Sierra e Barroco (2009) trazem que:

[...] Ou seja, é participando na coletividade, partilhan-
do das relações entre pessoas, que o sujeito se apropria 
da linguagem e dos objetos físicos disponíveis em sua 
cultura, o que promove seu desenvolvimento. A intera-
ção social é o fator pelo qual ocorre o desenvolvimento 
do pensamento. [...] (Sierra; Barroco, 2009, p. 15).

Barbosa e Facci (2019) somam nesta discussão ao apontarem que

Os alunos da EJA também devem ser ensinados levan-
do em conta esses níveis de desenvolvimento, pois, em 
todo momento, há conhecimentos que estão em nível 
de desenvolvimento real e aqueles que necessitam de 
auxílio de outros mediadores ou pessoas para que se-
jam internalizados (Barbosa; Facci, 2019, p. 145).

Vimos, até aqui, a necessidade de continuidade de estratégias como esta, 
que visem dar voz ao aluno na EJA e, através desses relatos, construir uma 
sala de aula mais diversa, inclusiva e compreensiva aos alunos.

Dar voz aos sujeitos, com destaque aqui para os que estão inseridos na 
Educação de Jovens e Adultos, mostra-se como uma estratégia necessária e de 
grande contribuição para a prática escolar. Inicialmente, por conscientizar o 
sujeito acerca de seu lugar de pertencimento e sobre a importância da aprendi-
zagem dos conceitos e também por estabelecer estratégias de ensino que, além 
da construção dos conceitos científicos, permitam a cada um compreender-se 
dentro de sua trajetória e de sua visão como sujeito ativo na sociedade.
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Resumo: A inclusão educacional da Pessoa com Deficiência e sua capa-
citação e inserção no mundo do trabalho caracterizam-se como elementos 
essenciais para a consolidação de uma sociedade que respeita e integra sua 
diversidade. Com base nessa premissa, o presente estudo teve como obje-
tivo geral analisar as iniciativas e programas voltados à inclusão do estu-
dante com deficiência no Ensino Médio Integrado em Instituto Federal de 
Pernambuco (campus Recife). Para tanto, com vistas a produzir e fomentar 
maior aprofundamento acerca da temática estudada, foram realizadas pes-
quisas bibliográfica e documental que oportunizaram a realização de análises 
acerca das principais iniciativas adotadas pelo campus para a consolidação 
do processo de inclusão desses estudantes. Os resultados constataram que 
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houve importantes avanços na promulgação de iniciativas que fomentam a 
inclusão educacional do estudante com deficiência, especialmente na rede 
federal de ensino. Com isso, constatamos que, para que o país possa sair da 
sua condição de subdesenvolvimento e subserviência, é de suma importância 
integrar e difundir iniciativas e programas que assegurem o direito a todos os 
estudantes, sem distinção, a uma educação de fato inclusiva e cidadã.

Palavras-chave: Educação equitativa. Ensino Médio Integrado. Estudan-
te com deficiência.

Introdução

A educação no Brasil é caracterizada como um direito inalienável a todo 
cidadão residente no país. Ela deve ser assegurada a todos os seus citadinos, 
sem distinção, e deve ser ofertada com vistas a promover o pleno desenvolvi-
mento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho (Brasil, 1988). Tal premissa, assegurada constitucionalmente, 
representa um avanço importante para a democratização da educação e do 
ensino, visto que esses se caracterizam como eficientes mecanismos para a 
superação da desigualdade social e da pobreza que ainda assolam fortemente 
o Brasil (Schwarcz, 2019).

Entretanto, apesar de se ter a educação, enquanto um direito social, asse-
gurada legalmente em sua Carta Magna, o acesso a uma educação de quali-
dade no Brasil ainda parece ser algo distante para alunos que se encontram 
em situação de vulnerabilidade social e/ou que apresentem alguma deficiên-
cia. Em se tratando desse último grupo, ao se analisar historicamente o pro-
cesso de acesso à educação e à escolarização, constata-se que esses se deram 
de maneira excludente e assistencialista (Magalhães; Cardoso, 2011).

Buscando superar a situação de vulnerabilidade e exclusão, muitos movi-
mentos e lutas em prol da inclusão educacional da pessoa com deficiência im-
pulsionaram a promulgação de leis e diretrizes, em âmbito nacional e inter-
nacional, que assegurassem uma educação que pudesse ser, de fato, inclusiva 
e que respeitasse e integrasse o pluralismo existente na diversidade humana. 
Importantes documentos normativos, como a Constituição Federal de 1988, 
foram instituídos contemplando em suas diretrizes o compromisso do país 
com a inclusão educacional e outros direitos das pessoas com deficiência.
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Entretanto, apesar dos inquestionáveis avanços legislatórios que respaldam 
e fomentam a inclusão da Pessoa com deficiência no Brasil, ainda persistem a 
exclusão, o estigma e a falta de pessoal capacitado para assistir social e educa-
cionalmente esse grupo (Souza, 2022). Assim, as iniciativas, políticas públicas 
e estudos sobre inclusão na literatura científica devem versar, cada vez mais, 
pelo combate à prática de homogeneização dos seres humanos a partir da im-
portância de se valorizar, respeitar e incluir a diversidade no seio social. 

Nesse sentido, a inclusão se ancora em premissas que, até pouco tempo, 
eram pouco consideradas pela sociedade, tais como: aceitação das diferenças 
individuais, a valorização de cada pessoa, a convivência dentro da diversida-
de humana, a aprendizagem através da cooperação (Sassaki, 2006). E para 
que ela seja de fato alcançada, é necessário que se tenha:

Professores preparados para atuar na diversidade, com-
preendendo as diferenças e valorizando as potencialida-
des de cada estudante de modo que o ensino favoreça a 
aprendizagem de todos. A inexistência desta formação 
gera o fenômeno da pseudoinclusão, ou seja, apenas da 
figuração do estudante com deficiência na escola regu-
lar, sem que o mesmo esteja devidamente incluído no 
processo de aprender (Pimentel, 2012, p. 140).

Com base nessa premissa, é necessário considerar que, para que haja, de 
fato, a consolidação de uma educação verdadeiramente inclusiva, é impres-
cindível que essa seja abordada com ênfase em ações políticas, culturais, 
sociais e pedagógicas que venham a nortear a garantia do direito de todos os 
alunos estarem aprendendo juntos, em condições de igualdade, com todos os 
subsídios necessários para uma aprendizagem equitativa. 

Nesse contexto, uma das instituições brasileiras que se aproxima da práti-
ca desse discurso são os Institutos Federais (IFs) de Educação Ciência e Tec-
nologia. Eles trabalham com o arcabouço teórico-metodológico da Educação 
Inclusiva, ou seja, colocam a Educação Especial e seu público-alvo dentro 
das ações junto a grupos regulares (Nascimento; Portes, 2016).

Tal iniciativa vem buscando propiciar e promover a igualdade de oportu-
nidades, especialmente no âmbito educacional. A educação para o trabalho é 
fundamental para o processo de inclusão da pessoa com deficiência por ser uma 
afirmação do direito à igualdade de oportunidades e por possibilitar melhor pre-
paração para a inserção produtiva no mercado de trabalho (Sánchez, 2005).
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Ao se levar tais pressupostos em consideração, a ideia de “ampliação” do 
público atendido na rede federal está materializada na disponibilização dos 
subsídios necessários para a promoção de ações e iniciativas que abarquem a 
inclusão educacional. Um exemplo claro disso está na implantação dos Núcleos 
de Atendimento às Pessoas com Necessidades Específicas (NAPNE) nos campi.

Instituído pelo Decreto nº 7.611/2011, o NAPNE é um núcleo que medeia 
práticas inclusivas nos IFs. Eles são facilitadores e disseminadores de ações 
inclusivas, buscando não apenas a inclusão de alunos com Necessidades Edu-
cacionais Especiais nos bancos escolares, mas também sua permanência e saída 
exitosa para o mundo do trabalho, atuando no ensino, na pesquisa e na extensão.

Frente à presente contextualização apresentada no decorrer deste manus-
crito científico, vale destacar que a esta pesquisa tem como objetivo geral 
analisar as iniciativas e os programas voltados à inclusão do estudante com 
deficiência no Ensino Médio Integrado em Instituto Federal de Pernambuco 
(campus Recife). Para tanto, com vistas a produzir e fomentar uma um maior 
aprofundamento acerca da temática abordada, foi realizada uma análise das 
principais iniciativas adotadas pelo campus no decorrer do tempo para a con-
solidação do processo de inclusão desses estudantes.

Método

Primeiramente, destacamos que a pesquisa possui abordagem qualitati-
va por buscar, sobretudo, codificar e entender a realidade e subjetividade 
educacional através dos significados atribuídos pelos sujeitos aos fenômenos 
socioeducacionais (Souza, 2022). 

Nesse sentido, enquanto pesquisadora, destaco que a escolha por essa 
abordagem se torna mais viável para a presente pesquisa por, sobretudo, dar 
mais ênfase ao processo do que ao produto em si, além de se preocupar em 
retratar, de maneira mais sistemática e sensível, a perspectiva dos participan-
tes (Ludke; André, 1986). Afinal:

A pesquisa qualitativa responde a questões muito parti-
culares. Ela se preocupa, nas ciências sociais, com um 
nível de realidade que não pode ser quantificado, ou seja, 
ela trabalha com o universo de significados, motivos, as-
pirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde 
a um espaço mais profundo das relações dos processos e 
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dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacio-
nalização de variáveis (Minayo, 1994 p. 21).

Elucidada a questão da abordagem, agora nos centraremos na questão 
dos procedimentos metodológicos. Almejando atingir o objetivo geral elen-
cado neste manuscrito, foi realizada uma pesquisa bibliográfica, e, assim, 
uma revisão de literatura, a partir de consultas a artigos científicos, teses e 
dissertações disponíveis em plataformas como ScIELO e Google Scholar e 
ao banco de teses e dissertações da CAPES. Tal procedimento foi executado 
com o intuito de aprofundar e fundamentar discussões centrais relativas às 
temáticas abordadas na presente pesquisa.

Outrossim, destacam-se leituras e pesquisas relativas ao desenvolvimento 
da Educação Profissional Tecnológica no Brasil. A partir delas, podem-se 
elencar as principais iniciativas e programas promulgados no decorrer do 
tempo que contemplaram e fomentaram a inclusão dos estudantes com defi-
ciência ou Necessidades Educacionais Específicas na rede federal de ensino, 
mais precisamente no Ensino Médio Integrado.

Resultados

Ao trazermos essa discussão para a análise das políticas públicas que 
norteiam a Educação Profissional Tecnológica no âmbito do Ensino Médio 
Integrado, podemos afirmar que o IFPE campus Recife vem adotando uma 
postura importante no que diz respeito à elaboração, promulgação e efetiva-
ção de políticas públicas que vêm, de fato, a suscitar uma educação mais in-
clusiva no âmbito da educação profissional. No quadro abaixo, apresentamos 
e elencamos as principais ações e iniciativas adotadas pelo campus para a 
promoção de uma educação mais inclusiva e plural.
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Quadro 1 – Descrição das principais ações, iniciativas e programas voltados à 
inclusão do aluno com deficiência no IFPE – campus Recife

Ações, iniciativas e políticas públicas 
voltadas à consolidação da inclusão do 

estudante com deficiência
Objetivos

Promulgação do Programa TEC NEP ano 
de 2005, por meio da criação do NAPNE 

em sua sede.

Inserir as pessoas com NEE nos cursos 
ofertados pela Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica, 
nas modalidades de formação inicial e 

continuada.

Estabelecimento da Coordenação de Polí-
ticas Inclusivas no IFPE no ano de 2014.

Coordenar as políticas, programas e 
ações relativas ao acesso, permanência 
e êxito dos estudantes com deficiência 
do IFPE através do acompanhamento 

sistêmico aos NAPNEs 

Promulgação do Plano de Desenvolvi-
mento Institucional 2014-2018 (PDI)

Reafirmar a missão e instituir valores 
ancorados em uma formação humana 
integral, além de se posicionar aberta-
mente como uma instituição inclusiva.

Promulgação do Regulamento dos Nú-
cleos de apoio às pessoas com deficiência 

do Instituto, por meio da Resolução nº 
82/2014, do Conselho Superior.

Desenvolver programas, projetos e ações 
de acesso, permanência e êxito para 

pessoas com necessidades específicas, no 
âmbito do IFPE, contribuindo com o de-

senvolvimento de políticas que venham a 
promover a inclusão (IFPE, 2014)

Republicação do Regulamento dos Nú-
cleos de apoio às pessoas com deficiência 

do Instituto (Resolução nº 10/2016).

Alterar a nomenclatura “pessoas com 
necessidades específicas” para “pessoas 

com deficiência”.

A reserva de vagas para Pessoas com 
Deficiência nos exames vestibulares nos 

editais de seleção em 2017.

Democratizar a acesso ao ensino de exce-
lência pela Rede Federal de ensino.

Implementação do Núcleo de Tecnologia 
Assistiva (NTA) em 2018.

Propor, orientar e executar ações de 
extensão, pesquisa e desenvolvimento 
de soluções inovadoras em recursos de 

tecnologia assistiva, instrumental, comu-
nicacional, programática, metodológica e 

atitudinal no IFPE” (IFPE, 2018, p. 3)

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).
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A partir das informações elencadas no quadro acima, pode-se perceber 
que importantes avanços vêm ocorrendo no âmbito da educação profissio-
nal para a inserção e inclusão do aluno com deficiência em uma educação 
mais equitativa. Ao analisarmos o impacto que essas iniciativas vêm tendo 
na promoção do acesso a uma educação de qualidade, veremos que, de fato, o 
processo inclusivo vem se concretizando paulatinamente na instituição. 

E constatamos isso pelo fato de o IFPE atualmente contar com 34 alunos 
com deficiência ou alguma Necessidade Educacional Específica matriculados 
nas turmas do Ensino Médio Integrado. Tal constatação representa um avan-
ço importante para a consolidação da proposta de uma educação inclusiva 
nos institutos federais. Isso porque é ainda desafiador, para a sociedade e para 
as instituições de ensino, quando se considera todo o percurso de estigmati-
zação social a que são expostas as pessoas com deficiência.

Considerações

Com base no que foi exposto no decorrer deste manuscrito científico, é de 
suma importância tecer algumas considerações. Inicialmente, é válido pon-
tuar, categoricamente, que assegurar direito à educação e efetivá-lo na prática 
é imprescindível para o desenvolvimento social, humano e profissional do es-
tudante com deficiência, que historicamente foram excluídos de gozar desse 
direito, agora constitucional. 

A Educação Especial Inclusiva, quando aplicada nas salas de aulas regulares 
e na educação profissional, proporciona os mecanismos e ferramentas necessá-
rios para a edificação de uma sociedade mais equitativa, justa e emancipatória. 

Por conseguinte, é importante que tenhamos em mente que quaisquer ini-
ciativas voltadas à consolidação da inclusão da pessoa com deficiência em con-
textos educacionais devem ter como respaldo principal a efetivação do direito 
social à educação para todos, de modo que também se alcance a consolidação 
do 4° Objetivo para o Desenvolvimento Sustentável da ONU, que prevê a pro-
moção de uma educação inclusiva, equitativa e de qualidade, de modo que essa 
venha a assegurar oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos.

Afinal, para que o país possa sair da sua condição de subdesenvolvimen-
to, é essencial que todos os seus cidadãos participem ativamente dos sistemas 
educacionais, com vista e ênfase a/em uma educação que forme profissionais e 
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seres humanos éticos, humanizados e prontos para intervir, de maneira crítica, 
cidadã e holística, no meio social e profissional em que estiverem inseridos.
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Resumo: A literatura infantil possibilita a expansão dos pensamentos, sen-
timentos, concepções, atitudes, além de permitir vivenciar novas experiências 
e refletir sobre conflitos internos e sociais. A leitura literária deve, portanto, 
estar disponível a todos os alunos, incluindo aqueles que apresentam necessi-
dades educacionais especiais, como os educandos com Transtorno do Espectro 
do Autismo (TEA). Este trabalho tem como objetivo apresentar como estra-
tégias de leitura podem contribuir para o desenvolvimento da comunicação e 
da compreensão leitora de crianças com TEA na Educação Infantil. O estudo 
teve como participante Miguel (nome fictício), um menino de 4 anos com diag-
nóstico de TEA, regularmente matriculado na Educação Infantil. Inicialmente, 
a pesquisadora estabeleceu vínculo com o aluno, identificou seus interesses e 
particularidades. Com base no perfil do educando, foram selecionados livros a 
serem contados ao aluno. O momento de leitura ocorreu tendo como princípio 
metodológico a experiência de leitura por andaime (scaffolding), descrita por 
Graves e Graves (1995). Os registros videográficos revelaram que Miguel apre-
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sentou interesse na leitura, interagindo com a pesquisadora e reconhecendo os 
personagens da história. Miguel respondeu verbalmente às perguntas elabora-
das, tanto de forma oral quanto gestual, apontando para as imagens nos livros. 
A despeito de compreender o conteúdo das histórias, apresentou, muitas vezes, 
dificuldades em recontá-las devido a seu interesse excessivo nas letras do alfa-
beto. Esse hiperfoco – característica comum em pessoas com TEA – tornou-se 
recorrente, interferindo em suas respostas verbais.

Palavras-chave: Autismo. Educação Especial. Estratégias de leitura. Li-
teratura infantil. 

Introdução

A literatura, como forma de arte, capta a criatividade e representa o mun-
do, o homem e a vida por meio da palavra (Coelho, 1987). Ela tem o poder de 
mesclar sonhos com a realidade, o imaginário com a vida prática e os ideais 
com sua possível ou impossível realização. Assim, a leitura emerge como uma 
prática social que demanda interação e mediação do outro, desempenhando um 
papel fundamental no processo de construção e reconstrução de significados. 

Na Educação Infantil, a literatura se revela como um recurso fundamen-
tal para capacitar a criança a expandir, modificar ou enriquecer sua própria 
experiência de vida. Segundo Zilberman (1985), ao se envolver com contos 
de fadas, reinterpretando mitos, fábulas, lendas folclóricas ou aventuras, o 
leitor não apenas reconhece o contexto em que está inserido, mas também 
compartilha sucessos e desafios comuns. Além disso, a narração de histórias 
e a leitura de obras literárias apresentam uma maneira eficaz de cultivar ha-
bilidades linguísticas e de comunicação. 

Considerando os benefícios significativos que a leitura proporciona ao 
desenvolvimento cognitivo, emocional e comunicativo das crianças, torna-se 
evidente que ela se configura como uma prática interventiva promissora para 
alunos que enfrentam dificuldades na aquisição de habilidades linguísticas 
para comunicação. Dentro desse grupo, encontram-se aqueles diagnosticados 
com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), uma condição neurodesen-
volvimental caracterizada por déficits sociocomunicativos, comportamentos 
repetitivos/estereotipados e interesses restritos (Nunes, 2022).

Os modelos de leitura adotados com alunos diagnosticados com TEA podem 
ser os mesmos empregados com seus colegas que apresentam desenvolvimento 
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típico. No contexto da Educação Infantil, destaca-se a Experiência de Leitura 
por Andaime (LEA), proposta por Graves e Graves (1995). Embasada em 
uma perspectiva histórico-cultural, o LEA consiste em uma série de estra-
tégias de leitura organizada a partir da metáfora do “andaime”, entendido 
como um suporte ou auxílio transitório e utilizado conforme as necessidades 
individuais do aprendiz.

Com base no que foi exposto, o objetivo deste estudo foi descrever o uso 
da Experiência de Leitura por Andaime (LEA) como uma prática de inter-
venção em leitura para uma criança diagnosticada com autismo no contexto 
da Educação Infantil.

Método 

1. Participantes

Miguel, um aluno de 4 anos com diagnóstico de TEA, e uma professora, 
que atuou como mediadora de leitura (primeira autora), foram os participan-
tes da pesquisa. Miguel utilizava a fala para se comunicar e apresentava boa 
compreensão verbal. Era um aluno mais tímido, com grande interesse por 
números e letras. 

2. Local

A observação foi realizada em um Centro Municipal de Educação Infan-
til – CMEI Pluto, localizado na zona sul da cidade de Natal, Rio Grande do 
Norte. Os encontros foram promovidos durante o período da manhã; já as 
leituras foram realizadas no refeitório do CMEI, espaço escolhido por ser o 
mais silencioso do local.

3. Delineamento da Pesquisa

Os dados foram produzidos por meio de um estudo de caso, um delinea-
mento empírico empregado para analisar fenômenos dentro de um contexto, 
considerando múltiplas fontes de evidência (Yin, 2005).
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4. Instrumentos 

O estudo utilizou tanto um diário de campo quanto um roteiro de entrevista. 
O diário foi empregado para registrar as reflexões da primeira autora ao térmi-
no de cada sessão de observação. O roteiro de entrevista, aplicado com a mãe 
do aluno, teve como objetivo aprofundar o entendimento sobre o participante. 

5. Materiais

Foram utilizados: (1) uma filmadora de celular; (2) livros de histórias; (3) 
folhas de papel ofício; (4) caneta hidrográfica.

6. Procedimentos

O estudo foi dividido em três fases distintas: entrevista com a mãe, obser-
vação da criança e intervenção na leitura. A entrevista foi realizada virtual-
mente com a mãe do participante, através da plataforma digital Google Meet, 
com duração média de 30 minutos. Na segunda fase, observações detalhadas 
foram conduzidas sobre a rotina escolar do participante, buscando coletar 
informações relacionadas ao comportamento de Miguel, suas preferências e 
o conteúdo curricular abordado em sua turma.

No terceiro momento, com o propósito de integrar o aluno às atividades da 
turma, foram selecionadas obras alinhadas ao projeto de pesquisa em anda-
mento na classe do participante. A abordagem na leitura seguiu o processo de 
andaimagem, com atividades pré-leitura envolvendo a formulação de previsões 
sobre a história a ser lida. Durante a leitura, foram exploradas as técnicas de 
compreensão textual. As atividades pós-leitura incluíram discussões sobre o 
conteúdo do texto, incentivando o participante a expressar sua compreensão.

Resultados

Os dados da entrevista com a mãe e os registros observacionais indicaram 
que Miguel era uma criança tranquila, que interagia pouco com os colegas. 
Ele demonstrava um forte interesse em letras e números, o que, por vezes, 
interferia na participação de outras atividades propostas para a turma. Em 
várias ocasiões, Miguel se afastava do grupo, pegava uma folha de papel ou 
letras móveis e começava a escrever o alfabeto. Esse comportamento é ilus-
trado na figura 1 abaixo:
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Figura 1 – Miguel brincando com as letras

Fonte: Arquivo pessoal.

Após as sessões de observação para compreender os interesses de Miguel, 
procedeu-se à fase de escolha das obras a serem lidas. Foram selecionados 
3 livros para a intervenção. No presente artigo, serão apresentados dados de 
apenas um, intitulado Bem lá no alto, conforme quadro abaixo:

Quadro 1 – Obra Bem lá no alto

Referência Sinopse Capa do livro

Autora e ilustradora: 
Susanne Strasser.

Tradução:  
Julia Bussius.

Editora:  
Companhia das 

Letrinhas

Nesse livro, um urso avista 
um bolo. Ele parece muito 
apetitoso. Mas, poxa, está 
bem lá no alto... Como o 
urso vai conseguir pegá-lo? 
Um livro para crianças bem 
pequenas em que se mostra 
o quanto é bom poder 
contar com a ajuda dos 
amigos e de acontecimentos 
inesperados.

Fonte: Elaborado pelas autoras (2024).
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A escolha dessa obra se deu pela presença de animais como protagonis-
tas, algo relevante na prática da Educação Infantil e que também estava em 
destaque na turma. 

Um espaço silencioso foi organizado no refeitório da escola para a realiza-
ção da intervenção com Miguel, visando manter seu foco na história. Durante 
a leitura, adotou-se como princípio metodológico a experiência de leitura por 
andaime (scaffolding), conforme descrito por Graves e Graves (1995). 

A primeira sessão teve duração aproximada de 30 minutos. Durante a 
dinâmica, foram feitas perguntas para que Miguel elaborasse previsões sobre 
o que ele achava que iria acontecer na história a ser lida. Sua participação foi 
bastante ativa desde o momento em que viu o livro. 

Ao mostrar a capa do livro e perguntar o que ele achava que iria acontecer, 
Miguel respondeu prontamente: “O urso vai entrar pela porta e pegar o bolo 
que está na janela”. A rápida compreensão da ilustração da capa e a resposta 
inicial de Miguel surpreenderam, considerando que era seu primeiro contato 
com o livro e que ele ainda não havia visto o conteúdo das páginas seguintes.

Os registros do vídeo mostraram que o aluno acompanhou a narração de 
forma participativa, mostrando conhecer os animais que apareciam. O seg-
mento abaixo ilustra a participação ativa do menino:

Mediadora: Chegou outro animal, quem foi?

Miguel: O pig (com ele se referiu ao porco)

Mediadora: e o que ele vai fazer?

Miguel: subir na cabeça do urso.

Após a leitura, foi perguntado a Miguel se ele havia gostado da história, 
ao que ele afirmou que sim. Então, foi solicitado que fizesse o reconto oral 
da história. Ele prontamente pegou o livro e iniciou sua narrativa. Embora 
algumas palavras fossem de difícil compreensão, Miguel destacou, durante 
o reconto, os pontos que mais chamaram sua atenção, como o momento em 
que os animais se empilharam, a tentativa de pegar o bolo e o desfecho em 
que todos compartilham o bolo juntos.
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Considerações

O uso da leitura não apenas contribui para o desenvolvimento humano, 
mas também estimula a criatividade, a imaginação e o senso crítico das 
crianças na Educação Infantil, podendo, portanto, desempenhar um papel 
crucial na promoção da inclusão. Essa inclusão pode ser promovida por meio 
das obras infantis, que, dependendo do conteúdo, têm o potencial de abordar 
uma ampla variedade de temas, favorecendo a valorização das diferenças. 

Além disso, é fundamental considerar o uso de estratégias interventivas 
que possam ser aplicadas tanto para alunos com desenvolvimento típico 
quanto para aqueles com transtornos do desenvolvimento. Nesse contex-
to, destaca-se a abordagem de leitura por andaime proposta por Graves e 
Graves (1995), conforme descrita neste trabalho. Esse modelo de interven-
ção em leitura, fundamentado no emprego de estratégias que promovem a 
compreensão de conceitos, o estabelecimento de conexões entre partes de 
uma história e a generalização de ideias, pode beneficiar todos os alunos 
na Educação Infantil, inclusive aqueles diagnosticados com Transtorno do 
Espectro do Autismo, como Miguel.
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Resumo: Este artigo é um recorte da dissertação, em desenvolvimento, 
do Programa de Pós-Graduação em Educação Especial da Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Norte, a qual se propõe a investigar a contribuição 
do livro-imagem para a literatura surda. O modelo atual de escola inclusiva 
ainda não corresponde às expectativas para o ensino de estudantes surdos, 
principalmente quando, nesse espaço, há desconhecimento das manifesta-
ções de cultura, identidade e língua de um educando surdo. Logo, é urgente 
rever o conjunto de práticas bilíngues e culturais linguísticas sobre o ato de 
ler e narrar histórias no ambiente escolar. Acredita-se que novos métodos 
de ensino, envolvendo a construção de narrativas com o auxílio da imagem, 
pode ser um caminho para o fortalecimento da cultura surda e literatura 
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surda. Nesse contexto, este trabalho objetiva discorrer sobre o percurso me-
todológico de uma pesquisa-ação colaborativa envolvendo o livro-imagem 
e estudantes surdos do Ensino Médio no contexto da sala de aula inclusiva. 
A partir da exposição do método proposto, espera-se que as discussões con-
tribuam para estudos que envolvam processos de criação de narrativas que 
explorem a cultura surda e o livro-imagem com estudantes surdos.

Palavras-chave: Educação Especial. Leitura. Literatura surda. Narração 
de histórias.

Introdução

Este estudo trata da investigação sobre as contribuições do livro-imagem 
para a literatura surda, com o intuito de fortalecer as discussões sobre as 
manifestações culturais da comunidade surda na escola como “literatura do 
reconhecimento” (Karnoop, 2006). Essa abordagem coloca em ênfase a uti-
lização da literatura como instrumento de análise para identificar o papel do 
leitor-surdo no processo de ensino-aprendizagem e na construção de narrati-
vas. Além disso, este trabalho discute como o ato de ler e de narrar uma obra 
“sem palavras” pode enriquecer a diversidade de discursos surdos e ressigni-
ficar o olhar dos educadores e do leitor surdo para um lugar de pertencimen-
to com cultura, língua e identidades surdas. Esta pesquisa justifica-se pelas 
limitadas produções de estudantes surdos e/ou de obras de literatura surda na 
escola, ou seja, “adaptação, tradução e criação” (Mourão, 2011).

Os livros sem texto são conhecidos como “livro-imagem” ou “álbum”. 
“Não que a ausência de texto implique ausência de discurso. Muito pelo con-
trário, várias dessas obras foram concebidas dentro de uma perspectiva peda-
gógica e requerem enunciação” (Van der Linden, 2011, p. 49). Uma narrativa 
sem palavras não é uma narrativa silenciosa; é uma imersão para explorar a 
percepção, os significados e as possibilidades de um mundo imaginário para 
os diferentes leitores, sejam crianças ou adultos.

A relevância deste estudo se pauta no valor pedagógico do livro-imagem e 
na carência de estudos que exploram a utilização do livro-imagem no ensino 
para estudantes surdos no contexto da sala de aula. Defende-se que o livro-
-imagem é um meio para fortalecer a cultura surda e a inclusão, porque é um 
livro que pode ser lido por todos e para todos, com mediação na perspectiva 
inclusiva. Dessa maneira, este trabalho objetiva discorrer sobre o percurso 
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metodológico de uma pesquisa-ação colaborativa envolvendo o livro-imagem 
e estudantes surdos do Ensino Médio, no contexto da sala de aula inclusiva.

O método proposto e apresentado neste artigo pretende coletar dados em 
uma turma de Ensino Médio de uma escola pública na capital do estado do 
Rio Grande do Norte. Logo, almeja-se, na intervenção, coletar a percepção 
dos surdos durante o processo de leitura do livro-imagem previamente se-
lecionado, identificando a presença da cultura surda na narrativa visual e, 
posteriormente, a construção de narrativas elaboradas por estudantes surdos 
na perspectiva inclusiva.

Assim, de maneira a não limitar a expressão dos estudantes, o participante 
poderá expressar a história criada em Libras ou em desenho. O objeto de estu-
do da pesquisa com os surdos, é, portanto, as narrativas elaboradas pelos estu-
dantes utilizando o livro-imagem como instrumento desencadeador de criativi-
dade e de conhecimento. Infere-se que a coleta com estudantes surdos auxiliará 
no fortalecimento de um discurso cultural, enquanto surdo aprendente-leitor, 
ao mesmo tempo que sensibiliza o olhar do educador para as práticas inclusivas 
com surdos nas salas de aula por meio do livro-imagem como objeto mediador.

A partir da exposição do método proposto, espera-se que as discussões 
contribuam para estudos que envolvam processos de criação de narrativas 
que explorem a cultura surda e o livro-imagem com estudantes surdos. Al-
meja-se, de igual maneira, que o procedimento metodológico auxilie outras 
pesquisas no âmbito da Educação Especial.

Método

A caracterização deste estudo é uma pesquisa de natureza aplicada qua-
litativa, com objetivos exploratórios-descritivos pautados na pesquisa-ação. 
Esse ato de explorar, buscar, identificar, investigar, partilhar descobertas so-
bre um tema específico é a pesquisa científica, que “simboliza um caminho 
a ser trilhado para se chegar ao saber científico” (Nunes et al., 2015, p. 36). 

A natureza de uma pesquisa define sua aplicabilidade. A categoria aplica-
da são “os estudos que têm como motivação principal a compreensão e, con-
sequentemente, a resolução de problemas práticos” (ibid., p. 40). A proposta 
de abordagem para análise dos dados é qualitativa, porque os estudos estão 
pautados na compreensão do grupo participante e na interpretação dos dados 
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coletados, sem referências de valores numéricos, contando com a participação 
e interação ativa da pesquisadora com os pesquisados e o objeto de estudo. 

Para uma análise assertiva, é necessário ter clareza do nosso objetivo, por-
que esse é o “[…] elemento que norteia a trilha que o pesquisador percorrerá” 
(ibid., p. 128) para alcançar os resultados pretendidos ou chegar a novos resul-
tados. Os objetivos definem-se como exploratórios em virtude da intervenção 
centrada no discurso do surdo-leitor e descritivos pelo fato de discutirem o 
processo de mediação com estudantes surdos e de criação na construção de 
narrativas na perspectiva inclusiva.

O procedimento técnico que guia este trabalho é a pesquisa-ação, “um 
método de pesquisa fenomenológico, de caráter exploratório, no qual o pes-
quisador tem envolvimento direto com o objeto de pesquisa [...]” (Santos et 
al., 2018, p. 58). Este estudo, classificado como colaborativo, acontece “atra-
vés de um grupo de colaboradores engajados com a ação”, e “o pesquisador 
faz parte deste grupo e participa do processo de criação da mudança de modo 
científico” (idem, ibidem). Tal abordagem permite filtrar, por meio do diálogo 
e interação, os principais discursos surdos, facilitando a compreensão sobre 
o processo de leitura de um livro que contém imagens.

O cenário do estudo é uma escola estadual localizada em Natal/RN. Essa 
escola foi selecionada por atender o maior quantitativo de surdos no estado, 
sendo um espaço importante para fortalecer a cultura surda, o discurso do 
surdo-leitor e incentivar as produções de literatura surda. Para o desenvol-
vimento da pesquisa na escola, estão previstos os seguintes participantes: 
um(a) consultor(a) surdo(a); dois estudantes surdos e um(a) professor(a) refe-
rência da sala onde será aplicada a coleta.

Além disso, participarão, como apoio para acessibilidade linguística, dois 
intérpretes de Libras em todas as etapas. A pesquisa na escola envolvendo es-
tudante surdo será desenvolvida em seis etapas, conforme a descrição a seguir:

(1) Seleção dos participantes

A pesquisadora, antes de iniciar a coleta, fará a seleção dos participantes 
junto à coordenação da escola para seleção da disciplina em que a pesquisa 
se desenvolverá. Posteriormente, serão convidados, com o apoio da direção 
ou da coordenação, os sujeitos da pesquisa para o comparecimento a uma 
reunião com previsão de duração de 50 minutos, em formato presencial, na 
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escola, com o objetivo de apresentar a temática do estudo e como ocorrerá a 
participação na pesquisa. Ao final, convidá-los(as) para a adesão voluntária. 

Após os esclarecimentos, serão entregues aos interessados os seguintes 
documentos: o Registro de Consentimento Livre e Esclarecido (RCLE) e o 
termo de autorização para gravação de voz e imagem, a fim de que sejam 
assinados e guardados pela pesquisadora. A leitura dos documentos será 
realizada em Libras e português, de acordo com cada participante. Após as 
assinaturas dos documentos acima mencionados, será agendado um encontro 
para a realização de entrevistas com os estudantes surdos.

(2) Construção do perfil do participante

Para a construção do perfil do participante, optou-se pela entrevista se-
miestruturada, com perguntas abertas que serão auxiliadas por um roteiro 
(Manzini, 2004). A entrevista ocorrerá em formato presencial, com previsão 
total de 20 minutos de duração para cada participante surdo. No momento da 
entrevista, o roteiro de perguntas será adaptado para a sinalização em Libras. 
Após a entrevista, será realizada a transcrição para análise das informações. 
A transcrição contribuirá para o processo de levantamento do perfil dos estu-
dantes e para a seleção do livro-imagem.

(3) Seleção do livro-imagem

Primeiro, será realizado, pela pesquisadora, um levantamento prévio dos 
livros-imagem disponíveis nas bibliotecas da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte. Para a escolha prévia dos títulos, serão adotados os se-
guintes critérios: (1) disponibilidade do livro para retirada; (2) quantidade 
de livros disponíveis nas bibliotecas; (3) análise com base nos resultados da 
transcrição das entrevistas; (4) narrativa visual condizente com a faixa etária 
do Ensino Médio; (5) possuir elementos visuais que possam ser trabalhados 
para discutir sobre a cultura surda.

Após a seleção prévia de 5 obras, será agendado um encontro presencial, 
com previsão de duração de duas horas, com um(a) consultor(a) surdo(a) para 
uma análise dos livros escolhidos. Espera-se que o(a) consultor(a) possa apon-
tar em quais obras existem o maior quantitativo de elementos da cultura surda 
que possam suscitar uma discussão entre os estudantes. Os apontamentos e 
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esses elementos analisados serão sistematizados em um quadro para que a pes-
quisadora utilize durante a leitura mediada na escola.

(4) Leitura mediada do livro-imagem na sala de aula inclusiva

A observação participante da leitura mediada na perspectiva inclusiva 
contará com o envolvimento dos surdos e dos colegas ouvintes, que, em um 
primeiro momento, serão orientados a realizarem a leitura da obra projetada 
em tela com duração média prevista de até 15 minutos e sem a intervenção 
da pesquisadora, com intuito de estabelecer um primeiro contato com o livro. 
Nesse momento, a pesquisadora observará as expressões e diálogos dos edu-
candos surdos e tomará nota do que ocorreu durante a primeira leitura. Em 
momento posterior, a leitura será mediada com livro físico, prevendo a inte-
ração entre pesquisadora, consultor(a) surdo(a) e estudantes. Posteriormente, 
pela filmagem, será analisada a discussão fomentada pelos estudantes, com 
especial interesse na participação dos surdos.

(5) Criação de narrativas

A observação não participante será aplicada no momento de instrução da 
proposta pedagógica: a construção de narrativas. Ou seja, nesse momento, “o 
observador realiza contato para informações sem, contudo, buscar participa-
ção ativa sobre o grupo ou situação” (Nunes et al., 2015, p. 159). Nessa fase, 
será proposta a criação colaborativa de uma nova história inspirada na leitura 
realizada. A atividade será apenas instruída, sem interferência da pesquisa-
dora e da professora referência de sala. 

Os estudantes terão o tempo previsto de 30 minutos para escrever, de-
senhar ou contar em Libras. Assim, será proposto que elaborem um título e 
uma proposta narrativa com início (contextualização de personagens e de es-
paço e tempo, se for o caso), meio (problema que os personagens enfrentam) 
e desfecho (solução encontrada ao problema). Espera-se que os estudantes 
surdos trabalhem os elementos da cultura surda, incentivando a autonomia, a 
criticidade e o seu posicionamento cultural.
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(6) Avaliação da proposta pedagógica

Essa fase objetiva coletar, com os estudantes surdos, o(a) consultor(a) 
surdo(a) e o(a) professor(a) referência de sala, a avaliação da atividade na 
semana posterior ao momento de criação das narrativas. O instrumento será 
uma entrevista semiestruturada, com previsão de realização no contraturno 
escolar, de forma individual, sendo o roteiro composto por perguntas abertas 
específicas de avaliação e tempo de duração previsto de 15 minutos para cada 
participante. Após a coleta, será realizada a transcrição das entrevistas para 
análise das informações.

Considerações

Espera-se, como desfecho deste estudo, conhecer o perfil dos participantes, 
identificando seus repertórios a respeito do tema, bem como almeja-se que as 
narrativas elaboradas pelos educandos surdos, inspiradas pela leitura do livro-
-imagem, sejam um instrumento desencadeador de criatividade e de conheci-
mento e possam contribuir para uma compreensão sobre as possibilidades do 
livro-imagem enquanto objeto mediador para a literatura surda na escola. 

O fortalecimento do discurso cultural do surdo aprendente-leitor promove 
a autonomia, criticidade e seu posicionamento na desconstrução de barreiras 
educacionais para o ensino de surdos. A partir do levantamento e coleta de 
dados expostos, será possível construir uma proposta metodológica para in-
centivar a criação de narrativas em uma sala de aula com estudantes surdos. 
Pretende-se ainda avaliar maneiras de fomentar a discussão sobre os elemen-
tos da cultura surda presentes em livros-imagem semelhantes.
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Resumo: Este artigo discute sobre recursos de Tecnologia Assistiva em 
contextos não formais de ensino, em especial aqueles táteis-visuais utili-
zados para pessoas com deficiência visual. A inquietação que motivou a 
pesquisa tem relação com o processo de apreensão de conteúdo expositivo 
por esse específico público em instituições museológicas, temática maior 
que é investigada pelos autores há cerca de 5 anos. Desde então, observou-
-se, com preocupação, o uso limitado da Tecnologia Assistiva para a me-
diação desse processo de comunicação das pessoas com deficiência visual 
em instituições museológicas. Outrossim, a pesquisa em andamento revela 
a preocupação e, igualmente, a dificuldade de especialistas para estabe-
lecerem parâmetros fundamentados para a concepção de materiais táteis-
-visuais destinados à aprendizagem em contextos não formais de ensino 
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e, ademais, a árdua tarefa de produzir tais materiais exclusivamente com 
recursos das instituições museais, sobretudo as públicas, destinados à aces-
sibilidade. Assim, o artigo tem como objetivo mapear os estudos realizados 
nos últimos 9 anos sobre os recursos de Tecnologia Assistiva utilizados nos 
espaços culturais. Para tal, foi utilizada a pesquisa de revisão de escopo. 
Espera-se que esta investigação contribua para a construção de orientações 
de projeto para a elaboração de pranchas e painéis táteis-visuais. 

Palavras-chave: Ampliação das oportunidades educacionais. Deficiên-
cias da visão. Direito à informação.

Introdução

O artigo apresenta o recorte de uma pesquisa maior, que busca gerar um 
guia de recomendações para a produção de pranchas e painéis táteis-visuais 
voltados à acessibilidade comunicacional para pessoas com deficiência visual 
em ambientes não formais de ensino, figurando principalmente a instituição 
museológica. Entendem-se pranchas e painéis táteis-visuais como recursos co-
municacionais tangíveis, normalmente fixados em bancadas ou paredes, e que 
proporcionam a autonomia dos visitantes espontâneos no processo de expe-
rienciar e apreender o conteúdo exposto sem o intermédio de um profissional.

Considerando esse grupo populacional diverso e a demanda por acessi-
bilidade comunicacional, é importante ressaltar as potencialidades das pran-
chas e painéis táteis-visuais como recursos para mediar a apreensão do con-
teúdo e o processo de aprendizagem, reconhecendo a magnitude dos aspectos 
formais para esse processo.

Porém, é inegável a falta de materiais dessa natureza nas instituições mu-
seológicas. Em partes, isso se deve ao reconhecimento tardio da comunicação 
como uma das três funções básicas do museu. Apenas no final dos anos 1980, 
pesquisadores aprofundaram estudos sobre a comunicação com diversos públi-
cos em espaços museais, que resultaram, por exemplo, na obra de Desvallées 
et al. (2013). A partir de então, as instituições museológicas começaram a com-
preender a importância de um projeto expográfico articulado à ação educativa. 

Atrelado a isso, assim como aponta Sarraf (2015), a recente diminuição 
do público dos museus leva, sobretudo, à reflexão e ao questionamento sobre 
modelos curatoriais e expográficos tradicionais, resultando em estudos sobre 
métodos e processos de apresentar os acervos dessas instituições. Assim, 
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novas estratégias para fidelização de visitantes passaram a ser implantadas. 
Levando em conta, pois, a comunicação como um elemento-chave para seu 
desenvolvimento, essas novas estratégias passaram a considerar a diversi-
dade de públicos, a acessibilidade universal, a democratização cultural e os 
princípios de inclusão em prol da integração do visitante com deficiência nos 
projetos curatoriais e nos discursos expositivos (Sarraf, 2015). 

Ao considerar as dimensões da acessibilidade de espaços públicos, po-
de-se levar em conta a Tecnologia Assistiva (TA) orientada pela abordagem 
do Desenho Universal (DU) para promover, por meio de seus recursos, ex-
periências multissensoriais e que representam as mesmas oportunidades de 
fruição do conteúdo. 

De acordo com o Comitê de Ajudas Técnicas da Subsecretaria Nacional 
de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência (SNDPD, 2009), a TA 
favorece a fruição de pessoas em diversos espaços da sociedade, por exem-
plo, escolas, museus, praças, parques e outros espaços públicos, transpassan-
do barreiras não apenas físicas, mas também no âmbito da autonomia comu-
nicacional, possibilitando o usufruto de serviços e produtos com conforto e 
qualidade de vida instrumental. 

Além disso, os conceitos da TA têm como base os princípios que norteiam 
o DU, essenciais para a concepção de espaços, produtos e serviços para a 
maioria das pessoas, abrangendo a diversidade, independentemente da idade 
ou das condições física, cognitiva e sensorial das pessoas (Cambiaghi, 2019).

Atualmente, espaços culturais se esforçam para atender a normas para a 
acessibilidade, promovendo experiências mais confortáveis e inclusão. Nesse 
contexto, a TA contribui para minimizar a “limitação de acesso e o ciclo de 
impossibilidade”, o que inclui serviços e recursos para a socialização e para 
diversas “possibilidades de comunicação por meio de recursos visuais, audi-
tivos e olfativos.” (Gomes et al., 2021, p. 266). 

E, assim como pondera Salasar (2019), a dimensão da acessibilidade co-
municacional “se caracteriza como os recursos de tecnologia assistiva que 
permitem o discurso expositivo ser traduzido para formatos alternativos, com 
o objetivo de garantir o acesso do conteúdo da exposição por parte das pes-
soas com deficiência” (Salasar, 2019, p. 43). Especificamente para pessoas 
cegas ou com baixa visão, a autora indica recursos como a audiodescrição 
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das imagens e dos espaços, “maquetes e esquemas táteis”, peças originais ou 
réplicas disponibilizadas para o toque, entre outros materiais de apoio.

Vale mencionar ainda o destaque que Salasar (2019) faz ao processo de 
fruição das produções culturais e obras artísticas, aspecto necessário na refle-
xão sobre TA para pessoas com deficiência. Particularmente para essa fruição, 
Sarraf (2018) indica recursos multissensoriais, multimodais e formas alternati-
vas de comunicação para promover acesso mais universal, evitando recursos e 
serviços muito singulares que atendam a públicos muito específicos. 

A partir do contexto exposto, a pesquisa parte da seguinte questão: quais 
parâmetros de projeto devem ser considerados para a elaboração de pranchas 
e painéis táteis-visuais voltados à ação educativa em museus? Para tal, o artigo 
tem como objetivo mapear os estudos realizados nos últimos 9 anos sobre os 
recursos de Tecnologia Assistiva utilizados nos espaços culturais para a elabo-
ração de pranchas e painéis táteis-visuais, levando em conta a qualificação da 
informação. Assim, espera-se que esta investigação contribua com a construção 
de orientações de projeto para a elaboração de pranchas e painéis táteis-visuais.

Método

O método adotado para alcançar tais objetivos foi a pesquisa de revisão 
de escopo, que se trata de um procedimento metodológico destinado à deli-
neação dos conceitos fundamentais que sustentam uma determinada área de 
pesquisa. Dessa maneira, foram seguidas 7 etapas, com base nas recomen-
dações do Joanna Briggs Institute (Aromataris et al., 2024), essenciais para 
guiar o processo adotado no estudo em andamento:

a. Identificar a questão PCC: refere-se à questão guia da revisão de esco-
po baseada no mnemônico População, Conceito e Contexto. Quanto à 
população, definiu-se “pessoas com deficiência visual”. O conceito foi 
identificado como “aspectos técnicos e formais recomendados para a 
produção de pranchas táteis-visuais”. Já o contexto identificou-se como 
“espaços não formais de ensino”. Assim, formulou-se a questão nortea-
dora: “quais aspectos técnicos e formais são recomendados para a pro-
dução de pranchas táteis-visuais voltadas para pessoas com deficiência 
visual no contexto de espaços não formais de ensino?”
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b. Criar critérios de inclusão e exclusão: foram incluídos artigos em lín-
gua portuguesa (restrição requerida pela dificuldade de tradução termi-
nológica da maioria dos termos referentes à área do design), publicados 
no período de 2015 a 2023, em razão da promulgação da Lei nº 13.146 
em 2015. Foram excluídos da amostra artigos que tratam de acessibilida-
de arquitetônica e, ademais, aqueles que apresentam outros recursos de 
TA para além de pranchas e painéis táteis-visuais. Outrossim, foram in-
cluídos artigos que abordam a concepção de mapas táteis voltados para 
processos pedagógicos. 

c. Elaborar estratégia de busca: os descritores utilizados na busca in-
cluíram termos como: impressão, produção, aspecto, atributo, parâ-
metros, design, projeto, concepção, sensorial, multissensorial, braille, 
relevo, textura, linguagem visual, composição, diagramação, layout, 
configuração, estilo, espaço não formal, museu, espaço cultural, man-
cha gráfica, tecnologia assistiva, tátil, deficiência visual e cegueira. 

Quando combinados com os operadores booleanos, obteve-se a seguinte 
estratégia de busca: (impressão OR produção OR aspecto* OR atributo* 
OR parâmetros OR design OR projeto OR concepção OR sensorial OR 
multissensorial OR brail* OR relevo OR textura OR linguagem OR com-
posição OR diagramação OR layout OR configuração OR estilo OR “es-
paço não formal” OR museu OR “espaço cultural” OR mancha gráfica 
OR tecnologia assistiva) AND tátil AND (defici* visual OR cegueira).

d. Identificar base de dados: a base de dados escolhida para realizar a bus-
ca por artigos foi o Portal de Periódicos CAPES. Isso se deve ao elevado 
número de títulos com textos completos presentes no acervo, além de 
uma expressiva coleção de indexadores, incluindo os mais relevantes 
para as ciências humanas, como é o caso da Scopus e da JSTOR.

e. Buscar e selecionar estudos: a partir da base de dados, foram encon-
tradas 33 publicações, excluídas as duplicadas. A partir da observação 
dos títulos e dos resumos, foram selecionados 12 artigos para a leitura 
integral. Desses, foram excluídos 3 textos que não apresentavam, de 
maneira clara, uma parametrização para o processo de concepção de 
pranchas táteis-visuais.

f. Extração dos dados: focou-se em extrair dos artigos, além das informa-
ções descritivas/bibliográficas da própria fonte (autor, ano de publicação 
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e título), os objetivos dos estudos, as informações caracterizadas como 
requisitos, recomendações ou dicas para a elaboração de prancha tátil-
-visual. Essa etapa, ainda em andamento, deve prever a classificação 
desses parâmetros e a realização de testes e verificações. 

g. Apresentação dos resultados: etapa ainda não iniciada na qual serão 
tabulados e analisados os dados, em busca de requisitos e parâmetros 
para a produção de um guia.

Desenvolvimento

A partir da busca no Portal de Periódicos da CAPES, foram selecionadas 
33 publicações (excluídas as duplicadas) para uma análise de títulos e resu-
mos, com o objetivo de identificar as publicações com maior chance de deri-
var recomendações, dicas ou requisitos (ou seja, parâmetros) para o processo 
de concepção de pranchas e painéis táteis-visuais. Para isso, foi necessário, 
primeiro, estabelecer critérios para facilitar a exclusão de publicações que 
poderiam ampliar muito o escopo de estudo da pesquisa. Em primeiro plano, 
estabeleceu-se como critério que fossem excluídas as teses e dissertações, 
visando a uma maior uniformidade na conformação dos estudos analisados.    

Em seguida, em momento de análise conjunta, observou-se, no processo de 
execução das primeiras etapas do método, a recorrência de artigos que anali-
sam a aplicação da acessibilidade restrita à dimensão arquitetônica, configu-
rando-se para além do objeto da pesquisa. De igual maneira, verificou-se outra 
parte de estudos de TA que privilegiam outros sentidos, como a audição.

Por outro lado, alguns dos estudos abordam especificamente os mapas 
táteis para o ensino da cartografia na área da Geografia. Tais estudos foram 
incluídos na seleção de artigos, pois podem apresentar possibilidades de re-
cursos e técnicas, bem como aqueles que diretamente versam sobre materiais 
táteis-visuais. Não obstante, nem todos os artigos abordam parâmetros para 
a concepção de artefatos didáticos, ainda que apresentem informações rele-
vantes que podem contribuir para a análise de conteúdo e de função e para a 
construção de formas para pranchas e painéis táteis-visuais. 

Como mencionado anteriormente, 12 artigos foram lidos na íntegra e ana-
lisados. A partir do estudo desse material, estabeleceram-se critérios para 
a organização e para a classificação das informações. Foi estruturada uma 
tabela identificando título, autores, ano de publicação, objetivos dos artigos, 
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informações caracterizadas como recomendações ou requisitos, além dos re-
sultados obtidos em cada um dos artigos. Essa segunda análise foi primordial 
para estabelecer um contato aprofundado com o conteúdo das publicações e 
serviu de base para novo processo de qualificação e classificação dos dados 
obtidos. Constatou-se, nesse momento, que 3 artigos não forneciam infor-
mações específicas para estabelecer ou definir parâmetros, de acordo com a 
proposta do presente estudo. 

Resultados parciais

É possível afirmar que os 9 artigos selecionados apresentam, de alguma 
maneira, uma ou mais informações que podem contribuir para o processo de 
concepção de artefatos táteis voltados para a comunicação com pessoas com 
deficiência visual. Porém, é necessário reforçar que, para este estudo, tais 
informações precisam caracterizar parâmetros. Dessa maneira, no proces-
so de classificação desses dados, foi importante qualificar cada informação, 
identificando aspectos relacionados ao uso, à funcionalidade, às propriedades 
formais e de configuração. 

Assim, foi necessário estabelecer categorias para determinar a tipologia das 
recomendações e dos requisitos. São elas: o tipo de parâmetro (ou seja, se cor-
responde a uma recomendação, dica ou requisito), a área de aplicação (o que 
diz respeito a sua característica prática e se vai estar relacionada ao material, 
à técnica, ao conteúdo e à forma) e evidência científica (levando em conta se é 
uma informação com embasamento em autores que validaram suas pesquisas 
ou em avaliações práticas envolvendo pessoas com deficiência visual).

Em relação ao tipo de parâmetro, foram identificados 6 artigos que apresen-
tam recomendações, 4 que apresentam dicas e 2 oferecem requisitos. No que 
diz respeito às 7 recomendações encontradas, 1 delas indica materiais, 1 tem 
relação com técnicas de produção e materiais, 4 discutem elementos relaciona-
dos à forma e à configuração e 1 aborda, simultaneamente, forma e conteúdo. 
Já em relação às dicas, os artigos forneceram 4 parâmetros dessa natureza, sen-
do 2 deles abordando materiais, 1 sobre conteúdo e 1 sobre técnica e conteúdo. 
No que diz respeito ao parâmetro “requisito”, os artigos forneceram apenas 3 
informações dessa tipologia, sendo 1 sobre materiais, 1 no campo técnico, 1 
sobre conteúdo e elementos relacionados à forma e à configuração.
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Considerações

Realizada a busca por publicações nas bases de dados a partir dos descri-
tores considerados mais adequados, além da seleção a partir de critérios de 
exclusão e inclusão, identificaram-se 14 possíveis parametrizações, expressas 
na tipologia de recomendações, dicas e requisitos, com potencial de adequar 
a prática da concepção de artefatos informacionais voltados para pessoas 
com deficiência visual. 

Apesar de todas as parametrizações identificadas na pesquisa serem ba-
seadas em testes com pessoas com deficiência visual e/ou em autores que 
demonstram autoridade na área, apenas uma publicação foca especificamente 
no estudo e no desenvolvimento de parâmetros de projeto. Destaca-se que, 
apesar da relevância das publicações aqui estudadas, grande parte das pa-
rametrizações apenas tangenciam a temática. Isso reforça a necessidade de 
investigação para que se chegue a evidências que comprovem aplicabilidade 
em projetos de pranchas e painéis táteis-visuais.

Ainda assim, o estudo levantado é relevante no que diz respeito às possi-
bilidades e potencialidades do ambiente não formal de ensino no processo de 
formação das pessoas, especialmente aquelas com deficiência visual. Além 
disso, este estudo pode promover uma reflexão mais ampla sobre a concepção 
e a produção de artefatos que contribuam para o processo de aprendizado de 
pessoas com deficiência visual. Nesse caminho, a pesquisa tem potencial de 
otimizar e estimular a atuação de designers na área da Educação Especial e 
da acessibilidade comunicacional.  

Na próxima etapa desta pesquisa, serão consultadas as fontes originais 
que embasam parte dos aspectos/parâmetros encontrados nos artigos estuda-
dos, com o propósito de levantar informações complementares. A partir de 
então, os dados serão tabulados e analisados os parâmetros a serem testados 
com pessoas com deficiência visual e especialistas na área. Com esses dados, 
pretende-se o desenvolvimento de um guia que indique requisitos para a pro-
dução de pranchas e painéis táteis-visuais que contribuam para a acessibili-
dade comunicacional em espaços não formais de ensino.  
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Resumo: Este trabalho trata-se de resultado parcial de uma pesquisa biblio-
gráfica quanto à Política de Inclusão da Pessoa com Deficiência e ao Programa 
Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) a fim de realizar uma conexão 
entre as duas políticas. O objetivo é descrever as proposições e ações afirmati-
vas nas políticas e os desdobramentos para o acesso, permanência e êxito dos 
estudantes com deficiência. O estudo, que será acrescido de pesquisa docu-
mental e com seres humanos, terá como lócus o Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN), como parte da pesquisa 
de campo para tese de doutoramento. O problema de pesquisa trata de respon-
der de que forma o IFRN desenvolve suas políticas no âmbito do PNAES para 
proporcionar permanência e êxito escolar das pessoas com deficiência. Para 
tal, o objetivo principal dessa pesquisa bibliográfica foi caracterizar as polí-
ticas públicas e legislações voltadas para a inclusão escolar das pessoas com 
deficiência e analisar o que estudiosos da área vêm discutindo a respeito desse 
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tema. O método utilizado para este levantamento foi pesquisa em documentos 
e legislações que tratam da temática, assim como artigos científicos que anali-
sam as duas políticas estruturantes deste trabalho. Verificou-se que, em termos 
de legislações e delineamentos do PNAES, o Brasil já possui consideráveis 
avanços, inquietando-nos desvelar como eles têm se operacionalizado no co-
tidiano escolar e impactado a vida acadêmica dos estudantes com deficiência. 

Palavras-chave: Apoio ao estudante. Educação inclusiva. Permanência 
e êxito escolar.

Introdução

A educação é um direito universal, o qual é referendado na Carta Magna 
e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Brasil, 1988, 1996; Volpato; 
Chemim, 2022). Acontece que, diante da sua dimensão continental, o Brasil 
possui diversas realidades sociais, algumas delas ainda permeadas pela po-
breza e pelos índices parcos de desenvolvimento humano (Yannoulas; Gar-
cia, 2022). É nesse contexto que se fazem necessárias as políticas públicas em 
educação, as quais, por sua vez, desempenham papel preponderante para o 
acesso, permanência e êxito dos estudantes em suas trajetórias de formação.

Uma dessas políticas é representada pelo Decreto n° 7.234 (Brasil, 2010), 
o qual estabeleceu o Programa Nacional de Assistência Estudantil. Além de 
promover a inclusão social de alunos de baixa renda, um dos enfoques desse 
programa é voltado para assegurar a permanência desses estudantes, com 
vistas à suplantação da evasão escolar (Ferreira, 2021). Além disso, esse de-
creto determina, como frente de trabalho do PNAES, o acesso e permanência 
do público-alvo da educação inclusiva no Ensino Superior, mais precisamente 
dos estudantes que apresentem deficiência, altas habilidades ou superdotação 
e transtornos globais do desenvolvimento (Brasil, 2010).

Em seu estágio inicial, o PNAES foi originado a partir da Portaria n° 39, 
datada de dezembro de 2007, a qual foi resultante do Fórum Nacional dos Pró-
-Reitores aos Estudantes (FONAPRACE), sendo que, anos mais tarde, essa por-
taria se tornou um decreto no âmbito do Ministério da Educação. Em síntese, 
esse programa visa propiciar aos alunos de baixa renda o acesso e permanência 
em cursos superiores e Ensino Médio no âmbito dos institutos federais, tendo 
como áreas de atuação a assistência à saúde, a inclusão digital, a moradia, a 



131

12. Políticas de ações afirmativas e programa de assistência  
estudantil com foco nas pessoas com deficiência

alimentação, a cultura, o esporte, o transporte, a creche para filhos de alunos, a 
acessibilidade e o apoio pedagógico.

Assim, neste trabalho, apresentamos um recorte das legislações que regu-
lamentam essa política, assim como um breve debate teórico de pesquisadores 
da área. Para tal, foi realizada pesquisa bibliográfica. Gil (2019) relata que, 
nesse tipo de pesquisa, são feitas consultas a livros, teses, dissertações, artigos 
e demais materiais pertinentes para uma construção textual. Outra prática de 
pesquisa utilizada foi a documental. O intuito foi analisar os documentos e 
legislações atinentes às políticas de inclusão e de assistência estudantil.

Desenvolvimento

A abordagem da educação inclusiva abarca o reconhecimento de um direi-
to que é inalienável a qualquer cidadão: o acesso à educação. Nesse sentido, 
em escala mundial, desde o lançamento da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (DUDH) pela Organização das Nações Unidas (1948), a educação 
já era vista como um dos sustentáculos necessários para viabilizar o usufruto 
da dignidade humana (Piovesan, 2009). Numa visão mais específica, tanto 
a Declaração Mundial de Educação para Todos (UNESCO, 1990) como a 
Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) são documentos que ratificam o 
que é estabelecido no artigo 26 da DUDH (ONU, 1948), com destaque para 
a necessidade de viabilização da educação para todos, sem nenhum tipo de 
preconceito ou discriminação por qualquer motivo.

No Brasil, a década dos anos 1980, mais especificamente a Carta Magna 
(Brasil, 1988), marca a positivação de direitos básicos como saúde, segurança 
e educação, sendo dever do Estado prover aos cidadãos o usufruto desses 
direitos. Mediante um documento norteador que instituía a educação para 
todos sem exceção, as escolas passaram a conviver com o desafio de lidarem 
com a diversidade de seus alunos (Lavor, 2022). Isso inclui o público-alvo da 
educação inclusiva, cujos sujeitos devem não só acessar o sistema educacio-
nal como também ter direito a sua permanência e progresso evolutivo para 
ser formado como um cidadão ativo e participativo na sociedade (Camargo, 
2017; Carvalho, 2015).

Um dos fatores preponderantes para que a inclusão escolar seja consolida-
da é a existência de políticas públicas voltadas para essa finalidade. Essa ex-
pressão “políticas públicas” pode ser vista sob dois prismas. O primeiro deles 
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tem a ver com o vínculo dessa expressão com ações por parte do Estado, as 
quais teriam como objetivo a promoção e garantia de direitos, enquanto o 
segundo ponto de vista pode ser compreendido como uma espécie de “remé-
dio” capaz de resolver as demandas sociais, no todo ou em parte.

Outro entendimento sobre essa questão das políticas públicas abrange as 
ações do Estado com vistas a minorar as lacunas existentes em seu governo, 
de maneira que isso auxilia as pessoas menos favorecidas, do ponto de vista 
socioeconômico, a viverem com mais dignidade (Santos; Vasconcelos, 2023). 
As políticas públicas também podem ser vistas como elementos propulsores 
ao desenvolvimento, num contexto que vai além do atendimento das deman-
das econômicas, com o intuito de abranger também as dimensões social e 
ambiental (Santos; Abrantes; Zonta, 2021).

De acordo com Buckeridge e Philippi Junior (2020), uma das característi-
cas das políticas públicas é o fato de elas serem adaptações de soluções apli-
cadas a outros contextos e problemas, de maneira que nelas não se percebe 
grau elevado de inovação. Por sua vez, Diógenes e Silva (2020) asseveram 
que o debate sobre as políticas públicas abarca a relação do Estado com a 
sociedade civil, sendo esse campo de atuação multidisciplinar, abrangendo 
desde as áreas de Administração, Direito, Economia e Planejamento Urbano 
e Regional até setores mais específicos, tais como Saúde Coletiva, Serviço 
Social, Antropologia, Medicina e Educação.

Entretanto, se, por um lado, há leis que estabelecem a pessoa com deficiên-
cia como detentora de direitos, inclusive o de ter acesso à educação, por outro, 
no cotidiano das escolas, são muitas as dificuldades enfrentadas com vistas ao 
cumprimento do que as legislações apregoam. Tinti et al. (2009) enumera os 
pontos em que as escolas brasileiras se mostram deficitárias no atendimento a 
demandas da educação inclusiva. São eles: a) escassez de recursos; b) falta de 
materiais didáticos adequados; c) formação docente precária; e d) ausência de 
apoio da gestão escolar. Lavor (2022) complementa esse pensar ao dizer que as 
escolas brasileiras são razoavelmente preparadas para lidar com alunos que não 
demandam necessidades educacionais especiais, mas o despreparo é flagrante 
quando uma pessoa com deficiência integra uma sala de aula.

No que tange às políticas públicas voltadas ao campo educacional de 
cunho inclusivo, há o entendimento, presente em Guimarães Junior et al. 
(2022) e Tinti et al. (2009), de que, além da existência de leis que ratificam 
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o direito à educação (ONU, 1948; Brasil, 1988), faz-se necessário que es-
sas normas sejam cumpridas na prática, com vistas a assegurar o acesso e a 
permanência da pessoa com deficiência no sistema educacional (Carvalho, 
2015). Outro ponto a ser observado é o fato de que, no contexto brasileiro, 
há um conjunto suficiente de legislações, mas a falta de recursos humanos 
especializados acaba impedindo que as potencialidades de cada pessoa com 
deficiência sejam trabalhadas adequadamente, respeitando o ritmo de apren-
dizagem de cada indivíduo (Leonel; Leonardo, 2014).

No que concerne aos programas de assistência estudantil, é acertado dizer 
que eles carecem de mais aportes financeiros, uma vez que representam uma 
forma de melhorar a qualidade de vida dos seus beneficiários, os quais se 
caracterizam por serem de classes menos favorecidas (Cunha et al., 2022). 
Entretanto, as mudanças ocorridas no cenário macropolítico brasileiro aca-
baram resultando no esfacelamento das políticas sociais. Nessa conjuntura, 
a chamada crise fiscal do Estado é usada como uma das muitas justificativas 
para a redução gradual dos direitos conquistados a duras penas com a pro-
mulgação da Constituição Federal vigente (Julio; Cesconeto, 2022).

Com isso, cria-se um cenário paradoxal no qual, de um lado, existem 
a Carta Magna (Brasil, 1988) e demais legislações pertinentes à educação 
(Brasil, 1996, 2015) que apregoam a formação humana integral com vistas 
à construção do egresso cidadão (Santos; Marafon, 2016). Mas, de outro, o 
que se observa é uma sucessão de reduções, contingenciamentos e cortes nos 
orçamentos da educação pública. Nesse sentido, Constantino (2015) relata 
que, embora faça parte da estratégia dos governos incluir em seus discursos 
bandeiras como o acesso e a permanência de alunos, esses objetivos não se 
cumprem plenamente na prática, posto que os meios necessários para a sua 
consecução são neutralizados, já que são de interesse da classe trabalhadora.

A questão do acesso ao ensino público é apenas uma das muitas situações 
que necessitam ser gerenciadas com vistas ao êxito do sistema educacional. 
Além da questão da qualidade no ensino, é necessário também que sejam 
efetivas as políticas de assistência aos estudantes (Oliveira; Oliveira, 2015). 
Numa perspectiva mais ampla no que se refere à disponibilidade de recursos, 
isso abarca também os materiais didáticos, a participação em eventos cientí-
ficos, o acesso à informação e demais incentivos necessários para a formação 
integral dos estudantes (Cunha et al., 2022).
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Os programas de assistência estudantil não podem ser vistos apenas como 
meras ajudas sociais. Um dos papéis consonantes a esses programas diz res-
peito a evitar que dicotomias sociais permaneçam recalcitrantes no cenário 
envolto entre assistência social e educação (Santos; Abrantes; Zonta, 2021). É 
apropriado dizer que, mediante a lógica de mercado que permeia a educação 
de natureza privada, torna-se premente a existência de uma maior valoriza-
ção da educação, mais precisamente dos programas que viabilizam a per-
manência de estudantes cuja situação socioeconômica é vulnerável. Pereira 
e Souza (2017) assinalam que a assistência social aliada à educação, no que 
tange à manutenção dos programas de assistência estudantil, representa uma 
forma de assegurar os direitos dos alunos, o que, por conseguinte, é necessá-
rio para a redemocratização das políticas educacionais.

Considerações

A inclusão escolar necessita ir além da criação de dispositivos legais que 
assegurem acesso e permanência da pessoa com deficiência no contexto edu-
cacional. Em consonância com a pesquisa bibliográfica, podemos considerar 
que, ainda que existam políticas de Estado, os avanços não se mostram su-
ficientes para melhorar a questão do acesso da pessoa com deficiência aos 
serviços públicos, mais precisamente aos serviços educacionais.

É notória também a necessidade de robustecer o estado da arte atinente 
aos programas de assistência estudantil na realidade brasileira, tendo como 
enfoque a questão do acesso e permanência da pessoa com deficiência. Pou-
cos estudos na área são voltados para esse público específico. Além disso, 
são necessárias pesquisas com os sujeitos envolvidos a fim de compreender 
quais são as principais dificuldades encontradas no cumprimento do que é 
estabelecido pelo PNAES (Brasil, 2010). Pois se, de um lado, há tanto na Car-
ta Magna (Brasil, 1988) como noutras legislações conexas com a educação 
a defesa de um sistema educacional que propicie a todos, sem distinção, a 
oportunidade de estudar, sabe-se que nem sempre isso se confirma na práti-
ca, conforme relatos empíricos.
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Resumo: No contexto da educação, a autoscopia é uma prática de for-
mação de professores na qual uma determinada abordagem pedagógica é 
gravada em vídeo e, posteriormente, apresentada ao docente para reflexão. 
Nos últimos anos, essa técnica tem despertado interesse, especialmente na 
formação de professores da Educação Infantil. Diante desse cenário, o obje-
tivo do presente estudo foi descrever, por meio de uma revisão integrativa da 
literatura, as características dos estudos publicados nos últimos 10 anos que 
utilizaram a autoscopia como estratégia formativa para professores da Educa-
ção Infantil. As pesquisas identificadas foram analisadas com base em quatro 
dimensões: (a) objetivo geral; (b) delineamento; (c) variáveis investigadas; e 
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(d) participantes. Os principais resultados revelam que os três estudos que 
atenderam aos critérios de inclusão analisaram os efeitos da autoscopia asso-
ciada a outras estratégias formativas no repertório de professores ou alunos. 
Todos adotaram delineamentos quase-experimentais de pesquisa intrassu-
jeitos e envolveram profissionais da educação e da saúde, assim como crian-
ças atendidas pelos serviços da Educação Especial. Uma limitação comum 
observada nessas pesquisas foi a implementação da autoscopia em conjunto 
com outras práticas interventivas, dificultando a análise individual dos efei-
tos da autoscopia sobre as variáveis dependentes.

Palavras-chave: Autoscopia. Educação Especial. Educação Infantil. For-
mação continuada. Formação inicial. 

Introdução

Estima-se que, no Brasil, 9.461.155 crianças, com idades entre zero e seis 
anos, estejam regularmente matriculadas na Educação Infantil. Desse total, 
uma parcela significativa, 284.847, compreende crianças com necessidades 
educacionais especiais, abrangendo desde deficiências sensoriais, físicas e 
intelectuais até transtornos do neurodesenvolvimento e altas habilidades, 
matriculadas em classes comuns e classes especiais/escolas exclusivas (Inep, 
2023). A presença desse grupo diversificado nas creches e pré-escolas tem 
exigido o desenvolvimento de competências específicas por parte dos do-
centes. Para atender a essa demanda, têm sido implementados programas de 
formação inicial e continuada de professores.

Dentre as estratégias formativas utilizadas nesses programas, destaca-se 
a autoscopia. Essa prática envolve o professor observando retrospectivamente 
seu próprio desempenho em situações de ensino, frequentemente registradas 
em vídeo. Por meio dessa autoanálise, os professores podem refletir sobre 
suas práticas pedagógicas e identificar áreas que necessitam de aprimora-
mento. Devido à sua capacidade formativa e reflexiva, a autoscopia é valo-
rizada e pode ser complementada por outras estratégias. Assim, destaca-se 
como uma ferramenta eficaz tanto na formação inicial quanto na formação 
continuada de professores (Nunes et al., 2020).

A autoscopia, no contexto da educação, oferece ao professor a oportu-
nidade de autorreflexão, ou seja, a possibilidade de se autoavaliar quanto às 
suas práticas em sala de aula quando se observa em ação. O que antes poderia 



141

13. Revisão integrativa de literatura nacional acerca da  
formação de professores por meio da autoscopia

ser percebido com mais clareza por outras pessoas torna-se não apenas aces-
sível para observação pelo próprio docente, mas também permite uma análise 
mais precisa por parte dele. Isso facilita ao professor um planejamento pos-
terior com maior objetividade. Embora a autoscopia não seja indispensável 
para a formação docente, ela se mostra como uma técnica que auxilia no 
processo reflexivo sobre as práticas pedagógicas (Sadalla, 1997).

Nesse sentido, o objetivo geral da presente pesquisa é identificar estudos, 
publicados nos últimos dez anos, que tenham utilizado a autoscopia como 
prática formativa de professores da Educação Infantil. Em termos específi-
cos, essa pesquisa visa descrever as características desses estudos em cinco 
dimensões: (a) objetivo geral; (b) delineamento; (c) variáveis investigadas; (d) 
participantes e; (e) resultados do estudo.

Método

Neste estudo, optou-se por realizar uma revisão integrativa de literatura 
(RIL) nacional, com foco na formação de professores da Educação Infantil 
por meio da autoscopia. Como primeira etapa, foi definida a pergunta nortea-
dora desta revisão: quais estudos, publicados nos últimos 10 anos, utilizaram 
a autoscopia como estratégia formativa para professores da Educação Infan-
til? E, em seguida, foram definidos os seguintes descritores para a busca de 
dados: “autoscopia”, “formação de professores” e “Educação Infantil”. As 
bases de dados utilizadas foram: Portal SciELO, Google Acadêmico, Portal 
de Teses e Dissertações da CAPES e Portal de Periódicos da CAPES. 

Como segunda etapa, foram definidos os critérios de inclusão: 1) envolver 
professores da Educação Infantil; 2) utilizar o procedimento da autoscopia 
na formação docente; 3) ter sido publicado em periódicos revisado por pares 
e/ou em dissertações ou teses nos últimos 10 anos (março de 2013 a março 
de 2023). Além disso, considerando a autoscopia como uma metodologia in-
terventiva, foram incluídos apenas trabalhos que descrevessem os efeitos da 
autoscopia em repertórios específicos de comportamento, tanto do professor 
quanto os seus efeitos secundários no desempenho dos alunos. No mais, foi 
definido o seguinte critério de exclusão: não estar disponível na íntegra nas 
plataformas de busca utilizadas.

Na terceira etapa, durante a busca, foram empregadas diversas combi-
nações de descritores utilizando o operador booleano ‘AND’. Inicialmente, 
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foram identificados 203 estudos em todas as 4 bases de dados pesquisadas. 
No entanto, após a triagem com base nos critérios de inclusão e exclusão, 
apenas 10 trabalhos foram selecionados: um na SciELO (Loos-sant’ana; Gas-
parim, 2013); um no Portal de Teses e Dissertações da CAPES (Silva, 2022); 
e oito no Google Acadêmico (Souza; Nunes, 2020; Bica, 2019; Moraes, 2015; 
Pinho, 2013; Ribeiro, 2020; Marques, 2013; Neves, 2018).

Não foram encontrados resultados no Portal de Periódicos da CAPES. 
Após essa etapa, constatou-se que dois estudos não eram brasileiros (Mar-
ques, 2013; Neves, 2018), originários de Portugal. Sendo assim, foram ex-
cluídos da revisão, resultando em apenas 8 estudos. Após a leitura, 5 estu-
dos (Loos-sant’ana; Gasparim, 2013; Bica, 2019; Moraes, 2015; Pinho, 2013; 
Ribeiro, 2020) foram eliminados por não incluírem a autoscopia como uma 
metodologia interventiva, totalizando, por fim, em 3 estudos (Silva, 2022; 
Souza; Nunes, 2020; Souza, 2015). Desses trabalhos, Silva (2022) foi ras-
treado no Portal de Teses e Dissertações da CAPES, utilizando “autoscopia” 
AND “formação de professores” para busca. Já os estudos de Souza e Nunes 
(2020) e Souza (2015) foram identificados no Google Acadêmico através da 
seguinte combinação de unitermos: “autoscopia” AND “formação de profes-
sores” AND “Educação Infantil”.

Como quarta etapa, para análise dos dados, foi elaborado um quadro com 
as seguintes dimensões: objetivo geral, delineamento, variáveis investigadas 
(variáveis independentes – VI e variáveis dependentes – VD) e participantes. 
Em seguida, os resultados foram descritos e discutidos considerando as di-
mensões analisadas.

Resultados

Os estudos identificados foram analisados com base em 4 dimensões: (a) 
objetivo geral; (b) delineamento; (c) variáveis investigadas e (d) participantes, 
conforme apresentado no quadro 1:
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Quadro 1 – Revisão Integrativa de Literatura Nacional acerca  
da formação de professores por meio da autoscopia

Autor/ano Objetivo geral Delineamento Variáveis 
investigadas Participantes

Silva 
(2022)

Analisar os efei-
tos da autoscopia 
+ planejamento 
de atividades ba-
seadas no Dese-
nho Universal de 
Aprendizagem na 
prática pedagó-
gica de profissio-
nais da educação 
e no desempenho 
dos alunos.

Delineamento 

quase experimen-
tal intrassujeito, 
do tipo AB – 
linha de base e 
intervenção.

Variáveis 
Independentes:

autoscopia e 
estratégias basea-
das no 

DUA. 

Variáveis depen-
dentes: desempe-
nho pedagógico 
das professoras e 
a aprendizagem 
dos alunos.

Profissionais 
da educação 

Souza e 
Nunes 
(2020)

Avaliar os efeitos 
de um programa 
de intervenção, 
delineado como 
Consultoria 
Colaborativa, 
nas práticas de 
ensino de uma 
professora.

Delineamento de 
pesquisa multi-
método (quase 
experimental e 
pesquisa-ação).

Etapa 1: VI – 
programa de 
capacitação, VD 
– comportamen-
to mediador da 
docente, 

Etapa 2: VI – 
comportamento 
mediador da 
docente, VD – 
participação do 
aluno

Professora,

Aluno de 4 
anos com TEA

Souza 
(2015)

Analisar os 
efeitos de uma in-
tervenção na área 
da CAA e TA nas 
interações das 
crianças com pro-
fessora, colegas 
de sala e demais 
profissionais. 

Etapa 1 – Me-
todologia 
quali-quantita-
tiva. Estudo 2: 
Delineamento 
quase experimen-
tal intrassujeitos 
(linha de base, 
intervenção e 
follow up).

Estudo 2 – a) Aná-
lise das atividades 
e da ocorrência 
de interações nas 
sessões tempo 
de interação; b) 
Análise das ca-
racterísticas das 
interações

Duas crianças 
com deficiên-
cia e NCC

Fonte: Elaborado pela autora (2024).
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Os três estudos selecionados adotaram o delineamento quase-experi-
mental intrassujeitos, sendo o de Souza (2015) o único a incluir uma fase de 
follow-up além das fases A e B. Além disso, nos estudos de Souza e Nunes 
(2020) e Souza (2015), os dados quantitativos foram enriquecidos por regis-
tros qualitativos obtidos por meio de questionários e entrevistas e, no último, 
por meio de pesquisa-ação. 

Em termos de variáveis investigadas, os três estudos tiveram como obje-
tivo analisar os efeitos da autoscopia associada a outras estratégias interven-
tivas no repertório de professores ou dos alunos. No estudo de Silva (2022), 
por exemplo, foram estudados os efeitos da autoscopia e do planejamento 
baseado no DUA nas práticas pedagógicas dos professores e no desempenho 
dos alunos. Na investigação de Souza e Nunes (2020), as variáveis analisadas 
variaram de acordo com cada etapa. Na primeira, a variável independente 
foi o programa de capacitação e a variável dependente, o comportamento 
mediador da docente. Já na segunda etapa, a variável independente foi o com-
portamento mediador da docente e a variável dependente foi a participação 
da criança nas atividades. 

No estudo de Souza (2015), a variável independente foi o conjunto de 
ações da intervenção enquanto a variável dependente consistiu em uma série 
de comportamentos das crianças dividida em dois grandes grupos: análise 
das atividades e da ocorrência de interações nas sessões de tempo de intera-
ção e análise das características das interações.

Na primeira variável, foram obtidas as seguintes subcategorias: ocorrên-
cia de interação por intervalos de 2 minutos nas atividades dirigidas e livres 
por sessões, percentual de interações de cada criança por intervalos de dois 
minutos nas atividades dirigidas e percentual de interações de cada criança 
por intervalos de dois minutos nas atividades livres.

Já na segunda variável, foram analisados os seguintes aspectos: tempo 
de interação da criança, número de episódios efetivados, tipo de atividade, 
extensão do episódio efetivado, iniciativa, respostas, modalidades usadas nas 
iniciativas, uso de representações simbólicas, estratégias usadas pelos adul-
tos, tipo de envolvimento e função comunicativa.

Conforme mostrado no quadro, as três pesquisas envolveram diversos pro-
fissionais, incluindo professores atuando como regentes de classes regulares 
ou de salas de recursos multifuncionais, além de auxiliares educacionais. Da 
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pesquisa de Souza (2015), também participaram profissionais da saúde, toda-
via os dados não foram analisados no trabalho. A participação de familiares, 
como a avó e cuidadoras, foi evidenciada na pesquisa de Souza e Nunes (2020). 
Além disso, participaram crianças com TEA e crianças com deficiência física 
e necessidades complexas de comunicação, todas na faixa dos 4 anos de idade.

Os efeitos do uso da autoscopia combinada com outras estratégias in-
terventivas foram observados no comportamento dos participantes nas três 
investigações. No estudo de Silva (2022), tanto a professora regente quanto 
a auxiliar de classe e a professora da sala de recursos ampliaram o uso de 
Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA) para organizar a sala de aula 
após serem expostas ao programa de intervenção. Além disso, as duas pri-
meiras passaram a minimizar ameaças e distrações dos alunos, promovendo 
a colaboração entre os estudantes após a intervenção. Não foram identifica-
das mudanças no repertório da professora regente, assim como no da docente 
responsável pela sala de recursos, em relação à oferta de gestos afetivos para 
a regulação comportamental dos alunos. 

Da mesma forma, não foram identificadas mudanças na frequência de 
comportamento de minimizar ameaças e distrações da professora de sala de 
recursos. Além disso, a professora auxiliar diminuiu a frequência de oferecer 
gestos afetivos para a regulação comportamental do aluno após o programa 
de intervenção. Isso ocorreu a partir das reflexões geradas na autoscopia, 
uma vez que Silva (2022) relata que a professora auxiliar mantinha as crian-
ças no colo com muita frequência, o que chegava a impossibilitar que a crian-
ça interagisse durante as atividades propostas. 

O estudo de Souza e Nunes (2020) teve como objetivo avaliar os efeitos de 
uma consultoria colaborativa sobre as práticas de ensino de uma professora da 
Educação Infantil que tinha, em sua sala, uma criança de 4 anos diagnosticada 
com TEA. Na primeira etapa do estudo, o programa de capacitação foi a variá-
vel independente enquanto o comportamento mediador da professora foi a va-
riável dependente. Na segunda etapa, o foco mudou para o comportamento me-
diador da docente, com a participação da criança sendo a variável dependente. 

Os participantes incluíram a professora, a cuidadora e a avó da criança, 
mas apenas os comportamentos da professora e da criança foram analisados. 
Os resultados mostraram um aumento nos comportamentos de mediação da 
professora com a criança, especialmente durante a rotina inicial, atividades 
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acadêmicas e contação de histórias. Também foram observadas mudanças 
qualitativas na participação da criança nas atividades escolares

Por fim, o estudo de Souza (2015) teve como objetivo analisar os efeitos 
do uso da Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA) e outros recursos 
de Tecnologia Assistiva (TA) em duas crianças com deficiência e Necessi-
dades Complexas de Comunicação (NCC). O trabalho foi dividido em duas 
partes. Na primeira fase do estudo, foram empregados questionários para 
caracterizar o comportamento de 11 crianças com deficiência, além de cole-
tar dados sociodemográficos de 22 professores. Na etapa subsequente, foram 
utilizados novos questionários, entrevistas e protocolos para uma caracteriza-
ção mais detalhada de três crianças selecionadas, incluindo suas habilidades, 
comportamento lúdico e desenvolvimento. 

A intervenção foi iniciada e diversas variáveis foram analisadas em rela-
ção às interações das crianças com qualquer pessoa que atuasse como me-
diador, como outras crianças, professoras, pesquisadoras, fonoaudiólogas ou 
terapeutas ocupacionais. Vale destacar que, embora a autoscopia tenha sido 
parte da intervenção no estudo de Souza (2015) com a professora, os efeitos 
desse procedimento não foram analisados em sua tese, que se concentrou 
exclusivamente nas interações das crianças. 

Na intervenção desse trabalho, a autoscopia foi realizada como uma etapa 
reflexiva preliminar sobre as práticas em sala de aula e para o planejamento 
futuro, com as professoras selecionando, com base nas filmagens, as rotinas 
que desejavam modificar. Após a autoscopia, houve um momento de escla-
recimentos sobre deficiência e as características das crianças, seguido pela 
escolha de atividades para modificação. Os resultados dessa fase mostraram 
aumento nas interações das crianças com professores e colegas assim como 
nas respostas das crianças às solicitações dos professores e mediadores. Hou-
ve também aumento no uso de diferentes modalidades de respostas pelas 
crianças e no envolvimento delas em atividades dirigidas e maior interação 
com colegas durante as atividades livres.

Considerações

Este trabalho teve como objetivo analisar os estudos, publicados nos últi-
mos 10 anos, que utilizaram a autoscopia como prática formativa de profes-
sores da Educação Infantil. Os três estudos adotaram-na como uma prática 
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interventiva na formação das professoras. Adicionalmente, todos eles reali-
zaram gravações em vídeo para uso na autoscopia, em ambiente natural da 
escola. Vale ressaltar que as crianças-alvo com quem as docentes interagiam 
tinham 4 anos de idade.

Uma limitação observada nos três estudos é que a intervenção da autosco-
pia não foi conduzida de maneira isolada, mas foi implementada em conjunto 
com outras práticas interventivas. Nesse contexto, as mudanças no comporta-
mento dos professores ou das crianças (devido às mudanças nas respostas dos 
professores) podem ser atribuídas a variáveis interventivas além da autoscopia. 
Embora essa abordagem combinada seja comum em programas de intervenção, 
ela dificulta a análise individual do impacto de cada estratégia separadamente. 

Além disso, no estudo de Souza (2015), apesar de a autoscopia fazer parte 
da intervenção com as professoras, os dados não foram apresentados; portan-
to, os efeitos da intervenção no comportamento das professoras não foram 
analisados, sendo apenas apresentados e analisados os dados de interação das 
crianças com os mediadores.
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Resumo: As práticas de ensino da matemática são, constantemente, objetos 
de estudos nos ambientes escolares e acadêmicos. Os dados de pesquisas recen-
tes revelam a dificuldade ainda existente de estabelecer práticas de letramento 
matemático com gêneros textuais do cotidiano, como os rótulos de alimentos. 
Essa situação se agrava no contexto de estudantes surdos devido à diferença 
linguística. Por isso, este trabalho apresenta uma pesquisa que precede o desen-
volvimento de um recurso didático digital acessível para o ensino do processo 
de rotulagem pelo GT OBAMA-CARE – UFRN. A pesquisa objetiva analisar 
a aplicação de uma sequência didática com práticas de letramento matemático a 
partir do trabalho com rótulos de alimentos para estudantes surdos. Foi realiza-
do um mapeamento sistemático de literatura, que apontou a escassez de escritas 
sobre a relação de letramento matemático de surdos e o ensino de rótulos de 
alimentos. Os próximos passos da pesquisa são a revisão de literatura e a ob-
servação de uma mediação de ensino de rótulos com o recurso em desenvolvi-
mento. Os estudos selecionados e analisados destacam a importância de utilizar 
recursos didáticos acessíveis e de oferecer uma abordagem bilíngue, utilizando 
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a língua de sinais como meio de instrução. Um dos principais achados deste es-
tudo, ainda, é a identificação de uma lacuna nas produções que relatam práticas 
de letramento matemático para estudantes surdos dentre os trabalhos estudados 
e caminhos metodológicos percorridos

Palavras-chave: Ensino bilíngue. Letramento matemático. Língua de si-
nais. Recurso didático.

Introdução

As práticas de ensino da matemática constantemente geram debates e es-
tudos nos ambientes escolares e acadêmicos. Essa afirmação parte dos resul-
tados das análises de dados do Índice de Desenvolvimento da Educação Bra-
sileira (IDEB), coletados por meio de aplicações de provas, que apontavam 
em 5,9 de 10 o rendimento escolar em português e matemática de estudantes 
dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental em 2021. O rendimento alcança 3,9 
quando se altera o contexto para o Ensino Médio. Com isso, é possível perce-
ber que a dificuldade de aprendizagem aumenta gradativamente no avançar 
dos segmentos educacionais.

De modo a contribuir para o avanço no aprendizado de matemática na 
rede pública, a comunidade escolar e acadêmica investe em estudos nas prá-
ticas de letramento matemático. Esse conceito visa ao envolvimento do es-
tudante em um contexto que propicie a exploração do cotidiano por meio da 
língua materna, recorrendo aos conteúdos matemáticos para estruturar suas 
ações (Possetti; Balieiro Filho, 2023). 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento de caráter nor-
teador que entrou em vigor em 2018, elaborado por um conjunto de docentes 
de todo o país a fim de sugerir e nortear práticas que façam uso dos conteúdos 
para o desenvolvimento de habilidades e competências essenciais, define le-
tramento matemático como:

As competências e habilidades de raciocinar, repre-
sentar, comunicar e argumentar matematicamente, de 
modo a favorecer o estabelecimento de conjecturas, a 
formulação e a resolução de problemas em uma varie-
dade de contextos, utilizando conceitos, procedimentos, 
fatos e ferramentas matemáticas. É também o letramen-
to matemático que assegura aos alunos reconhecer que 



151

14. Rótulos de alimentos como letramento matemático para estudantes surdos

os conhecimentos matemáticos são fundamentais para a 
compreensão e a atuação no mundo e perceber o caráter 
de jogo intelectual da matemática, como aspecto que fa-
vorece o desenvolvimento do raciocínio lógico e crítico, 
estimula a investigação e pode ser prazeroso (fruição) 
(Brasil, 2018, p. 266).

Dentre os sujeitos aprendentes que necessitam de tais competências e ha-
bilidades, está a comunidade surda, caracterizada pela perda total ou parcial 
da audição, que necessita de uma adequação linguística para a comunicação 
através da Língua de Sinais Brasileira (Libras). A surdez pode ser interpretada 
como uma diferença cultural e linguística sob uma perspectiva socioantropoló-
gica e, nesse sentido, a surdez evidencia os conceitos de “bilíngue” e “bicultu-
ral”, dando ênfase à necessária aquisição da língua de sinais pelo sujeito surdo 
desde a mais tenra idade (Skliar, 1998). A pessoa surda é um sujeito cognos-
cente de aprendizagem primordialmente visual, tendo em consideração que: 

[...] ele é, antes de tudo, um ser visual, tudo o que aprende 
é a partir do que vê. O permanente aprimoramento de 
sua acuidade visual se constitui, portanto, como fator fa-
cilitador de todas as ações de aprendizado e diálogo com 
esse aluno (Domingues, 2006, p. 23).

Diante disso, é possível dialogar com a concepção de sociointeracionismo 
de Vygotsky (1996), que compreende o desenvolvimento humano a partir 
das interações interpessoais que um indivíduo estabelece desde o nascimento 
com outros indivíduos e com o seu ambiente. O domínio da língua proporcio-
na o desenvolvimento de um sujeito autônomo nas interações interpessoais 
e, consequentemente, no desenvolvimento cognitivo. Para o surdo, a Libras é 
o meio fundamental de interação. Por isso, faz-se necessário pensar práticas 
de letramento matemático para o aprendente surdo dentro de suas especifici-
dades e em um contexto bilíngue de educação, no qual a Libras se configura 
como primeira língua e o português escrito como a segunda.

A BNCC, como documento norteador, considera relevante que as práticas 
para aprendizado de matemática sejam contextualizadas e se reforcem na 
atividade cotidiana dos sujeitos. Nesse sentido, é indispensável levar em con-
sideração os gêneros textuais a que os estudantes têm acesso, como os rótulos 
de alimentos, que são textos do cotidiano e são detentores de informações 
necessárias para hábitos saudáveis de vida por meio da alimentação. 
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Ainda assim, a disposição dos conteúdos dos rótulos de alimentos é na-
turalmente inacessível aos surdos, visto que são encontrados em língua por-
tuguesa, com fonte gráfica pequena e a utilização de códigos e abreviações 
próprias a um contexto de conhecimento nutricional pouco popular.

A inacessibilidade das informações no processo de rotulagem é objeto de 
estudo para o ambiente educacional, pois eles são também utilizados para a 
análise como recursos de ensino para leitura, interpretação e compreensão da 
função social desses textos pelos estudantes surdos nos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental. Ler e interpretar corretamente os rótulos nutricionais são habi-
lidades importantes para proporcionar aos consumidores escolhas conscientes 
em relação à alimentação saudável. Essa prática é reconhecida nos PCN quan-
do atribuem à escola o papel de “[...] subsidiar os alunos com conhecimentos e 
capacidades que os tornem aptos a discriminar informações, identificar valores 
agregados a essas informações e realizar escolhas” (Brasil, 2000. p. 47).

A percepção de uma possível contribuição ao refletir sobre as práticas 
pedagógicas envolvendo rótulos nutricionais toma por base a concepção da 
língua como um importante instrumento de prática e interação social, dialo-
gando com os conceitos pensados por Bakhtin (2016). Assim, o sujeito profi-
ciente é autônomo para consolidar as relações sociais. À vista disso, o estudo 
dos rótulos nutricionais como gênero textual é uma importante prática de 
letramento e uso social da leitura e escrita por ser um texto necessário e pre-
sente no cotidiano social de todas as pessoas, entre elas as surdas.

O Grupo de Trabalho de Acessibilidade e Responsividade OBAMA-CARE 
(Componente de Acessibilidade e Responsividade), no âmbito do Grupo de 
Estudo OBAMA (Objetos de Aprendizagem para a Matemática), tem dedicado 
esforços no desenvolvimento de um recurso didático digital focado no aprendi-
zado de matemática por meio do ensino dos rótulos de alimentos, pensando nos 
estudantes surdos que frequentam os Anos Iniciais do Ensino Fundamental.

Para o desenvolvimento desse recurso, é necessário compreender o ce-
nário da educação de surdos e o aporte teórico que fundamentam os estudos 
recentes. Logo, constatou-se a importância de estabelecer relações com a 
concepção sociointeracionista, introduzida por Vygotsky (1996), é uma abor-
dagem teórica que estabelece uma conexão fundamental entre o desenvolvi-
mento cognitivo e as interações sociais. 
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De acordo com Vygotsky (1996), o progresso humano se desdobra por 
meio da colaboração e da mediação em contextos sociais, enfatizando a im-
portância central da linguagem como uma ferramenta essencial na constru-
ção do conhecimento. Ele argumenta que a aprendizagem é intrinsecamente 
um processo social no qual as interações com outros indivíduos desempe-
nham um papel de destaque. Os estudos desse autor sobre educação inclusiva 
serão a abordagem adotada neste projeto.

 Na sua relação com o mundo, mediada pelos instrumentos e símbolos 
desenvolvidos culturalmente, o ser humano cria as formas de ação que o 
distinguem de outros animais. Partindo dos estudos sociointeracionistas, 
compreendemos que a língua tem um importante papel para estabelecer as 
relações sociais, visto que:

O domínio da língua proporciona o desenvolvimento da 
autonomia nas interações interpessoais e, consequente-
mente, no desenvolvimento cognitivo. Nesse contexto, 
para a educação de surdos, é fundamental que o estudan-
te surdo entre em contato com a Língua de Sinais, pois é 
por meio dela que será possível essa interação. Os estu-
dos enfatizam a importância do uso da Língua Materna 
para os surdos no contexto escolar (Oliveira, 2005, p. 24).

A partir dessa abordagem teórica, é possível olhar, sob uma perspecti-
va bilíngue, o ensino de matemática para surdos com o respaldo de autores 
como Skliar (1998), que se debruça sobre os estudos da aquisição e desen-
volvimento da linguagem na defesa de uma educação bilíngue. Esse posicio-
namento é respaldado pela Lei nº 14.191, de 3 de agosto de 2021, que aponta 
a necessidade do ensino bilíngue para surdos e estabelece a Libras como 
primeira língua (L1) e o português escrito como segunda língua (L2) nos 
ambientes educacionais. Esse fundamento contribui para o desenvolvimento 
linguístico e acadêmico dos estudantes surdos a fim de fomentar a igualdade 
de oportunidades e o pleno acesso ao conhecimento. Nesse sentido, 

Art. 60-A. Entende-se por educação bilíngue de surdos, 
para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação es-
colar oferecida em Língua Brasileira de Sinais (Libras), 
como primeira língua, e em português escrito, como 
segunda língua, em escolas bilíngues de surdos, clas-
ses bilíngues de surdos, escolas comuns ou em polos de 
educação bilíngue de surdos, para educandos surdos, 
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surdo-cegos, com deficiência auditiva sinalizantes, sur-
dos com altas habilidades ou superdotação ou com ou-
tras deficiências associadas, optantes pela modalidade 
de educação bilíngue de surdos (Brasil, 2021).

A introdução do ensino bilíngue em escolas e ambientes educacionais ofe-
rece aos estudantes surdos a oportunidade de uma comunicação eficaz na sua 
língua materna, a Libras, ao mesmo tempo que possibilita o desenvolvimento 
de habilidades na língua escrita (português). Essa competência na escrita é 
crucial para que eles participem plenamente da sociedade e tenham acesso a 
informações críticas, incluindo conteúdos presentes nos rótulos de alimentos 
e as informações de cunho matemático.

Partindo desse pressuposto, é possível estabelecer relações com os autores 
que se dedicam a estudos sobre as estratégias e recursos necessários para o 
ensino de matemática a surdos. Eles corroboram com a importância do uso 
da língua de sinais como fator principal e trazem diálogos sobre recursos e 
adequações necessários para um ensino de surdos de qualidade em diver-
sos contextos, como Campello (2008), Sales (2008), Oliveira (2005), Viana e 
Barreto (2014) e Campos (2021).

O projeto de pesquisa que proponho dialogará com a abordagem de etno-
matemática de D’ambrósio (2019), conceito que confronta as práticas de ensi-
no da matemática tradicionais ao observar os diferentes usos da matemática 
conforme as necessidades e contextos das diferentes etnias. Alberton (2021) 
traz-nos um recorte sobre a etnomatemática surda. Com isso, é possível per-
ceber que os grupos étnicos-sociais se utilizam de conhecimentos matemáti-
cos em seus cotidianos, e essa relação é indissociável. 

Segundo D’ambrosio (2019) a “[...] Etnomatemática é um programa que 
visa explicar os processos de geração, organização e transmissão de conhe-
cimentos em diversos sistemas culturais e as forças interativas que agem no 
e entre os três processos” (D’ambrosio, 2019, p. 7).

No contexto do ensino de rótulos para estudantes surdos, é de extrema 
importância considerar a implementação de um método de ensino de mate-
mática especialmente adaptado a essa comunidade. Isso envolve garantir o 
acesso à língua materna deles, a Libras, bem como empregar estratégias pe-
dagógicas exclusivas e compreender a rica cultura surda. Além disso, os rótu-
los de alimentos desempenham um papel significativo no cotidiano social, e a 
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proficiência na leitura e interpretação de informações textuais e matemáticas 
é uma forma crucial de interação social e exercício de cidadania.

Outra ferramenta importante nessa empreitada do letramento matemático 
para a comunidade surda são as Tecnologias Digitais de Informação e Comu-
nicação (TDIC), entendidas como um fator que possibilitou um avanço sig-
nificativo na produção de recursos acessíveis ao contexto de inclusão escolar. 
Tradução em Libras em tela, recursos de acessibilidade como legendagem 
automática de conteúdo de áudio e adaptação de iluminação são alguns pou-
cos exemplos de como as TDIC são importantes para o contexto educacional. 
Sendo assim, entende-se que o uso de estratégias envolvendo essas tecnolo-
gias são positivas, pois:

O uso de tecnologias possibilita a construção de solu-
ções produtivas para inovar e qualificar os processos 
educativos. Você, leitor e cursista, está no centro desse 
processo. De tal modo, a mediação pedagógica propor-
cionada pelo uso das tecnologias projeta a qualificação 
da ação docente voltada para a construção de interfa-
ces que impulsionem o desenvolvimento cognitivo dos 
sujeitos envolvidos nos processos educacionais (Anjos; 
Silva, 2018, p. 29).

Diante dessas informações, foi possível identificar um objeto de pesquisa 
e iniciar um processo de investigação por meio de um mapeamento sistemá-
tico de literatura para identificar os trabalhos existentes acerca de práticas de 
letramento matemático de surdos através dos rótulos de alimentos no portal 
da Capes, da UFRN e no mecanismo de busca do Google Acadêmico para 
responder à seguinte problemática: como os rótulos de alimentos podem ser 
empregados no processo de letramento matemático para estudantes surdos 
num contexto de ensino bilíngue?

Essa foi a primeira etapa da pesquisa, a qual é a base para o planejamento 
dos próximos passos que têm como objetivo analisar a aplicação de uma se-
quência didática com práticas de letramento matemático a partir do trabalho 
com rótulos de alimentos para estudantes surdos.

Método

O processo de metodológico almejava realizar uma pesquisa com uma 
chave de busca única que abrangesse os campos de estudos principais da 
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pesquisa. Porém, a string inicial – “surdez” AND “letramento matemático” 
AND “rótulos de alimentos” – sofreu algumas modificações, visto que não 
foi possível obter resultados para essa solicitação em nenhum dos portais 
definidos (Periódicos da Capes, banco de monografias da UFRN e Google 
Acadêmico). Diante de tal demanda, optou-se por coletar dados a partir das 
duas strings – “surdo” AND “ensino da matemática”; “letramento matemá-
tico” AND “rótulos de alimentos” – para ser possível levantar pesquisas que 
tivessem proximidades com as palavras-chave de interesse das autoras.

O objetivo inicial da pesquisa era validar a premissa do ensino de ró-
tulos de alimentos como uma prática de letramento matemático adequada 
para estudantes surdos. Os resultados do mapeamento foram insatisfatórios 
e mostraram uma lacuna de produções acadêmicas nos portais consultados, 
que relatavam algum tipo de prática de ensino utilizando tal gênero textual 
com estudantes surdos.

A continuidade da pesquisa se dará por meio de uma revisão de literatura 
mais aprofundada e da observação da mediação de uma sequência didática 
usando o recurso digital em desenvolvimento em um contexto educacional com 
estudantes surdos dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Através dessa 
observação, será possível validar e avaliar a efetividade do recurso e estratégias 
de aprendizagem conforme as competências e habilidades dispostas na BNCC.

Resultados

Dos 14 trabalhos analisados no mapeamento sistemático de literatura, sele-
cionados após as etapas de exclusão, apenas 1 apontou a relação de letramento 
matemático com o ensino de rótulos, entretanto se tratava de uma pesquisa 
realizada por uma estudante de nutrição e, sendo assim, não foi possível en-
contrar diálogos com teorias da educação. Nesse único estudo identificado, a 
pesquisadora, à época, também realizou um levantamento de estudos sobre o 
tema e não encontrou relatos de práticas relacionadas (Lisbôa, 2019).

A escassez de pesquisas sobre a temática que envolve o letramento mate-
mático por meio do ensino de rótulo de alimentos com alunos surdos desper-
tou a motivação para identificar, de modo concreto, práticas e recursos didá-
ticos e se é possível adequar o letramento matemático no contexto bilíngue.
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Considerações

A partir da análise dos procedimentos de investigação teórica já realiza-
dos desta pesquisa, é possível inferir que o ensino de rótulos de alimentos se 
mostra uma estratégia viável e eficaz para promover o letramento matemático 
de estudantes surdos. Os estudos selecionados destacam a importância de 
utilizar recursos didáticos acessíveis e de oferecer uma abordagem bilíngue, 
utilizando a Língua de Sinais como meio de instrução.

Um dos principais achados deste estudo, ainda, é a identificação de uma 
lacuna nas produções que relatam práticas de letramento matemático para estu-
dantes surdos dentre os trabalhos estudados e caminhos metodológicos percor-
ridos. Essa lacuna indica que o desenvolvimento do recurso de ensino pelo GT 
– OBAMA-CARE é uma oportunidade de pesquisa e desenvolvimento de estra-
tégias educacionais inovadoras para o ensino de matemática para esse público.
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Resumo: Notoriamente, o Nordeste é um destino procurado por turistas de 
todo Brasil. Nessa região, destaca-se o estado do Rio Grande do Norte como um 
dos destinos mais visitados por suas belas praias. No entanto, no que concerne à 
acessibilidade comunicacional, nota-se ausência de registros e documentação na 
Língua Brasileira de Sinais (Libras) sobre os pontos turísticos do RN, impactan-
do negativamente na construção da identidade territorial e na difusão da cultura 
da comunidade surda do estado. Assim, mapear e registrar os sinais associados 
às praias do Rio Grande do Norte fomenta a disseminação de informações que 
podem contribuir para a inclusão, para a acessibilidade comunicacional de pon-
tos turísticos do RN e para o fortalecimento da comunidade surda. O problema 
desta pesquisa é a falta de registro dos sinais das praias do Rio Grande do Norte 
em material acessível à comunidade surda, a saber, alunos, professores e profis-
sionais quer sejam surdos ou ouvintes. A pesquisa em tela objetiva sistematizar 
uma sequência de vídeo em Libras e com legenda em português para registro e 
disseminação dos sinais das praias do RN mapeados nesta pesquisa. A pesqui-
sa, caracterizada como aplicada exploratória, utiliza uma abordagem qualitativa 
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para análise dos dados gerados a partir de entrevistas semiestruturadas (Manzi-
ni, 2020), aplicadas junto aos professores surdos da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte. A fundamentação teórica sobre cultura surda tem aporte em 
Strobel (2008). Sobre objeto educacional na perspectiva do desenho universal 
para aprendizagem, temos Pletsch, Souza e Orleans (2017) e os marcos legais 
afins à temática. Os resultados esperados com esta pesquisa é remover as bar-
reiras comunicacionais e difundir os sinais mapeados nesse material acessível 
para os que desejarem conhecer mais sinais na Libras.

Palavras-chave: Cultura surda. Educação Especial. Libras. Materiais 
acessíveis. Surdo.

Introdução

No decorrer do presente século, pudemos contemplar a criação e a modi-
ficação de vários instrumentos legais dos âmbitos educacional, profissional 
e social voltados a conceituar, acessibilizar, humanizar e a promover a auto-
nomia para as pessoas com deficiência em nosso país. Desse modo, podemos 
destacar a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (LBI). Também conhecida como Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, ela é destinada a “[…] assegurar e a promover, em condi-
ções de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 
por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania” (p. 1).

Refletindo ainda sobre a mesma lei, ela nos apresenta vários conceitos re-
levantes que permearam a discussão e a construção desse objeto educacional; 
dentre eles, destacamos, conforme a LBI, o de acessibilidade como:

[…] possibilidade e condição de alcance para utiliza-
ção, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliá-
rios, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como de outros serviços e instalações 
abertos ao público, de uso público ou privados de uso 
coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pes-
soa com deficiência ou com mobilidade reduzida (p. 2).

Além de buscar nos apropriar desse conceito de acessibilidade contido na 
lei supracitada, também tomamos como base o conceito de barreiras apresen-
tado pela mesma Lei, ao dizer que essas são:
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[…] qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comporta-
mento que limite ou impeça a participação social da 
pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de 
seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimen-
to e de expressão, à comunicação, ao acesso à informa-
ção, à compreensão, à circulação com segurança, entre 
outros […] (p. 2).

Ao refletir sobre essas barreiras, percebemos que elas não são apenas físicas, 
mas também de comportamentos e atitudes limitantes praticadas pelas pessoas, 
mostrando que, muitas vezes, é a própria sociedade que cria barreiras e desenca-
deia uma série de prejuízos e limitações para as pessoas com deficiência.

Desse conceito apresentado anteriormente, a lei enumera algumas clas-
sificações, das quais, para fins do nosso trabalho, destacamos a barreira nas 
“comunicações e na informação”, a qual é exposta na Lei nº 13.146/2015 como 
“qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou im-
possibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por 
intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação” (p. 2).

Nesse contexto, o artigo em tela é um recorte da pesquisa de mestrado desta 
pesquisadora, que evidencia, neste estudo, o problema da falta de registro dos 
sinais das praias do Rio Grande do Norte em material acessível à comunidade 
surda, a saber, alunos, professores e profissionais quer sejam surdos ou ou-
vintes. E, visando superar essa barreira, temos por objetivo sistematizar uma 
sequência de vídeos em Libras e com legenda em português para registro e 
disseminação dos sinais das praias do RN mapeados nesta pesquisa, material 
esse que pode ter usabilidade tanto no âmbito educacional como no turismo.

Com o propósito de superar as barreiras é que valorizamos a experiência 
visual e a Libras, características importantes do povo surdo, prioridade em 
nosso objeto educacional. Assim, os sinais das praias do litoral do RN ma-
peados nas entrevistas estão sinalizados no primeiro plano, acompanhado do 
nome em língua portuguesa, pois, assim como afirma Quadros (2004), “as 
línguas de sinais […] são organizadas espacialmente de forma tão complexa 
quantos as línguas orais-auditivas” (Quadros, 2004). Sendo assim, devemos 
promover a divulgação das informações de maneira bilíngue, de modo a não 
privilegiar uma língua em detrimento de outra de modalidade diferente.

A sistematização dessa sequência de vídeos acessível, com os sinais de 
algumas praias do litoral norte rio-grandense, despertou a discussão sobre a 
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escassez de materiais didáticos locais com a variação linguística da cidade 
de Natal, seus belos pontos históricos, turísticos, entre outros espaços, como 
hospitais, escolas e restaurantes. Ambientes esses que fazem parte do coti-
diano da comunidade surda, mas que não têm esses registros linguísticos 
reunidos em um acervo nem em bancos de dados ou materiais publicados.

Diante dessa constatação, percebemos que a falta desse material em cir-
culação e de fácil acesso à comunidade escolar, estudantes surdos e ouvintes 
e a pesquisadores, por exemplo, culmina em uma enorme barreira que invia-
biliza a acessibilidade, que deveria ser assegurada e difundida

Método

A presente pesquisa é um recorte temático de uma pesquisa de mestrado 
profissional, em andamento, pelo Programa de Pós-Graduação em Educa-
ção Especial da Universidade Federal do Rio Grande do Norte – PPGEEsp/
UFRN. A pesquisa, caracterizada como aplicada exploratória. Utiliza uma 
abordagem qualitativa para análise dos dados gerados a partir de entrevistas 
semiestruturadas, tomando como base os estudos de Manzini (2020).

Os participantes de nossa pesquisa são professores surdos, sem nenhuma 
outra comorbidade associada, da Universidade Federal do Rio Grande do Nor-
te. Após realização das entrevistas com os três participantes, mapeamos os si-
nais das praias do litoral norte rio-grandense que deram fruto a essa produção.

Na primeira etapa, os sinais foram coletados das gravações das entre-
vistas semiestruturadas e organizados em um quadro que será apresentado 
posteriormente. Na segunda etapa, cada sinal mapeado foi gravado pela pes-
quisadora, editado para inserção de legenda e áudio e disponibilizado como 
playlist no canal do YouTube da pesquisadora. Na terceira etapa, foi gerado 
um QR Code para ampliar os meios de acesso aos vídeos produzidos.

Dentre outros pontos turísticos que o estado possui, destacamos as praias 
como foco para produção desse material acessível, tendo em vista que é o 
principal foco do turismo e com ampla divulgação em todo Brasil, bem como 
geram emprego e renda para o nosso estado, onde moram e/ou trabalham fa-
miliares de surdos. Além disso, consideramos as praias enquanto espaço de 
manutenção das relações sociais e lazer da comunidade surda, sendo esses 
artefatos culturais do povo surdo (Strobel, 2008).
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Resultados

Como resultados parciais de nossa pesquisa na produção desse objeto de 
aprendizagem, pudemos perceber que o conteúdo reunido nesse material se 
fez de tamanha relevância ao registrar de maneira acessível, em Libras, uma 
informação que é facilmente encontrada em língua portuguesa oral e escrita, 
mas, justamente por essa característica na modalidade de difusão, não con-
templa os surdos que se mantêm privados de conhecimento e informações 
por falta de acessibilidade comunicacional.

Com essa pesquisa, foi possível mapear vinte e uma praias de oito mu-
nicípios diferentes do Rio Grande do Norte, segundo relatos dos professores 
surdos entrevistados, sendo registrado mais do que vinte e um sinais, pois 
foram apresentados mais de um sinal para algumas dessas praias mapeadas. 
Os sinais das praias do litoral do RN mapeadas nessa pesquisa estão apre-
sentados no quadro 1:

Quadro 1 – Sinais das praias do litoral do RN mapeados (continua)

Nº MUNICÍPIO PRAIA

1 Ceara Mirim Praia de Muriú

2 Extremoz Praia de Pitangui

3 Extremoz Praia de Genipabu

4 Maxaranguape Praia de Maracajaú

5 Natal Praia da Redinha 

6 Natal Praia de Areia Preta

7 Natal Praia de Ponta Negra

8 Natal Praia dos Artistas

9 Natal Praia do Forte 

10 Natal Praia do Meio

11 Nísia Floresta Praia de Barreta 

12 Nísia Floresta Praia de Búzios

13 Nísia Floresta Praia de Camurupim

14 Nísia Floresta Praia de Pirangi
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Quadro 1 – Sinais das praias do litoral do RN mapeados (conclusão)

15 Nísia Floresta Praia de Tabatinga

16 São Miguel do Gostoso Praia de São Miguel do Gostoso

17 Tibau do Sul Praia de Pipa 

18 Tibau do Sul Praia de Tibau do Sul

19 Tibau do Sul Praia do Amor 

20 Tibau do Sul Praia do Madeiro 

21 Touros Praia de Touro

Fonte: Elaborado pelas autoras (2024)

Diante das informações apresentadas no quadro 1, salientamos que, ape-
sar de serem espaços de convivência e relações socioeconômicas da comu-
nidade surda local, não foi encontrado material acessível que apresente o 
registro do sinal que cada uma delas possui. Sendo assim, com o intuito de 
proporcionar uma experiência visual e de aprendizado não apenas para sur-
dos, imergimos no conceito de desenho universal apresentado pela LBI, a 
qual diz que desenho universal é a “[…] concepção de produtos, ambientes, 
programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem necessidade 
de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia 
assistiva [...]” (Brasil, 2015, p. 2).

Nessa perspectiva, o material foi pensado para contemplar, prioritaria-
mente, as características visuais e linguísticas da comunidade surda. Dessa 
forma, corroborando com as ideias do Desenho Universal para Aprendiza-
gem supracitado é que além, do respectivo sinal que o local recebeu pela 
comunidade surda, foram inseridos a legenda e o áudio, possibilitando que as 
informações do material estejam acessíveis a quem desejar. 

Destarte, para viabilizar o acesso rápido aos vídeos produzidos em Li-
bras, disponibilizamos aqui, por meio do QR Code, a playlist criada no canal 
do YouTube “Sinalizando com Louise Libras” (figura 1): 
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Figura 1 – QR Code de acesso à sequência de vídeos

Fonte: Elaborado pelas autoras (2024).

Não obstante, o QR Code apresentado anteriormente quer (in)formar por 
várias vias comunicacionais nas palavras de Pletsch, Souza e Orleans (2017), ao 
dizer que a proposta do desenho universal proporciona o acesso e a garantia da 
aprendizagem a todos os alunos presentes no contexto escolar, a partir do ofere-
cimento de múltiplas e variadas formas de organizar e disponibilizar os conhe-
cimentos científicos, assim como proposto pelo nosso objeto de aprendizagem. 

Pensando na difusão desse material, temos a pretensão de disponibilizar 
a sequência de vídeos das praias do litoral do Rio Grande do Norte mapeadas 
nesta pesquisa para ser divulgada em plataformas de consulta de roteiros 
turísticos, nas redes sociais e website de turismo juntamente com os outros 
materiais governamentais, assim como nas escolas e instituições de ensino 
mediante parceria entre a Universidade Federal do Rio Grande do Norte e as 
respectivas secretárias do Estado do RN.

Considerações

Uma língua é carregada de traços de cultura de um povo e segundo Ber-
nardino (2008), “[...] a Cultura Surda está diretamente relacionada ao uso da 
LS [Língua de Sinais]. A língua é um fator de identificação do sujeito, e não 
é diferente entre os surdos” (Bernardino, 2008, p. 02). A autora acrescenta 
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ainda que, no aspecto cultural, a Língua de Sinais é um “[...] símbolo de luta e 
de identidade dos surdos, um meio de interação social e de compartilhamento 
de experiências comuns, crenças e valores [...]” (ibid., p. 05).

No decorrer dos estudos e pesquisas que culminaram na construção desse 
objeto educacional de aprendizagem sobre as praias do litoral norte rio-granden-
se, constatamos a notória falta de materiais acessíveis na mesma perspectiva. 
Refletindo sobre isso, percebemos que é necessário o olhar atento de profissio-
nais e pesquisadores, ouvintes e surdos, da área da Libras e de áreas afins, em 
um movimento de registro dessas marcas de pertencimento em nosso estado.

Conforme objetivamos, foi possível sistematizar a sequência de vídeo re-
gistrando os sinais das praias do Rio Grande do Norte mapeados a partir da 
coleta de dados, realizada por entrevista semiestruturada com os entrevista-
dos participantes da pesquisa de mestrado desta pesquisadora.

Dessa forma, pode-se ampliar ainda mais a difusão de conteúdos aces-
síveis e estimular a criação e difusão de muitos outros materiais como este 
para usufruto da comunidade surda para fins educacionais, de pesquisa, de 
turismo, entre outras possíveis esferas que podem ser alcançadas e bene-
ficiadas por esses registros. Não estando essa pesquisa acabada, mas po-
dendo ser atualizada com a inserção de mais sinais na playlist do YouTube 
conforme a pesquisa se expanda.

Portanto, entendemos este trabalho como um pontapé para novas pesqui-
sas, pois o fato de um comércio, uma instituição, os bairros de nossa cidade, 
entre outros, possuírem um sinal próprio significa a presença do importante 
artefato cultural do povo surdo, a experiência visual e linguística (Strobel, 
2008) expressa por meio da Libras que imprime sua marca no tempo e no 
espaço, sendo necessário o devido registro para que não haja perdas signifi-
cativas desses rasgos linguísticos com o decorrer do tempo.
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Resumo: Este estudo apresenta os resultados de uma pesquisa de mes-
trado acerca do Atendimento Educacional Hospitalar e Domiciliar (AEHD) 
na rede estadual de ensino do Rio Grande do Norte, em Classes Hospitalares 
e Domiciliares (CHD) e sua interlocução com a escola comum/Escola de 
Origem (EO). Os estudantes em tratamento oncológico internados no Hos-
pital Infantil Varela Santiago, na Policlínica e Casa de Apoio à Criança com 
Câncer Durval Paiva têm acesso ao AEHD, objetivando a continuidade da 
sua escolarização e a reinserção escolar mediante o apoio de professores da 
Secretaria de Estado da Educação, da Cultura do Esporte e do Lazer, por 
intermédio da Subcoordenadoria de Educação Especial, através do Núcleo 
de Atendimento Educacional Hospitalar e Domiciliar do RN. Tal dinâmica 
demanda maior articulação entre os professores da EO e da CHD a fim de 
dar continuidade ao ensino e à escolarização dos estudantes. O estudo funda-
mentou-se nos princípios epistemológicos e metodológicos da pesquisa (auto)
biográfica em educação, com professores e gestores de CHD, juntamente com 
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a perspectiva de alguns gestores da EO, que acompanham educacionalmen-
te estudantes em tratamento de saúde. Os dados obtidos foram organizados 
em dois eixos temáticos para análises e discussões, sendo eles: diálogo entre 
Classe Hospitalar e/ou Domiciliar e a Escola de Origem e continuidade da 
escolarização do estudante em tratamento de saúde prolongado. Os resulta-
dos apontam para a necessidade de maior disseminação de informações sobre 
o AEHD, o fortalecimento da interlocução entre a CHD- EO-família e, em 
destaque, a emersão do trabalho e ensino em CHD na perspectiva colaborati-
va, despontando quanto à importância de que essa ação seja ampliada à EO. 

Palavras-chave: Classe hospitalar. Pesquisa (auto)biográfica. Trabalho 
colaborativo.

Introdução

O Atendimento Educacional Hospitalar e Domiciliar (AEHD) tem como 
objetivo garantir a continuidade da escolarização dos estudantes em situação 
de adoecimento impossibilitados de frequentar a escola, ou seja, “[...] aten-
dimento pedagógico-educacional que ocorre em ambientes de tratamento de 
saúde, seja na circunstância de internação, como tradicionalmente conhecida, 
seja na circunstância do atendimento em hospital-dia e hospital-semana ou 
em serviços de atenção integral à saúde mental” (Brasil, 2002, p. 13).

Apresentaremos os resultados da pesquisa desenvolvida acerca do Aten-
dimento Educacional Hospitalar e Domiciliar (AEHD) na rede estadual de 
ensino do Rio Grande do Norte, em Classes Hospitalares e Domiciliares 
(CHD) e sua interlocução com a escola comum/Escola de Origem (EO). Os 
estudantes em tratamento oncológico internados no Hospital Infantil Vare-
la Santiago (HIVS), na Policlínica e Casa de Apoio à Criança com Câncer 
Durval Paiva (CACC) têm acesso ao AEHD com o apoio de professores da 
Secretaria de Estado da Educação, da Cultura do Esporte e do Lazer (SEEC/
RN), mediado pela Subcoordenadoria de Educação Especial (SUESP), atra-
vés do Núcleo de Atendimento Educacional Hospitalar e Domiciliar do RN/
NAEHD, para a continuidade da escolarização e reinserção escolar.

Os estudantes em CHD são acompanhados pelos professores desde a sua 
primeira internação até a alta médica, sendo possível observar, nesse percurso, 
os efeitos que o tratamento prolongado pode causar no estudante, pois, como 
assevera Oliveira (2019), a vivência no hospital, lidando com os procedimentos 
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pertinentes ao tratamento e com os efeitos das medicações, vai fragilizando-o. 
Ao mesmo tempo, o professor da Escola de Origem passa a vivenciar a ausên-
cia do aluno na rotina escolar, com informações limitadas sobre o seu processo 
de adoecimento e tratamento de saúde, esforçando-se para contribuir com a 
continuidade da escolarização. Tal dinâmica demanda maior articulação entre 
os professores da EO e da CHD a fim de dar continuidade ao ensino e à esco-
larização dos estudantes. 

O estudo fundamentou-se nos princípios epistemológicos e metodológi-
cos da pesquisa (auto)biográfica em educação, com professores e gestores de 
CHD, juntamente com a perspectiva de alguns gestores da EO, que acompa-
nham educacionalmente estudantes em tratamento de saúde. Por considerar, 
a partir do que nos aponta Passeggi (2011), uma abordagem teórico-metodo-
lógica privilegiada como uma fonte de investigação, na qual o sujeito revela 
os modos como se relaciona com o mundo social. 

Os estudos de Freire (1991, 2013, 2019), Jovchelovitch e Bauer (2002), Nó-
voa (2019), Passeggi (2011, 2014,), Saviani (2019), dentre outros, ancoraram 
nossa fundamentação teórica a fim de respondermos ao nosso objetivo geral: 
investigar as estratégias utilizadas pelos professores de Classe Hospitalar e 
Domiciliar para manter o vínculo do estudante em tratamento de saúde pro-
longado com a Escola de Origem. Nossos objetivos específicos são: perscru-
tar quanto ao conhecimento dos docentes da Rede Estadual de Ensino do RN 
sobre a continuidade da escolarização em Classe Hospitalar; identificar como 
ocorre a comunicação das classes hospitalares com os professores da Escola de 
Origem; refletir quanto à relevância da interlocução entre professores da CHD 
e da Escola de Origem para a continuidade da escolarização do estudante em 
tratamento de saúde prolongado; e mapear as estratégias docentes da CHD 
para a realização de ensino colaborativo em interface com a Escola de Origem.

Método

A pesquisa se caracteriza como qualitativa na qual empregamos os princí-
pios epistemológicos da pesquisa autobiográfica em educação. Para tanto, nos 
respaldamos nos estudos de Bogdan e Biklen (1994), Santos (2008), Passeggi 
(2011, 2016), dentre outros estudiosos, que orientam que, na pesquisa qualita-
tiva, ao pesquisador, é legítimo perscrutar os acontecimentos e as experiên-
cias pessoais vivenciadas, contribuindo para a compreensão do fenômeno. 
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O trajeto teórico-metodológico aplicado na pesquisa contou com a par-
ticipação de cinco (5) profissionais da educação, sendo: dois (2) que atuam 
nas Classes Hospitalares e Domiciliares (CHD) da rede estadual de educação 
do Rio Grande do Norte pela Secretaria de Estado da Educação, da Cultu-
ra, do Esporte e do Lazer, promovendo a continuidade da escolarização dos 
estudantes em tratamento de saúde prolongado; dois (2) gestores de Esco-
la de Origem, na qual estão matriculados os estudantes, que apresentaram 
disponibilidade em participar da pesquisa; e uma (1) gestora de CHD. Com 
esse propósito, retrataremos a conjuntura em que se desenvolveu a pesquisa 
e identificaremos os professores e/ou gestores colaboradores do estudo, os 
procedimentos de investigação das fontes empíricas e documentais, assim 
como os dispositivos de análise.

Os princípios epistemológicos da pesquisa autobiográfica em educação 
foram adotados, em nosso estudo, em uma abordagem humana, ética e social 
em que a pessoa e suas experiências são o centro da pesquisa, apresentan-
do-se uma hermenêutica descolonizadora num paradigma emergente, com-
preendendo, de acordo com Santos (2008), que o conhecimento científico só 
se realiza enquanto e na medida em que nos ensina sobre a nossa maneira de 
estar no mundo, pois, ao narrar, o indivíduo desenvolve um exercício inter-
pretativo da experiência vivida. 

Essa compreensão narrativa, de acordo com Bruner (1991), “[...] é uma das 
habilidades mais precoces que aparecem nas crianças” (Bruner, 1991, p. 9), 
ou seja, uma aptidão presente no indivíduo desde a tenra idade que favorece a 
organização da experiência humana. Dessa forma, na pesquisa autobiográfica 
em educação, o “[...] interesse recai mais especificamente sobre as narrativas 
autobiográficas, aquelas que o narrador ou a narradora elabora sua própria 
história e nela se projeta, ao mesmo tempo, como personagem e autor ou 
autora da reflexão produzida” (Passeggi, 2016, p. 306).

A entrevista narrativa autobiográfica foi elencada como técnica de recolha 
de narrativas para conduzir o nosso estudo, uma vez que permite ao narrador 
contar acontecimentos importantes de sua vida, além de partir do entendi-
mento de que a interação entre os sujeitos constitui e modifica a sociedade. 
Para tanto, seguimos o protocolo (com as fases e regras) proposto por Jovche-
lovitch e Bauer (2002): Preparação: 1. Iniciação; 2. Narração Central; 3. Fases 
de Perguntas; e 4. Fala Conclusiva.
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A análise das narrativas autobiográficas (Jovchelovitch; Bauer, 2002) fun-
damentou-se num processo gradativo de redução do texto em duas ou três se-
quências de paráfrases a fim de generalizar e condensar sentidos tendo em vista 
a compreensão hermenêutica das narrativas, criando critérios de categorização 
temática. Realizamos o agrupamento das narrativas por temas a partir do que 
identificamos como recorrente e não recorrente; dessa forma, estruturamos os 
eixos de análise (Rocha, 2014) alicerçados nos estudos dos teóricos.

Resultados

Como já assinalado anteriormente, a pesquisa foi desenvolvida seguindo 
os princípios epistemológicos da pesquisa autobiográfica em educação. Nesse 
sentido, buscou-se, a partir do conteúdo transcrito para análise dos dados, rea-
lizar um exercício de agrupamento por eixos a partir das entrevistas narrativas. 
Assim sendo, após a transcrição das cinco entrevistas narrativas abordando a 
interlocução entre a Escola de Origem e a Classe Hospitalar e Domiciliar, iden-
tificamos os temas que apresentaram maior regularidade, ou não, e elencamos 
os eixos e as dimensões fortalecidos pela triangulação das fontes – imersão no 
campo de estudo, dados que constituíram as fontes autobiográficas e formulá-
rio elaborado com o auxílio do aplicativo Google Forms.

Ressaltamos o respeito e o esmero empreendidos ao utilizar as fontes au-
tobiográficas que nos foram confiadas. Reconhecemos a dedicação ao estudo 
teórico como de fundamental importância para compreendermos o pensamen-
to dos participantes em sua completude e, assim, construirmos conhecimento.

Dessa maneira, apresentamos o Eixo 1: Diálogo entre Classe Hospitalar e 
Domiciliar e a Escola de Origem aponta a formalização do AEHD no RN, a 
partir de 2010, objetivando continuidade da escolarização do estudante adoe-
cido e impedido de frequentar a escola, compreendendo-a como um agente 
de desenvolvimento humano em sua globalidade que ameniza “[...] as perdas 
educacionais de crianças e adolescentes em idade escolar, afastados da escola 
regular por se encontrarem em tratamento de saúde, e contribuir para seu in-
gresso, retorno à escola e em seu processo de cura” (Rodrigues, 2022, p. 207). 

Nesse sentido, a dimensão Conhecimento da Escola de Origem sobre o 
serviço de Classe Hospitalar e Domiciliar surge nas narrativas dos partici-
pantes, em que todos mencionaram não ter tido formação sobre o serviço no 
decorrer da graduação. “Nenhum deles [professores] sabia também que tinha 
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essa Classe Hospitalar. A informação foi dada naquele momento que passei” 
(Aline, 2022). Fazemos a ressalva de uma participante que revelou ter se ins-
crito em um fórum no qual presenciou a professora Simone Rocha, referência 
no AEHD do RN, proferindo palestra sobre o tema, mas, na ocasião, já havia 
concluído sua formação inicial. 

As narrativas são reafirmadas diante da análise dos currículos das licen-
ciaturas da UFRN e da constatação de que, dentre outros, o curso de Peda-
gogia inseriu, em sua grade, a disciplina optativa “Educação em Contexto 
Hospitalar” (carga horária de 60h) por iniciativa e obstinação da professora 
Jacyene Melo, no ano de 2015. Com a reformulação curricular de 2018, no 
curso de Pedagogia, foram inseridas na grade curricular obrigatória as disci-
plinas “Práticas Pedagógicas em contextos não escolares”, a ser cursada no 6º 
período, com 60h de carga horária, e “Estágio em contextos não escolares”, 
no 9º período, com 100h de carga horária, que abordam o ensino e a prática 
docente em Classe Hospitalar e Domiciliar, cursadas pela primeira vez em 
2022 e no primeiro semestre de 2023, respectivamente.

Perante esse cenário, construímos um formulário no Google Forms em 
que buscamos identificar, junto aos professores das Escolas de Origem da 
Rede Estadual de Ensino (16 Diretorias Regionais de Educação e Cultura do 
RN-DIREC), o conhecimento, no que se refere a informações, sobre o AEHD 
no RN, acreditando que nos apoiará para melhor compreender as narrativas 
nesse aspecto específico. Foi possível inferir que 70% dos professores das 
diretorias que não possuem Classes Hospitalares e Domiciliares do RN des-
conhecem o serviço. 

Tal realidade é considerada pelos participantes como promotora de de-
sajustes na comunicação entre a CHD e a EO, o que nos aponta a dimensão 
Estratégias de interlocução entre Classe Hospitalar e Domiciliar e a Escola 
de Origem. O acompanhamento educacional do estudante só é possível me-
diante o diálogo problematizador entre as instituições escolares e a família 
(Rodrigues, 2022) e, para tanto, revelou-se nas narrativas a necessidade de 
maior aproximação entre os professores da EO e CHD, para além dos instru-
mentais, solicitando e enviando informações através de diálogos com o uso 
de diferentes meios de comunicação, formação continuada com maior poder 
de implicação das DIREC, articulação entre os serviços de saúde e educação 
e, em especial, a participação ativa e potente da família do estudante.
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O eixo 2 de análise das narrativas nos proporcionou discussão sobre a 
Continuidade da escolarização do estudante em tratamento de saúde pro-
longado, que tem legitimidade, dentre outros, através da Constituição Fede-
ral, tornando-se incontestável o direito do estudante em dar à sua história a 
oportunidade de, mesmo gravemente adoecido, dar prosseguimento ao seu 
processo de aprendizagem.

 As narrativas apontaram que o exercício da docência nas CHD é uma 
tarefa permeada por especificidades que envolvem educação (Classe Hospi-
talar e Domiciliar e Escola de Origem) e saúde, indicando a importância de 
refletirmos quanto à dimensão da Prática do ensino em CHD em interlocu-
ção com a Escola de Origem. Nesse contexto, o professor da CHD desponta 
como o elo que mantém sua ligação à rotina vivenciada antes do diagnóstico, 
buscando construir um vínculo com estudante de maneira sensível às emo-
ções vivenciadas no ambiente hospitalar. 

Sob esse olhar, a dimensão O ensino na perspectiva colaborativa da 
CHD em interface com a Escola de Origem, que emergiu nas narrativas 
dos professores, notabiliza o quadro de profissionais, pedagogos e docentes 
de áreas diversificadas do conhecimento que realizam seus planejamentos 
semanais coletivamente, visando ao AEHD, e que são concebidos numa 
perspectiva flexível, considerando as atividades enviadas pelas EO num 
atendimento individualizado, e/ou conforme o projeto da própria CHD, in-
tencionando as atividades coletivas e individualizadas para os estudantes 
que ainda não receberam as atividades das EO. Além do momento aqui 
mencionado, as CHD mantêm um caderno de registro, também chamado de 
diário de bordo, e/ou utilizam o Google Drive para estreitar o diálogo com 
os professores que atuam no contraturno. 

Ao narrarem a organização do planejamento e o diálogo permanente 
entre os pares que se auxiliam mutuamente frente às demandas diárias na 
CHD, os participantes revelaram a perspectiva colaborativa do ensino, que, 
segundo Capellini (2008), se dá à medida que “dois ou mais professores 
possuindo habilidades de trabalho distintas, juntam-se de forma coativa 
e coordenada, ou seja, em um trabalho sistematizado, com funções pre-
viamente definidas para ensinar grupos heterogêneos, tanto em questões 
acadêmicas quanto em questões comportamentais em cenários inclusivos. 
Ambos compartilham a responsabilidade de planejar e de implementar o 
ensino [...]” (Capellini, 2008, p. 10). 
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Ferrarotti (2014) infere que é por meio do diálogo, que ele denomina “Ra-
zão dialética”, que se permite “[...] reunir o universal e o geral (a sociedade) 
tomando por base o individual e o singular (o homem)” (Ferrarotti, 2014, p. 
43); logo, a partir de nossa prática de ensino refletida individual e coletiva-
mente, somos capazes de conhecer, refletir, ressignificar e avançar.

 A perspectiva colaborativa do trabalho e do ensino para o estudante 
acompanhado na CHD revela-se no que diz respeito à prática de ensino, tanto 
do Ensino Fundamental Anos Iniciais e Finais quanto Ensino Médio, quando 
os profissionais se alternam e se apoiam na regência das aulas conforme a 
demanda, ou seja, não é incomum que pedagogos e professores de áreas es-
pecíficas e seus componentes curriculares se auxiliem mutuamente. Cremos 
que essa realidade é oportunizada pelo perfil de organização do planejamento 
e formação continuada. Além disso, os professores das CHD pertencentes ao 
quadro permanente da rede estadual do RN estão em atividade no serviço 
há, no mínimo, 5 anos, o que acaba por permitir que as ações colaborativas 
se perpetuem. Como indicam Mendes, Vilaronga e Zerbato (2018), a colabo-
ração não acontece como mágica, necessita de construção e isso leva tempo.

Por conseguinte, os participantes da pesquisa demandam a mesma percep-
ção de que a comunicação baseada em solicitação de atividades, objetos de 
aprendizagem e envio de relatórios é insuficiente para constituir uma organi-
zação de ensino-aprendizagem que resulte numa prática de ensino significativa 
para o estudante e enseje uma perspectiva de reinserção escolar. Assim sendo, 
reconhecem a necessidade de maior aproximação entre a Escola de Origem e 
a Classe Hospitalar e Domiciliar, demonstrando abertura e disponibilidade à 
constituição de um canal dialógico, dinâmico e articulado que fomente, entre 
os profissionais envolvidos, esforço para atuar em colaboração.

Considerações

Nosso estudo possibilitou inferirmos que a prática de ensino em CHD ba-
seia-se nas relações dialógicas dinâmicas e contínuas entre os sujeitos que com-
põem o contexto da Classe Hospitalar e Domiciliar, em especial o estudante. 

Dessa maneira, depreendemos que este estudo contribui para: o reconhe-
cimento das narrativas autobiográficas como fonte e método de investigação 
científica singulares que privilegiam o indivíduo e sua subjetividade; a com-
preensão da necessidade de maior disseminação de informações e conheci-
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mentos sobre o AEHD, da formação inicial à formação continuada; e o en-
tendimento da urgência na articulação mediante um diálogo contínuo, numa 
perspectiva colaborativa, entre a Classe Hospitalar e Domiciliar e a Escola de 
Origem, com vistas a garantir a continuidade da escolarização do estudante 
em tratamento de saúde prolongado e impossibilitado de frequentar a Escola 
de Origem, tendo em vista sua reinserção escolar.

Nesse sentido, defendemos ser imperioso o fortalecimento do diálogo en-
tre a CHD com a EO a fim de facultar um planejamento melhor articulado, 
vislumbrando o ensino na perspectiva do trabalho colaborativo entre a CHD 
e a Escola de Origem, despontando em ações que viabilizem o maior envol-
vimento de todos os professores e corroborando efetivamente para a continui-
dade da escolarização, o desenvolvimento pleno e humanizado e a reinserção 
escolar do estudante em tratamento de saúde prolongado.

Desse modo, ambicionamos que nosso estudo, além de apresentar nosso 
esforço hermenêutico – que não se trata de defender uma verdade absoluta, e 
sim de reafirmar o potencial heurístico da narrativa autobiográfica –, venha 
a colaborar para as políticas públicas da Secretaria de Estado da Educação, 
da Cultura, do Esporte e do Lazer do RN, apontando para a importância de 
ações mais efetivas no tocante à formação continuada de seu quadro docente 
quanto ao AEHD e fomentando o aprimoramento da dialogicidade e colabo-
ração entre os professores das CHD e Escolas de Origem.
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Resumo: Ao longo da história da humanidade, as pessoas com deficiên-
cia têm sido subjugadas de várias maneiras devido à configuração de seus 
corpos. Infelizmente, mesmo nos dias atuais, a maioria dos atores que cons-
tituem as instituições de Educação Superior no Brasil percebem os discentes 
com deficiência a partir de uma visão capacitista, fortemente arraigada em 
nossa sociedade. Nesse sentido, o presente estudo tem por objetivo analisar 
as condições de inclusão e acessibilidade para mulheres discentes com defi-
ciência na Educação Superior. Por meio de uma revisão da literatura no Por-
tal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior sobre as mulheres discentes com deficiência na Educação Superior, 
identificamos 5 artigos, os quais foram analisados à luz dos estudos feminis-
tas da deficiência. As publicações identificadas revelam que são incipientes o 
número de pesquisas que versam sobre as mulheres discentes com deficiência 
na Educação Superior. Após uma análise das produções, concluímos que é de 
suma importância expandir pesquisas sobre a temática, cujo intuito é melhor 
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compreender as experiências vivenciadas pelas mulheres discentes com defi-
ciência na Educação Superior.

Palavras-chave: Educação Especial. Educação Superior. Gênero.

Introdução

Na trajetória histórica da humanidade, diferentes paradigmas influencia-
ram nossa compreensão sobre o que é deficiência, abarcando os modelos: 
moral/religioso, médico/biomédico, social e, por último, o biopsicossocial 
(Miranda, 2004).

Atualmente, após numerosos movimentos políticos liderados pelas pró-
prias pessoas com deficiência e seus apoiadores, há uma variedade de docu-
mentos orientadores, políticas, programas e leis que visam à inclusão plena 
dessas pessoas em diversos ambientes sociais (Brasil, 1996, 2013, 2015).

No contexto deste estudo, o qual está intimamente ligado aos Estudos 
Feministas da Deficiência, argumentamos que, para além da deficiência re-
sultante da interação de um corpo com lesão e os obstáculos socialmente 
construídos, existem outros fatores que constituem um sujeito, tais como 
gênero, sexualidade, raça, etnia, religião, entre outros elementos da identida-
de humana. Esses, ao se interseccionarem, intensificam as possibilidades de 
exclusão e negação de direitos humanos essenciais para uma vida equânime 
(Diniz, 2003, 2007; Gomes et al., 2019).

Fundamentadas no viés interseccional dos Estudos Feministas da Defi-
ciência, em consonância com Akotirene (2019), inferimos que:

Não apenas o racismo deve ser encarado como um 
problema das feministas brancas, mas também o ca-
pacitismo como problema das feministas negras cada 
vez que ignoramos as mulheres negras que vivem a 
condição de marca física ou gerada pelos trânsitos 
das opressões modernas coloniais: sofrendo o racis-
mo por serem negras, discriminadas por serem defi-
cientes (Akotirene, 2019, p. 45).

A partir desse entendimento, o presente estudo objetiva analisar as condi-
ções de inclusão e acessibilidade para mulheres discentes com deficiência na 
Educação Superior por meio de uma revisão bibliográfica. 
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Método

A partir das colocações apresentadas anteriormente, utilizaremos como re-
curso metodológico a pesquisa bibliográfica, por meio da qual torna-se viável:

a) Proporcionar um aprendizado sobre uma determina-
da área do conhecimento; b) Facilitar a identificação e 
seleção dos métodos e técnicas a serem utilizados pelo 
pesquisador; c) Oferecer subsídios para a redação da 
introdução, revisão da literatura e discussão do traba-
lho científico (Pizzani et al., 2012, p. 1).

Nesse sentido, com o propósito de explorar estudos que abordam as interse-
ções entre Gênero, Deficiência e Educação Superior, conduzimos uma pesquisa 
bibliográfica no Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES). Para isso, estruturamos os descritores da 
seguinte forma: (gênero OR mulher) AND (deficiência) AND (educação supe-
rior OR ensino superior); “Universitária com Deficiência” e “Estudos Feminis-
tas da Deficiência”, limitando a busca às pesquisas publicadas até 2023.

Após a identificação dos artigos, realizamos a leitura dos títulos e resu-
mos, adotando como critério de inclusão trabalhos em língua portuguesa que 
discutem sobre mulheres discentes com deficiência na Educação Superior de 
forma interseccional. Excluímos, ainda, revisões bibliográficas, com o intui-
to de obter uma compreensão mais abrangente da realidade relacionada ao 
público-alvo desta pesquisa.

Por fim, após uma análise das produções identificadas, essas foram exa-
minadas à luz dos Estudos Feministas da Deficiência. Seguindo os critérios 
mencionados, na próxima seção, apresentamos as 5 obras identificadas.

Resultados

O artigo A sombra da discriminação e as barreiras de gênero no cotidia-
no de mulheres com deficiência na universidade, de Jackeline Susann Sou-
za da Silva (2020), objetivou analisar a experiência de uma estudante surda 
matriculada em uma universidade pública brasileira. A publicação trata-se 
do recorte de uma dissertação apresentada à Universidade de Salamanca 
(Espanha), a qual coletou os dados por meio de entrevista semiestruturada e 
da técnica de sombreamento, respectivamente. Dessa forma, a pesquisadora 
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pôde conhecer a história de vida e traçar um perfil da entrevistada, e, poste-
riormente, acompanhá-la por 7 horas consecutivas nos variados ambientes da 
universidade, com o intuito de observar as experiências com seus pares em 
diferentes contextos. Para a análise dos dados, recorreu ao referencial teórico 
dos estudos de gênero e deficiência.

Ao longo da pesquisa, Silva (2020) explora as experiências de Emma, 
uma estudante surda do curso de computação em uma universidade do Nor-
deste. A partir dessas experiências, a autora apresenta diversas hipóteses e 
reflexões sobre a intersecção entre gênero e deficiência. Entre as conclusões, 
destaca-se que as pesquisas sobre essa temática são incipientes.

Ao analisar o caso particular de Emma, percebe-se que a exclusão em 
vários ambientes universitários reflete uma lógica que considera as IES um 
ambiente normativo e excludente. Isso complexifica a superação de barreiras 
que permeiam toda a trajetória acadêmica de estudantes com deficiência, en-
tre as quais a restrição da liberdade de expressão, e resulta em experiências 
adversas que reprimem a comunicação, contribuindo para o desempodera-
mento das mulheres.

A autora ressalta ainda que as barreiras de gênero, aliadas às decorrentes 
da deficiência, persistem ao longo da vida, tornando ainda mais desafiante o 
acesso à Educação Superior. Além disso, aponta que a escolha profissional é, 
por vezes, limitada devido à inacessibilidade de alguns cursos.

Por fim, sinaliza algumas recomendações com vistas à inclusão de mulhe-
res com deficiência na Educação Superior, as quais resumimos da seguinte 
maneira: ampliar estudos sobre gênero e deficiência em todas as fases acadê-
micas; identificar os papéis femininos exercidos por essas mulheres; realizar 
estudos comparativos; integrar pesquisas sobre mulheres com deficiência nos 
estudos de gênero; relacionar políticas de acessibilidade e equidade de gêne-
ro; ampliar as opções de cursos acessíveis; estabelecer metas institucionais; 
desenvolver estratégias de comunicação eficaz; promover o uso de Libras; e 
sensibilizar docentes e estudantes sobre as barreiras enfrentadas por essas 
mulheres no ambiente acadêmico.

O segundo artigo, Mulheres com deficiência na Educação Superior: afir-
mação de direitos e processos de autonomia, de Natali Esteve Torres e Fabia-
ne Adela Tonetto Costas (2021), teve o objetivo de investigar como a Educa-
ção Superior possibilita processos de autonomia de mulheres com deficiência 
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nos aspectos sociais, culturais e políticos. Para tal feito, as investigadoras 
recorreram à entrevista narrativa com 4 mulheres discentes com deficiência, 
as quais aceitaram participar da pesquisa após contatadas por intermédio do 
Núcleo de Acessibilidade da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). 

A entrevista foi realizada em 2 momentos. O primeiro focalizou na tra-
jetória de vida e questões concernentes ao percurso acadêmico das discen-
tes. Já no segundo momento, após as perguntas iniciais, foram apresentadas 
cartas contendo temas geradores. A orientação nesse segundo estágio visava 
a que cada entrevistada, a partir da observação dos conteúdos contidos nas 
cartas, refletisse e dialogasse, considerando suas experiências após a entrada 
na universidade. Por fim, valeu-se da análise do conteúdo.

Entre alguns resultados provenientes do artigo, podemos destacar que há 
uma discrepância notável no que diz respeito ao gênero dos estudantes com 
deficiência que ingressam na UFSM. Dos 526 ingressantes, apenas 94 (15%) 
eram mulheres. Essas disparidades tornam-se evidentes não apenas no mo-
mento do ingresso, mas ao longo de todo o percurso acadêmico.

Torres e Costas (2021) apontam que há inúmeros conflitos, muitas ve-
zes originados por figuras masculinas, tanto no ingresso quanto no percurso 
acadêmico das discentes. Nesse contexto, a formação acadêmica para mu-
lheres com deficiência assume um papel fundamental como instrumento de 
emancipação econômica e social. Além disso, a universidade se configura 
como um refúgio contra situações depreciativas frequentemente vivenciadas 
no ambiente doméstico.

Apesar de ínfimo, o ingresso na universidade, além de proporcionar for-
mação profissional às mulheres com deficiência, permite a expansão de seu 
repertório cultural. Entretanto, as múltiplas camadas de exclusão persis-
tem, evidenciando-se na disparidade de oportunidades para participação 
em projetos científicos e na ausência de convites para momentos de lazer 
entre os colegas de turma.

As autoras destacam que, além das questões de gênero e deficiência, ou-
tras formas de opressão, como o racismo, também deixam marcas na traje-
tória de vida das discentes. Essas experiências, de modo geral, assombram o 
percurso acadêmico, o que destaca a importância de discussões interseccio-
nais no âmbito educacional.
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Por fim, sinalizam que os conhecimentos adquiridos durante a Educação 
Superior desempenham um papel crucial no desenvolvimento de uma cons-
ciência social e política, na superação de sentimentos de inferioridade e na 
modificação da autoimagem das discentes com deficiência.

O terceiro artigo, intitulado “Os professores não sabiam o que fazer comi-
go!”: reflexões interseccionais de uma mulher negra com deficiência, publi-
cado em 2022 por Josiane Eugênio e Alex Sander da Silva, objetivou analisar 
as intersecções entre gênero, deficiência e raça/etnia que compõem aspectos 
identitários de uma mulher com deficiência, acadêmica de um curso superior. 
Para tanto, como instrumento de coleta dos dados, optaram pela entrevista 
semiestruturada, a qual foi realizada por meio de áudios no WhatsApp em 
função do momento pandêmico em que se encontravam.

A partir dos relatos de Débora, Eugênio e Silva (2022) evidenciam que a 
experiência da deficiência é moldada por diversos fatores, como o gênero e a 
raça/etnia, e explicitam uma mútua constituição dessas dimensões nas vidas 
das mulheres e meninas com deficiência. Tais constatações são primordiais e 
se revelam como um potente recurso analítico e político cujo intuito é orien-
tar políticas que favoreçam o combate às violências.

Diante disso, reafirmam que um olhar interseccional sobre a deficiência é 
determinante para entender as complexidades enfrentadas especialmente por 
aquelas que vivenciam formas específicas de vulnerabilidade social, ou seja, 
propõem uma abordagem que considere os diversos marcadores identitários 
e sua articulação no processo de subjetivação experimentado pelas mulheres 
com deficiência, o que se apresenta desde o acesso a um curso superior até o 
ingresso no mercado de trabalho.

O quarto artigo detectado, O acesso de mulheres com deficiência nas uni-
versidades federais nordestinas: um diálogo interseccional à luz de contri-
buições feministas, publicado em 2023 pelas pesquisadoras Adenize Queiroz 
de Farias, Andreza Vidal Bezerra e Fábia Halana Fonseca Rodrigues Pita, 
buscou analisar o acesso de mulheres com deficiência a instituições federais 
nordestinas de Educação Superior.

Para alcançar esse objetivo, as autoras empregaram a pesquisa participante 
como metodologia. A coleta das falas das mulheres discentes com deficiência, 
oriundas de variados cursos e estados da região nordeste, foi realizada por 
meio de grupos focais conduzidos e registrados via plataforma Google Meet.
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Farias, Bezerra e Pita concluíram com o estudo que o acesso de mulheres 
com deficiência ao Ensino Superior é notavelmente impactado por interfe-
rências de terceiros. Diante dessa constatação, destacam a urgência da im-
plementação de medidas que promovam a autonomia dessas mulheres, espe-
cialmente no processo de tomada de decisões.

À luz das falas das participantes, apontam que a escolha do curso é fre-
quentemente influenciada pelo capacitismo e sexismo, o que, tendenciosamen-
te, compromete os objetivos e escolhas individuais das estudantes, anulando a 
singularidade de suas trajetórias educacionais e ainda as direcionando para pa-
drões idealizados socialmente como aceitáveis para mulheres com deficiência.

Para finalizar, as pesquisadoras ressaltam a necessidade de espaços aces-
síveis que acolham a diversidade humana, a implementação de metodologias 
de ensino inclusivas, a disponibilidade de materiais pedagógicos e infor-
macionais acessíveis, o combate ao capacitismo, a ampliação de discussões 
interseccionais, dentre outros, visando garantir o acesso de mulheres com 
deficiência em igualdade de oportunidades na Educação Superior.

Finalmente, apresentamos a quinta publicação, intitulada Vivências de 
universitárias com deficiência em tempos de ensino remoto em decorrência 
da COVID-19, a qual intenciona analisar as vivências de universitárias com 
deficiência em uma universidade da Região Nordeste brasileira acerca do 
ensino remoto, implementado em decorrência da pandemia da COVID-19, e 
apreender as diferentes mediações desse processo. Propagada em 2023 com 
o propósito de atingir o objetivo supramencionado, as pesquisadoras Samara 
Louise da Cunha Silva, Raíssa Matos Ferreira e Neiza de Lourdes Frederi-
co Fumes recorreram a metodologia quali-quantitativa, por meio da qual 12 
universitárias com deficiência responderam a um questionário on-line. Após 
a coleta, os dados foram submetidos à análise do conteúdo-temática e inter-
pretados à luz do referencial teórico-metodológico adotado no estudo.

A partir de dados quantitativos divulgados no Resumo Técnico do Censo 
da Educação Superior de 2019, constataram que as áreas de Ciências Huma-
nas registram maior participação feminina enquanto os cursos de Ciências 
Exatas são majoritariamente frequentados por homens, o que indica a pre-
dominância de mulheres na área de humanas. Porém, as autoras chamam a 
atenção: tais informações não especificam se essa tendência se mantém ao 
analisar exclusivamente a escolha de cursos para mulheres com deficiência.
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As pesquisadoras observaram ainda que as dinâmicas de gênero e defi-
ciência emergem como elementos influentes nas experiências das universitá-
rias com deficiência; além disso, que a pandemia ocasionada pela Covid-19 
minimizou as desigualdades e provocou um agravamento na invisibilida-
de de mulheres discentes com deficiência, visto que ocasionou, para essas 
mulheres, a necessidade de conciliar as exigências da vida acadêmica, as 
demandas cotidianas e as responsabilidades e dificuldades provenientes do 
ensino remoto à sua rotina.

Considerações

Após uma análise minuciosa dos estudos mencionados, fica evidente que 
mulheres com deficiência enfrentam desafios adicionais em todas as etapas 
de suas trajetórias acadêmicas e profissionais, desde a escolha do curso até a 
inserção no mercado de trabalho. 

Além disso, nota-se uma concentração significativa de pesquisadoras e 
participantes nas regiões Nordeste e Sul do país quando se trata de pesquisas 
interseccionais no campo feminista da deficiência. Outra questão persistente 
é a escassez de estudos que abordem as experiências de mulheres com defi-
ciência no contexto da Educação Superior, o que sugere uma lacuna na for-
mulação de políticas inclusivas e acessíveis adequadas às suas necessidades.

Diante dessa constatação, nossa pesquisa convoca a comunidade aca-
dêmica a expandir os debates interseccionais nos estudos sobre deficiência 
nos ambientes acadêmicos, dando especial atenção às vozes dos próprios 
sujeitos envolvidos.
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Resumo: Este trabalho apresenta o resultado de uma atividade realizada 
com alunos do 4º ano do Ensino Fundamental de uma escola da rede munici-
pal da cidade de Mossoró-RN a partir dos conhecimentos adquiridos no curso 
“Ensino de Arte: Práticas Inclusivas na Educação da Infância”, desenvolvido 
pelo Núcleo de Educação da Infância (NEI/CAp/UFRN) e realizado no ano 
de 2020, de forma online, no período da pandemia da Covid-19. O contexto 
das aulas remotas tornou o ambiente domiciliar um espaço significativo para se 
trabalhar o ensino da arte e demais assuntos e para compreender as especifici-
dades de cada aluno, proporcionando-lhes autonomia com ênfase na observação 
das características particulares que possuem e que devem ser respeitadas. Posto 
isso, propomo-nos a debater sobre a seguinte questão: como incluir crianças 
com deficiência auditiva nas aulas de ensino de arte? Destarte, o objetivo geral 
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da pesquisa foi refletir sobre a importância da educação inclusiva e da re-
invenção da prática pedagógica para o desenvolvimento da aprendizagem 
da criança com surdez. Para a realização do trabalho, fizemos um estudo 
bibliográfico sobre temáticas que envolvem o ensino das artes visuais com 
crianças surdas e não-videntes e nos Parâmetros Curriculares Nacionais de 
Arte (1997). A parceria entre as professoras da sala regular e a professora 
do AEE foi fundamental no desenvolvimento cognitivo e social da criança 
surda e para o processo de inclusão escolar. 

Palavras-chave: Educação. Releitura. Surdez.

Introdução

Como resultado dos encontros temáticos realizados durante o curso “En-
sino de Arte: Práticas Inclusivas na Educação da Infância” — desenvolvido 
pelo Núcleo de Educação da Infância (NEI – CAp/UFRN), sob a coordena-
ção do professor Ms. Rivaldo Bevenuto e da professora Ms. Cláudia Nazário 
— e das leituras a partir dos materiais cedidos, delineou-se este trabalho. 
Constituído na forma de relato, ele traz uma reflexão sobre a prática pedagó-
gica a partir dos conhecimentos produzidos nesse curso, buscando ressaltar 
sua importância para nossa formação continuada como professoras. 

Pensar na aprendizagem de todos os indivíduos foi uma discussão que 
permeou todos os encontros temáticos durante o curso, sendo defendido que 
as crianças com deficiência devem participar de todas as atividades propostas 
em sala de aula e que as referidas atividades atendam aos pressupostos na 
dinâmica do desenho universal. Esse termo surgiu na área da arquitetura, 
de acordo com Valle (2014), na década de 1960, com a exigência de se criar 
prédios acessíveis aos cidadãos com restrições de mobilidade.

O desenho universal é visto como uma possibilidade de beneficiar todas 
as pessoas, tornando os espaços acessíveis. Nessa perspectiva, pensamos em 
utilizar essa nomenclatura também na educação inclusiva em virtude de ofere-
cer aos professores a oportunidade de criarem e planejarem os currículos que 
sejam acessíveis aos estudantes na perspectiva do desenho universal. Acre-
ditamos que essa perspectiva possibilita um ensino em que todos os alunos 
aprendam mediante diferentes meios, em prol da aprendizagem significativa. 

Partindo desse pressuposto, pensamos no seguinte problema de pesquisa: 
como incluir crianças com deficiência auditiva nas aulas de ensino de arte? 
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Para responder a esse questionamento, consideramos as aulas que eram da-
das no programa Libras nas Escolas e trabalhamos, em sala de aula e na sala 
de recursos multifuncionais, com a Língua Brasileira de Sinais (Libras) por 
meio do ensino colaborativo. 

O programa Libras nas Escolas atua com professores que ministram au-
las de Língua Brasileira de Sinais em turmas que tenham estudantes surdos 
matriculados das Unidades de Educação Infantil (UEIs) e escolas de Ensino 
Fundamental da rede municipal de ensino de Mossoró. O programa conta 
com a atuação de tradutores/intérpretes de Libras. Os profissionais contri-
buem para a orientação aos supervisores escolares e professores de sala re-
gular, em relação à prática pedagógica inclusiva e a projetos pedagógicos 
desenvolvidos pelas escolas e UEIs, e ofertam aos educadores cursos de for-
mação de Libras nas unidades educacionais em colaboração com professores 
do Atendimento Educacional Especializado.

Sobre esse tipo de trabalho, Mendes (2006) considera que:

[...] um modelo de prestação de serviço de Educação 
Especial no qual um educador comum e um educador 
especial dividem a responsabilidade de planejar, ins-
truir e avaliar a instrução de um grupo heterogêneo 
de estudantes, sendo que esse modelo emergiu como 
uma alternativa aos modelos de sala de recursos, clas-
ses especiais ou escolas especiais, e especificamente 
para responder às demandas das práticas inclusão de 
estudantes com necessidades educacionais especiais 
(Mendes, 2006, p. 32).

Sabe-se que as pessoas com deficiências foram, por muito tempo, excluí-
das do ambiente social. Era negado a elas o direito de exercer a sua cidada-
nia, de poder frequentar os mesmos espaços que as demais pessoas. A esse 
respeito, Almeida (2015) aponta que esses indivíduos eram abandonados ou 
eliminados, pois seus comportamentos eram considerados inadequados para 
viver em sociedade.

No curso formativo do NEI/CAp/UFRN sobre ensino de artes, dos encon-
tros temáticos, o que chamou a nossa atenção foi o Encontro Temático 2, in-
titulado “Desenho e Deficiência Visual” e ministrado pelo prof. Me. Rivaldo 
Bevenuto de Oliveira Neto, porque nos possibilitou a realização de uma ex-
periência ímpar, fazendo com que lembrássemos de aspectos que marcaram 
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a nossa infância. Durante o encontro, ele realizou algumas dinâmicas artísti-
cas, como o desenho em relevo, mas com os olhos vendados. Essa atividade 
fez com que pensássemos a respeito de como a criança cega sente o mundo a 
sua volta. Ela não enxerga, mas tem a oportunidade de aguçar os outros ór-
gãos dos sentidos, e que o professor pode proporcionar também experiências 
como essas em sala de aula. 

Em outro momento, o professor solicitou que fizéssemos uma adaptação 
tátil de uma obra de arte com textura ou audiodescrição. A obra artística 
escolhida foi “Meninos Soltando Pipa”, do pintor Cândido Portinari, de 1947, 
registrada na figura 1.

Figura 1 – Meninos Soltando Pipa – Cândido Portinari

Fonte: Acervo pessoal.

Para a produção da imagem adaptada (figura 2), foram utilizados os se-
guintes materiais: tecido de seda, barbante, algodão, cola isopor, cartolina, 
EVA, tinta guache e uma cópia da obra de arte. Foi maravilhoso realizar essa 
atividade, que, como outras, permitem-nos olhar o mundo com diferentes 
visões. Se para nós, professores, essas atividades nos fazem voar nas asas da 
imaginação, imagine para os nossos alunos! 
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Figura 02 – Releitura com adaptação tátil – Meninos  
Soltando Pipa – Cândido Portinari

Fonte: Acervo pessoal.

Trabalhar com a produção de imagens levando em consideração o de-
senho tátil em relevo, a adaptação tátil, a maquete, dentre outras formas de 
representação da arte, possibilita aos estudantes o desenvolvimento da cria-
tividade, despertando o imaginário infantil. A esse respeito, os Parâmetros 
Curriculares Nacionais de Arte (1997), fazendo referência ao ensino da arte, 
justificam: “O aluno desenvolve sua cultura de arte fazendo, conhecendo e 
apreciando produções artísticas, que são ações que integram o perceber, o 
pensar, o aprender, o recordar, o imaginar, o sentir, o expressar, o comunicar” 
(Brasil, 1997, p. 19). 

Outro fato que nos chamou bastante atenção sobre o trabalho com ima-
gem diz respeito à metodologia que deve ser utilizada com as crianças sur-
das. Essa temática foi discutida durante os encontros, pois a aprendizagem 
da criança com surdez se dá através da linguagem visual. A pessoa com defi-
ciência auditiva apresenta limitações para a realização das atividades diárias 
e, muitas vezes, se isola por não compreender o que acontece a sua volta e/ou 
por não ser compreendida ao se expressar. 

O ensino de arte na perspectiva da educação inclusiva permeou todo os 
encontros, possibilitando-nos uma reflexão acerca da metodologia utilizada em 
sala de aula e que envolvesse todos os alunos. Segundo Oliveira Neto (2015):

O ensino de Arte possui uma dimensão epistêmica e 
estética que viabiliza uma relação alteritária entre os 
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sujeitos, podendo proporcionar situações mediadoras 
da inclusão escolar e social. Nesse sentido, possibilita o 
desenvolvimento da autoestima do aluno, estimulando a 
cognição, a afetividade, a sensibilidade e a criatividade 
deste em interação com os seus pares. Fazer e apreciar 
arte implica uma relação consigo mesmo e com o ou-
tro, com os elementos artísticos do meio social do qual 
participam e com o mundo (Oliveira Neto, 2015, p. 22).

Método

Para a realização das atividades propostas na disciplina de arte em parce-
ria, a professora da sala regular e a professora do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) da escola em questão seguiram orientações da Divi-
são de Educação Especial (DIEESP) da Secretaria Municipal de Educação 
(SME), com o propósito de manter o vínculo dos alunos com a escola e bus-
car auxiliar as famílias e professores no processo ensino e aprendizagem. Os 
recursos utilizados foram os visuais; dentre eles, vídeos do YouTube, ima-
gens, materiais impressos e vídeochamadas através do WhatsApp. 

A realização das atividades de artes visuais aconteceu numa turma do 4º 
ano do Ensino Fundamental da Escola Municipal Paulo Cavalcante de Mou-
ra, na cidade de Mossoró/RN, composta por trinta e cinco crianças. A escola 
está situada no bairro Alto do Sumaré e atende 512 alunos distribuídos nos 
turnos matutino e vespertino, compreendendo os Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental. A escola dispõe de uma sala de AEE. Do total de alunos per-
tencentes a essa escola, 31 foram atendidos nesse espaço. Além disso, outros 
alunos das escolas circunvizinhas também receberam atendimento, pois essa 
sala é considerada um polo para crianças com deficiência. 

No contexto da pandemia de Covid-19, foram traçados os seguintes obje-
tivos: apoiar, orientar e acompanhar o planejamento das atividades remotas 
e atividades não presenciais desenvolvidas pelos profissionais da educação, 
contribuindo para a implementação das estratégias de desenvolvimento e de 
aprendizagem educacional das crianças/alunos das unidades educacionais da 
rede de ensino. Em contribuição, utilizou-se a tecnologia da informação e da 
comunicação como caráter complementar, respeitando as medidas de quaren-
tena com o isolamento social, fomentando o vínculo afetivo escola/família.
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Os vídeos com os conteúdos curriculares foram apresentados em Libras, 
com audiodescrição em português, para que os alunos ouvintes pudessem 
compreendê-los. Além disso, todos os alunos participaram do Programa Li-
bras nas Escolas. 

Para assegurar que o aluno tivesse acesso ao ensino remoto com igual-
dade de condições, foram viabilizadas chamadas de vídeo orientando todo o 
processo da atividade exposta. Na ocasião, foi apresentada a história O leão 
e o ratinho, fábula de Esopo, em Libras para sistematizar o momento. 

Posteriormente, na disciplina de arte, foi trabalhada com os alunos a re-
leitura da obra artística “Vaso de Flores”, do artista Candido Portinari (figura 
03). A atividade proposta foi apresentar o pintor e sua biografia a partir dessa 
pintura. Após a apreciação, foi solicitado aos alunos que fizessem uma releitura 
do quadro e utilizassem materiais recicláveis que eles tivessem em suas casas. 

Figura 03 – Vaso de Flores – Candido Portinari

Fonte: Acervo pessoal.

Como sugestão, apresentamos a técnica da produção de desenhos com apa-
ras de lápis, de autoria da escritora Marta Altés. A autora teve seus desenhos 
expostos na Espanha, Inglaterra e Venezuela. Eles expressam simplicidade 
e criatividade, utilizando-se das cascas dos lápis que ficam depositadas nos 
apontadores de lápis de cor. Após a releitura do quadro “Vaso de Flores”, al-
guns alunos criaram outras figuras, a partir da fábula O leão e o ratinho, utili-
zando as aparas de lápis (figura 04). Outros materiais, como botões, sementes e 
lantejoulas, também foram usados na releitura do “Vaso de Flores” (figura 04). 
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Figura 04 – Produção de desenhos do aluno surdo com aparas  
de lápis, a partir da fábula O leão e o ratinho

Fonte: Acervo pessoal.

A experiência relatada mostra que a participação no curso “Ensino de 
Arte: Práticas Inclusivas na Educação da Infância” é imprescindível para a 
formação continuada de professores, pois permite a ampliação dos conheci-
mentos e desenvolvimento de diferentes habilidades. Nesse sentido, desta-
ca-se a iniciativa do Núcleo de Educação da Infância (NEI/CAp/UFRN) em 
oferecer aos professores a oportunidade de participarem dessas formações 
que contribuem significativamente para a prática pedagógica. 

Nesse contexto, os professores terão a oportunidade de refletir sobre sua 
prática, possibilitando aos alunos o contato com atividades enriquecedoras 
que propiciem o desenvolvimento da criatividade e da imaginação infantil, 
considerando as diferentes formas de representações artísticas. 

Considerações

A formação inicial e continuada para os professores, tendo em vista a in-
clusão da pessoa com deficiência auditiva no cotidiano escolar, caracteriza-se 
como de fundamental importância para o exercício da prática pedagógica. A 
oportunidade de participarmos do curso “Ensino de Arte: Práticas Inclusivas 
na Educação da Infância” contribuiu significativamente para o aprimoramen-
to do nosso fazer pedagógico, pois, a partir dos conhecimentos construídos 
durante os encontros temáticos, pudemos refletir sobre a importância de me-
todologias que atendessem a todos os alunos e que despertassem neles a von-
tade de aprender, descobrir, criar e interagir com os demais.
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Outro fator que merece destaque diz respeito à parceria estabelecida entre o 
professor da sala regular de ensino e a sala de recursos multifuncionais, através 
do trabalho colaborativo, em prol do desenvolvimento do aluno com deficiência 
e do cumprimento de seus direitos para o exercício de sua cidadania. 
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Introdução

É possível afirmar que a Pedagogia tem se firmado em diferentes cam-
pos profissionais. Na atualidade, verificamos a presença do pedagogo, cuja 
função primeira é a de mediar o processo educacional em espaços escolares, 
atuando em hospitais, empresas, centros de reabilitação, associações, igrejas, 
presídios, ONGs, entre outros espaços onde ações sociais são protagonizadas. 
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Realidade essa que teve seu início no século XXI, mudando antigos paradig-
mas estabelecidos sobre onde e como deve ocorrer a ação do pedagogo. 

Novas atribuições são assumidas, advertindo aos desavisados que a escola 
deixou de ser o seu único campo de atuação profissional do pedagogo, uma vez 
que, ao concluir o curso, encontrará um mercado de trabalho mais amplo que 
pode favorecer a possibilidade de desenvolvimento de projetos desafiadores de 
transformação da realidade existente, para além da via pedagógica. Realidade 
e desafios que encontramos ao assumir o cargo de Preceptora Multiprofissional 
– Pedagoga, no Instituto de Ensino e Pesquisa Alberto Santos Dumont (ISD), 
Organização Social (OS) vinculada ao Ministério da Educação (MEC) e loca-
lizada na cidade de Macaíba, no estado do Rio Grande do Norte.

O ISD atua nas áreas de saúde materno-infantil, neurociências, neuroen-
genharia e saúde da pessoa com deficiência. Seu funcionamento ocorre em 
duas unidades: a) Instituto Internacional de Neurociências Edmond e Lily Sa-
fra (IIN-ELS) e b) Centro de Educação e Pesquisa em Saúde Anita Garibal-
di (Anita). O primeiro centro, especializado em reabilitação auditiva, física, 
intelectual e visual, é da Grande Natal e o segundo, do Rio Grande do Norte, 
atendendo pacientes oriundos da 7ª Região de Saúde, que inclui os municí-
pios de Macaíba, Natal, Parnamirim, Extremoz e São Gonçalo do Amarante. 

O mais urgente, para levar a termo as atribuições conferidas ao profissio-
nal pedagogo daquela instituição e implantar os serviços de reabilitação na 
área da deficiência visual, era responder quanto de demanda reprimida havia 
nos municípios da 7ª Região de Saúde em relação aos serviços de atenção à 
saúde em reabilitação para pessoas na condição visual de cegueira e baixa vi-
são. Quais serviços eram mais pertinentes e viáveis àquela população? Como 
pacientes nessa condição visual eram atendidos e o que sabiam os profissio-
nais em relação ao tema?

Vislumbrando ações conjuntas em saúde e educação, surgiram os questio-
namentos: quantos estudantes havia nas escolas sem enxergar ou enxergando 
pouco? Como eram acolhidos por seus professores e quanto de conhecimento 
esses tinham em relação às implicações da perda visual para o processo de 
ensino e aprendizagem? Quais relações estabelecidas entre esses e os profis-
sionais da saúde que, por ventura, atendiam aos estudantes? As respostas a 
tais questionamentos foram encontradas pela via da investigação. 

https://www.institutosantosdumont.org.br/unidades/saude-anita-garibaldi/
https://www.institutosantosdumont.org.br/unidades/saude-anita-garibaldi/


200

Anais do X Seminário Nacional sobre Educação e Inclusão  
Social de Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais

Desenvolvimento da prática e método

Afeitas à pesquisa, elaboramos o projeto de extensão Saúde e Educação: 
cuidado e prevenção de doenças oculares no processo de inclusão escolar 
de estudantes da 7ª Região de Saúde do Rio Grande do Norte, por meio 
de pesquisa de natureza quali-quanti, do tipo exploratória; via escuta ativa 
qualificada de profissionais da saúde e da educação quanto às demandas re-
primidas na região relacionadas ao atendimento à população com cegueira e 
baixa visão; e quanto às próprias necessidades formativas para execução de 
suas atribuições nos dois campos de atuação. 

Tal prerrogativa formativa se justifica pelo fato de muitos profissionais 
atuantes nesses dois campos não terem tido, em sua formação inicial ou con-
tinuada, componente curricular que tratasse da temática da deficiência visual 
e das suas implicações. Isso vem corroborando para a efetivação de ações 
desarticuladas, fragmentadas, individuais e excludentes já referendadas em 
pesquisas no campo da educação (Silva, 2016, 2021; Magalhães, 2011) e da 
saúde (Sedlmaier, 2020; Lisboa; Azevedo; Medeiros, 2019). A leitura e a in-
terpretação dos dados se deram com base em documentos oficiais (Brasil; 
2015, 2023; Cieza, 2021), nos autores supracitados, entre outros, para explicar 
a realidade encontrada e justificar as ações futuras dentro da instituição, em 
prol de ações integradas em saúde e educação, vislumbrando a inclusão so-
cial e escolar de pessoas com deficiência visual. 

Foram desenvolvidas, portanto, reuniões com profissionais das secretarias 
de Educação e Saúde, palestras, cursos e oficinas ministrados para educadores 
de escolas públicas, agentes de saúde, enfermeiros e médicos. Bem como tria-
gem da acuidade visual em 50 estudantes da Educação Básica de duas escolas 
do município de Macaíba/RN; orientações pedagógicas pró-inclusão escolar; 
atendimentos em reabilitação – avaliação médica oftalmológica; Orientação e 
Mobilidade, Tecnologias de Informação Acessível; Terapia Ocupacional; Ava-
liação Funcional da Visão/Orientação Pedagógica, as quais têm contribuído 
para o estabelecimento da Linha de Atenção e Cuidado em Reabilitação da 
Pessoa com Deficiência Visual – ReVer, qualificando esses e os atendimentos 
terapêuticos aplicados pela equipe multiprofissional que a compõe.
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Considerações

Consideramos que a atuação do pedagogo para além da escola requer a 
aquisição de conhecimentos condizentes com o campo de atuação, de forma a 
produzir impactos positivos nas ações planejadas e atender às expectativas da 
instituição. Isso pode se constituir em um fator de exclusão para grande parte 
dos recém-formados em razão de cada instituição não formal buscar encontrar, 
no pedagogo, formação com um determinado enfoque, como foi o caso das 
funções referidas no texto e os requisitos para o preenchimento da vaga assu-
mida: ter formação e experiência comprovadas na educação de pessoas com 
deficiência e nos processos de ensino na perspectiva da Educação Inclusiva, em 
Orientação e Mobilidade e Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 
no campo da educação para as pessoas com deficiência visual. 

Ressaltamos que, para atuação do pedagogo em espaços não formais, são 
também requeridas desse profissional habilidades no trato interpessoal, na pro-
dução de projetos, na resolutividade das situações problemas; competências 
para planejar e preparar as formações, considerando o público-alvo atendido, 
discernimento sobre aquilo que se aplica a cada área (saúde e educação), capa-
cidade para se adequar às normas e aos diferentes espaços de atuação, saber 
lidar com o luto do paciente em relação à perda da visão, ética profissional. 
Além disso, deve estar aberto a novos desafios e aprendizados e estudo coti-
diano para o atendimento às individualidades de cada sujeito, seja nos espaços 
individualizados ou nos integrados de atenção à saúde e educação.
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Resumo: Este trabalho tem como objeto de pesquisa a docência no En-
sino Superior, no campo das representações sociais de docentes acerca do 
letramento acadêmico em língua portuguesa como segunda língua para es-
tudantes surdos. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, do tipo estado do 
conhecimento, e tem como objetivo analisar as publicações abordando con-
cepções de docentes sobre letramento acadêmico de discentes surdos. A pes-
quisa ancora-se nos estudos de Soares (1998) para as discussões acerca do 
letramento e tem-se ainda, como referencial teórico-metodológico, a Teoria 
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das Representações Sociais (TRS) (Moscovici, 2011). Os resultados revelam 
que, embora já existam pesquisas que evidenciam as concepções de docentes 
sobre a leitura e escrita de estudantes surdos do Ensino Superior, ainda assim 
elas são ínfimas, e a representação sobre a pessoa surda como “deficiente” e 
“incapaz” é ainda predominante. Tais representações devem ser reconstruí-
das a fim de erradicar os problemas que limitam o desenvolvimento do le-
tramento acadêmico em português como segunda língua dos sujeitos surdos.

Palavras-chave: Aquisição de segunda língua. Representação social. 
Surdo.

Introdução

No âmbito brasileiro, o número de estudantes surdos na Educação Supe-
rior vem aumentando gradativamente em decorrência de programas gover-
namentais de acesso a esse segmento do ensino, de documentos legais que 
reconhecem a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como primeira língua dos 
surdos, de algumas propostas de qualidade relacionadas à educação do surdo 
e das normativas que visam à garantia da inclusão em diferentes modalidades 
(Gavaldão; Martins, 2015).

Frente a isso, as demandas institucionais aumentam para atender às ne-
cessidades educacionais desses estudantes e, paralelamente, inquietam os 
docentes, uma vez que eles desconhecem práticas pedagógicas que melhor 
condizem com o aprendizado dos estudantes surdos. 

Uma das questões que compromete o processo efetivo de participação e 
permanência de estudantes surdos é o desconhecimento, por parte de alguns 
docentes, quanto às suas particularidades educacionais, linguísticas e cultu-
rais; além disso, estranha-se o fato de que esses estudantes possuem pouca 
familiaridade com as práticas de letramento, posto que a maioria não possui 
domínio suficiente da língua portuguesa na modalidade escrita, idioma que é 
a sua segunda língua. Daroque e Padilha (2012) destacam que os professores 
relatam dificuldades dos alunos surdos para escrever e compreender textos e 
estranham a escrita desses alunos. As limitações na leitura são vistas como 
obstáculos para o domínio dos conteúdos e o desenvolvimento do raciocínio. 

Isso posto, o presente trabalho trata-se de levantamento bibliográfico, do 
tipo de estado do conhecimento, que visa analisar as pesquisas que evidenciam 
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os dizeres dos docentes (ouvintes) da Educação Superior acerca do letramento 
acadêmico em língua portuguesa do discente, respondendo a seguinte questão 
norteadora: quais são as representações sociais dos docentes sobre as práticas 
de leitura e escrita em segunda língua de estudantes surdos? 

Assim sendo, este estudo tem como objetivo analisar as representações so-
ciais dos docentes sobre as práticas de leitura e escrita de discentes surdos, à luz 
da Teoria das Representações Sociais de Moscovici (2011), tendo como base as 
falas explícitas desses docentes contidas em publicações acadêmicas e ancora-
das nos estudos de Soares (1998) para as discussões acerca do letramento. 

Método

A presente pesquisa, de cunho bibliográfico, visa apresentar o estado da 
arte sobre a temática na qual nos debruçamos, uma vez que a natureza deste 
estudo nos permite mapear e conhecer as produções científicas sobre deter-
minado tema de interesse. Para Romanowski e Ens (2006), o estado da arte 
pode significar uma contribuição importante na constituição do campo teó-
rico de uma área de conhecimento, pois procura identificar os aportes signi-
ficativos da construção da teoria e prática pedagógica e apontar as restrições 
sobre o campo em que se move a pesquisa e as suas lacunas de disseminação, 
além de identificar experiências inovadoras investigadas que apontam alter-
nativas de solução para os problemas da prática e reconhecer as contribuições 
da pesquisa na construção de propostas na área focalizada.

Nessa empreitada metodológica, buscou-se realizar um levantamento bi-
bliográfico com o intuito de analisar as produções que contêm relatos dos 
docentes de Educação Superior acerca das práticas de leitura e escrita em 
PL2 de estudantes surdos com o objetivo de identificar quais são as represen-
tações sociais desses docentes sobre o letramento acadêmico dos discentes 
surdos, tendo como referencial teórico-metodológico a Teoria das Represen-
tações Sociais (TRS) de Moscovici. 

Novaes, Ornellas e Ens (2017) afirmam que os estudos em Educação, no 
Brasil, têm se favorecido das contribuições da TRS para investigar as sim-
bolizações e as ações desenvolvidas em contextos educacionais. Trata-se de 
um instrumento teórico profícuo para as pesquisas que buscam compreender 
o conhecimento construído no cotidiano, nas múltiplas dimensões que com-
põem os universos subjetivo e social. 
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Para Moscovici (2011), o propósito de toda representação social que ela-
boramos sobre o cotidiano “[...] é tornar algo não familiar, ou a própria não 
familiaridade em familiar” (Moscovici, 2011, sp). Isso quer dizer que a re-
presentação social é uma forma de conhecimento por meio da qual o sujeito 
(re)classifica pessoas e/ou grupos e (re)interpreta os acontecimentos do seu 
cotidiano (Novaes; Ornellas; Ens, 2017). 

Alves-Mazzotti (1994) esclarece-nos a perspectiva epistemológica de 
Moscovici:

[...] as representações sociais não são apenas “opiniões 
sobre” ou “imagens de”, mas teorias coletivas sobre o 
real, sistemas que têm uma lógica e uma linguagem par-
ticulares, uma estrutura de implicações baseada em va-
lores e conceitos, e que “determinam o campo das comu-
nicações possíveis, dos valores ou ideias compartilhadas 
pelos grupos (Alves-Mazzotti, 1994, p. 62).

A partir da compreensão de como e por que essas percepções, atribuições, 
atividades e expectativas são construídas e mantidas, recorrer aos sistemas 
de significação socialmente enraizados e partilhados que as orientam e as 
justificam (Alves-Mazzotti, 1994) nos possibilita apontar e discutir a neces-
sidade de propor mudanças no ambiente educacional através da tentativa de 
(re)construção de imagens sociais sobre o nosso objeto de estudo.

Temos elegido discussões acerca apenas da surdez; entretanto, é neces-
sário destacar que as barreiras comunicacionais não são vivenciadas na so-
ciedade apenas pelos que se declararam surdos. Em níveis singulares, uma 
parcela significativa dessa população minoritária também luta por direitos 
relacionados ao acesso à informação e à acessibilidade linguística nos espa-
ços sociais, inclusive nas universidades. 

Dessas barreiras, surge a necessidade de se vivenciar um processo de le-
tramento, ou seja, desenvolver habilidades sociais que vão ao encontro das 
exigências sociais. Adotamos, então, a perspectiva de Soares (1998), que de-
fine letramento como “a habilidade de dominar a linguagem em todas as suas 
dimensões e utilizar os conhecimentos linguísticos no cotidiano” (Soares, 
1998, p. 22). Diante de tais considerações, dedicamo-nos a discutir particu-
larmente o letramento acadêmico em segunda língua de discentes surdos e 
como eles lidam com o uso de gêneros textuais acadêmicos.
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Para realizar o levantamento bibliográfico, que abrange artigos, dissertações 
e teses, elegemos como plataformas digitais para busca dos dados a Biblioteca 
Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), o Portal de Periódicos da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e a 
Scientific Electronic Library Online (SciELO), utilizados os seguintes descri-
tores: Professores ouvintes AND Ensino Superior AND Surdos.

Na BDTD, foram encontrados 97 trabalhos enquanto, no Portal de Perió-
dicos da CAPES, a busca apontou um total de 24 publicações. Na SciELO, 
não se obteve nenhum resultado. Em decorrência da grande quantidade de 
dados para compor o corpus da pesquisa, estabelecemos como critérios de 
inclusão: a) trabalhos que discutem sobre as concepções de docentes da Edu-
cação Superior acerca da leitura e escrita de estudantes surdos; b) trabalhos 
publicados entre 2005 e 2022.

Realizada a leitura dos trabalhos, foram selecionadas apenas 2 produções 
acadêmicas, pois atenderam aos critérios de inclusão por conterem falas di-
retas dos docentes em questão. As produções selecionadas serão analisadas 
na seção subsequente, que intenciona apresentar os resultados desta pesquisa.

Resultados

Nesta seção, pretendemos identificar as representações sociais dos docen-
tes sobre o letramento acadêmico em PL2 dos discentes surdos, tendo como 
base as suas falas explícitas presentes nas pesquisas selecionadas que inten-
cionam abordar sobre as práticas de leitura e escrita do público em questão. 

A dissertação intitulada Narrativas de professores de ensino superior so-
bre o uso da língua portuguesa escrita por surdos, de Silveira (2007), objeti-
vou identificar as perspectivas de 17 professores de Ensino Superior, através 
da aplicação de um questionário e de entrevista semiestruturada, acerca da 
competência linguística de seus alunos surdos na língua portuguesa escrita. 
Por intermédio dos dados coletados, a autora constatou que a comunicação 
entre alunos surdos e docentes ouvintes se permanece oralmente; os ques-
tionamentos dos professores sobre escrita desses estudantes demonstram 
estar correlacionados à interpretação de seus textos; a escrita dos surdos é 
dificilmente compreendida em virtude da ausência de conectores, verbos, 
coerência, entre outros aspectos linguísticos; os professores acham que o vo-
cabulário dos referidos alunos é bastante restrita.
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A autora comenta que alguns professores revelam que os alunos surdos 
nem sempre são capazes de interpretar o que leem. Isso significa que ainda 
é predominante a representação de um aluno “linguisticamente deficiente” e 
que é “incapaz” de compreender determinados conteúdos dos textos devido 
à sua condição. Um dos relatos contidos na pesquisa supracitada que nos 
chamou atenção foi devido ao emprego dos termos “pobreza” e “consciên-
cia” referindo-se à escrita de estudantes surdos, como podemos observar no 
seguinte relato do(a) professor(a) extraído do texto:

Eles possuem uma pobreza total; Não entendem pala-
vras elementares, eles não entendem. Se eles tivessem 
mais consciência de que falta de leitura também piora… 
(Silveira, p. 85, grifo nosso).

Tal relato caracteriza uma representação social que se tem sobre o sujeito 
surdo, pois se afirma que seu vocabulário é “pobre” e a pessoa surda “não 
tem consciência” de que a falta de leitura pode influenciar negativamente 
para a compreensão das composições de um texto. Essa perspectiva da pro-
fessora deixa transparecer como se a pessoa surda não soubesse ou fosse 
incapaz de saber que a falta de leitura também reverbera no desenvolvimento 
da escrita. Antes de culpabilizar a falta de leitura, é preciso também questio-
nar sobre o uso de metodologia inadequada desde a Educação Básica. Nessa 
perspectiva, Lodi (2004) argumenta que se deve considerar que a restrição 
quanto aos conhecimentos de mundo e quanto às interações dialógicas com 
os diferentes temas decorre da forma pela qual os sujeitos têm acesso a eles; 
ou seja, por meio de interações face a face estabelecidas por intermédio da 
linguagem oral que é, portanto, de difícil acesso a eles.

A dissertação intitulada Ensino superior e pessoas surdas: o bilinguismo 
em questão no curso de letras Libras da UFCG, de Lima (2021), tem como 
objetivo investigar os princípios bilíngues de pessoas surdas no curso de Le-
tras/Libras da UFCG. Participaram desse estudo alunos e professores sur-
dos, uma professora ouvinte e a coordenadora do referido curso. Foi possível 
identificar que há uma presença marcante da língua portuguesa como meio 
de instrução, veiculada através de materiais de apoio para discussões e nos 
processos avaliativos; ausência de materiais em Libras, o que resulta na pri-
vação enquanto língua de instrução em materiais de apoio às pessoas surdas; 
a concepção do bilinguismo é restrita a aspectos linguísticos nos documentos 
analisados, principalmente nas narrativas dos sujeitos participantes. 
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Vale destacar que a autora não analisa as concepções dos professores ou-
vintes sobre o letramento acadêmico dos estudantes surdos e é mais focada em 
estudar os princípios bilíngues das pessoas investigadas com base na análise 
documental do Projeto Pedagógico (PP) do curso de Letras/Libras da UFCG. 
Não obstante, há somente um relato projetado na pesquisa de uma professora 
ouvinte a respeito do uso do português por parte dos estudantes surdos, afir-
mando que “[...] ter o direito de utilizar sua língua, mas ele tem que dominar 
[faz o sinal de Português] porque, quando ele chegar numa instituição, ele terá 
de planejar, ter uma caderneta, fazer um plano de aula. [...]” (Lima, 2021, p. 93). 

A língua portuguesa predomina no espaço acadêmico de todas as formas 
(slides, provas, atividades, relatórios de estágio, artigos científicos, entre ou-
tros). Contudo, é perceptível que a realidade do letramento acadêmico dos 
estudantes está longe do que postulam os documentos oficiais, que visam 
garantir a implementação da educação bilíngue para surdos. 

Pensar na inclusão das pessoas surdas vai além do acesso. Sendo assim, é 
necessário problematizar a questão da permanência, da participação e da apren-
dizagem, visto que esses estudantes continuam com dificuldades de desenvolver 
a leitura e escrita em PL2, e, muitas vezes, os docentes não sabem como lidar 
com essas dificuldades. Para Santana (2016), os docentes necessitam: 

[...] de formação sobre como lidar com essa nova reali-
dade da universidade e os alunos precisam de maiores 
ações para que possam solucionar suas dificuldades. 
Só a partir dessas mudanças poderemos alcançar uma 
inclusão realmente efetiva na universidade (Santana, 
2016, p. 85).

As pesquisas que discutem as perspectivas dos docentes quanto ao letra-
mento acadêmico dos estudantes surdos se apresentam de maneira escassa. 
Tal discussão é necessária com a finalidade de conhecer como os docentes 
estão se sentindo em relação ao processo de ensino/aprendizagem de estu-
dantes universitários, principalmente quando envolve a leitura e escrita, e, 
desse modo, buscar medidas exequíveis que possam melhorar a relação pro-
fessor/aluno surdo. 

Além disso, as representações sociais de “incapacidade” sobre a escrita 
impedem que se enxergue a potencialidade do estudante de melhorar sua 
escrita através de apoio pedagógico, já que as limitações não recaem sobre 
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os estudantes, mas nos contextos educacionais envolvidos. Se o acesso do 
surdo ao Ensino Superior é um avanço, a sua permanência é algo que vai 
depreender novos esforços, estratégias e um trabalho colaborativo por parte 
dos docentes e do apoio pedagógico.

A desconstrução das representações sociais dos docentes em relação ao 
surdo precisa ultrapassar os nichos de discussões da comunidade surda ou da 
graduação Letras/Libras e se proliferar por todos os espaços das universida-
des e, por que não dizer, da sociedade, visto que a luta contra o capacitismo 
através da conscientização é a melhor forma de garantir, para as pessoas sur-
das, uma sociedade e, consequentemente, uma universidade mais democrá-
tica e capaz de garantir, de fato, a equidade em todos os processos, inclusive 
nos processos de letramento acadêmico.

Considerações

A realização do estado de conhecimento permitiu-nos compreender me-
lhor como a temática é abordada na literatura. Foi possível identificar que, 
de fato, são ínfimas as pesquisas que se debruçam sobre perspectivas dos 
docentes no que concerne ao letramento acadêmico em língua portuguesa 
como segunda língua de estudantes surdos. 

As representações de docentes baseadas em estigma e capacitismo po-
dem afetar o desenvolvimento, em processo de letramento, das habilida-
des de leitura e escrita dos estudantes surdos, já que essas representações 
impedem de enxergar a sua real potencialidade e capacidade, e isso pode 
contribuir fortemente para o processo de exclusão educacional do público 
surdo da Educação Superior.

Desse modo, o objetivo foi buscar estabelecer aproximações do conceito 
de representações sociais com as concepções de docentes de Ensino Superior 
sobre a leitura e escrita de estudantes surdos presentes nas pesquisas aca-
dêmicas selecionadas. Acreditamos que as análises aqui feitas dos estudos 
designados podem criar possíveis implicações para pesquisas futuras, bus-
cando soluções concretas dos problemas que impedem o desenvolvimento do 
letramento acadêmico em PL2 dos surdos.

Por fim, depreende-se que são necessárias outras pesquisas que tenham 
como proposição dar continuidade a esta, bem como enveredar por outros 
caminhos ainda não percorridos ou pouco explorados. Afinal, a inclusão de 
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discentes surdos à Educação Superior é, infelizmente, recente e, portanto, 
passível de ser refletida, discutida e melhorada. Há que se discutir estratégias 
de permanência do sujeito surdo em espaços acadêmicos, oportunizando-lhe 
espaço de fala e protagonismo, assim como possibilidade de valorização de 
produções surdas na língua de sinais que possam reverberar em redução de 
barreiras atitudinais por parte da maioria ouvinte (professores e discentes) 
e sentimento de pertencimento para o surdo ocupar os espaços acadêmicos 
com mais segurança, autoconfiança e tranquilidade.
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Resumo: O Atendimento Educacional Hospitalar e Domiciliar (AEHD) é o 
serviço especializado realizado em classes hospitalares e domiciliares, no Es-
tado do Rio Grande do Norte, que dá continuidade à escolarização de estudan-
tes em tratamento de saúde contínuo (Rio Grande do Norte, 2018). Este estudo 
apresenta o recorte da pesquisa de doutorado na perspectiva da pesquisa-ação-
-formação (Pineau, 2006) e dos princípios epistemológicos da pesquisa (auto)
biográfica em educação. O estudo investiga as aprendizagens autobiográficas 
que as professoras do AEHD desenvolveram no curso de formação continuada 
realizado pela SEEC/RN. As professoras narram suas experiências educativas 
na entrevista episódica (Flick, 2008), reconhecendo-se agentes e pesquisadoras 
da própria prática no processo de formação. Este artigo objetiva apresentar as 
aprendizagens autobiográficas da prática docente na dimensão do currículo es-
colar no AEHD em que identificamos 3 (três) perspectivas: (1) o currículo sen-
sível, sendo indispensável considerar a integralidade do estudante em situação 
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de adoecimento; (2) o currículo interdisciplinar, no qual as atividades educativas 
abordam as diversas disciplinas escolares; e o (3) currículo flexível, cuja necessi-
dade de adaptação está associada à forma e ao tempo. A narrativa da experiên-
cia é o objeto de estudo. Ao narrar, a pessoa reflete sobre a experiência vivida, 
realizando interpretação da experiência narrada e atribui sentido a ela, gerando 
aprendizagens autobiográficas.

Palavras-chave: Classe hospitalar e domiciliar. Narrativa da experiência. 
Pesquisa-ação-formação.

Introdução

A atividade docente no contexto hospitalar emerge como a garantia do 
direito à educação de crianças e adolescentes em tratamento de saúde impos-
sibilitados de frequentar a escola devido à condição de adoecimento. O Aten-
dimento Educacional Hospitalar e Domiciliar (AEHD) é um serviço de apoio 
especializado realizado em classes hospitalares e domiciliares, no Estado do 
Rio Grande do Norte, que dá continuidade ao processo de escolarização de 
estudantes em tratamento de saúde contínuo (Rio Grande do Norte, 2018).

O AEHD no RN está amparado por um arcabouço legal fundamentado 
essencialmente na Constituição Federal (Brasil, 1988) e na Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996), que assegura, no Art. 4º-A, 
o atendimento educacional para o estudante da Educação Básica durante o 
período de hospitalização ou em tratamento de saúde domiciliar por tempo 
prolongado, bem com as normativas do Estado do RN, das quais destacamos 
a Lei Estadual n° 10.320/2018, que dispõe sobre o Atendimento Educacional 
Hospitalar e Domiciliar no RN, e a Portaria-SEI/RN nº 533/2022.

Apresentamos, neste trabalho, um recorte da tese de doutorado em edu-
cação, Aprendizagens autobiográficas: pesquisa-ação-formação com pro-
fessoras do atendimento educacional hospitalar e domiciliar, defendida em 
2022, vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGEd) da 
Universidade Federal do Rio Grande do Note (UFRN). A pesquisa integra os 
estudos desenvolvidos pelo Grupo Interdisciplinar de Pesquisa, Formação, 
(Auto)Biografia, Representações e Subjetividades (GRIFARS-PPGEd-UFR-
N-CNPq), além de compor dois projetos de pesquisa: (1) Passeggi, M. “Nar-
rativa, educação e saúde: crianças, família e professores entre o hospital e a 
escola” (MCTIC/CNPq Nº 28/2018 - Universal. Processo N.443695/2018-0, 
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renovado março 2022 a fevereiro 2023) e (2) Passeggi, M. “Narrativa, edu-
cação e saúde: epistemologia e métodos da pesquisa (auto) biográfica com 
crianças” (MCTI/CNPq Chamada nº 06/2019. Processo, n. 307063/2019-4). 

O objetivo da pesquisa foi investigar as aprendizagens autobiográficas que 
as professoras do AEHD desenvolveram no curso de formação continuada, 
realizado no âmbito institucional, em cooperação entre a Secretaria de Es-
tado da Educação, da Cultura do Esporte e do Lazer do RN (SEEC/RN) e a 
UFRN, na perspectiva da pesquisa-ação-formação (Pineau, 2006).

Utilizamos como fundamentação teórica os princípios epistemológicos 
da pesquisa (auto)biográfica em educação (Passeggi, 2020) em que apresen-
tamos a base referencial das Histórias de Vida em Formação na abordagem 
narrativista – por meio do dispositivo da pesquisa-ação-formação (Pineau, 
2005) – e reflexões sobre os fundamentos das narrativas da experiência nos 
processos de aprendizagem biográfica (Alheit; Dausien, 2006).

Neste artigo, objetivamos apresentar uma das dimensões das aprendizagens 
autobiográficas desenvolvidas por 8 (oito) professoras do AEHD durante o cur-
so de formação continuada realizado pela SEEC/RN, em parceria com UFRN, 
identificadas na tese (Silva, 2022). A dimensão foi identificada a partir das 
análises das narrativas da experiência, obtidas por meio da entrevista episódica 
(Flick, 2008) realizada com as professoras. As narrativas apresentam 3 (três) 
perspectivas da aprendizagem autobiográfica na dimensão da prática docente 
no currículo escolar no AEHD: (1) currículo sensível, sendo indispensável con-
siderar a integralidade do estudante em situação de adoecimento; a perspectiva 
do (2) currículo interdisciplinar, no qual as atividades educativas abordam as 
diversas disciplinas escolares; e a perspectiva do (3) currículo flexível, cuja 
necessidade de adaptação está associada à forma e ao tempo.

Percurso teórico-metodológico

Nosso estudo se apresenta na abordagem qualitativa no âmbito da pesquisa 
(auto)biográfica em educação, que permite ao pesquisador recorrer a aconte-
cimentos e experiências pessoais vivenciados, auxiliando a compreensão do 
fenômeno estudado com ênfase na perspectiva e subjetividade do participan-
te (Lüdke; André, 2015). Fundamentamos este estudo nos princípios episte-
mológicos e metodológicos da pesquisa (auto)biográfica em educação, numa 
abordagem humana, ética e social na qual a pessoa e suas experiências são o 
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centro da pesquisa, que é concebida numa hermenêutica descolonizadora, num 
paradigma emergente em que a pessoa, ao narrar, desenvolve um exercício in-
terpretativo da experiência vivida. Na pesquisa (auto)biográfica em educação, 
o foco são as narrativas. A ação de narrar gera reflexão, e a pessoa que narra é, 
ao mesmo tempo, personagem e autor da sua história (Passeggi, 2016).

As professoras do AEHD participantes da pesquisa narram suas experiên-
cias educativas na entrevista episódica (Flick, 2008) e se reconhecem agentes 
e pesquisadoras da própria prática no processo de formação. Essas narrativas 
da experiência são fontes, método de pesquisa e dispositivo de formação, 
pois ao narrar, a pessoa reflete sobre a experiência vivida, realizando uma 
interpretação da experiência narrada, e atribui sentido a ela. 

Assumimos a aprendizagem autobiográfica como conceito inspirado nas 
reflexões de Alheit e Dausien (2006), que defendem a aprendizagem biográ-
fica nos processos de formação de adultos, e em Passeggi (2016) ao defen-
der o professor como um ser capaz de compreender a “historicidade de suas 
aprendizagens, realizadas e por realizar” (Passeggi, 2016, p. 75) ao longo da 
vida e em todas as circunstâncias da vida, produzindo conhecimento sobre 
as formas de fazer, ser e aprender. A aprendizagem autobiográfica é resultado 
do processo de reflexividade autobiográfica e do capital autobiográfico (Oli-
veira, 2019) construído ao longo da vida por meio dos aprendizados formais, 
não formais e informais. A pessoa que narra aciona seu capital autobiográfico 
e, por meio da reflexão, gera aprendizagens autobiográficas. Isso requer da 
pessoa uma ação hermenêutica de interpretação e reinterpretação das expe-
riências a fim de gerar aprendizagens autobiográficas (Silva, 2022).

O contexto do nosso estudo foi o curso de formação continuada de 80 
horas, realizado em serviço e no âmbito institucional da SEEC/RN, cadas-
trado como curso de extensão da UFRN por meio do Programa de Formação 
Continuada do Centro de Educação (PROFOCO/CE). Participaram do estudo 
8 (oito) professoras que atuam no AEHD, contudo todos os 24 (vinte e quatro) 
professores do AEHD do RN fizeram o curso. Para seleção das participan-
tes da pesquisa, criamos 4 (quatro) critérios: (1) ter participado do curso de 
Formação Continuada; (2) ser professor de classe hospitalar e domiciliar de 
diferentes instituições com vistas a diversificar as experiências narradas; (3) 
ter produzido trabalho final do curso; e (4) ter disponibilidade para participar 
da pesquisa. Para o uso das narrativas orais, obtidas por meio da entrevista 
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episódica, fazemos uso de pseudônimos em observância aos critérios de si-
gilo assinado no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Silva, 2022).

As fontes empíricas de análise são as narrativas da experiência obtidas 
por meio da entrevista episódica de Flick (2008). É um método de recolha de 
material autobiográfico aberto à subjetividade e interpretação do participan-
te no contexto das narrativas situacionais; não reduz e classifica a narrativa 
imediatamente e busca encontrar o contexto e o sentido em que aparecem 
essas narrativas. Para realização das análises das narrativas da experiência, 
assumimos a análise temática apresentada por Jovchelovitch e Bauer (2002), 
que sugerem um processo gradativo de redução do texto num modelo de 
adensamento gradual das narrativas. 

Esse procedimento se constitui na interpretação das narrativas das pro-
fessoras que participaram da pesquisa, sendo possível identificar as aprendi-
zagens autobiográficas desenvolvidas no curso de formação continuada. Essa 
redução gradual do texto encaminha-nos para a compreensão hermenêutica 
das narrativas das professoras, criando critérios de categorização temática 
a partir dos temas recorrentes e não recorrentes, estruturando os eixos de 
análise enquanto unidades de sentido que vão se construindo conforme o 
aprofundamento das análises (Rocha; Passeggi, 2021).

Neste estudo, a pesquisa-ação-formação assume destaque no campo da 
pesquisa e da formação docente como dispositivo que oportuniza pesquisa-
dores e participantes de pesquisas a narrarem suas experiências, refletirem 
sobre elas e se formarem. Em interface com a formação docente, buscamos 
apresentar reflexões importantes que contribuam para investigar as aprendi-
zagens autobiográficas desenvolvidas pelos professores do Atendimento Edu-
cacional Hospitalar e Domiciliar (AEHD) no curso de formação continuada.

Currículo escolar no AEHD

A prática docente no AEHD está associada à reflexão crítica sobre a práti-
ca por meio da qual as professoras constroem sua aprendizagem autobiográ-
fica. Neste estudo, apresentamos a dimensão da aprendizagem autobiográfica 
da prática docente do currículo escolar no AEHD em três perspectivas: sen-
sível, interdisciplinar e flexível.

As narrativas da experiência das professoras do AEHD manifestam a pers-
pectiva do (1) currículo sensível por apresentarem uma postura horizontal e de 
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empatia diante do estudante. A professora Luana (2020) diz que, para ensinar 
no AEHD, é necessário “ter a sensibilidade de perceber que a criança está 
numa situação diferente da escola, ela precisa de um olhar diferenciado, de 
um olhar mais sensível”. A narrativa evidencia o cuidado que ela tem de com-
preender o contexto para depois realizar a atividade educativa; para ela, sem 
sensibilidade, não seria possível compreender o todo. 

Identificamos que é nas sutilezas e nos detalhes da prática docente que se 
evidencia o currículo sensível; é a partir da leitura que a professora faz sobre 
e com o estudante que ela irá estar com ele. Ao observarem os estudantes, 
fazem uma leitura de como abordar, como dialogar e o que propor aos estu-
dantes; eles estão atentos aos detalhes, ao que o estudante diz e não diz por 
meio de uma escuta sensível (Costa; Passeggi; Rocha, 2020). 

O currículo escolar no AEHD se apresenta igual e diferente ao da escola. 
Ele está mais ligado ao aspecto humano de quem aprende. É como se o currí-
culo da escola tivesse preocupação apenas com o ensino e o currículo escolar 
no AEHD, com a integralidade do sujeito que aprende. A professora Fabiana 
(2020) diz que, na escola, “ficamos muito presos ao currículo, deixamos de 
lado coisas importantes que o aluno precisa aprender”. Ela faz uma reflexão 
quanto à cobrança que se faz aos professores em “dar conteúdos” em detri-
mento aos aspectos subjetivos e da experiência do estudante. 

Nesse sentido, Fabiana (2020) faz um paralelo com a experiência docente 
na escola; para ela, no “ensino regular, a gente acaba endurecendo”. Ela reco-
nhece que há uma diferença na forma de compreender o currículo na escola e 
no AEHD; refere-se a esse endurecimento com lástima, como algo negativo 
na vida do professor, como se ele não desejasse agir de tal forma, mas que as 
cobranças, de si e do outro, colocam-no nessa condição (Silva, 2022).

A segunda perspectiva do currículo escolar no AEHD que se apresenta 
nas narrativas das professoras é a do (2) currículo interdisciplinar. As pro-
fessoras contam a necessidade de realizar atividades educativas que contem-
plem vários campos do conhecimento. O currículo numa perspectiva inter-
disciplinar se evidencia na prática docente no AEHD devido à necessidade 
do professor de conciliar a demanda educativa do estudante aos aspectos 
relacionados à situação de adoecimento, com as atividades educativas corres-
pondentes ao nível/ano/série em que o estudante está matriculado. Isso exige 
do professor um planejamento que contemple a perspectiva interdisciplinar 
do ensino a fim de acomodar essas variáveis.
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A opção didática docente no AEHD pela perspectiva interdisciplinar 
emerge da ação e autonomia do professor, que decide, a partir de sua ex-
periência docente, a didática mais apropriada para realização da atividade 
pedagógica. A professora Luíza (2020) diz que a “interdisciplinaridade na 
classe hospitalar é uma estratégia para o aluno aprender”; ela é movida pelo 
desejo de promover a aprendizagem do estudante, e sua autonomia docente 
vai se construindo na experiência da prática.

A terceira perspectiva do currículo escolar no AEHD que se apresenta 
nas narrativas das professoras é a do (3) currículo flexível, cuja necessidade 
de adaptação está associada à forma e ao tempo. A prática docente no AEHD 
é pautada na flexibilização do currículo escolar. Isso se deve ao lócus de 
atuação docente e ao perfil dos estudantes atendidos, além das normativas le-
gais que também asseveram um currículo flexibilizado e/ou adaptado (Brasil, 
2002). O professor que atua na classe hospitalar e domiciliar tem por desafio 
transpor o currículo escolar para o AEHD e buscar estratégias que conciliem 
o ensino à condição integral do estudante

A perspectiva do currículo escolar flexível no AEHD emerge da prática do-
cente dos professores que atuam nas classes hospitalares e domiciliares e se as-
socia às concepções de currículo que os professores construíram ao logo da vida 
profissional. Há um alargamento da visão do currículo no AEHD. É como se, na 
escola, o professor ficasse “preso ao currículo”, como diz a professora Fabiana 
(2020), e, no AEHD, tivesse autonomia – liberdade – para decidir o que e como 
ensinar ao estudante. Isso exige do professor uma reflexão crítica sobre a prática 
e uma ação educativa humanizante, como recomenda Paulo Freire (1996).

Pacheco (2019) faz importantes reflexões sobre o currículo. Para ele, o 
currículo é um “caminho, conjunto de experiências de um sujeito; entre elas, 
as educacionais (formação) e as vivenciais. [...] E nesse contexto o educador 
também atua como Pesquisador, produtor do próprio currículo” (Pacheco, 
2019, p. 146). Defendemos que o professor é quem detém a intencionalidade 
pedagógica; ele é o produtor do currículo no AEHD com o estudante e sabe, 
a partir da sensibilidade, o que e como ensinar.

Considerações

Assumimos, neste estudo, as narrativas da experiência das professoras 
do AEHD como fontes, método de pesquisa e dispositivo de formação que 
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se localizam na perspectiva da pesquisa-ação-formação, que, por sua vez, 
está vinculada a um paradigma antropoformador (Pineau, 2005). A narrativa 
é o objeto de estudo, reflexão e formação de quem narra (as professoras do 
AEHD) e de quem interpreta as narrativas (a pesquisadora), em que todos se 
formam por meio do processo de reflexividade autobiográfica. Ao narrar, a 
pessoa reflete sobre a experiência vivida, realizando interpretação da expe-
riência narrada e atribui sentido a ela, gerando aprendizagens autobiográfi-
cas. As narrativas da experiência contribuem para compreendermos os me-
canismos e estratégias formativas alcançadas pelas professoras do AEHD na 
pesquisa-ação-formação, como elas representam essas experiências e quais 
aprendizagens autobiográficas foram desenvolvidas.

Aprendizagens autobiográficas da prática docente no AEHD são identi-
ficadas nas narrativas das professoras e se evidenciam na dimensão do cur-
rículo escolar no AEHD em três perspectivas: (1) sensível, em que as pro-
fessoras demonstram como sendo indispensável considerar a integralidade 
do estudante e ter uma postura horizontal e de empatia diante do estudante; 
(2) interdisciplinar, em que as professoras afirmam a necessidade de realizar 
atividades educativas que contemplem várias áreas do conhecimento; e (3) 
flexível, cuja necessidade de adaptação está associada à forma e ao tempo, 
bem como à condição integral do estudante.

Atuamos, neste estudo, como docentes, formadoras e pesquisadoras no 
campo do AEHD, movidas pelo desejo de investigar as aprendizagens au-
tobiográficas que as professoras do AEHD construíram na pesquisa-ação-
-formação, que se configura como lócus de pesquisa e formação capaz de 
possibilitar reflexão, emancipação e aprendizagem autobiográfica da práti-
ca docente no AEHD. Defendemos que a pesquisa-ação-formação suscitou 
aprendizagens autobiográficas da prática docente no AEHD, já que essas 
aprendizagens se materializaram na reflexão sobre a prática, num movimento 
dialético sobre o fazer e o refletir sobre o próprio fazer.
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Resumo: O roteiro de entrevista semiestruturada é um modelo que se 
concentra em um tópico para o qual se elabora um guia contendo perguntas 
centrais, acrescido de outras indagações relacionadas às situações específicas 
da entrevista. O presente artigo propõe apresentar as etapas da elaboração 
de um roteiro de entrevista semiestruturada a ser empregado em pesquisas 
no campo da educação através de um relato de experiência. Para assegurar 
a qualidade metodológica deste relato, adotou-se o roteiro proposto para a 
elaboração de relatos de experiência. Tal experiência ocorreu no segundo 
semestre de 2023, na vivência de cursar a disciplina de “Coleta de dados 
por meio de entrevistas” no curso de Pós-graduação em Educação Especial 
da UFRN. A partir da experiência narrada neste relato, foi possível com-
preender a importância de um planejamento cuidadoso, que inclui desde a 
elaboração inicial até a revisão e ajustes por meio de procedimentos como a 
avaliação por juízes externos e a realização de entrevistas-piloto. Ademais, a 
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constante reflexão sobre os procedimentos adotados e a busca por aprimora-
mento contínuo são essenciais para garantir a qualidade e a robustez das pes-
quisas em educação. Nesse sentido, este relato de experiência oferece insights 
valiosos que podem orientar futuras investigações e contribuir para o avanço 
do conhecimento nessa área tão importante e dinâmica.

Palavras-chave: Construção de roteiro. Pesquisa qualitativa. Técnicas de 
pesquisa. 

Introdução

A pesquisa é uma forma de atividade humana similar às demais, sujeita 
às mesmas restrições, influências e limitações inerentes a qualquer campo de 
atuação. As instituições acadêmicas e os centros de estudo não estão apartados 
da sociedade; ao contrário, mantêm interações variadas com ela, ainda que es-
sas relações sejam, por vezes, sutis e complexas. Os saberes, teorias e interpre-
tações, assim como diferentes versões dos resultados das pesquisas, circulam 
entre agentes posicionados em distintos setores, os quais podem acolhê-los ou 
rejeitá-los de acordo com suas próprias perspectivas, devolvendo essas inter-
pretações transformadas aos pesquisadores por meio de suas ações, discursos 
captados e efeitos aparentemente gerados por sua intervenção (Campos, 2009).

Salienta-se que a pesquisa não se restringe apenas ao ambiente universitá-
rio, mas é uma prática integrada ao ensino em todos os seus níveis, ao âmbito 
empresarial, à mídia, à publicidade, à esfera política, educacional e a muitas 
outras áreas de atuação. A disposição presumida na pesquisa, isso é, o desejo 
de compreender e explorar dentro dos limites de uma racionalidade moderna 
é parte integrante da cultura da sociedade contemporânea (Campos, 2009).

Estudar sobre pesquisa qualitativa é essencial, pois essa abordagem permi-
te uma compreensão mais profunda e contextualizada dos fenômenos sociais, 
humanos e culturais e que, por muitos anos, foi criticada por estudiosos (Tura-
to, 2005). Ao contrário da pesquisa quantitativa, que se baseia em números e 
estatísticas, a pesquisa qualitativa explora significados, percepções e experiên-
cias dos participantes, possibilitando uma análise rica e detalhada dos dados. 
Essa metodologia é especialmente relevante para áreas como ciências sociais, 
psicologia, antropologia e educação, nas quais a complexidade dos fenôme-
nos estudados demanda uma abordagem mais holística e interpretativa. Além 
disso, a pesquisa qualitativa permite a exploração de questões emergentes e 
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a descoberta de novos insights, contribuindo para o avanço do conhecimento 
e para a melhoria das práticas em diversas áreas de atuação (Martins, 2004).

Diante disso, o presente artigo propõe apresentar as etapas da elaboração 
de um roteiro de entrevista semiestruturada a ser empregado em pesquisas no 
campo da educação através do relato de experiência. Tal objetivo se justifica 
pela necessidade de fornecer um guia claro e sistemático para a condução 
de entrevistas em estudos educacionais. Considerando a complexidade dos 
fenômenos estudados e a diversidade de contextos educacionais, é funda-
mental estabelecer um método rigoroso para a coleta de dados que permi-
ta uma compreensão abrangente e aprofundada dos temas investigados. Ao 
descrever as etapas de elaboração e aplicação do roteiro de entrevista, este 
artigo visa contribuir para a qualidade e consistência das pesquisas na área 
da educação, facilitando a obtenção de informações relevantes e subsidiando 
a construção de conhecimento científico sólido e embasado.

Pesquisadores como Triviños (1987) e Manzini (1990/1991) têm se de-
dicado a delinear e caracterizar o conceito de entrevista semiestruturada. 
Segundo Triviños (1987), a entrevista semiestruturada é marcada por ques-
tionamentos fundamentais embasados em teorias e hipóteses pertinentes ao 
tema da pesquisa. Esses questionamentos têm o potencial de gerar novas hi-
póteses a partir das respostas dos entrevistados, sendo o pesquisador-entre-
vistador responsável por direcionar o foco principal. O autor ressalta que esse 
tipo de entrevista não apenas facilita a descrição dos fenômenos sociais, mas 
também sua explicação e compreensão em sua totalidade, mantendo a par-
ticipação consciente e ativa do pesquisador no processo de coleta de dados.

Já Manzini (1990/1991) enfoca a entrevista semiestruturada como cen-
trada em um tema para o qual é elaborado um roteiro contendo questões 
principais acompanhadas de outras perguntas pertinentes às circunstâncias 
específicas da entrevista. Para o autor, esse formato de entrevista permite que 
informações surjam de maneira mais livre, sem estarem condicionadas a uma 
estrutura rígida de alternativas.

De acordo com Manzini (2003), a verificação da adequação das ques-
tões pode ser examinada por meio de três categorias de análise: 1) perti-
nência da linguagem (terminologia, linguagem técnica, clareza e exatidão, 
utilização de termos genéricos ou imprecisos); 2) pertinência da estrutura 
das questões (extensão das perguntas, avaliação da complexidade cognitiva 
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para o entrevistado, impacto emocional de certas palavras, uso de frases 
manipulativas, perguntas com múltiplos propósitos); e 3) ordem de apresen-
tação das questões no guia (daquelas mais simples para as mais desafiado-
ras e organização em blocos de temas).

Adicionalmente, é essencial que o roteiro da entrevista inclua outros as-
pectos relevantes para facilitar a condução do entrevistador e proporcionar ao 
entrevistado uma compreensão clara do desenvolvimento do encontro. Além 
do preâmbulo, que serve como uma introdução ao tema e estabelece o con-
texto da entrevista, e do desfecho, que encerra o diálogo de forma adequada, 
é igualmente importante considerar as frases que indicam a transição entre os 
subtemas discutidos. Essas expressões auxiliam na fluidez da conversa e na 
organização dos tópicos, contribuindo para uma interação mais eficaz entre 
o entrevistador e o entrevistado. Esses elementos, conforme destacado por 
Manzini (2020), são fundamentais para garantir a qualidade e a eficácia do 
processo de entrevista na pesquisa qualitativa.

Na perspectiva da avaliação e adequação dos roteiros de entrevista, 
Manzini (2020) propõe a utilização de dois procedimentos distintos. O pri-
meiro deles consiste na avaliação por parte de juízes externos, os quais for-
necem uma análise crítica e objetiva do roteiro, considerando sua clareza, 
relevância e abrangência em relação aos objetivos da pesquisa. O segundo 
procedimento é a realização de uma entrevista-piloto na qual o roteiro é 
testado em um pequeno grupo de participantes representativos da popula-
ção-alvo da pesquisa. Essa etapa permite identificar eventuais problemas 
ou dificuldades na aplicação do roteiro, possibilitando ajustes necessários 
antes da execução da entrevista principal.

Método

Este artigo apresenta um relato de experiência, conforme definido por 
Ludke e Cruz (2010), que, embora não se restrinja exclusivamente a uma 
pesquisa ou relatório de pesquisa aplicada, consiste em registros de vivên-
cias significativas. Essas vivências podem originar-se de diversas fontes, 
como projetos de pesquisa, atividades de extensão, estágios, tutorias, prá-
ticas de ensino, entre outras. A riqueza dessas experiências reside na sua 
capacidade de oferecer insights e reflexões valiosas sobre práticas educacio-
nais e contextos de aprendizagem.
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Para assegurar a qualidade metodológica deste relato, adotou-se o roteiro 
proposto por Mussi, Flores e Almeida (2021) para a elaboração de relatos de 
experiência. Esse roteiro fornece uma estrutura clara, detalhando as seções 
do artigo, os elementos essenciais a serem abordados, perguntas orientadoras 
e os tipos de categorias a serem considerados. Com isso, busca-se garantir 
a consistência e a coerência do relato, facilitando a compreensão e a análise 
das experiências narradas, além de contribuir para a sua replicabilidade e 
utilidade em contextos educacionais diversos.

Este relato de experiência fundamenta-se na participação como discente 
na disciplina “Coleta de dados por meio de entrevistas”, ministrada pelo Dr. 
Eduardo José Manzini, renomado pesquisador da área de pesquisa qualitati-
va, durante o segundo semestre de 2023, como parte do currículo do Progra-
ma de Pós-Graduação em Educação Especial da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (UFRN). Mediante a assimilação dos conhecimentos ad-
quiridos por meio das aulas e da leitura de materiais complementares, foram 
realizadas adaptações no roteiro de entrevista destinado à coleta de dados dos 
participantes envolvidos nas pesquisas conduzidas pelos discentes.

Desenvolvimento

A primeira versão do roteiro foi realizada com base nos objetivos traçados 
da pesquisa. Após ter ciência de como a linguagem e as formas das perguntas 
podem influenciar na maneira como o entrevistado responde, foi observado 
que a primeira versão apresentava alguns erros metodológicos que necessita-
ram de correção. As análises foram possibilitadas após a leitura do capítulo 4 
do livro de Manzini (2020). A primeira versão continha 24 questões e apre-
sentava os seguintes erros metodológicos:

a. Confusão entre perguntas fechadas e abertas: De acordo com Man-
zini (2020), a mistura entre perguntas abertas e fechadas durante uma 
entrevista pode desfavorecer o campo semântico da conversa. A pri-
meira versão do roteiro tinha 7 perguntas fechadas e 17 abertas;

b. Uso de jargão técnico: Termos como “redes de apoio”, “acompanha-
mento especializado”, “processo de avaliação” foram usados na pri-
meira versão. “O uso de ‘jargão técnico’ pode ser utilizado desde que 
a população a ser entrevistada conheça e utilize os termos técnicos” 
(Manzini, 2020, p. 73). Como a pesquisa seria aplicada a um público 
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desconhecido, tais termos não são recomendados, pois poderiam atra-
palhar a compreensão da pergunta;

c. Ausência de grupos de perguntas: É extremamente importante que, ao 
se dispor a avaliar a percepção de indivíduos sobre um determinado 
tema, o pesquisador organize as perguntas em diferentes subgrupos 
para investigar o objeto de estudo (Manzini, 2020). Exemplo: ao ava-
liar a concepção de professores sobre inclusão, pode-se perguntar dife-
rentes perguntas dentro de subgrupos, como: a) avaliação dos alunos, 
b) planejamento de ensino, c) recursos para ensino e d) estratégias de 
ensino. A versão inicial do roteiro não possuía essa divisão;

d. Uso de perguntas vagas: A imprecisão das perguntas pode direcio-
nar a resposta do participante para um tema diferente da intencio-
nalidade do pesquisador. A primeira versão utilizou perguntas do 
tipo “após o diagnóstico, você teve suporte suficiente para encami-
nhamentos?”, e a resposta do participante poderia se direcionar para 
suporte da equipe profissional, suporte dos amigos, da família, da 
vizinhança, quando, na verdade, o pesquisador intencionava saber 
se a equipe de saúde forneceu suporte suficiente no encaminhamento 
do paciente a um especialista;

e. Perguntas de difícil elaboração mental: “Como você avalia a quali-
dade e eficácia do acompanhamento oferecido no centro x para o seu 
filho(a) com TEA?” foi uma das perguntas de difícil elaboração men-
tal utilizada. Tais perguntas devem ser evitadas, pois “o entrevistador 
pode inibir a resposta do entrevistado” (Manzini, 2020, p. 81);

f. Perguntas manipulativas: “A manipulação deve ser entendida não 
como uma deliberação proposital, mas um enviesamento inconsciente 
do pesquisador no anseio de buscar respostas para o seu problema de 
pesquisa” (Manzini, 2020, p. 82). Tal problema ocorreu na composição 
de algumas perguntas do roteiro, tal como “quais são as suas maio-
res dificuldades atualmente?”, que, além de ser uma pergunta vaga, é 
também manipulativa, pois infere que o participante passa por dificul-
dades atualmente. Outro exemplo é a pergunta “quais procedimentos 
você faz com seu filho no centro x?”, que infere que o participante faz 
uso da do centro x e que o filho recebe algum tipo de procedimento;
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g. Perguntas com múltiplas finalidades: Tal erro diz respeito a uma per-
gunta que tem como objetivo identificar dois ou mais conceitos. Um 
exemplo disso é a pergunta “existe algum acompanhamento especiali-
zado no cuidado para os pais? Se sim, como você avalia? Se não, você 
acharia importante ter e por quê?”, que tinha finalidade de o partici-
pante descrever e avaliar algo;

h. Cuidados com a sequência das perguntas: Manzini (2020) chama 
atenção para a sequência em que as perguntas do roteiro serão rea-
lizadas. Ele orienta que o roteiro siga de perguntas mais fáceis para 
as mais difíceis. Na versão inicial, houve um embaralhamento desses 
níveis de dificuldade das perguntas.

Com o decorrer das aulas e a leitura do livro, alterações foram realizadas 
com o objetivo de corrigir os erros descritos e facilitar a compreensão das 
perguntas. Após a correção da primeira versão, ainda se observou o uso de 
jargão técnico (ex.: nível de suporte) e perguntas de elaboração mental (ex.: o 
que você sentiu antes do diagnóstico do seu filho?) na segunda versão. Ape-
sar disso, as demais barreiras foram sanadas.

Nessa segunda versão, foi inserido um novo procedimento ao roteiro, cha-
mado preâmbulo, que se trata de um texto inicial a ser usado como uma in-
trodução e um direcionamento de como o pesquisador deve abordar o partici-
pante (Manzini, 2020). Os seguintes elementos devem compor o preâmbulo:

a. O objetivo ou tema da pesquisa;

b. A importância da participação do entrevistado para a 
pesquisa (fonte de motivação);

c. A informação sobre a questão ética de não identifica-
ção do entrevistado;

d. A solicitação de gravação da entrevista como sendo 
uma forma de não enviesar as informações coletadas 
(Manzini, 2020, p. 86).

É por meio dessas informações contidas no preâmbulo que o pesqui-
sador contextualiza precisamente sobre o que se trata e quais devem ser 
as atitudes dos participantes. Além desse último, o desfecho também foi 
incluído no roteiro. Manzini (2020) define o encerramento como o estímulo 
discriminativo que indica ao participante que a entrevista está sendo con-
cluída. O autor descreve que o encerramento deve ser iniciado informando 
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ao entrevistado que a entrevista está chegando ao fim e perguntando se 
ele tem mais alguma informação a ser compartilhada. Posteriormente, é 
importante agradecer ao participante e perguntar se ele deseja esclarecer 
algum ponto após ouvir a gravação, podendo, assim, entrar em contato no-
vamente para agendar outra entrevista.

Nessa segunda versão do roteiro, foi empregado um método denominado 
avaliação por especialistas externos. Esse método envolve a seleção de pro-
fissionais que possuam familiaridade com o tema da pesquisa, competência 
básica na técnica de entrevistar e na elaboração de roteiros para avaliar o 
roteiro em questão e sugerir ajustes (Manzini, 2003). Em sala de aula, foram 
formados grupos de três pessoas, e os roteiros foram discutidos entre eles. 
Além disso, alguns roteiros foram selecionados para serem apresentados em 
sala, permitindo que os demais alunos oferecessem sugestões de modifica-
ções. Esse procedimento resultou em anotações de alterações a serem reali-
zadas para a terceira versão do roteiro.

Na terceira versão, livre dos equívocos metodológicos presentes no pri-
meiro modelo, com uma introdução e encerramento bem elaborados e a 
inclusão de frases de transição entre os subtemas, foi realizado o próximo 
passo considerado crucial por especialistas na área que é a entrevista-pilo-
to. Essa técnica consiste em conduzir uma entrevista com uma amostra po-
pulacional semelhante à do objeto de pesquisa, mas que não será utilizada 
como resultado principal, com, no máximo, duas pessoas. Após essa etapa, 
fazem-se análises sobre a linguagem, a compreensão das perguntas feitas 
pelo entrevistador, a necessidade de alterações nas perguntas e a necessidade 
de inclusão de novas perguntas ao roteiro original (Manzini, 2020).

Foi necessário realizar apenas uma entrevista-piloto para efetuar as últi-
mas alterações no roteiro da entrevista.

Manzini (2003) desenvolveu um roteiro-guia para auxiliar nessa fase de 
análise. Esse roteiro consiste na avaliação da forma como as perguntas foram 
formuladas, sua sequência e se os objetivos do estudo foram atingidos.

A versão definitiva do roteiro concluiu-se com a inclusão do preâmbulo e 
seis conjuntos de questões com as transições de temas devidamente delinea-
das, além do desfecho. Manzini (2020) ressalta a importância do planejamento 
minucioso da entrevista e da análise detalhada do roteiro para facilitar a inter-
pretação e a análise dos dados obtidos. Os temas abordados pelas perguntas, 
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as ações verbais identificadas e as intenções subjacentes às questões do roteiro 
podem ser fundamentais para a categorização das informações, a definição das 
classes de análise ou a identificação dos temas e subtemas emergentes.

Considerações

A partir da experiência narrada neste relato, foi possível compreender a 
importância de um planejamento cuidadoso, que inclui desde a elaboração 
inicial até a revisão e ajustes por meio de procedimentos como a avaliação 
por juízes externos e a realização de entrevistas-piloto. A inserção de ele-
mentos como o preâmbulo, as transições de temas e o desfecho no roteiro 
contribui para uma condução mais eficaz das entrevistas, facilitando a coleta 
de dados e a interpretação dos resultados. Ademais, a constante reflexão so-
bre os procedimentos adotados e a busca por aprimoramento contínuo são 
essenciais para garantir a qualidade e a robustez das pesquisas em educação. 
Nesse sentido, este relato de experiência oferece insights valiosos que podem 
orientar futuras investigações e contribuir para o avanço do conhecimento 
nessa área tão importante e dinâmica.

Além disso, os resultados presentes neste artigo não apenas oferecem 
insights valiosos para pesquisadores que buscam aprimorar suas metodolo-
gias de coleta de dados, como também destaca a importância dos roteiros de 
entrevista semiestruturada como uma ferramenta essencial para as pesqui-
sas na área da educação. Ao adotar abordagens qualitativas e rigorosas, os 
pesquisadores podem ampliar o entendimento sobre os desafios e potenciais 
da educação, promovendo assim avanços significativos no campo do conhe-
cimento educacional.
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Resumo: As crianças e adolescentes afastados das salas de aula regu-
lares, por se encontrarem em tratamento de saúde, são levadas a vivenciar 
uma nova rotina de intervenções médicas, medicações, exames e até mesmo 
mudanças físicas e psicológicas decorrentes do adoecimento. Essas situações 
podem gerar traumas profundos e afetar o processo educacional dos educan-
dos enfermos. Cabe à classe hospitalar buscar estratégias e metodologias de 
ensino que problematizem essas vivências, auxiliando em sua (res)significa-
ção. Dessa forma, neste artigo, temos por objetivo apresentar reflexões sobre 
o trabalho pedagógico realizado na classe hospitalar de um hospital geral da 
cidade de Natal/RN, no qual crianças e adolescentes hospitalizados, a partir 
da história singular de personalidades históricas e de pessoas comuns presen-
tes em nosso cotidiano, produzem seus autorretratos e autobiografias, (res)
significando o vivido. Reconhecendo-se, assim, enquanto sujeito histórico, 
singular e plural, capaz de agir e transformar sua própria história e a histó-
ria da sociedade. A realização dessas atividades oportunizou aos educandos, 
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além da sistematização do conhecimento em uma perspectiva interdiscipli-
nar, prazerosa e dialógica, reconhecerem-se como sujeitos históricos, políti-
cos e sociais, possibilitando também a construção de sua identidade enquanto 
sujeitos de direitos, ativos em seu processo de aprendizagem.

Palavras-chave: Acompanhamento educacional. Atividades significativas. 
Crianças e adolescentes hospitalizados. 

Introdução

Qual o papel da escola dentro dos muros do hospital frente à realidade de 
adoecimento em que se encontram as crianças e os adolescentes que acompa-
nha? Qual o sentido da aprendizagem escolar frente ao corpo adoecido? Qual 
o papel da escola frente às incertezas da vida e, muitas vezes, à iminência de 
sua finitude? Quais conteúdos escolares são importantes para a ressignifica-
ção da situação de adoecimento em que se encontram crianças e adolescentes 
acompanhados pela classe hospitalar? Como tornar a aprendizagem escolar 
significativa para quem luta pelo direito à vida? O quê? Como? Quando? 

Esses e tantos outros questionamentos sobre a intencionalidade e a impor-
tância do acompanhamento educacional em contexto hospitalar, para além da 
justificativa comumente reproduzida sobre ser “garantia de direito”, sem que 
haja uma reflexão crítica e aprofundada sobre ela, desafiam-nos e impulsio-
nam-nos, enquanto professoras em contexto hospitalar, a pensar atividades 
pedagógicas que, além de oportunizarem o acesso a conhecimentos histori-
camente construídos sobre o mundo físico, social, cultural e digital (Brasil, 
2017), problematizem as experiências vivenciais das crianças e dos adoles-
centes acompanhados em classe hospitalar. 

É preciso proporcionar atividades que possam contribuir à criança e ao 
adolescente enfermo, afastado da escola regular por um curto ou longo perío-
do para tratamento de saúde (Brasil, 2002), a ressignificação dos dissabores 
da doença, levando-os a se entenderem como sujeitos de direito, ativos em 
seu processo de cuidado e em pleno desenvolvimento.

Nessa perspectiva, o acompanhamento educacional em contexto hos-
pitalar, denominado Classe Hospitalar segundo o Ministério da Educação 
(MEC), deve fundamentar sua prática em uma visão integral da criança e do 
adolescente hospitalizado e se volta à garantia do direito à educação, buscan-
do promover aprendizagens significativas que dialoguem com o vivido. 
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Mesmo diante das limitações impostas pelo adoecimento, a criança e o 
adolescente enfermo precisam ser compreendidos na integralidade de seu ser 
e estar no mundo. Essa constatação possibilita-nos compreender que a edu-
cação escolar dentro dos muros do hospital não deve ser a execução de ações 
dentro de uma “velha maneira de ser escola”, com metas rígidas e na busca 
obstinada por resultados pré-estabelecidos, centrada na transmissão de con-
teúdos esvaziados de significados não só para o educando, mas também para 
o educador, que sequer tem clareza de onde deseja chegar. No entanto, acre-
ditamos e defendemos como hipótese que a educação em contexto hospitalar, 
ao oportunizar experiências à criança e ao adolescente enfermo, a partir da 
realização de atividades que considerem a experiência vivida, auxilia-os na 
(res)significação dessas vivências e no reconhecimento de si enquanto sujeito 
ativo e produtor de conhecimento.

Daí que, neste trabalho, temos por objetivo geral apresentar reflexões so-
bre o trabalho pedagógico realizado na classe hospitalar de um hospital geral 
da cidade de Natal/RN no qual crianças e adolescentes hospitalizados – a 
partir da história singular de personalidades históricas e de pessoas comuns 
presentes em nosso cotidiano que contribuíram para a construção de um 
mundo melhor – produzem seus autorretratos e autobiografias, (res)signifi-
cando o vivido, reconhecendo-se enquanto sujeito histórico, singular e plural, 
capaz de agir e transformar sua própria história e a história da sociedade.

Desenvolvimento

A personalidade histórica estudada e homenageada durante uma das aulas 
na classe hospitalar que compunha o projeto anual “Pessoas Incríveis” foi a 
irreverente pintora mexicana Magdalena Carmen Frida Khalo y Calderón, 
que, aos 6 anos de idade, acometida por poliomielite – doença infectoconta-
giosa aguda –, experienciou, ainda em tenra idade, a dor, o medo e o sofri-
mento, ficando com sequelas permanentes em uma de suas pernas. Aos 18 
anos de idade, Frida passou novamente por uma situação de adoecimento 
causado por um grave acidente: o bonde em que estava chocou com um ca-
minhão. Na colisão, uma barra de ferro feriu seu corpo, atingindo sua pelve 
e barriga. Ela precisou ficar acamada por um extenso período, sendo subme-
tida, ao longo de sua vida, a várias cirurgias na tentativa de amenizar suas 
dores e superar os danos causados pelo acidente.
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Após ouvir sobre a história de Frida, as crianças e adolescentes refletiram 
sobre as estratégias de enfrentamento adotadas por ela, entre elas o autorre-
trato, e a importância de sua obra e de sua história até os dias de hoje. Em 
seguida à realização de atividades diversas com base nas discussões tecidas 
e da releitura artística de uma das obras da Frida Khalo, eles eram convida-
dos a realizar seu autorretrato, escrevendo também, para aqueles que assim 
desejassem, sua autobiografia. Como afirma Passeggi (2008), auto.bio.grafar 
é aparar a si mesmo com suas próprias mãos. Assim sendo, ao escrever sua 
própria vida, a criança e o adolescente enfermo se colocam como ator e autor 
de sua própria história, refletindo e (res)significando suas vivências, enten-
dendo-se enquanto “pessoa incrível” (figura 1).

Figura 1 – Autorretrato

Fonte: Acervo pessoal das autoras.

Daí que o centro do processo de ensino e aprendizagem na escola dentro 
dos muros do hospital não pode e não deve ser o conteúdo pelo conteúdo, 
nem o professor ou até mesmo o estudante em adoecimento, mas o vínculo 
afetivo entre o que se aprende, quem ensina e quem aprende em diálogo com 
o mundo. Em consonância com Freire (2005), a educação comprometida com 
a libertação não pode se fundar em uma compreensão dos homens como 
seres vazios que devam ser enchidos de conteúdos. Também não pode se 
basear em uma consciência mecanicista compartimentada, “mas nos homens 
como ‘corpos conscientes’ e na consciência como consciência intencionada 
ao mundo. Não pode ser a de depósito de conteúdos, mas a da problematiza-
ção dos homens em suas relações com o mundo” (Freire, 2005, p. 77). 



237

23. Eu sou incrível! O autorretrato e a autobiografia em classe hospitalar

Contudo, essas aprendizagens só se materializam mediante um conjunto 
de decisões sobre o que e como ensinar, que caracterizam o currículo da clas-
se hospitalar em ação. Esse não pode ser rígido, engessado, mas flexível (Bra-
sil, 2002), moldando-se à realidade em que se encontram seus educandos. 

Dessa maneira, a educação que considera a realidade de seus educandos e 
busca dialogar com o mundo que os cerca “já não pode ser ato de depositar, 
ou de narrar, ou de transferir, ou de transmitir ‘conhecimentos’ e valores aos 
educandos, meros pacientes, à maneira da educação ‘bancária’, mas um ato 
cognoscente” (ibid., p. 78, grifos nossos). 

Essas discussões, que resultam de um processo de reflexão contínua de 
nossa própria prática pedagógica em ambiente hospitalar, referem-se, entre 
tantas outras ações: à necessidade de contextualização dos conteúdos; à iden-
tificação de estratégias para apresentá-los, conectá-los à realidade vivenciada 
pelos estudantes da classe hospitalar e, assim, torná-los significativos; à de-
cisão sobre formas de organização interdisciplinar dos componentes curricu-
lares; à adoção de estratégias mais dinâmicas, interativas e colaborativas em 
relação à gestão do ensino e da aprendizagem; à aplicação de procedimentos 
de avaliação formativa que levem em conta o contexto e as condições de 
aprendizagem, registrando e utilizando esses registros como referência para 
melhorar o desempenho da classe hospitalar e dos educandos (Brasil, 2017). 

Diante do exposto, dois conceitos fundamentais embasam as atividades 
com autorretrato e autobiografia em classe hospitalar: o reconhecimento do 
outro enquanto outro e como parte do eu, o autoconhecimento ou conheci-
mento de si. A construção de uma identidade consciente de suas possibilida-
des e limitações, de seus direitos e deveres enquanto cidadão, de seu papel no 
mundo da vida e para as mudanças sociais, políticas e culturas está intrinse-
camente atrelada ao conhecimento de si e ao reconhecimento do outro. 

Com a realização dessas atividades, buscaremos promover reflexões 
acerca da construção da identidade a partir do pensar sobre a história sin-
gular de pessoas que, ao longo da história, enfrentaram as diversidades 
e contribuíram para a construção de um mundo melhor. Essas histórias, 
atravessadas pelo tempo histórico, as relações tecidas com o mundo e com 
o outro e o contexto social em que foram criadas, oportunizam a reflexão 
de outros temas e de histórias plurais. 
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Considerações

As atividades desenvolvidas ao longo do ano de 2023 na classe hospitalar, 
que possibilitaram, a partir da história singular de personalidades históricas 
e de pessoas comuns (que fazem parte de nosso cotidiano — médicos, pro-
fessores, enfermeiros entre outros), o conhecimento de si e de uma visão po-
sitiva e valorativa da criança e do adolescente enfermo, corroboraram para a 
valorização e utilização dos conhecimentos historicamente construídos. Essas 
atividades colaboraram também para a diversidade de saberes e vivências cul-
turais e, principalmente, para o exercício da empatia, do diálogo, da resolução 
de conflitos e da cooperação, “fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao 
outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de 
indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e potenciali-
dades, sem preconceitos de qualquer natureza” (Brasil, 2017, p. 10). 

Todas as produções realizadas pelas crianças e adolescentes durante as au-
las na classe hospitalar são consideradas na avaliação do estudante, bem como 
seu interesse, seu desenvolvimento e sua participação nas discussões e ativida-
des propostas. É importante esclarecermos que consideramos a avaliação como 
um processo contínuo, que deve estimular e promover novas aprendizagens. 
Nessa perspectiva, a realização da avaliação contínua assegura o redimensio-
namento, sempre que necessário, do planejamento e das estratégias pedagó-
gicas com vistas ao bom desenvolvimento do trabalho e da garantia de uma 
educação de qualidade para os estudantes em tratamento de saúde.

Acreditamos também que a realização dessas atividades oportunizou aos 
educandos, além da sistematização do conhecimento em uma perspectiva in-
terdisciplinar, prazerosa e dialógica, reconhecerem-se como sujeitos históri-
cos, políticos e sociais, possibilitando também a construção de sua identidade 
enquanto sujeitos de direitos, ativos em seu processo de aprendizagem, em 
constante transformação, capazes de refletir sobre si e sobre o mundo.
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Notas

1. O projeto anual “Pessoas Incríveis” foi elaborado e trabalhado durante 
o ano de 2023 e teve como objetivo: oportunizar às crianças e aos adoles-
centes acompanhados na classe hospitalar do HUOL (res)significarem suas 
vivências e se verem como agentes de transformação de sua própria história 
e da história da sociedade em que estão inseridos, a partir do conhecimento 
de si e do reconhecimento do outro.
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Resumo: Este estudo se refere a um recorte dos procedimentos realizados 
no estado da arte da pesquisa de tese do doutorado em educação do PPGED/
UFRN da autora, intitulada Ensino Colaborativo: parceria em colaboração 
entre os professores do Ensino Médio e da Educação Especial. Questionou-
-se o que a literatura científica tem produzido sobre o Ensino Colaborativo 
no Ensino Médio no período de 2015 a 2021. Trata-se de uma pesquisa bi-
bliográfica fundamentada nos estudos das teses de Carvalho (2018) e Silva 
(2020); nas dissertações de Mendes (2016), Silva (2018), Fraga (2017) e Fi-
gueira (2016); nos artigos de Torello, Olmos Rueda, Sanahuja Gavalda (2018), 
entre outros. O objetivo foi analisar o que existe produzido em torno do En-
sino Colaborativo como prática pedagógica de estudantes Público-Alvo da 
Educação Especial (PAEE) no Ensino Médio. Identificou-se que as pesquisas 
encontradas trazem poucas contribuições quanto à implementação do Ensino 
Colaborativo no Ensino Médio, apesar de existirem estudos que apresentam 
excelentes resultados da aplicação dessa estratégia como proposta pedagó-
gica para a Educação Inclusiva na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do 
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Universidade Federal do Rio Grande do Norte. E-mail: deboranunesead@gmail.com.
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Ensino Fundamental. Desse modo, conclui-se que há lacunas nos estudos 
sobre o Ensino Colaborativo como prática pedagógica para favorecer a Edu-
cação Inclusiva no Ensino Médio; logo, é pretensão iminente investigar sua 
implementação nessa modalidade.

Palavras-chave: Educação Especial. Inclusão. Prática pedagógica.

Introdução

A inclusão de pessoas com deficiência em diversos setores da sociedade 
tem provocado muita discussão, principalmente nas instituições de ensino. 
Esse fator possibilita reflexões pertinentes devido à complexidade de con-
dições e necessidades a serem revistas, especialmente a prática pedagógica 
dos professores com os estudantes PAEE.3 Também sinaliza que a imple-
mentação de uma escola inclusiva implica em transformações no seu contex-
to educacional não só nas necessidades dos professores para trabalhar uma 
prática pedagógica inclusiva, mas também em mudanças de paradigmas, na 
estrutura física da escola e na formação dos seus profissionais.

Diante disso, existem várias estratégias de ensino para serem implementadas 
na prática pedagógica de estudantes PAEE no Ensino Médio. Entusiasmou-se 
pela estratégia de Ensino Colaborativo por acreditar que um trabalho em par-
ceria entre os professores de disciplinas curriculares e o de Educação Especial 
ressignifica o fazer pedagógico para uma prática pedagógica inclusiva. 

Nesse contexto, o presente estudo se refere a um recorte dos procedi-
mentos realizados no estado da arte da pesquisa de tese do Doutorado em 
Educação do Programa de Pós-graduação em Educação – PPGED/UFRN 
Ensino Colaborativo: parceria em colaboração entre os professores do En-
sino Médio e da Educação Especial.4

Enseja conhecer o que a literatura científica tem produzido sobre o En-
sino Colaborativo como prática pedagógica no Ensino Médio no período de 
2015 a 2021. Esse foi selecionado por indicar publicações mais recentes e 
posteriores à instituição da Lei Brasileira de Inclusão, Lei nº 13.146/2015, 
que, em linhas gerais, é “destinada a assegurar e a promover, em condições 

3 Consultar nota 1.

4 Consultar nota 2.
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de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por 
pessoa com deficiência [...]” (Brasil, 2015).

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica de cunho qualitativo, de forma 
que, para as análises e interpretações dos dados, fundamentou-se na teoria 
da análise de conteúdos de Bardin (2016), com base na técnica de análise 
temática ou categorial fundamentada. O objetivo foi analisar o que existe 
produzido em torno do Ensino Colaborativo como prática pedagógica de es-
tudantes PAEE no Ensino Médio. 

Destarte, a realização deste artigo se justifica pela importância da divul-
gação de um estudo que proporcionou informações importantes para pos-
terior realização de uma investigação científica sobre a implementação do 
Ensino Colaborativo na prática pedagógica no Ensino Médio de uma escola 
pública na cidade de Jardim de Piranhas-RN.

Em suma, os resultados identificam que existem poucas pesquisas sobre 
a implementação do Ensino Colaborativo como prática pedagógica no En-
sino Médio, além de haver mais realização de formação continuada sobre o 
Ensino Colaborativo para profissionais da educação que atuam na Educação 
Infantil e no Ensino Fundamental.

Método

As técnicas/instrumentos de coleta de dados foram pesquisas realizadas 
em alguns portais de busca de instituições educacionais e de revistas cientí-
ficas. As bases de dados pesquisadas foram os seguintes portais: Biblioteca 
Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD); Directory of Open Ac-
cess Journals (DOAJ); Repositório Científico de Acesso Aberto de Portugal 
(RCAAP); Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES), em Catálogos de Teses e Dissertações; Repositórios da UFRN, 
UFSCar/PPGEEs; e Scientific Electronic Library On-line (SciELO).

Para tanto, utilizaram-se os descritores “Ensino Colaborativo”, “Educa-
ção Inclusiva”, “Práticas Pedagógicas” e “Ensino Médio”, levando em consi-
deração o operador booleano5 AND para as seguintes combinações: “Ensino 

5 Consultar nota 3.
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Colaborativo” AND “Educação Inclusiva”; “Ensino Colaborativo” AND “En-
sino Médio”; e “Ensino Colaborativo” AND “Práticas Pedagógicas”.

Dentro dos critérios de inclusão, foram escolhidas as produções de teses, 
dissertações, artigos de periódicos e revistas científicas no período de 2015 a 
2021, na área de educação. Ademais, foi realizada a seleção de inclusão por meio 
dos resumos/palavras-chave/referências que abordassem a temática do Ensino 
Colaborativo e por apresentar relação com mais de um descritor da temática 
pesquisada. Desse modo, foram encontradas 263 dissertações, 140 teses e 42 ar-
tigos, em um total de 445 produções, nas bases de dados dos portais de buscas.

Para a primeira triagem, consideraram-se os seguintes critérios de exclu-
são: por títulos não correlatos; por descritores não relacionados às temáticas; 
por publicações desatualizadas nas referências; e por repetição nas bases de 
dados (portais de buscas). Assim, foram excluídas 263 produções, sendo 69 
teses, 103 dissertações e 91 artigos. Como critério de exclusão para a segun-
da triagem, consideraram-se as produções que não tratavam da temática de 
Ensino Colaborativo como prática pedagógica no Ensino Médio.

Nesse procedimento, foram descartados 224 trabalhos, sendo incluídas 39 
produções e, ao final dessa triagem, foram selecionados 13 trabalhos, sendo 11 
nacionais e dois internacionais, constituídos de duas teses, quatro dissertações 
e sete artigos. Para as produções selecionadas, foi elaborada uma pequena des-
crição de cada trabalho, considerando os objetivos, os tipos/níveis/modalidade 
de ensino e os seus resultados, de acordo com as leituras dos autores. 

Assim, dos materiais encontrados, foram selecionados 13 trabalhos (11 
nacionais e dois internacionais): duas teses, quatro dissertações e sete artigos. 
A seguir, apresentam-se os resultados das análises e discussões.

Resultados

Destarte, percebe-se, então, que são poucos os registros da utilização do 
Ensino Colaborativo como prática pedagógica no Ensino Médio para promo-
ver a educação inclusiva de estudantes com deficiência. No que concerne a 
essa constatação, podem-se mencionar os estudos de Torello, Olmos Rueda e 
Sanahuja Gavalda (2018), que pesquisaram a utilização do ensino comparti-
lhado em uma sala de aula do Ensino Médio, desenvolvido pelos professores 
de apoio e professores de disciplinas na província de Barcelona (Catalunha), 
uma região que fica no nordeste da Espanha. 
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O objetivo foi analisar as atitudes, crenças, percepções e dinâmicas ge-
radas pela utilização do ensino compartilhado na sala de aula ordinária de 
Ensino Médio. Desse modo, os resultados indicam que professores de apoio 
e professores de disciplinas devem melhorar e aumentar a colaboração, orga-
nizando a prática pedagógica de acordo com os objetivos traçados, conside-
rando a lógica espaço/temporal.

Para tanto, os autores Torello, Olmos Rueda e Sanahuja Gavalda (2018) afir-
mam que se faz necessário formação para os profissionais da escola e que “[...] 
considere a formação de todos profissionais envolvidos na área pedagógica e 
atenção à diversidade, como elemento-chave para o desenvolvimento profissio-
nal e para o avanço em direção a uma escola para todos, de qualidade e inclu-
siva” (Torello; Olmos Rueda; Sanahuja Gavalda, 2018, p. 87, tradução nossa). 

Nesse sentido, os estudos de Carvalho (2018) analisaram os desafios e 
possibilidades de uma formação continuada sobre o Ensino Colaborativo no 
Ensino Médio público, em uma cidade do Estado do Paraná. O objetivo de 
seu trabalho foi analisar os desafios e as possibilidades de um trabalho cola-
borativo para a formação continuada com docentes do Ensino Médio público. 
As conclusões mencionam que a formação continuada colaborativa possi-
bilitou a aproximação entre os docentes, comprometimento com o trabalho 
proposto e mudança de olhar em relação aos estudantes do Público-Alvo da 
Educação Especial (PAEE).

De acordo com Carvalho (2018), “[...] a partir das experiências positivas 
dos docentes em relação ao processo educacional dos alunos, a gestão e a 
coordenação tendem a reconhecer essas ações como novos caminhos a serem 
seguidos” (Carvalho, 2018, p. 83-84). 

Logo, os resultados obtidos foram considerados positivamente por meio des-
sa formação. Embora enfrentando vários desafios, oportunizaram mais aproxi-
mação e comprometimento dos docentes, proporcionando mudanças de olhares 
em relação aos estudantes do Público-Alvo da Educação Especial (PAEE). 

 Mendes (2016), em sua dissertação, traz uma análise do processo de uma 
intervenção após a formação baseada no Ensino Colaborativo que ocorreu na 
Educação Infantil, revelando que, para a sua realização, fazem-se necessá-
rias mais informações para os professores sobre esse trabalho e sobre como 
elaborar a adaptação das atividades a serem aplicadas em sala de aula. Seu 
objetivo: analisar o processo de intervenção entre o professor de Educação 
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Infantil da classe comum e o professor de Educação Especial, com vistas à 
formação baseada no Ensino Colaborativo e na adaptação de Educação Es-
pecial para a Educação Infantil.

Sintetizando os resultados, pode-se dizer que essa investigação revelou a 
necessidade de mais informações sobre as temáticas de coensino e adaptação 
de atividades, por parte das professoras, para difusão e realização na prática.

Ainda em sua pesquisa, percebeu-se que é necessário que os profissionais 
estejam preparados para receber e trabalhar com estudantes com deficiência. 
Para isso, a formação continuada desses profissionais e de toda equipe esco-
lar é fundamental para a realização de um trabalho inclusivo. 

Mendes (2016) afirma que:

[...] não restou dúvida de que a formação continuada, 
aos docentes do Ensino Médio, é necessária para que-
brar muitos paradigmas, principalmente em relação 
às habilidades e potencialidades que os estudantes do 
PAEE podem demonstrar, quando o trabalho é real-
mente pensado para eles (Mendes, 2016, p. 132). 

Desse modo, concorda-se com Mendes (2016) quando o autor aborda so-
bre a importância e a necessidade de formação continuada para os professo-
res e a equipe gestora sobre o Ensino Colaborativo no espaço educacional. 
Assim, para atender ao novo ideal da escola inclusiva, é importante que os 
professores estejam qualificados por meio de formações continuadas que 
tenham como foco central o desenvolvimento de atitudes reflexivas de sua 
prática pedagógica e, por conseguinte, que promovam mudanças para que as 
ações inclusivas sejam efetuadas na escola.

Nesse contexto, Silva (2020) aponta, em sua tese, que tratou de desenvol-
ver, implementar e avaliar um programa de formação continuada, enfocando 
a colaboração entre equipes de ensino, com vistas a fomentar a cultura esco-
lar colaborativa e potencializar estratégias e práticas pedagógicas inclusivas 
no Ensino Especial e ensino comum. Ademais, afirma que os conhecimentos 
teóricos sobre culturas colaborativas alteram a rotina da escola, podendo criar 
novas expectativas de planejarem aulas colaborativas para os estudantes PAEE.

Dando continuidade, os estudos de Aguiar e Maia (2018) trazem uma 
reflexão sobre o ensino da bidocência a partir das percepções do professor 
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especializado no Ensino Fundamental. Nesse sentido, os pesquisadores assi-
nalam a importância de um profissional com saberes e experiências no campo 
da Educação Especial para favorecer a inclusão de todos na escola. Pesquisa 
realizada no Ensino Fundamental, tece como objetivo refletir sobre a bido-
cência, em uma instituição pública federal de ensino, a partir das percepções 
do professor especializado que atua nas Anos Iniciais do Ensino Fundamen-
tal/Educação Especial. Percebe-se, como resultado, que, nas percepções da 
professora entrevistada, é fundamental a inserção de um profissional com 
saberes e experiências no campo da Educação Especial que dialogue com 
a perspectiva da Educação Inclusiva no espaço educacional, no sentido de 
tornar o cotidiano escolar inclusivo para todos.

Nos estudos analisados, constatou-se que, tanto no Brasil quanto no Chi-
le, a aplicação do Ensino Colaborativo como prática pedagógica na Educação 
Infantil e nos Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental apresentam re-
sultados satisfatórios para auxiliar a prática pedagógica de estudantes PAEE. 

Como exemplos detectaram-se os trabalhos dos seguintes autores: Vila-
ronga, Mendes e Zerbato (2016), Arias (2020) e Mendes e Galvani (2017).

Em seu artigo, Vilaronga, Mendes e Zerbato (2016) descrevem e analisam 
o caso de Cecília, professora de Educação Especial, que trabalhou em colabo-
ração com Célio, professor de Ciências do Ensino Fundamental II, tendo como 
foco o ensino de Conrado, aluno com paralisia cerebral, estudante de uma esco-
la pública no interior paulista. De acordo com os autores, o coensino beneficiou 
a escolarização de toda a turma, pois os dois professores trabalharam juntos em 
sala de aula, somaram conhecimento diferenciados, progrediram em relação às 
metodologias de ensino e dividiram, no espaço de tempo em que atuaram de 
forma conjunta, a responsabilidade de ensinar a todos os estudantes.

Arias (2020), em seu estudo, mostra como evoluiu o conceito de inclusão 
educacional e como o trabalho colaborativo é a pedra angular para a implan-
tação de práticas pedagógicas inclusivas. Assim, os seus resultados indica-
ram que a implementação de um plano das adaptações curriculares deve ser 
elaborada e executada de forma participativa e colaborativa, o que exige o 
desenvolvimento de estratégias de trabalho colaborativo.

Foi na Educação Infantil que Mendes e Galvani (2017) descreveram e ana-
lisaram o processo de uma intervenção entre o professor de Educação Infantil 
da classe comum e o professor de Educação Especial com vistas à formação 
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baseada no Ensino Colaborativo e adaptação de atividades. Seus resultados 
indicaram que o trabalho colaborativo auxiliou a participação da criança com 
deficiência nas atividades adaptadas e realizadas pelos professores

Vilaronga e Mendes (2017), com o objetivo de construírem propostas de co-
laboração nas práticas pedagógicas do professor de Educação Especial em sua 
dissertação, discorrem sobre a sala de aula comum da escola regular de Educa-
ção Especial com vistas à formação baseada no Ensino Colaborativo e adapta-
ção de atividades. Em sua pesquisa, foi possível detectar que o Ensino Colabo-
rativo é um dos apoios necessários para o fortalecimento da inclusão escolar. 

O trabalho de Figueira (2016) foi realizado no primeiro Ciclo do Ensino 
Básico e trata-se de uma dissertação. Teve como objetivo estudar o trabalho 
colaborativo entre o professor titular de turma e o professor de Educação Es-
pecial a fim de compreender como é que essa colaboração é pertinente para 
a conquista de uma inclusão real e bem-sucedida das crianças com NEE. Os 
resultados apontam que, para além da inclusão, há preocupação de colaborar, 
articular e adaptar as atividades em função dos alunos com necessidades 
educacionais especiais.

Silva (2018) analisou uma experiência formativa de fomento à colabo-
ração entre professores da Educação Especial e da classe comum, em dire-
ção ao modelo de ensino colaborativo, para promover a inclusão escolar do 
aluno PAEE no Ensino Especial e ensino comum. Os resultados ressaltam 
a prática colaborativa entre alguns professores da Educação Especial e da 
classe comum no sentido de viabilizar ações na linha da colaboração no 
município onde se desenvolveu a pesquisa, em consonância com a gestão e 
coordenação pedagógica.

Fraga (2017), por sua vez, apresentou como objetivo, em sua dissertação, 
compreender como o professor de apoio pedagógico desempenha suas ações 
de ensino com os estudantes público-alvo da Educação Especial em sala de 
aula comum de uma escola da rede municipal de ensino de Blumenau. Dessa 
forma, detectou-se que as professoras investigadas exerciam um papel mais 
voltado à socialização dos estudantes com deficiência e transtornos globais 
do desenvolvimento, comprovando que a formação continuada se faz neces-
sária para se trabalhar com a inclusão.

Percebe-se que a parceria entre os professores da classe comum e os da Edu-
cação Especial estão evidenciados e se destacam com a sua implementação na 
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prática pedagógica, assim como a inclusão e a escolarização de todos, especial-
mente dos estudantes PAEE.

Conforme as análises aqui apresentadas, quanto ao que a literatura cientí-
fica tem produzido nos últimos seis anos (2015 – 2021) sobre o Ensino Cola-
borativo como prática pedagógica para proporcionar a Educação Inclusiva de 
estudantes PAEE no Ensino Médio, podemos mencionar, de forma sucinta, 
as seguintes conclusões:

 → as pesquisas encontradas trazem poucas contribuições quanto à imple-
mentação do modelo de Ensino Colaborativo como prática pedagógica 
no Ensino Médio favorecendo a inclusão e escolarização de alunos 
com deficiência; 

 → foram encontradas algumas pesquisas que abordam o modelo de En-
sino Colaborativo como proposta de formação continuada para pro-
fessores da classe comum de disciplinas curriculares e de Educação 
Especial no Ensino Médio; e

 → existem inúmeras pesquisas que apresentam excelentes resultados da 
aplicação do Ensino Colaborativo como proposta do trabalho peda-
gógico para a Educação Inclusiva na Educação Infantil e nos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental.

Portanto, diante do exposto, conclui-se que há lacunas nos estudos sobre o 
Ensino Colaborativo como prática pedagógica para favorecer à Educação In-
clusiva no Ensino Médio; que são poucas experiências, no tocante à sua aplica-
bilidade, nessa modalidade de ensino; e que existem várias investigações sobre 
formação continuada do Ensino Colaborativo que foram consideradas exitosas.

Considerações

Os resultados desta investigação possibilitaram perceber que as pesqui-
sas encontradas trazem poucas contribuições quanto à implementação do 
Ensino Colaborativo no Ensino Médio, embora existam estudos que apre-
sentam resultados excelentes da aplicação dessa estratégia como proposta 
pedagógica para a Educação Inclusiva na Educação Infantil e nos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental.
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Também ficou evidenciado que, para o Ensino Colaborativo ser implanta-
do em qualquer modalidade de ensino, faz-se necessária a realização de for-
mações continuadas para os profissionais da escola, visto que existem poucas 
experiências com essa estratégia de ensino. 

Assim, com esses resultados, é pretensão iminente investigar sua im-
plementação no Ensino Médio por acreditar que o trabalho em colaboração 
entre os(as) professores(as) da classe comum e os(as) de Educação Especial 
atuantes em sala de aula pode contribuir para o planejamento de ensino para 
auxiliar o desenvolvimento e aprendizagem de estudantes PAEE.
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Notas

1. O termo “Público-Alvo da Educação Especial” se refere aos estudantes 
com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e com altas habilida-
des/superdotação, definido de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação, Lei nº 9.394/1996, que define e regulariza a organização da educação 
brasileira com base nos princípios presentes na Constituição (Brasil, 1996).
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24. Ensino colaborativo: estado da arte no Ensino Médio

2. Da autora Célia Fonsêca de Lima, defendido em agosto de 2023. Orien-
tadora: professora doutora Maria Aparecida Dias.

3. Os operadores booleanos atuam como palavras que informam ao siste-
ma de busca como combinar os termos de sua pesquisa. São eles: AND, OR 
e NOT e significam, respectivamente, E, OU e NÃO, e, a fim de facilitar a 
visualização da busca, é importante que esses sejam escritos em letras maiús-
culas. (Pesquisado em: http://www.capcs.uerj.br/. Acesso em: 19 mar. 2024).

http://www.capcs.uerj.br/
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Resumo: A formação colaborativa vem sendo espaço de trocas de expe-
riências e aprendizagens entre participantes que têm um objeto de estudo em 
comum. A Teoria Histórico-Cultural da Atividade como arcabouço teórico 
base para a colaboração permite, em seu contexto, respaldar a importância 
do papel do coletivo para o desenvolvimento do grupo no qual a unidade de 
análise é a própria atividade humana. Considerando que a Educação Especial 
na perspectiva inclusiva vem sendo um dos grandes desafios da escola atual, 
a formação continuada em serviço é espaço profícuo para que as escolas en-
contrem coletivamente caminhos para a inclusão. Sendo assim, este trabalho 
volta-se para o seguinte questionamento: como organizar uma formação co-
laborativa na escola que fomente a inclusão de todos os alunos? Na tentativa 
de responder a tal pergunta, este artigo tem por objetivo geral descrever as 
etapas metodológicas de uma formação colaborativa realizada em uma escola 
na cidade de Natal. O presente texto é parte de uma pesquisa em andamento 
a qual teve os encontros de formação colaborativa circunscritos em dois tipos 
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de discussão: Trabalho colaborativo na escola e Ensino colaborativo na sala 
de aula. A pesquisa aqui referida teve como base metodológica a pesquisa 
colaborativa de Ibiapina (2016). O presente estudo apontou como resultado 
parcial que uma formação colaborativa cria possibilidades de engajamento e 
corresponsabilização entre todos os profissionais da escola. 

Palavras-chave: Colaboração. Educação Especial. Escola inclusiva. For-
mação na escola. 

Introdução

O presente artigo está vinculado à pesquisa intitulada Trabalho e ensino 
colaborativo para a promoção da educação inclusiva: formação colabora-
tiva na escola, do Programa de Pós-graduação em Educação Especial (PP-
GEEsp) da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). 

Este escrito versa sobre formação colaborativa na educação, a qual é definida 
por Gomes (2022) como uma “formação que permite abordar o trabalho docente 
e o que é necessário para aprimorar ou transformá-lo” (Gomes, 2022, p. 21). 

Tendo em vista que a Educação Especial na perspectiva inclusiva vem 
sendo um dos grandes desafios da escola atual, faz-se necessário pensar em 
formação na escola a partir da reflexão de seus próprios problemas e buscar 
por solução de forma coletiva e colaborativa.

A escola é espaço de diversidade social, cultural, conhecimento e prin-
cipalmente de multivocalidade. Cenci e Damiani (2015), fundamentadas em 
Engestrom (2002), explicam que a multivocalidade refere-se a “diferentes vo-
zes e perspectivas que se articulam e se contradizem em um sistema” (Cenci; 
Damiani, 2015, p. 2). Um sistema coletivo, aqui representado pela escola e 
observado a partir de uma formação colaborativa, apresenta essa multivo-
calidade por todos que fazem parte da instituição, seja com ponto de vista 
científico/acadêmico ou com ponto de vista empírico/senso comum. 

Nessa perspectiva, a formação colaborativa aqui descrita tem como sujeitos 
participantes todos os funcionários da unidade escolar pesquisada, totalizando 
35 participantes; entre eles, os porteiros, zeladores, secretários, docentes, ges-
tores, coordenadores, merendeiras. Por se tratar de uma pesquisa baseada nos 
princípios da metodologia colaborativa de Ibiapina (2016), pesquisador e orien-
tador são também partícipes desse processo de formação colaborativa na escola.
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Com uma sociedade cada vez mais interconectada e interdependente, a 
escola inclusiva não pode ser construída de maneira individual e solitária, 
mas, sim, na coletividade e no diálogo (Morais; Cenci, 2023), pela correspon-
sabilização e colaboração de todos.

Nesse sentido, o referido artigo traz o seguinte questionamento: como 
organizar uma formação colaborativa na escola que fomente a inclusão de 
todos os alunos?

No processo de planejar a formação, houve a necessidade de buscar funda-
mentação teórica para orientar as práticas e reflexões. Com isso, os encontros 
de formação colaborativa tiveram como eixo teórico a Teoria Histórico-Cultu-
ral da Atividade nas três gerações, Vigotski (2021, 2022), Leontiev (2014, 2021) 
e Engeström (2016), perpassando pelos conceitos de trabalho colaborativo (Da-
miani, 2008, 2009) e ensino colaborativo (Capellini; Zerbato, 2019), e Mendes, 
Vilaronga e Zerbato (2022) na perspectiva da escola inclusiva (Brasil, 2008).

A Teoria Histórico-Cultural da Atividade, alinhada à perspectiva da esco-
la inclusiva, vem sendo referência para alguns autores, como Gomes (2022), 
pois ela destaca o papel do sujeito e da interação social para o desenvolvi-
mento de todas as crianças. 

Nesse contexto, a cultura de colaboração vem como possibilidade de pro-
moção dos alunos da Educação Especial e pode ser compreendida em duas 
categorias que se complementam: o Trabalho Colaborativo na escola e o En-
sino colaborativo na sala de aula. Sobre o primeiro, Morais e Cenci (2023) o 
apresentam da seguinte maneira:

[...] como uma atividade de duas ou mais pessoas que 
tem intencionalidade (motivo) compartilhada, susten-
tada pelo diálogo, compromisso e engajamento dos su-
jeitos, com a corresponsabilização de ações e decisões 
por todos que fazem a escola, docentes e não docentes 
(Morais; Cenci, 2023, p. 9)

Nesse contexto, a cultura de colaboração na escola vem como possibilidade 
de promoção dos alunos da Educação Especial e pode ser compreendida em 
duas categorias que se complementam. Já o Trabalho Colaborativo na escola 

[...] como uma atividade de duas ou mais pessoas que 
tem intencionalidade (motivo) compartilhada, susten-
tada pelo diálogo, compromisso e engajamento dos su-
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jeitos, com a corresponsabilização de ações e decisões 
por todos que fazem a escola, docentes e não docentes 
(Morais; Cenci, 2023, p. 9).

Já o Ensino Colaborativo na sala de aula “que envolve um trabalho de 
parceria em sala de aula entre o professor do Ensino Comum e o professor da 
Educação Especial” (Capelinni; Zerbato, 2019, p. 35).

Nessa direção, o presente artigo tem por objetivo descrever os encon-
tros de formação colaborativa, voltados à educação inclusiva, realizados em 
uma escola estadual pública na cidade de Natal, no estado do Rio Grande do 
Norte. A escola atende 10 turmas do 1º ao 5 º ano do Ensino Fundamental 
I, divididas em dois turnos: manhã e tarde. No ano letivo de 2023, eram 256 
alunos matriculados; entre eles, 16 são alunos com necessidades educacionais 
específicas. A escolha dessa instituição se deu por ser local de trabalho da 
própria pesquisadora, corroborando com a premissa do mestrado profissional 
de levar a teoria científica ao campo prático, promovendo o desenvolvimento 
das instituições e dos profissionais. 

Nos próximos tópicos, serão descritas as ações realizadas em uma forma-
ção colaborativa na escola. No entanto, é válido ressaltar que não se pretende 
apresentar uma receita ou um manual, mas, sim, um exemplo que possa inspirar 
outras formações em outras unidades de ensino. Pois acredita-se que, em cada 
coletivo, há uma singularidade que os une, motiva, engendra e os faz únicos.

Método

O presente artigo tem uma abordagem qualitativa e busca os significados 
a partir das interações de cultura em um ambiente direto de atuação dos su-
jeitos envolvidos (Bogdan; Biklen, 1994).

Quanto aos procedimentos metodológicos, segue os princípios da pes-
quisa colaborativa de Ibiapina, Bandeira e Araújo (2016, p. 25), na qual pes-
quisador e participantes agem juntos na resolução de um problema. Nesse 
sentido, “colaborar significa pensar-agir para criar possibilidades de com-
partilhamento das ideias, percepções, representações e concepções, com o 
propósito de criar condições de questionar, negociar e reelaborar” 

Esse processo de atividade de formação coletiva promove tanto ações de 
compartilhamento de conhecimento quanto ações de formação em serviço 
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entre os participantes. No entanto, Ibiapina, Bandeira e Araújo (2016) destaca 
que, na pesquisa colaborativa, o desenvolvimento só é possível pela partici-
pação ativa dos sujeitos na pesquisa; nesse caso, nos encontros de formação 
com a equipe escolar.

Nesse cenário, os encontros de formação colaborativa na escola foram 
organizados por temática de discussão e por grupos. Com relação à temática 
Trabalho Colaborativo na escola, foram realizados três encontros aos sábados 
da Jornada Pedagógica com todos os profissionais, docentes e não docentes. 

Já a temática voltada ao Ensino Colaborativo aconteceu em horário de pla-
nejamento dos professores, atendendo sete duplas formadas por um professor 
da Educação Especial e um professor do ensino comum. Dessa forma, levando 
em consideração o caráter dinâmico e vivo das unidades escolares, foi possível 
realizar, em média, de três a cinco encontros com cada dupla, totalizando 28.

Resultados

A formação colaborativa na escola foi desenvolvida por meio de encon-
tros dialógicos reflexivos; neles, buscou-se, de forma coletiva, encontrar pos-
sibilidades de soluções para as dificuldades apontadas pelos participantes. 
O diálogo aconteceu com base nas práticas, sendo organizado com foco no 
Trabalho Colaborativo na escola e no Ensino Colaborativo na sala de aula, em 
prol da inclusão escolar.

Os encontros de Trabalho Colaborativo na escola foram nomeados de “Um 
por todos, todos por um: trabalho colaborativo para promoção da inclusão” e 
tiveram o objetivo geral de desenvolver ações colaborativas entre os participan-
tes, as quais promovessem transformações na cultura escolar inclusiva.

Para o primeiro encontro, um roteiro com algumas ações foi organizado 
previamente, entre pesquisadora e orientadora, e consistia em: momento de 
apresentação de todo o grupo, leitura da parábola O bode na sala e realiza-
ção de uma atividade de registro das dificuldades vistas pelos participantes 
na escola em prol da inclusão, com a atividade “Colocando o bode na sala”.

No primeiro momento, os participantes tinham que se apresentar, dizendo 
o nome, a função que exerciam na escola e o que os motivou a participar da 
formação colaborativa. Para Canuto (2016), em uma formação colaborativa, 
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[...] é muito importante, reconhecer o contexto sócio-his-
tórico-cultural dos participantes para se compreender o 
porquê das escolhas e dos modos de agir, além de propi-
ciar um compartilhamento de sentidos que são centrais 
para o processo reflexivo dos participantes (Canuto, 
2016, p. 215).

Com isso, durante as apresentações, alguns participantes confortavel-
mente foram expondo dificuldades, aflições e desafios que estavam encon-
trando no ano letivo da corrente pesquisa, e um intenso debate sobre a 
dificuldade de ensinar em uma determinada turma da escola tomou conta 
de todos que estavam presentes.

Após as apresentações, houve o momento da leitura da parábola O bode 
na sala. Esse texto foi lido por uma professora da própria escola, a qual pre-
viamente foi convidada. De forma cômica, encantou e proporcionou um mo-
mento de muita descontração entre os participantes. 

Com isso, uma última ação foi proposta para esse dia: o grupo teria que 
registrar, em uma folha de ofício, as dificuldades vistas pelos participantes 
que não proporcionam a inclusão de todos os alunos. Essa atividade foi inti-
tulada de “Colocando o bode na sala”.

No segundo encontro, as ações estavam voltadas para os dados que ti-
nham sido coletados no primeiro encontro a partir dos registros dos proble-
mas da escola. Sendo assim, a partir de uma contextualização da base teórica 
e da exposição dos principais problemas apontados, foi feito um levantamen-
to das possibilidades de resolução desses problemas, com a atividade “Ti-
rando o bode da sala”. Essa atividade consistia na leitura anônima de um 
problema da escola apontado por um dos participantes no primeiro encontro. 
Nessa situação, todo o grupo, de forma colaborativa, tinha que debater para 
encontrar uma solução. 

No terceiro e último encontro de Trabalho Colaborativo, os participantes 
fizeram a apreciação de um painel coletivo, “A escola que temos”, o qual 
foi construído reunindo desenhos que cada participante fez de seu contexto 
de trabalho. Os desenhos foram feitos ao longo da semana que antecedeu o 
terceiro encontro. Após a apreciação, os participantes comentavam, de forma 
espontânea, o que mais tinha chamado sua atenção, relacionando os desenhos 
à colaboração. Após intenso debate, eles tinham que construir um novo mural 
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com o título “A escola que queremos ter”. Para isso, foram dispostos diversos 
materiais: tesoura, cola, papéis diversos, canetas etc. Juntos apresentaram 
uma escola nova e possível dentro da realidade deles.

Para os encontros voltados às discussões sobre o Ensino Colaborativo, 
apontamos como objetivo principal entender o trabalho pedagógico já reali-
zado e contribuir para a organização do ensino colaborativo em uma prática 
de educação para todos. Esses encontros foram chamados de “Juntos somos 
mais fortes: ensino colaborativo e o fortalecimento de práticas inclusivas”. 
Participaram sete duplas de professores compostas por um professor da Edu-
cação Especial e um do ensino comum, sendo três no turno da manhã e qua-
tro no turno da tarde.

Para esses encontros, foram elaborados previamente roteiros norteadores, 
que eram construídos a partir das demandas apontadas em cada encontro 
anterior. Para melhor compreensão, foram organizados no seguinte quadro:

Quadro 01 – Roteiro norteador dos encontros  
sobre o ensino colaborativo (continua)

1º 
ENCONTRO

Quantos e quais são os alunos com necessidades educacionais específi-
cas na turma;

Como se caracteriza o papel de cada professor na inclusão escolar;

Como é a rotina de trabalho;

Há um modelo de instrumento de planejamento;

Como se organiza a temporalidade do plano de aulas;

Há flexibilização dos conteúdos;

Compartilham a responsabilidade de decidir como ensinar;

Conhecem o DUA;

O professor do ensino comum conhece o PEI do aluno;

Como o PEI é organizado;

Observar se os professores têm algum conhecimento sobre ensino 
colaborativo e se planejam baseados nessa proposta.
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Quadro 01 – Roteiro norteador dos encontros  
sobre o ensino colaborativo (conclusão)

2º 
ENCONTRO

Trazer a reflexão, junto dos professores, sobre possibilidades que levem 
os alunos da Educação Especial também a participarem da aula propos-
ta de forma coletiva;

Elaborar, junto com os professores, um plano de aula dentro do perfil da 
turma baseado no Desenho Universal da Aprendizagem (DUA);

Apresentar três sugestões de leitura sobre o DUA;

Sugerimos também a aqueles que fizeram a leitura que escrevessem um 
parágrafo sobre o que mais acharam interessante do texto em uma folha. 
Essa folha estará anexada ao final do texto, e o próximo leitor terá acesso 
a essa produção. O objetivo é compartilhar saberes entre a equipe.

3º 
ENCONTRO

Fazer uma avaliação/reflexão do último plano de aula colocado em 
prática; 

Fazer novo exercício de construção de novo plano de aula que atenda a 
todos;

Retomar alguns pontos do que foi discutido sobre o ensino colaborativo 
no encontro de sábado.

4º 
ENCONTRO

Fazer uma avaliação/reflexão do último plano de aula colocado em 
prática;

Fazer novo exercício de construção de novo plano de aula que atenda 
a todos e, caso seja necessário especificidades, discutir em dupla essas 
possibilidades de acessibilidade.

5º 
ENCONTRO

Responder autoavaliação: como temos desenvolvido nossas ações na 
proposta do Ensino Colaborativo?

Fazer um desenho em que represente o participante em seu contexto 
de trabalho.

Fonte: Elaborado pelas autoras (2024).

Esse roteiro levou em consideração a elaboração de atividades acessíveis 
a todos e o planejamento de momentos de aula em que o aluno da Educação 
Especial pudesse participar de forma efetiva, junto dos colegas. Por isso, a 
proposta baseada no Desenho Universal da Aprendizagem (DUA) e discus-
sões sobre o Plano Educacional Individualizado (PEI) foram pautas presentes 
durante os encontros de formação colaborativa para o ensino colaborativo na 
escola. Algo que também teve destaque foi a sugestão da construção de um 
único plano de aula, feito colaborativamente entre professores, que tivesse 
ações que garantissem a participação dos alunos da Educação Especial e, 
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quando essas não fossem possíveis, que fosse colocado, nesse plano comum, 
ações de acessibilidade pedagógica para o aluno.

O primeiro encontro foi realizado por meio de uma conversa, quase in-
formal, com perguntas abertas, sem que tivesse uma ordem a ser feita. Para 
o segundo encontro, mediante o que foi coletado no primeiro, sentiu-se a ne-
cessidade de compartilhar com os professores textos sobre o DUA, visto que 
poucos conheciam essa abordagem metodológica e acreditava-se ser esse um 
caminho possível para que não ocorresse o planejamento duplo que aconte-
cia na escola, com muitas atividades adaptadas para os alunos da Educação 
Especial ou desvinculadas do que estava sendo proposto para a turma. Nesse 
mesmo dia, iniciou-se o exercício de elaboração de planos de aulas/ativida-
des pedagógicas que levassem os alunos da Educação Especial também a 
participar da aula proposta de forma coletiva, com base do perfil da turma e 
inspirados nos princípios do DUA.

Para o terceiro encontro, foi feita uma reflexão das ações desenvolvidas 
no plano de aula anterior, com apontamentos negativos ou positivos das pro-
postas que estavam sendo desenvolvidas, e seguimos na elaboração de planos 
de aulas que garantissem a participação de todos, nem que fosse por um mo-
mento da aula, pois estávamos em um processo inicial de mudanças.

No quarto encontro, seguimos fazendo uma avaliação das ações do plano 
de aula executado anteriormente e demos continuidade a um novo exercício 
de construção de plano de aula que atendesse a todos e, caso fosse necessário 
especificidades para a aula, a dupla deveria dialogar para que as possibilida-
des de acessibilidade fossem desenvolvidas em comum acordo.

Para o último encontro, foi feita uma autoavaliação, questionário adap-
tado da pesquisa de Vilaronga (2014), sobre a prática do ensino colabora-
tivo que estava sendo realizada entre as duplas. Assim, as duplas deveriam 
entrar em consenso e dar uma única resposta para cada pergunta. Também 
foi solicitado que, de forma individual, fizessem uma representação gráfica, 
desenhando-se em seu contexto de trabalho. 

Mediante o exposto, podemos inferir que a formação colaborativa na 
escola, envolvendo todos, não só teve o caráter de ampliação de conheci-
mento, mas também de compartilhamento da responsabilidade do grupo 
com a educação inclusiva. 



261

25. Formação colaborativa na escola: uma  
possibilidade para promoção da inclusão

Considerações

A pesquisa colaborativa em campo educacional quebra paradigmas enraiza-
dos na educação, pois reconfigura os papéis de quem ensina e de quem aprende, 
tendo como um dos principais mecanismos a atuação ativa dos participantes. 
E isso só é possível quando a escola é vista na sua essência, não apenas como 
lócus de pesquisa, mas, sim, como objeto de estudo em que a questão problema 
seja uma realidade apontada e vivenciada pelos próprios participantes.

A escolha da escola pesquisada como ambiente de trabalho da própria pes-
quisadora já reflete uma parcela significativa desse papel ativo dos participan-
tes, pois, na pesquisa colaborativa, o pesquisador é também sujeito partícipe.

Nesse contexto, trazer uma formação colaborativa como cerne da pesqui-
sa foi de fundamental importância, pois uma escola que trabalha na perspec-
tiva inclusiva requer a responsabilização de todos. A escola inclusiva não se 
faz na individualidade nem com ações desarticuladas. É preciso envolvimen-
to e compromisso de todos em prol da inclusão.

A participação de todos os funcionários, desde zeladores a gestores ou 
equipe docente e equipe administrativa ou orientadora e pesquisadora nos 
encontros, aponta que ninguém é tão bom, que juntos no coletivo não possa-
mos ser melhores. A escuta de uma diversidade de pontos de vista proporcio-
nou ao grupo uma reflexão maior sobre a importância do papel ativo de cada 
sujeito, tanto para o desenvolvimento individual na sua formação profissional 
quanto para o desenvolvimento da escola enquanto instituição que tem a edu-
cação inclusiva como uma perspectiva educacional. 

Considerar a escola como espaço multivocal em que todos, independen-
temente da função ou da hierarquia de cargo, são corresponsáveis pelas mu-
danças é profícuo para uma escola inclusiva. É no coletivo que a cultura de 
colaboração também emerge, encorajando os sujeitos na resolução de proble-
mas de origem individual ou coletiva.

Colaboração e inclusão são conceitos inerentes para construirmos uma 
nova escola. O novo não está no que cada um pode fazer individualmente; as 
mudanças acontecem pelo que podemos fazer juntos, em coletivo, com um 
objeto em comum. Os objetivos individuais que cada sujeito carrega ao de-
senvolver suas ações no grupo são de suma importância, mas esses também 
devem estar interligados com o todo para que uma escola nova se constitua.
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Resumo: No contexto da Educação Infantil, é crucial destacar que práti-
cas sem intencionalidade pedagógica podem ter impacto negativo na apren-
dizagem das crianças com deficiência. A inclusão das crianças nesse espa-
ço, que antes tinha um objetivo assistencialista, está diretamente ligada à 
promoção de um ambiente de aprendizagens intencionais cujo foco está nas 
potencialidades e interações. Assim, o presente trabalho tem por objetivo 
discutir teoricamente o trabalho pedagógico na Educação Infantil, enfatizan-
do a prática inclusiva para a garantia da aprendizagem e do desenvolvimento 
da criança com deficiência. Para fins metodológicos, foi conduzida uma in-
vestigação bibliográfica, selecionando materiais para análise da Educação 
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Infantil, do trabalho pedagógico e da Teoria-Histórico Cultural. Conclui-se 
que o trabalho pedagógico deve ser entendido como um processo complexo e 
interconectado, que se manifesta nas práticas, propostas, ações e concepções 
dos diversos sujeitos da escola. 

Palavras-chave: Crianças. Educação Especial. Teoria Histórico-Cultural.

Introdução

Refletir sobre o trabalho pedagógico na Educação Infantil constitui uma 
jornada multifacetada que demanda considerações profundas e abrangentes. 
Neste artigo, exploraremos teoricamente o trabalho pedagógico com foco es-
pecífico na prática inclusiva para a garantia da aprendizagem e do desenvol-
vimento da criança com deficiência. 

De acordo com Dainez (2017), a organização do ambiente escolar para aten-
der às necessidades das crianças com diversas deficiências permanece como 
um desafio. Essa organização deve levar em consideração as potencialidades 
de cada criança e garantir a disponibilidade de mediações e recursos apropria-
dos para promover o processo de aprendizagem. Com base em Vigotski (1995), 
entende-se que a condição orgânica não deve ser vista como impossibilidade 
para o processo de aprendizagem e desenvolvimento das crianças com defi-
ciência. O impacto disso se manifesta quando o contexto social e histórico não 
proporciona as condições necessárias para a produção de conhecimento, inte-
rações significativas e acessibilidade adequada para essas crianças. 

A noção de que crianças com deficiência são incapazes de aprender pode 
refletir um viés histórico e social que, em determinados momentos e socieda-
des, considerava-as inferiores (Corrent, 2016; Rodrigues; Lima, 2018). Não só 
isso, a educação no Brasil, durante o século XIX e parte do XX, foi marcada 
por uma abordagem assistencialista em que a responsabilidade pelo cuidado 
das crianças não era vista como um direito garantido por instituições gover-
namentais, mas, sim, delegada a instituições filantrópicas (Guimarães, 2017). 
Nesse contexto, o foco não estava na promoção do processo de aprendizagem, 
mas, sim, na garantia da sobrevivência e bem-estar básico desses indivíduos.

Assim, percebe-se que a luta pela educação das crianças, especialmente no 
que diz respeito à inclusão e à garantia de aprendizado para todos, é um fenô-
meno relativamente recente. No Brasil, em particular, o impulso em direção a 
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essa educação intencional inclusiva para as crianças ganhou destaque após a 
promulgação da Constituição Federal de 1988 e a subsequente implementação 
de políticas públicas voltadas para os direitos das crianças, como a Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional de 1996. Mesmo com esse avanço nas 
políticas, a inclusão escolar ainda leva um tempo para alcançar larga abrangên-
cia; mudança mais expressiva no cenário das matrículas dos estudantes com 
deficiência nas escolas comuns acontece a partir da Política Nacional de Edu-
cação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, em 2008.

Considerando todas as complexidades e implicações envolvidas, o obje-
tivo principal deste estudo é realizar uma discussão teórica sobre o traba-
lho pedagógico na Educação Infantil, com um enfoque na prática inclusiva 
como meio de assegurar a aprendizagem e o desenvolvimento das crianças 
com deficiência. 

Método

O presente estudo tem como propósito discutir teoricamente o trabalho 
pedagógico na Educação Infantil, enfatizando a prática inclusiva para a ga-
rantia da aprendizagem e do desenvolvimento da criança com deficiência. É 
parte da pesquisa de dissertação do mestrado, em desenvolvimento, vincula-
da ao Programa de Pós-Graduação em Educação Especial da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte.

O método selecionado configura-se como pesquisa bibliográfica, sendo 
essa a etapa inicial da pesquisa de mestrado. Esse levantamento bibliográfico 
é justificado pela necessidade de um embasamento teórico mais aprofundado, 
fundamental para a condução de uma pesquisa científica. Essa etapa é caracte-
rizada pelo aprofundamento das leituras e reflexões sobre a temática proposta.

Conforme salientado por Gil (1999), a pesquisa bibliográfica é realizada a 
partir de material já existente, composto principalmente por livros e artigos 
científicos. No presente estudo, os materiais foram selecionados a partir das dis-
ciplinas do Programa de Pós-Graduação em Educação Especial e de buscas no 
Portal de Periódicos Capes e no Scientific Electronic Library Online (SciELO). 

As discussões realizadas são embasadas em autores da área da Educação 
Infantil (Guimarães, 2017; Mello, 2015; Souza, 2019) bem como em pesquisado-
res que abordam o trabalho pedagógico (Frizzo; Ribas; Ferreira, 2013; Ferreira, 
2018) e a Teoria Histórico-Cultural (Vigotski, 1991, 1995; Dainez, 2017; Cenci; 
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Costas, 2009). Os temas-chave foram reunidos na pesquisa bibliográfica como 
forma de promover discussões e reflexões sobre a temática selecionada.

A intencionalidade no trabalho pedagógico na Educação Infantil

No contexto da Educação Infantil, é crucial destacar que práticas sem in-
tencionalidade pedagógica podem ter um impacto negativo na aprendizagem 
das crianças. Assim, a instituição de Educação Infantil deve ter como obje-
tivo assegurar os meios e as condições objetivas para garantir uma formação 
integral. As ações de planejamento e organização do trabalho pedagógico, 
nessa etapa da educação, devem ser orientadas para proporcionar uma varie-
dade de experiências, alinhadas com o vasto patrimônio científico, cultural, 
artístico, ambiental, técnico e tecnológico. 

O objetivo é promover às crianças o desenvolvimento físico, afetivo, cog-
nitivo, ético e estético das crianças assim como estimular o autoconheci-
mento e a autonomia. Além disso, é fundamental fomentar a ampliação das 
relações sociais e afetivas, cultivar a comunicação e expressão infantil por 
meio da apropriação e domínio das diversas linguagens humanas e promover 
a interação com o mundo físico e social (Brasil, 2009).

Essa perspectiva se relaciona diretamente com o entendimento de que o 
desenvolvimento de cada indivíduo ocorre à medida que ele se apropria das ex-
periências acumuladas pela humanidade. Isso implica afirmar que o elemento 
essencial nesse processo é a apropriação dos produtos materiais e intelectuais. 
No contexto do ensino, as crianças são expostas a diferentes formas de intera-
ção e atividades sociais em que essa interação entre as crianças e as professoras 
assume uma característica marcante: a intencionalidade (Sforni, 2008).

As características humanas não são inatas, mas se desenvolvem no pro-
cesso de interação dialética entre o sujeito e seu meio sociocultural mediados 
pelas ferramentas e signos criados pela cultura. Assim, o processo de apren-
dizagem e o desenvolvimento das crianças ocorrem por meio da apropriação 
de conceitos e ferramentas culturais que se evidenciam nas interações entre 
os pares, crianças, professores, adultos (Vigotski, 1991). 

Por isso, a importância da interação e mediação pedagógica e intencional 
no processo de aprendizagem e desenvolvimento na Educação Infantil fun-
damentalmente pedagógico, organizado pela atuação do professor. Tendo em 
vista que esse espaço foi conquistado ao longo do tempo, sendo anteriormente 
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percebido como assistencialista, com ênfase nos cuidados básicos das crianças 
(Souza, 2019; Guimarães, 2017). 

A escola é um ambiente de interação social crucial para a formação dos 
sujeitos, servindo como um meio sociocultural fundamental. A inclusão das 
crianças com deficiência nesses espaços está diretamente ligada à promoção 
de um ambiente que valoriza a diversidade, procurando adequar-se a todos 
(Kemp; Nuernberg, 2011). 

Dessa maneira, se a Educação Infantil é espaço de aprendizagem, o traba-
lho pedagógico é a ponte para garantir esse objetivo. O trabalho pedagógico 
é, portanto, um conjunto complexo e interconectado de elementos que se en-
trelaçam e se desdobram no cotidiano da Educação Infantil. Vamos refletir 
sobre ele no próximo tópico.

O trabalho pedagógico inclusivo é aquele que promove  
situações de aprendizagem 

O processo de aprendizagem está intrinsecamente ligado às funções psí-
quicas humanas, que envolvem a aquisição e a apropriação do conhecimento 
cultural. Assim, considerar a criança como sujeito sócio-histórico-cultural 
também é compreender o processo de aprendizagem não como algo que de-
pende exclusivamente dela, mas que está relacionada ao contexto em que 
está inserida (Cenci; Costas, 2009). Esse contexto envolve tanto a criança e o 
professor como também as condições concretas para o trabalho pedagógico.  

É fundamental ressaltar que a condição de deficiência pode demandar 
estratégias de mediação mais próximas, direcionadas e contínuas, juntamente 
com o uso de recursos auxiliares para ampliar a participação das crianças em 
atividades coletivas e colaborativas (Dainez; Freitas, 2018). Nesse sentido, é 
importante destacar o conceito de compensação (Vigotski, 1995) como um 
processo que indica possibilidades, tanto em âmbito social quanto psicológi-
co, para promover o desenvolvimento das crianças com deficiência. O desen-
volvimento envolve a criação de condições e o estabelecimento de interações 
que permitam que as crianças com deficiência se apropriem da cultura (Gar-
cia, 1999). Essa abordagem ressalta a responsabilidade coletiva de criar um 
ambiente inclusivo e propício ao desenvolvimento pleno integral do sujeito.

Venâncio, Faria e Camargo (2020) ressaltam a importância de estabelecer 
um plano de trabalho inclusivo desde a Educação Infantil, indo além dos 
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aspectos teóricos para garantir as condições necessárias ao trabalho pedagó-
gico nas instituições. Eles também enfatizam a urgência de pensar e fornecer 
apoios diversos para possibilitar a permanência e o aprendizado dos grupos 
historicamente excluídos.

Destacamos as palavras de Maraschin (2015) quando traz que trabalho 
pedagógico demanda uma visão ampla da realidade escolar, compreendendo 
sua organização, centralidade e dinâmica cultural, ou seja, é necessário en-
tender não apenas o aspecto do trabalho do professor, mas também todas as 
interações que constituem o cotidiano escolar. Ele destaca que é no trabalho 
pedagógico que se concretizam as ações dos sujeitos envolvidos na institui-
ção educacional. Essas ações compreendem as práticas cotidianas, planejadas 
ou não, que constituem o ambiente no qual ocorre a formação. Essas práticas 
refletem as propostas da instituição ou do curso bem como as iniciativas dos 
diversos agentes envolvidos, sejam gestores, professores ou estudantes. 

Ou seja, o trabalho pedagógico é um conjunto complexo e interconectado 
de aspectos relacionados, que se desdobra no cotidiano e práticas com as 
crianças. Esse processo não se limita apenas às atividades realizadas na sala 
de aula da Educação Infantil, mas se manifesta nas práticas, propostas, ações 
e concepções dos diversos sujeitos que compõem a escola.

Dessa maneira, é pertinente concordar com Ferreira (2018) ao destacar 
que o trabalho pedagógico é influenciado por várias determinações, tais 
como crenças, escolhas e classificações realizadas pelos profissionais que 
atuam na escola. Essas determinações se entrelaçam e refletem as tendências 
pedagógicas às quais o profissional se vincula.

Um caso ilustrativo que pode ocorrer na Educação Infantil é a crença 
de que as crianças pequenas, e, por vezes, especialmente as crianças com 
deficiência, chegam à escola sem conhecimento prévio e são incapazes de 
aprender a utilizar determinados objetos. 

Essa percepção pode, muitas vezes, levar o adulto a evitar ensinar à crian-
ça como usar o objeto e até mesmo a impedir sua manipulação. No entanto, 
quando se reconhece que a criança não sabe inicialmente, mas pode aprender 
com a instrução e colaboração dos adultos, estes podem mostrar à criança 
como usar o objeto que desperta seu interesse (Mello, 2015). 

Frizzo, Ribas e Ferreira (2013) destacam a importância de abordar o tra-
balho pedagógico de maneira socio-histórica, pois a escola e a sua estrutura, 
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ao buscarem garantir a inclusão e o aprendizado das crianças com deficiência, 
são influenciadas por diversos aspectos, inclusive os aspectos socio-históricos. 
Por isso, pensar em um trabalho pedagógico inclusivo perpassa também o que 
entendemos como inclusão, processo esse que envolve trocas, compreensão e 
luta pela superação de barreiras criadas pela sociedade (Sassaki, 2007). 

Esse processo vai além das interações entre professores e crianças e tam-
bém abrange as interações entre as próprias crianças. É crucial reconhecer 
a importância dessas interações para a aprendizagem entre pares, pois, se-
gundo Vigotski (1995), o desenvolvimento dessas crianças não é intrínseco 
ou natural, mas, sim, mediado pela interação com os colegas e pelo uso de 
signos e ferramentas culturais, permitindo, assim, a troca de ideias, a colabo-
ração e a construção conjunta de significados.

Os objetivos educacionais destinados às crianças com deficiência devem 
ser os mesmos daqueles estabelecidos para as crianças sem deficiência. O 
cerne desse pensamento é a concepção de que foco não deve ser apenas nos 
aspectos orgânicos, naturais, mas, sim, na orientação do processo educacio-
nal em direção ao potencial humano de desenvolvimento (Vigotski, 1995).

Assim, para promover a aprendizagem das crianças com deficiência nas 
instituições de Educação Infantil, é necessário adotar práticas intencionais 
que proporcionem experiências enriquecedoras e oportunidades para a apro-
priação dos artefatos culturais. Portanto, a Educação Infantil deve garantir 
intencionalmente não apenas o acesso, mas também a participação ativa das 
crianças em diversas atividades da rotina, proporcionando vivências que am-
pliem e diversifiquem suas experiências nas diversas formas de ver, ouvir, 
sentir, registrar, comunicar, explorar e experimentar.

Considerações

É inegável o papel da Educação Infantil como espaço de aprendizagens 
intencionais que contribui para o desenvolvimento das crianças. O trabalho 
pedagógico inclusivo deve reconhecer e valorizar as potencialidades e inte-
resses de todas as crianças com o intuito de promover práticas que as levem 
a se apropriarem do universo cultural e histórico.

Para promover um processo de aprendizagem intencional, o trabalho pe-
dagógico deve proporcionar uma variedade de interações no contexto educa-
cional. Conforme Vigotski (1995) destaca, o desenvolvimento das crianças 
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não ocorre de forma intrínseca ou natural, mas, sim, por meio da interação 
com os colegas e pela utilização de signos e ferramentas culturais. Assim, 
é preciso proporcionar experiências enriquecedoras e oportunidades para a 
apropriação dos artefatos culturais. 

Para concluir, o trabalho pedagógico na Educação Infantil deve ser en-
tendido como um processo complexo e interconectado que se manifesta nas 
práticas, propostas, ações e concepções dos diversos sujeitos envolvidos. Por 
isso, destaca-se a necessidade de pesquisas que considerem o trabalho peda-
gógico inclusivo na prática, no chão das escolas e com todos os atores que 
dela fazem parte.
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Resumo: O presente estudo socializa reflexões sobre o uso de jogos como 
mediador na aprendizagem de línguas para surdos: Libras como primeira língua 
(L1) e português como segunda língua (L2). A pesquisa consiste em investigar 
de que forma o jogo bingo viabiliza a aprendizagem de habilidades linguísticas 
dos educandos surdos. Para responder à indagação, elencamos os seguintes ob-
jetivos. Geral: Analisar a contribuição da metodologia lúdica na consolidação de 
habilidades linguísticas dos estudantes surdos do Centro Estadual de capacita-
ção de Educadores e de Atendimento às Pessoas com Surdez – CAS Natal/RN, 
que atende alunos matriculados na rede municipal de ensino. Objetivos especí-
ficos: 1-Estimular o uso de jogos como metodologia de ensino de Libras como 
L1 para surdos; 2-Explorar o uso da metodologia lúdica no ensino de português 
como L2 para surdos; 3-Despertar o interesse dos estudantes nas aulas de língua 
portuguesa. A pesquisa consiste em um relato de experiência, Mussi (2021), 
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com aporte teórico baseado em Quadros (2006, 2011) e Kishimoto (2010). Os 
dados referentes à aplicação do jogo bingo foram registrados em diário de bordo 
baseado em Cañete (2010). O estudo apontou que o jogo é capaz de potencializar 
o ensino dos surdos, contribuindo com a aprendizagem de línguas. Espera-se 
que os resultados apontados neste estudo sirvam como estímulo ao uso de jogos 
na educação de surdos e inspiração para a criação de novos materiais para po-
tencializar o ensino desses sujeitos.

Palavras-chave: Ensino de surdos. Jogos. Práticas bilíngues.

Introdução

A escolha do tema “O uso do bingo no ensino de língua portuguesa como 
segunda língua para surdos” justifica-se pela falta de interesse e dificuldades 
dos estudantes nas aulas de língua portuguesa, narrativa dos professores do 
Centro Estadual de Capacitação de Educadores e de Atendimento às Pessoas 
com Surdez (CAS Natal).

O uso de jogos na atividade simbólica, quando criados em processos edu-
cativos, permite situações de ensino-aprendizagem e de desenvolvimento dos 
sujeitos. O brinquedo é reconhecido como forma educativa a partir da expan-
são da Educação Infantil em que o brinquedo/jogo educativo ganha força, 
sendo entendido como ferramenta que ensina, desenvolve e educa de maneira 
prazerosa (Kishimoto, 2010).

Ademais, as brincadeiras possibilitam as várias formas de representações 
das crianças, envolvendo e contribuindo para que os sujeitos desenvolvam 
suas múltiplas inteligências, tendo em vista que permitem o desenvolvimen-
to da afetividade e da cognição bem como as trocas e interações sociais. A 
intenção educativa, quando criada pelo adulto, mantendo-se a intenção do 
brincar, possibilita as situações de aprendizagem.

Kishimoto (2010) indica que:

O uso do brinquedo/jogo educativo com fins pedagógi-
cos remete-nos para a relevância desse instrumento para 
situações de ensino-aprendizagem e de desenvolvimen-
to infantil. Se considerarmos que a criança pré-escolar 
aprende de modo intuitivo, adquire noções espontâneas, 
em processos interativos, envolvendo o ser humano in-
teiro com suas cognições, afetividade, corpo e interações 



275

27. O uso do bingo no ensino de língua  
portuguesa como segunda língua para surdos

sociais, o brinquedo desempenha um papel de grande re-
levância para desenvolvê-la (Kishimoto, 2010, p. 36).

Os jogos se apresentam como uma importante ferramenta de ensino de 
línguas. Com o uso do lúdico, é possível que os alunos se envolvam no ensino 
e sejam sujeitos ativos no processo de aprendizagem. Para Pereira e Gue-
des (2020), “atividades lúdicas proporcionam maior interação entre alunos 
e professores, elas são de grande relevância para a aprendizagem de língua 
estrangeira” (Pereira; Guedes, 2020, p. 05).

De acordo com Quadros et al. (2006):

A criança surda pode ter acesso à representação gráfica 
da língua portuguesa, processo psicolinguístico da alfa-
betização e à explicitação e construção das referências 
culturais da comunidade letrada. A tarefa de ensino da 
língua portuguesa tornar-se-á possível, se o processo 
for de alfabetização de segunda língua, sendo a língua 
de sinais reconhecida e efetivamente a primeira língua 
(Quadros et al., 2006, p. 23).

O ensino de línguas para surdos parte do pressuposto de que a primeira 
língua do surdo é a língua de sinais, meio pelo qual esse sujeito tem total ca-
pacidade de se desenvolver e aprender, sendo o ensino da língua portuguesa 
ministrado como segunda língua (Quadros, 2006, 2011; Karnopp, 2010).

Mediante essas informações, é possível compreender a relação de pro-
porcionalidade na aprendizagem pelas línguas. Embora de modalidades di-
ferentes, quanto mais competência o surdo tiver na língua de sinais, mais 
facilidade ele terá na aprendizagem de outras línguas, inclusive da língua 
portuguesa como segunda língua.

Com base em leituras, construímos o aporte teórico baseado em Quadros 
(2006, 2011), que versa sobre o ensino língua portuguesa como segunda língua 
e Libras como primeira língua para os surdos, e Kishimoto (2010), que aborda 
a importância de jogos como facilitadores e mediadores de aprendizagem.

A questão norteadora desta pesquisa foi: de que forma o jogo bingo 
viabiliza a aprendizagem de habilidades linguísticas dos educandos surdos? 
E, para alcançar a resposta, elencamos como objetivo principal analisar 
a contribuição da metodologia lúdica na consolidação de habilidades lin-
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guísticas dos estudantes surdos atendidos no CAS Natal; e, como objetivos 
específicos, estimular o uso de jogos como metodologia de ensino de Libras 
como L1 para surdos; explorar o uso da metodologia lúdica no ensino de 
português como L2 para surdos; e, por fim, despertar o interesse dos estu-
dantes nas aulas de língua portuguesa. 

Na próxima parte, será descrito o passo a passo da aplicabilidade do jogo 
como ferramenta de ensino conduzido pelos autores deste artigo.

Desenvolvimento

Participaram deste estudo 2 (dois) professores bilíngues que ensinam 
Libras e Língua Portuguesa como segunda língua para surdos e 6 (seis) 
estudantes surdos, sendo 2 (dois) fluentes e 4 (quatro) não fluentes em Li-
bras. A seguir, pontuamos características dos participantes e do espaço que 
geraram nosso trabalho.

Os sujeitos foram estudantes surdos na faixa etária de 12 a 14 anos, ma-
triculados na rede pública de ensino, no 5º e 6º anos do Ensino Fundamental, 
que frequentam o Atendimento Educacional Especializado (AEE) no Centro 
Estadual de Capacitação de Educadores e de Atendimento às Pessoas com 
Surdez – CAS Natal, com nível linguístico em língua portuguesa básico ini-
ciante, isto é, ler e escreve palavras simples.

A escola e o Centro têm salas de AEE, entretanto, no CAS Natal, os aten-
dimentos são bilíngues e o público-alvo são somente surdos com deficiência 
(surdos cegos, surdos autistas, entre outros) ou surdo sem deficiência, confor-
me sugere a visão socioantropológica da surdez, que concebe o surdo como 
sujeito com cultura e língua própria, a saber, a Libras (Perlin; Strobel, 2014; 
Quadros, 2011; Skliar, 2010). Todo o apoio pedagógico é em Libras, e os gru-
pos são organizados de acordo com nível linguístico.

O bingo foi o jogo escolhido para promover os resultados esperados pelos 
objetivos do nosso trabalho, com suas regras e layout modificados para aten-
der as demandas dos estudantes. 

Seguem os passos da aplicação do jogo elaborado a partir de conceitos teó-
ricos elencados anteriormente, em uma perspectiva de trabalho colaborativo 
em que professores da casa e professoras pesquisadoras participaram de todo o 
processo, desde planejamento a execução das ações.
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Para melhor compreensão, dividimos o estudo em 2 (duas) fases, as 
quais aconteceram em 2 dias: no primeiro dia, fase 1, aconteceram a apre-
sentação da pesquisa aos professores e o planejamento da ação e, no segun-
do dia, fase 2, a aplicação da atividade, a qual foi realizada em 4 etapas, em 
um encontro de 4 horas-aula

As etapas da fase 2, na qual ocorreu a realização do jogo bingo, seguiram 
da seguinte forma:

 - Etapa 1 – houve a observação do conhecimento prévio dos estudantes 
sobre o conteúdo “antônimos”, que se deu por meio de roda sinalizada. 
Após a observação, as pesquisadoras registraram os resultados e, em 
seguida, narraram uma historinha em Libras, pedindo que cada aluno 
sinalizasse os adjetivos/ sentimentos. 

 - Etapa 2 – houve o contato dos alunos com o conteúdo pretendido. Nes-
se momento, os professores da instituição apresentaram e registraram, 
na lousa, os sinais de adjetivos retirados da própria historinha contada 
pelas professoras pesquisadoras. 

 - Etapa 3 – houve organização e sistematização do conteúdo. Os profes-
sores de Libras e de língua portuguesa organizaram e sistematizaram 
as informações, conceituando os antônimos como ideias contrárias e 
de sentidos opostos. 

 - Etapa 4 – aconteceu a aplicação do bingo, que se deu em dupla. Cada 
uma recebia 12 (doze) marcadores e 1 (uma) cartela. As professoras pes-
quisadoras retiravam da lata temática os sinais (por exemplo, o sinal de 
triste), faziam a datilologia e mostravam para os alunos, e eles tinham 
que procurar, em sua cartela bilíngue, o sinal de feliz. Ademais, na caixa 
temática, tinha os sinais e imagens em pictogramas enquanto, nas carte-
las sinais, antônimos e a escrita em língua portuguesa.

O apoio pedagógico, no Centro, tem duração de 4 horas. Nesse caso, os 
participantes foram da turma de segunda e quarta, no turno vespertino, na 
aula de língua portuguesa e Libras.

Apresentaremos, a seguir, a repercussão causada pelo uso da ferramenta 
de ensino e as consequências que resultaram dessa ação colaborativa.
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Resultados

Analisando os resultados obtidos a partir dos registros da roda de con-
versa com professores bilíngues, titulares dos componentes curriculares de 
Libras e de língua portuguesa, com a temática “Concepção e importância do 
uso dos jogos na aprendizagem dos estudantes”, foi relatado que essa ação é 
corriqueira na instituição e independe do componente curricular.

Abaixo, seguem as falas dos professores, que chamamos de P1 e P2 como 
forma de preservarmos suas identidades e que responderam às indagações 
sobre a importância do uso de jogos no contexto escolar.

Pergunta: Em sua opinião, qual a importância do uso 
do jogo no contexto escolar?

P1 – Independente da faixa etária do público, trabalhar 
com a ludicidade não só estimula o raciocínio, competi-
ção saudável, mas também torna prazeroso o momento 
de aprendizagem. Aqui, no CAS, respeitamos as espe-
cificidades linguísticas e, para tanto, faz-se necessário 
usar sempre recursos visuais, didatizando-os. Particu-
larmente, gosto demais de dinamizar minhas aulas.

P2 – Comungo da mesma opinião do meu colega. Por 
meio dos jogos, diversas habilidades são desenvolvi-
das. Aqui, em nossa instituição, os jogos, brincadeiras 
e vivências fazem parte do nosso fazer docente em sala. 
Embora seja um pedido da instituição que trabalhemos 
sempre na perspectiva ativa e dinâmica, nem todo corpo 
docente da casa se sente à vontade e confortável para 
trabalhar com jogos.

Em relação à análise da roda de conversa sinalizada com os estudantes, 
intitulada “O jogo facilita a compreensão dos conteúdos?”, obtivemos, de 06 
(seis) estudantes, 04 (quatro) respostas:

A1- sim. É legal.

A2- sim, aprendo rápido.

A3- sim, é mais fácil.

A4- sim. A aula no CAS é melhor que a escola.

Com base nesse estudo e de acordo com os resultados obtidos, é possível 
afirmar que uma escola voltada às especificidades linguísticas dos surdos 
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poderia minimizar as dificuldades desses alunos; como exemplo, a escola 
bilíngue, que é amparada pela Lei nº 14.191 (Brasil, 2021). Iniciativas po-
líticas e pedagógicas devem ser feitas para consolidação dessa escola para 
surdos. Santos Filho (2024) elabora um material caracterizando a escola 
bilíngue. O trabalho, com toda a certeza, gera discussões e críticas acerca 
do cenário educacional para surdos, mas os autores pretendiam promover 
mais discussões com vistas à consolidação da lei e da escola supracitadas.

Diante desse cenário de pesquisa, percebeu-se que o uso dos jogos con-
tribui com o processo de ensino-aprendizagem. Em relação ao ensino, o jogo 
contribuiu como ferramenta metodológica de ensino para o professor e para 
os alunos, como instrumento que potencializou o interesse de participar das 
aulas e aprender o português como segunda língua de forma prazerosa.

Considerações

Mediante as respostas obtidas na roda de conversa sinalizada com os par-
ticipantes da pesquisa, conclui-se que o uso de jogos na educação de surdos 
é de suma importância, pois, à medida que assume um papel de motivador, 
proporciona e facilita a aprendizagem. O jogo do bingo contribuiu para o 
ensino de português como segunda língua para os surdos bem como para 
o aprendizado e interação desses sujeitos por meio de sua língua, a Libras.

Em síntese, notam-se diversas contribuições do uso dos jogos didáticos, a 
saber: ao ensino, mais efetividade; ao docente, mais dinamicidade; à apren-
dizagem, mais significado e, ao discente, mais estímulo. 

Logo, o jogo bingo, adaptado a Libras, possibilitou aos estudantes surdos 
a oportunidade de aprendizado do conteúdo proposto bem como a interpre-
tação das informações, que ficaram acessíveis ao entendimento dos surdos, 
viabilizando os processos de aprendizagem desses sujeitos. 
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Resumo: Trata-se de recorte de pesquisa de mestrado já concluída que 
tem como objetivo analisar, no contexto de aulas práticas em laboratórios 
da FACISA, os recursos didáticos que podem contribuir para uma prática 
docente inclusiva. A pesquisa é de base qualitativa, com caráter explorató-
rio e descritivo, e a análise dos dados obtidos foi realizada sob a perspec-
tiva da análise de conteúdo de Bardin (2016). Como embasamento teórico, 
utilizamos as contribuições de Zabala (2010), Martins (2019), entre outros. 
A análise dos dados obtidos nos permite perceber que as aulas práticas em 
laboratório são um importante recurso para a aprendizagem dos conteúdos 
e se relacionam com o conceito de aprendizagem significativa trazido por 
Ausubel (2000). Todavia, observamos que o principal recurso utilizado nes-
ses espaços é o roteiro de aulas, o qual não possui recursos de acessibilida-
de nem se adequa aos princípios do desenho universal para aprendizagem. 
Como conclusão, destacamos a necessidade de formação para os docentes e 
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técnicos de laboratório que ministram aulas práticas em laboratórios, além 
de investimentos financeiros para adequação dos recursos didáticos.

Palavras-chave: Acesso ao ensino. Educação Especial. Laboratório de 
ciências.

Introdução

Ao analisarmos o cenário universitário brasileiro, observamos que a clas-
se política no Brasil não se interessa pela inclusão de pessoas diversas no 
ambiente universitário, historicamente meritocrático, segregador e composto 
por pessoas de classes sociais mais abastadas (Glat, 2018). 

Camargo (2020) aponta que há uma expectativa docente em relação à 
capacidade dos estudantes sobre bom ou mau desempenho escolar, o que 
influencia no sucesso escolar dos estudantes. Com relação às pessoas com 
deficiência, Camargo (2020) afirma que se parte da premissa de que pessoas 
com deficiência possuem status de segunda classe, são inferiores às pessoas 
sem deficiência, e, portanto, não são capazes de aprender.

Contudo, nas últimas décadas, a universidade tem recebido cada vez mais 
pessoas diversas, o que inclui estudantes com deficiência, a partir de políticas 
públicas tais como a reserva de vagas para pessoas com deficiência (ingresso) 
e outras como a Bolsa acessibilidade da Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte (UFRN) e a tutoria inclusiva, também da UFRN, que auxiliam na 
permanência e no sucesso desses estudantes.

Evangelo (2014) afirma que um dos instrumentos de inclusão social é a 
educação. Pereira, Melero e Moriña (2022) apresentam estudos que afirmam 
que um curso superior pode ser uma das poucas opções para a pessoa com 
deficiência conseguir progressos no mercado de trabalho, e, por conseguinte, 
atingir a independência financeira, de forma que estudar em uma universida-
de representa o empoderamento dessa pessoa.

Na UFRN, os estudantes com deficiência estão presentes em todos os cam-
pi da universidade. Considerando a importância do processo de interiorização 
das universidades no Brasil, escolhemos como campo de investigação a Fa-
culdade de Ciências da Saúde do Trairi (FACISA) e o curso de Nutrição para 
realizar nossa pesquisa. No ano de 2023, a FACISA tinha 14 estudantes com 
deficiência ou necessidades específicas no curso de Nutrição. Para conclusão 
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do curso, todos os estudantes devem integralizar 630 horas de aulas práticas 
em laboratórios, o que representa um percentual de 15,69% quando levamos 
em consideração o total de 4.015 horas da carga horária total do curso.

Da nossa experiência atuando como pedagogas na Secretaria de Inclu-
são e Acessibilidade (SIA) – núcleo de acessibilidade da UFRN –, observa-
mos, nos relatos trazidos pelos estudantes acompanhados – registrados pela 
equipe no módulo Necessidades Educacionais Específicas (NEE) no Sistema 
Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA) –, bem como nos 
estudos de caso trazidos por outras profissionais da SIA, as dificuldades dos 
estudantes ao participarem de aulas práticas em laboratórios.

Nesse sentido, verificamos o ingresso cada vez maior de estudantes com 
deficiência no Ensino Superior. Na UFRN, foram 152 ingressantes pela re-
serva de vagas em 2023 (maior número pela reserva até o momento), porém, 
em contrapartida, também identificamos a existência de barreiras em sala de 
aula e nas aulas práticas de laboratórios.

De acordo com Santos Junior e Marcondes (2010), Barberá e Valdés 
(1996) e Andrade e Massabni (2011), as atividades experimentais surgiram há 
mais de 100 anos com o intuito de melhorar a aprendizagem dos conteúdos 
científicos, mas, apenas a partir de 1960, houve ampla divulgação desse tipo 
de atividade no Brasil. 

Através das aulas práticas, também é possível ocorrer dinâmicas durante a 
aula, as quais ocasionarão a coleta de dúvidas, opiniões e das principais dificul-
dades apresentadas pelos alunos, o que irá gerar mais facilmente soluções para 
o processo de ensino-aprendizagem de cada turma através de formas diferentes 
de ensino que podem ser apresentadas em uma aula (Pereira et al., 2021).

Assim, acreditamos que as aulas práticas de laboratório se relacionam 
com o conceito de aprendizagem significativa trazido por Ausubel (2000) 
quando afirma que a aprendizagem significativa se caracteriza pela interação 
entre conhecimentos prévios e conhecimentos novos e que essa interação é 
não literal e não arbitrária. No processo de construção do conhecimento, os 
novos adquirem significado para o sujeito e os conhecimentos prévios adqui-
rem novos significados ou maior estabilidade cognitiva.

Dessa forma, este trabalho tem como objetivo analisar, no contexto de 
aulas práticas em laboratórios da FACISA do curso de Nutrição, os recursos 
didáticos que podem contribuir para uma prática docente inclusiva.
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Souza (2007) aduz que “recurso didático é todo material utilizado como 
auxílio no ensino-aprendizagem do conteúdo proposto para ser aplicado pelo 
professor a seus alunos” (Souza, 2007, p. 111). Para utilização dos recursos 
didáticos adequados para cada objetivo proposto, o professor deve estar pre-
parado para realizar o planejamento. Libâneo (2013) afirma que o planeja-
mento é a atividade que prevê qual ação será realizada e no qual se definem 
os objetivos, procedimentos, recursos e formas de avaliação a partir de uma 
intencionalidade educativa. Cada recurso didático deve ser usado com uma 
intencionalidade, para alcançar um objetivo específico.

Acreditamos que, na atual conjuntura, os recursos didáticos devem aten-
der ao previsto no art. 3º, inciso II da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Lei nº 13.146, de 2015), no que concerne ao Desenho Uni-
versal para Aprendizagem (DUA), conceituado como concepção de produtos, 
ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem 
necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de 
tecnologia assistiva.

É preciso aos docentes e a universidade compreenderem que a experi-
mentação das aulas práticas propicia aos estudantes o desenvolvimento de 
habilidades em turma, pensamento crítico, curiosidade científica, além de 
fortalecer o trabalho em equipe (Interaminense, 2019). 

Método

Este estudo se apresenta como uma pesquisa de base qualitativa, de na-
tureza exploratória e descritiva, conforme Bogdan e Biklen (1994), Nunes et 
al. (2015) e Gil (2008).

O campo de investigação selecionado foi a FACISA, campus pertencente à 
UFRN e situado na cidade de Santa Cruz/RN. A pesquisa contou oito partici-
pantes: dois docentes que ministram aulas em laboratórios, quatro estudantes 
(sendo dois com e dois sem deficiência) e dois técnicos de laboratório que par-
ticipam das aulas práticas em dois laboratórios, todos do curso de Nutrição.

Em nossos procedimentos metodológicos, inicialmente, realizamos um le-
vantamento bibliográfico acerca do objeto de estudo, contemplando os princi-
pais marcos legais e autores relevantes para a pesquisa. Ademais, realizamos 
observação do campo de investigação e, em específico, de aulas práticas reali-
zadas em laboratórios da FACISA, do curso de Nutrição, a saber: Laboratório 
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Amarelo (laboratório 1) e Laboratório Azul (laboratório 2), os quais tiveram os 
nomes originais omitidos por questões de ordem ética.

A observação foi do tipo não participativa e realizada em dois dias de 
aulas práticas nos laboratórios, além da realização de visita técnica. Por fim, 
utilizamos as entrevistas, porque permitem, segundo Ludke e André (2020), 
“[...] a captação imediata e corrente da informação desejada, praticamente 
com qualquer tipo de informante e sobre os mais variados tópicos” (Ludke; 
André, 2020, p. 39). As entrevistas são do tipo semiestruturadas.     

Utilizamos como instrumentos de pesquisa os registros fotográficos e gra-
vações em áudio das entrevistas, as quais foram transcritas. Os dados orga-
nizados e analisados com base na análise de conteúdo de Bardin (2016), que 
é “[...] é um conjunto de técnicas das comunicações” (Bardin, 2016, p. 33). 

Resultados

Quanto aos resultados, importante mencionar que a análise dos dados de 
nossa pesquisa de mestrado segue a análise de Bardin (2016), em consonân-
cia com as reflexões teóricas acerca da inclusão de pessoas com deficiência 
no Ensino Superior, formação docente, recursos didáticos e práticas.

Neste trabalho, trazemos os resultados quanto à categoria recursos didá-
ticos e práticas docentes inclusivas. Em nossa observação, podemos perceber 
que os estudantes auxiliam uns aos outros no desenvolvimento da prática e 
que a aula prática é um excelente recurso didático para se aliar à teoria. Wan-
der (2016) afirma que a realização de experimentos significa uma excelente 
ferramenta para que o aluno possa estabelecer a dinâmica e indissociável 
relação entre teoria e prática. 

Verificamos que as aulas práticas observadas refletem essa realidade na 
medida em que a fala do docente sempre reverberava e se associava ao que foi 
estudado na aula teórica. Inclusive, a aula realizada no Laboratório Azul (labo-
ratório 2) trouxe diversos elementos que podem ser utilizados pelos estudantes 
em sua trajetória profissional. Embora se privilegie na carga horária do curso 
de Nutrição as aulas teóricas com 1.500 horas, as aulas práticas são fundamen-
tais para o desenvolvimento dos estudantes enquanto futuros profissionais. 

Acreditamos que todos os sujeitos participantes desses momentos devem 
estar envolvidos de forma plena, sejam pessoas com deficiência ou não. Nesse 
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sentido, reportando-nos aos nossos objetivos que se relacionam aos recursos 
didáticos, importante evidenciar que foi unânime a informação de que os 
roteiros de aula são o principal recurso didático utilizado nas aulas práticas 
analisadas, além, é claro, dos demais utensílios próprios dos laboratórios ne-
cessários para a realização das práticas e experimentos:

Geralmente, tem um roteiro. A gente se orienta pelo ro-
teiro, e o professor vai dando o apoio, mas o que guia a 
aula é o roteiro (Emerson, aluno sem deficiência, 2023, 
informação verbal).

Os roteiros são preparados com antecedência, com 
base em experiências prévias. Às vezes, podem ser 
adaptados de roteiros encontrados, já elaborados por 
outros docentes de outras instituições, geralmente en-
contrados na Internet e adaptados pra nossa realidade, 
pra nossa possibilidade de execução dentro do labora-
tório e outros, como essa aula que incluí mais recen-
temente. Foi um roteiro baseado no que eu ensino em 
sala de aula e também de acordo com o que era possível 
executar no laboratório, de modo a exemplificar con-
teúdos, temáticas, conceitos, definições que a gente vê 
na teoria. As aulas práticas são todas montadas ou pen-
sadas objetivando essa visualização, essa melhor com-
preensão do que a gente vê na teoria. É sempre uma 
repetição do conteúdo já visto com foco no aprofun-
damento ou relembrar esses conteúdos, principalmente 
porque sempre a gente faz avaliações (Professora Kali-
na, 2023, informação verbal).

Então, em linhas gerais, antes da prática, a gente recebe 
um manual, um roteiro dizendo como vai ser. Geralmen-
te, os professores pedem pra gente levar ele impresso 
porque, dependendo de qual for o laboratório, a gente não 
deve ter muito contato com aparelhos eletrônicos (Jéssi-
ca, aluna sem deficiência, 2023, informação verbal).

A esse respeito, compreendemos que as atividades práticas não devem 
se limitar a seguir um roteiro de instruções, com o qual os alunos chegam 
a uma resposta esperada. Ao contrário, acreditamos que a aula prática pode 
contribuir para o desenvolvimento de habilidades importantes no processo de 
formação do pensamento científico e auxiliar na fuga do modelo tradicional 
de ensino em que o aluno é um mero espectador e não participa do processo 
de construção do seu conhecimento. Andrade e Massabni (2011) aduzem que, 
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na maioria das vezes, as aulas práticas são realizadas nos moldes do ensino 
tradicional, propondo-se apenas a fazer com que os alunos sigam roteiros 
com resultados já conhecidos ou para ilustrar a teoria, sem oportunizar ao 
aluno uma mudança conceitual ou a construção do conhecimento.

Os apontamentos anteriores se reportam a todos os estudantes que fre-
quentam aulas práticas em laboratórios, contudo é importante refletirmos so-
bre os estudantes com deficiência. Ainda sobre os roteiros de aula, a fala do 
técnico de laboratório Pedro nos leva a refletir:

Mas ainda sente falta, e aí outra coisa que observei 
naquele tempo foi a não modificação do currículo, do 
roteiro de aula, considerando, digamos assim, a nova 
realidade com a aluna cadeirante. Então, por exem-
plo, tinha práticas que realmente ela não tinha como 
fazer, porque a prática não tinha sido repensada para 
que ela pudesse fazer a aula (Pedro, técnico de labo-
ratório, 2023, informação verbal).

Ademais, observamos que os roteiros de aulas práticas não são adaptados 
a atender estudantes com deficiência. Não conseguimos visualizar audiodes-
crição das imagens, ampliação de fonte, utilização da tecnologia assistiva 
desenvolvida para utilização nos laboratórios da própria FACISA, por exem-
plo, ou adaptação das aulas para atender estudantes com deficiência, como 
menciona Pedro. Entendemos que a aula prática deve ser repensada conside-
rando a diversidade existente de estudantes. Isso inclui repensar os roteiros 
e as práticas docentes.

Acreditamos que nos cabe tecer algumas considerações sobre a adaptação 
curricular, garantida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(Lei n.º 9.349/96) e pela Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 
2001, que institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educa-
ção Básica e prevê, no art. 8º, inciso III,

[...] flexibilizações e adaptações curriculares que consi-
derem o significado prático e instrumental dos conteú-
dos básicos, metodologias de ensino e recursos didáti-
cos diferenciados e processos de avaliação adequados 
ao desenvolvimento dos alunos que apresentam neces-
sidades educacionais especiais, em consonância com 
o projeto pedagógico da escola [...] (Resolução CNE/
CEB nº 2, 2001, art. 8, inc. III).
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Martins (2019) elucida que:

[...] as adaptações curriculares devem ser pensadas para 
a promoção de aquisição de novos conhecimentos, de 
modo a complementarem ou suplementarem os proces-
sos de aprendizagem. É equivocado pensar em adapta-
ção curricular sob um viés de facilitador dos conteúdos, 
que não considere todas as etapas de desenvolvimento 
e aprendizagem esperadas para um estudante em nível 
universitário. Esta visão de adaptação curricular na pro-
moção da facilidade não se adequa à perspectiva real de 
inclusão, pois esta é imbuída de atitudes compensatórias 
e minimalistas das potencialidades de estudantes com 
deficiência (Martins, 2019, p. 127).

Reportando-se aos estudantes com deficiência, os elementos norteadores 
referem-se à acessibilidade, adaptação de material e modos de flexibilização 
dos modelos de avaliação sem haver prejuízo aos objetivos dos componentes 
curriculares, dos conteúdos e, sobretudo, da formação do estudante (Mar-
tins, 2019). Zabala (2010) afirma que tudo que é feito pelo professor em sala 
de aula repercute na formação dos estudantes, seja a organização da aula ou 
os materiais utilizados.

Acreditamos que os processos de adaptações dos currículos e das práticas 
docentes a partir da demanda específica das pessoas com deficiência podem 
associar-se ao Desenho Universal para Aprendizagem (DUA), pois, na medi-
da em que se tem uma adaptação, essa pode beneficiar e se traduzir em mais 
um recurso, considerando a diversidade de estudantes. Confirmamos essa 
afirmação com a fala do técnico de laboratório Pedro:

A gente acreditava que a adaptação ia servir apenas para 
o aluno com deficiência, mas, na verdade, os professores 
acabam se utilizando das adaptações que foram pensa-
das pra pessoa com deficiência. Acaba se utilizando na 
sala, acaba se utilizando nas aulas. Porque proporcio-
nou, por exemplo, uma melhor visualização dos resulta-
dos, porque muitos resultados são visuais (Pedro, técni-
co de laboratório, 2023, informação verbal).

A utilização do DUA em aulas práticas de laboratórios contribui com a 
quebra de barreiras para as pessoas com deficiência, pois estratégias e adap-
tações pensadas para pessoas com deficiência podem beneficiar estudantes 
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típicos. Martins (2016) afirma que, com aplicação do DUA, os estudantes 
podem se sentir mais no controle de seu próprio processo de aprendizagem 
e com possibilidade para fazer escolhas pessoais que melhor apoiem a sua 
própria aprendizagem, além da identificação antecipada de barreiras e de 
proposições de facilitadores para minimizarem a necessidade dos chamados 
“serviços de apoio para inclusão” ou “serviços de acessibilidade educacio-
nal” (Martins, 2016, p. 133).

Entendemos que trabalhos como este investigam a participação efetiva 
dos estudantes com deficiência no Ensino Superior para evitarmos que o 
conceito de inclusão educacional seja confundido com o de integração. Na 
integração, os estudantes tinham acesso às salas de aula regulares, mas não 
estavam de fato incluídos nas atividades, com o processo de ensino e apren-
dizagem garantidos. A integração significa a participação das pessoas, mas 
sem alterar as estruturas e os padrões impostos: a pessoa que deve se adaptar 
aos espaços e não os espaços a ela. Mantoan (2003) esclarece que:

Tendemos, pela distorção/redução de uma idéia, a nos 
desviar dos desafios de uma mudança efetiva de nossos 
propósitos e de nossas práticas. A indiferenciação entre 
o processo de integração e o de inclusão escolar é prova 
dessa tendência na educação e está reforçando a vigên-
cia do paradigma tradicional de serviços educacionais. 
Muitos, no entanto, continuam mantendo-o ao defender 
a inclusão! (Mantoan, 2003, p. 14).

Por fim, concordamos que é necessário dotar a ciência de humanização 
para torná-la acessível à maior parte dos seres humanos.

Considerações

A realização deste trabalho de pesquisa nos permitiu observar o cresci-
mento das políticas públicas voltadas à inclusão de pessoas com deficiência 
na sociedade, sobretudo das políticas de inclusão voltadas ao Ensino Supe-
rior, e, em especial na UFRN.

Nesse sentido, podemos dizer que os objetivos da pesquisa foram alcan-
çados na medida em que nosso objetivo geral é analisar, no contexto das 
aulas práticas em laboratórios da FACISA, os recursos didáticos que podem 
contribuir para uma prática docente inclusiva. A esse respeito, observamos as 
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aulas, entrevistamos os participantes e descobrimos que o principal recurso 
didático utilizado atualmente são os roteiros de aulas, bem como os instru-
mentos próprios dos laboratórios. Sobre os roteiros de aulas, não observamos 
a intencionalidade para atender aos princípios do DUA.

Os recursos didáticos e as aulas práticas em laboratórios podem e de-
vem basear-se nos princípios do DUA, pois a adaptação de algum recurso 
didático ou da própria aula prática pode beneficiar não apenas o estudante 
com deficiência, mas os demais estudantes que participam da aula. Por fim, 
compreendemos que as normas de acessibilidade e os princípios da inclusão 
devem ser previstos para todos os ambientes acadêmicos, inclusive para os 
laboratórios de aulas práticas, pois privar os estudantes com deficiência da 
participação efetiva nessas aulas significa privá-los do processo de ensino e 
aprendizagem, o que vai contra o direito constitucional à educação. 
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Resumo: Este estudo defende que o professor do Atendimento Educacio-
nal Especializado (AEE) necessita de uma formação consistente, específica e 
contínua para atuar com as inúmeras especificidades que sua profissão exige, 
de modo que consiga promover o desenvolvimento de novas rotas de aprendi-
zagens para os seus alunos. Tal estudo apresenta um recorte da tese intitulada 
Formação continuada com professores do atendimento educacional especia-
lizado para práticas pedagógicas inclusivas no contexto da deficiência inte-
lectual, defendida pelo Programa de Pós-graduação em Educação da UFRN. 
Temos a seguinte indagação neste artigo: quais foram os aspectos apontados 
pelos cursistas no tocante à pertinência da oferta do percurso formativo para 
sua atuação docente? E ainda, como objetivo geral, identificar e compreen-
der os aspectos apontados pelos cursistas no tocante à pertinência do curso 
para sua atuação docente. Trata-se de um estudo qualitativo, com aspectos 
colaborativos, sustentados em uma coleta de dados em questionários e análi-
ses dos registros do percurso formativo que os educadores participaram. Os 
resultados nos oportunizaram compreender que a formação continuada deve 
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atender às expectativas e necessidades dos educadores que dela participam, 
sendo necessário ser ofertada a partir da necessidade e da realidade a qual os 
educadores vivenciam, favorecendo uma ação pedagógica efetiva capaz de 
superar as dificuldades experienciadas no contexto educacional, amparada 
nas reflexões sobre a prática pedagógica do educador.

Palavras-chave: Aprendizagem. Atendimento Educacional Especializa-
do. Educação Especial. Formação continuada. 

Introdução

Com as reflexões advindas do paradigma inclusivo, particularmente ocor-
ridas após a Declaração de Salamanca (1994), a formação de professores pas-
sa a ser compreendida como um pressuposto indispensável para a efetivação 
dessa política educacional. 

Na tessitura desse cenário, compreendemos que o professor do Atendi-
mento Educacional Especializado (AEE) necessita de uma formação consis-
tente, específica e contínua para atuar com as inúmeras especificidades que 
sua profissão exige, de modo que consiga promover o desenvolvimento de 
novas rotas de aprendizagens para os seus alunos, evidenciando-o como fio 
condutor do sucesso ou fracasso do processo inclusivo.

Durante a pesquisa de doutoramento, proporcionamos um percurso for-
mativo aos professores vinculados à Educação Especial da 9ª DIREC, sedia-
da na cidade de Currais Novos/RN. O percurso foi estruturado em encontros 
distribuídos em 10 módulos perfazendo, 80 horas. Os módulos ocorreram 
mensalmente, compostos por um encontro síncrono e outro assíncrono, com 
o envio de textos através do drive do curso e ainda no grupo de WhatsApp e 
no padlet coletivo organizados para esse fim.

Este artigo apresenta um recorte da tese intitulada Formação continua-
da com professores do atendimento educacional especializado para práticas 
pedagógicas inclusivas no contexto da deficiência intelectual, defendida pelo 
Programa de Pós-graduação em Educação da UFRN. A partir dos resultados 
obtidos, temos a seguinte indagação, elencada para este artigo: quais foram os 
aspectos apontados pelos cursistas no tocante à pertinência da oferta do percur-
so formativo para sua atuação docente? Assim, elaboramos como objetivo geral: 
identificar e compreender os aspectos apontados pelos cursistas no tocante à 
pertinência do curso para sua atuação docente. 
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Nessa perspectiva, compreendemos que a formação continuada deve aten-
der às expectativas e necessidades dos educadores que dela participam, sendo, 
então, necessário ser ofertada a partir da necessidade e da realidade a qual os 
educadores vivenciam, favorecendo a uma ação pedagógica efetiva capaz de 
superar as dificuldades experienciadas no contexto educacional, amparada nas 
reflexões sobre a prática pedagógica do educador (Freire, 2002; Martins, 2012; 
Dantas; Magalhães, 2018).

Método

A abordagem deste estudo é qualitativa (Gil, 2010) no que se refere à com-
preensão dos fenômenos sociais e comportamentos humanos, pois direciona-
-se para interpretação dos dados subjetivos apresentados nas falas durante os 
encontros formativos, nas respostas de questionários e nos textos produzidos 
e inseridos no padlet dos participantes. Ainda optamos por uma pesquisa 
colaborativa (Ibiapina, 2008), por entender que o percurso formativo ocorreu 
através da coparticipação das pesquisadoras e participantes, objetivando mo-
dificar as práticas pedagógicas dos educadores. 

Partindo dessa premissa, Ibiapina (2008) diz que se tem na pesquisa co-
laborativa em educação “a produção de saberes e a formação continuada de 
professores” (Ibiapina, 2008, p. 115) nas quais pesquisadores e professores 
tornam-se sujeitos construtores de saberes e de novas aprendizagens sedi-
mentadas nas perspectivas e necessidades do grupo (Desgagné, 1998).

O lócus selecionado é o Grupo de Estudo Aprendendo a Aprender 
(GEAA), instituído no âmbito da 9ª Diretoria Regional de Ensino e Cultura 
(DIREC), situada no município de Currais Novos, na região do Seridó/RN. 
Os documentos e registros do grupo datam que seu funcionamento teve início 
em 2002, sendo constituído pelos professores vinculados às salas de recursos 
das escolas jurisdicionadas. A partir do início dos encontros do GEAA, o 
grupo passou a funcionar sem interrupções até os dias atuais. 

Os sujeitos desse estudo foram 25 participantes, sendo: 90% mulheres; 68% 
estão na faixa etária acima dos 40 anos e 90% são especialistas; 27% lecionam 
há mais de 20 anos, outros 27% estão há menos de 5 anos atuando na escola; e 
84% atuam na rede estadual e 41% fazem parte da rede municipal. Esse percen-
tual se dá porque alguns educadores atuam nas duas redes de ensino.
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Os instrumentos de pesquisa utilizados foram o questionário (Minayo, 
1999). Inserimos também o portfólio digital, sendo esse entendido como “um 
instrumento do professor para documentação e avaliação do trabalho rea-
lizado no decorrer de um determinado período” (Proença, 2018, p. 86). Os 
encontros foram gravados e, posteriormente, transcritos. Consideramos como 
indicadores os excertos de texto que nos pareceram pertinentes face à pro-
blemática em estudo. Esses constituíram as categorias as quais obedeceram 
a critérios de coerência, homogeneidade, exclusividade recíproca e exausti-
vidade (Bardin, 2010).

Resultados

Diante dos resultados coletados e analisados na tese, identificamos a pri-
meira categoria: pertinência dos encontros formativos para o auxílio e/ou 
melhoria da sua prática docente. Após as análises dos excertos, organiza-
mos em subcategorias assim descritas: necessidade das formações, relação 
teoria-prática e aspectos metodológicos do curso.

a. Necessidade de formações 

Nessa subcategoria, foi possível identificar expressões que evidenciam a 
importância dos encontros, tais como: 

 - Um complemento na bagagem do conhecimento (P1).

 - Melhora minha prática docente (P2).

 - Pertinente para área em estudos (P13). 

 - Perfeitas as colocações (P16). 

 - Atuar com segurança junto aos meus alunos (P18).

Percebemos a presença do sentimento de incompletude, inacabamento 
e inconclusividade, sempre referendado nos estudos de Freire (2002) quan-
do esse enfatiza a importância dos profissionais da educação se perceberem 
como seres socialmente construídos e exige deles uma percepção constante 
acerca da ampliação de novas aprendizagens. 

Percebemos que os educadores se mostraram receptivos quanto à compre-
ensão da necessidade de se manterem em um processo contínuo de formação, 
pois os títulos das postagens já denotam essas percepções. Corroboramos 
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com Tardif (2000) quando esse enfatiza que o conhecimento profissional está 
sujeito à evolução progressiva, seja na teoria, seja na prática, necessitando, 
portanto, de formação contínua. 

Foi possível também identificar as necessidades apontadas pelos profes-
sores de formações específicas para área da Educação Especial. Quanto aos 
temas discutidos nos módulos, apontamos a fala do P5 ao afirmar que “busca 
aprofundar os temas de cada encontro, conhecendo práticas já realizadas e 
também meios de como aprimorar o que já está sendo feito” e, ainda, a im-
portância de “compartilhar seus saberes” (P17). Ainda era oportunizado aos 
cursistas o compartilhamento de angústias, dúvidas e experiências exitosas, 
vivenciadas a partir da realidade dos educadores e/ou realizadas através das 
reflexões dos textos. Esse compartilhamento de saberes igualmente é identi-
ficado nos padlets dos cursistas, como exposto nas imagens a seguir:

Imagem 1 – Compartilhamento de saberes pelos cursistas

Fonte: Prints das telas do padlets dos cursistas P15 e P22.

Nesses aspectos, tivemos a grata satisfação de experienciar, em diversos 
módulos, presença na sala, para os encontros, dos participantes que atuavam 
no mesmo município ou escola, confirmando a importância, confirmando a im-
portância e a necessidade da “aprendizagem pela mediação semiótica ou pela 
interação com o outro – logo, os conhecimentos construídos pelo indivíduo 
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ocorrem na interação com seu grupo social e cultura, em sua vivência cotidia-
na” (Vigotski, 2000, p. 246).

Ainda nessa subcategoria, identificamos expressões direcionadas à satis-
fação de estarem participando dos encontros formativos, tais como: 

Dando suporte e despertando ideias para melhorar a 
prática pedagógica (P1).

Mais formações continuadas para que os professores 
adquiram os novos conhecimentos para serem execu-
tados em sala de aula (P9). 

A formação proporcionou teorias e práticas bastante re-
levantes para o nosso cotidiano escolar inclusivo, o que 
consequentemente nos leva a ampliar os conhecimentos 
e a melhorar as nossas práticas pedagógicas (P13).

Durante todo o percurso formativo, a ênfase sempre foi em discutir as 
práticas já existentes e compartilhá-las com os demais, refletir sobre essas e 
modificá-las quando necessário, proporcionando, portanto, a efetivação dos 
saberes já existentes e consolidá-los à luz das teorias estudadas. No tocante 
ao compartilhamento das experiências, identificamos as imagens a seguir 
que corroboram tais afirmações.

Imagem 2 – Apresentação de seminários por  
estudantes da EE acompanhados pelo AEE

Fonte: Prints dos cursistas P16 e P2.

Nas atividades acima expostas, os cursistas compartilharam com os cole-
gas os momentos da apresentação de seminários realizados pelos estudantes 
do Ensino Médio. Esse foi um momento muito proveitoso do encontro, pois 
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foram realizadas diversas perguntas e discussões sobre práticas realizadas no 
Ensino Médio. Alguns cursistas relataram que sentem necessidade de discu-
tir questões sobre o processo inclusivo nessa etapa de ensino.  

Nessa vertente, confirmamos que os aspectos colaborativos dos encontros 
se direcionam para as pesquisas defendidas por Capellini e Mendes (2007), 
que evidenciam que, através da colaboração, todos os agentes são envolvidos 
e apoiados um pelo outro, construindo resoluções para os obstáculos indivi-
duais e/ou coletivos, assumindo, portanto, as responsabilidades conjuntas.

b. Relação teoria-prática

No tocante às discussões que direcionam para a pertinência dos encon-
tros formativos no âmbito da teoria e prática, como pressupostos indispen-
sáveis ao processo de ensino e de aprendizagem dos professores, temos 
um conjunto de afirmações apontado pelos cursistas durante os encontros. 
Dentre essas, destacamos:

Trouxe à tona várias reflexões sobre a necessidade de 
mudarmos as estratégias e os pré-conceitos existentes 
que, muitas vezes, atrapalham o nosso trabalho (P6).

Fizeram com que eu refletisse a prática pedagógica 
(P12).

Fazendo uma ponte da nossa prática com as discus-
sões ocorridas relacionado com meu cotidiano (P17).

Percebemos que as reflexões realizadas nos encontros formativos, anco-
rados nas necessidades e perspectivas dos educadores, evidenciaram impor-
tantes estratégias formativas, confirmando a necessidade de embasarmos a 
nossa prática pedagógica em estudos teóricos. Autores como Nóvoa (1999), 
Candau (1996) e Imbernón (2009) vêm defendendo a premissa de que os pro-
cessos formativos ancorados na reflexão dos contextos da escola proporcio-
nam as alterações necessárias e possíveis de que a escola necessita. Perce-
bemos, nas expressões dos educadores, que a escolha por trabalhar com os 
seus contextos reais, subsidiados com os estudos colaborativos e sustentados 
nos aspectos teóricos, proporcionou maior satisfação e aproveitamento das 
aprendizagens construídas no curso.
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c. Aspectos metodológicos do curso

Constatamos que os aspectos metodológicos utilizados nos encontros for-
mativos conseguiram dar conta das expectativas dos cursistas, pois esses apon-
taram como pontos significativos as “muitas reflexões sobre nossas ações em 
sala de aula” (P8). É significativo evidenciar que a problematização pedagógica 
é importante para que os professores possam ter uma visão crítica sobre o en-
sino-aprendizagem, questionando e refletindo sobre o que é e como é ensina-
do. Também disseram que “tudo o que foi colocado e discutido são práticas 
necessárias e possíveis de serem realizadas” (P11), uma vez que “a cada novo 
conhecimento, busquei colocar em prática cada aprendizado” (P18, P20). 

Dessa forma, as reflexões acerca das ações pedagógicas possibilitaram 
que os professores pensassem criticamente sobre as metodologias de ensino 
utilizadas por eles e seus pares, buscando e identificando novas formas de 
ensinar e aprender que sejam mais eficazes e contribuam para o desenvolvi-
mento educacional. Nesse âmbito, Imbernón (2009) entende que os docentes 
se tornam facilitadores ao propiciarem aprendizagens significativas e praze-
rosas para seus alunos, buscando superar os desafios que lhe são impostos 
pela forma organizacional da instituição escolar.

A despeito de tais considerações, em seus estudos, Nóvoa (2009) enfatiza 
que é “no cotidiano escolar que o professor aprende sua profissão, no trabalho 
coletivo com os demais colegas e com os conhecimentos adquiridos ao longo 
da carreira” (Nóvoa, 2009, p. 27). Entendemos, portanto, que tais ações tam-
bém ajudaram na construção de redes de colaboração entre os profissionais, 
favorecendo a troca de experiências, a consolidação dos conhecimentos e a 
ampliação da rede colaborativa.

Considerações

A formação de professores vinculada à Educação Especial evidencia uma 
oportunidade para esses profissionais estudarem, dialogarem com a produção 
de conhecimento científico e compreenderem o direito de todos à educação. 
Nesse sentido, concordamos que o referido processo não deve se limitar a um 
período ou espaços específicos para ocorrer, devendo se estender às práticas 
pedagógicas cotidianas e às experiências culturais.

Entendemos que é importante dialogar com frequência sobre a formação 
dos professores em uma perspectiva inclusiva. Nesse sentido, ressaltamos que 
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formação de professores é um dos componentes que contribuem para o forta-
lecimento do direito de o aluno em questão aprender com base na igualdade e 
na diversidade e, ainda, ajuda a fortalecer a escola como um espaço inclusivo. 

A despeito de tais considerações, torna-se basilar considerarmos o importan-
te papel dos percursos formativos direcionados à consolidação da educação cada 
vez mais inclusiva, proporcionando que a escola se configure como um ambien-
te estruturado por excelência de aprendizagem e estimulando seus docentes a 
desenvolverem suas identidades profissionais como educadores e pesquisadores. 
Para isso, é fundamental estimular a instalação de percursos formativos com 
abordagens colaborativas que tenham como base e espaço de reflexão a prática 
pedagógica dos professores, unindo-as aos estudos com a teoria.

Em face disso, percebemos que o trabalho direcionado à formação con-
tinuada dos educadores, especialmente daqueles que atuam no AEE, preci-
sa ser organizado para atender às expectativas e necessidades do grupo. As 
lacunas existentes na formação inicial precisam ser minimizadas a partir de 
discussões pautadas no chão da escola.

Ainda assim, destacamos que a formação dos profissionais da educação, 
sozinha, não vai proporcionar as transformações educacionais que a socieda-
de almeja e, consequentemente, a comunidade escolar. Nesse processo, ou-
tros fatores também devem ser considerados, como a valorização profissional 
e financeira dos docentes, a infraestrutura dos espaços escolares, a instalação 
das redes de apoio destinadas ao atendimento dos profissionais e dos educan-
dos e outros aspectos que podem ser identificados nas esferas macro e micro 
de cada contexto escolar. Entendemos também que tais discussões devem 
permear os temas dos percursos formativos dos professores para que esses 
consigam compreender o conjunto de fatores que contribuem para a instala-
ção de modificações significativas no chão da escola.

Concluímos, portanto, que esta pesquisa identificou alguns aspectos im-
portantes a serem considerados, tais como: os estudos de cunho colaborativo 
contribuem para a permanência dos participantes nas formações, pois esses 
têm a liberdade de contribuir e apontar diretrizes para os temas que devem 
ser inseridos nos encontros.
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Resumo: Este artigo apresenta resultados de uma pesquisa de mestrado em 
Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFRN. Essa pes-
quisa propõe uma análise das percepções do educador especial sobre sua atua-
ção profissional nos processos de ensino e aprendizagem diante da perspectiva 
da inclusão escolar no RN. A metodologia da pesquisa é de natureza qualitativa, 
que apresenta integração entre o social e os fenômenos humanos. Além disso, 
dois instrumentos de questionário e entrevista foram realizados com 52 educa-
dores especiais e a coordenadora da Suesp/RN. Os resultados dessa investiga-
ção apontam para as lacunas no processo de acompanhamento e dificuldades 
enfrentadas na mediação do cotidiano escolar que os educadores vivenciam. Foi 
possível compreender, por meio das discussões e análise dos dados, os esforços 
e planos traçados pelo Estado e por profissionais para a construção da aprendi-
zagem dos estudantes público-alvo da Educação Especial no RN.
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Palavras-chave: Bidocência. Educação Especial. Educação inclusiva. 
Rio Grande do Norte. 

Introdução

Quando pensamos em educação inclusiva, compreendemos que a inclusão 
escolar se constitui como elemento básico na vida dos sujeitos para a garan-
tia de seus direitos e de abrir possibilidades diante da participação ativa em 
nossa sociedade. 

A conjuntura educacional é um traçado de eixos que devem ter como 
maior propósito o ensino e a aprendizagem e a inclusão escolar dos estudan-
tes. O Rio Grande do Norte, no ano de 2015, tornou pública a realização do 
Concurso Público de Provas e Títulos para 1.400 (mil e quatrocentos) cargos 
de provimento efetivo de Professor e Especialistas em Educação, do Quadro 
de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação e da Cultura. Dentre as va-
gas, 146 foram destinadas ao cargo de Pedagogia – Educação Especial, que 
trazia em seu edital a seguinte descrição de requisitos específicos: 

Figura 1 – Descrição de requisitos específicos Edital SEEC RN

Fonte: IDECAN.org.br (2015).

Podemos ver que, para o referido cargo, apenas a licenciatura em Pedago-
gia. foi posta como necessária, o que nos traz a necessidade de refletir sobre 
a formação inicial nos cursos de graduação. As aprendizagens dos aspirantes 
à docência têm grande foco nos conteúdos teóricos e direcionados especial-
mente a contextos técnicos.

 Entendemos que não basta apenas a presença física do aluno no ambiente 
escolar para tornar ações inclusivas efetivas, mas, para que isso de fato ocor-
ra, é necessária a união de esforços e estratégias, proporcionando a inserção, 
a permanência, a aprendizagem e a socialização do sujeito com deficiência. 

Desse modo, esta pesquisa teve como objetivo geral analisar e discutir as 
percepções do educador especial diante das práticas de ensino e aprendiza-
gem, visando à investigação da atuação e do acompanhamento dos professo-
res da Educação Especial no RN.
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Entendo que esse é um objeto de estudo ainda pouco explorado, ressal-
tando sua relevância acadêmica. Compreendendo que é a partir da caracte-
rização do cargo, delimitação das atribuições, garantia de um processo de 
suporte e acompanhamento no tocante ao trabalho pedagógico do Educador 
Especial com os alunos com necessidades educacionais especiais do RN.

Desenvolvimento

Considerando as discussões teóricas, com intuito de alcançar os objeti-
vos determinados, esta pesquisa assume, como fundamento, uma aborda-
gem qualitativa. O raciocínio de Stake (2011) tem como base a percepção da 
compreensão humana, sendo uma abordagem que assume a necessidade de 
perceber e compreender o objeto através de uma visão humana

Os aspectos científicos que norteiam esse estudo estão pautados na busca 
pela construção de novos conhecimentos acerca do papel do educador especial 
e nas práticas de ensino e aprendizagem na perspectiva inclusiva, a fim de com-
preender suas atribuições no cotidiano escolar. Tem também como propósito 
que esses levantamentos possam vir a ser base para novos desdobramentos.

Nas consultas aos portais de pesquisa CAPES, BDTD, SciELO, Repo-
sitório UFSCar e Repositório UFRN, também se buscou o termo educador 
especial, sendo essa uma denominação que faz referência ao profissional res-
ponsável pelo trabalho colaborativo em conjunto com os demais professores 
e comunidade escolar, visando à inclusão efetiva de estudantes público-alvo 
da Educação Especial. Neste estudo, fazendo referência ao cargo de Professor 
em Educação Especial, conforme previsto no Edital nº 001/2015 (Governo/
RN, 2015), os autores Santos (2006),Petersen (2012) e Machado (2019) trou-
xeram aporte para o diálogo sobre esse cargo, que ainda enfrenta desafios no 
processo de atuação e construção do perfil profissional. 

Tendo em vistas compreender o trabalho colaborativo do coensino, nas 
práticas de ensino e aprendizagem, Mendes, Vilaronga e Zerbato (2014), as-
sim como Buss e Giacomazzo (2019), Araújo (2017) e Duek (2011), contribuí-
ram para o norteamento das discussões apresentadas adiante. 

Após o processo de verificação dos portais, fazendo o recorte temporal de 
dez anos, 13 pesquisas foram selecionadas dentro do prazo de publicações, 
entre 2011-2021. Foi notória a diversidade de produções ao longo do período, 
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com constância nos temas ligados a este estudo, mas ainda há necessidade 
de aprofundamento, dada a relevância social na construção de pesquisas que 
discutem a atual conjuntura da Educação Especial no RN

Muitos educadores ainda encontram dificuldades e se sentem desprepa-
rados frente às tantas concepções e desafios que englobam a inclusão. Vieira 
(2014) destaca as dificuldades dos professores em relação ao ensino inclusivo 
e à diversidade que ele acarreta. Com isso, a discussão e o novo olhar diante 
da teoria e prática vêm sendo tecidos, tendo como foco o ensino de qualidade 
de todos os sujeitos e considerando suas diferenças individuais. 

Para alcançarmos uma escola verdadeiramente inclusiva, é preciso que 
essa esteja preparada para atender a diversidade do alunado, suas caracterís-
ticas, ritmos e necessidades e, por consequência, uma equipe de professores 
e funcionários que estejam empenhados em cumprir com esse papel. 

Com isso, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, apresenta em seu texto os seguintes dizeres: 

Art. 62: A formação de docentes para atuar na educação 
básica far-se-á em nível superior, em curso de licencia-
tura plena, admitida, como formação mínima para o 
exercício do magistério na educação infantil e nos cinco 
primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em 
nível médio, na modalidade normal (Brasil, 1996 p. 12).

 Feito o alcance dos participantes, iniciamos o estudo quanto ao cargo de 
professor da Educação Especial, levando em consideração aspectos como 
decretos, programas de assistência, edital de concurso etc. Logo, por meio 
da investigação e da coleta de dados, buscamos conhecer a estruturação do 
cargo e suas principais características, como também os sujeitos da pesquisa 
e suas considerações a respeito da temática, tendo como propósito verificar a 
existência de inquietações por parte dos profissionais.

Dessa forma, utilizamos uma técnica em que, conforme explicam Lakatos 
e Marconi (2010),

O pesquisador entra em maiores detalhes sobre os da-
dos decorrentes do trabalho estatístico, a fim de conse-
guir respostas às suas indagações, e procura estabele-
cer as relações necessárias entre os dados obtidos e as 
hipóteses formuladas (Lakatos; Marconi, 2010, p. 167). 
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Com isso, o compromisso e o envolvimento que o educador especial tem 
com a formação e aprendizado dos sujeitos, os demais professores também 
precisam ter, possibilitando a abertura para apresentar seus saberes e contri-
buições, esperando que, assim, seja possível estabelecer uma troca e constru-
ção, ao contrário de possíveis expectativas de que o educador especial tenha 
consigo um manual pronto, que descreva todas as orientações, atividades e 
ações necessárias para a prática inclusiva. 

Em decorrência da necessidade do distanciamento social devido à pande-
mia do coronavírus, a participação dos entrevistados foi realizada de forma 
remota, através do questionário online por meio da plataforma Google For-
ms. Assim, os professores da Educação Especial do RN foram convidados 
a participar de um questionário online no qual foram levantadas questões 
acerca do espaço profissional que ocupam, das características dos alunos, do 
ambiente de trabalho e das suas práticas para a construção dos dados.

Ademais, a coordenadora da SUESP/RN foi convidada para participar 
de uma entrevista, conduzida pela pesquisadora, com o propósito de com-
preender questões relacionadas à criação e ao acompanhamento do cargo 
em questão. A entrevista é um mecanismo que permite o “registro das in-
formações, observações e reflexões surgidas no decorrer da investigação” 
(Gerhardt; Silveira, 2009, p. 76).

É necessário enfatizar que a pesquisa cumpriu os protocolos do comitê de 
ética, tornando cientes os participantes sobre o uso dos dados pessoais e de 
resposta dos instrumentos. 

Dessa forma, entendemos que o profissional não é ou deveria ser um pro-
fessor exclusivo, mas fazer parte e somar em conjunto com os demais pro-
fissionais para benefício da turma. Outros estudiosos revelam, na literatura, 
que o processo inclusivo com a atuação do profissional da área de Educação 
Especial pode motivar estudantes e profissionais, nos aspectos pessoal e pro-
fissional daqueles que fazem parte da comunidade escolar (Walther-Thomas; 
Bryant; Land, 1996).

Resultados

Considerando os objetivos apresentados, o desenvolvimento do questio-
nário online com os participantes, professores efetivos em atuação no cargo 
estudado, possibilitou a análise das concepções. Posteriormente, a entrevista 
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realizada com a representante da SUESP/RN trouxe as respostas comple-
mentares aos questionamentos traçados.

Podemos perceber a compreensão que os educadores têm sobre sua atua-
ção a partir de alguns relatos apresentados na entrevista. Destaca-se a fala 
do Educador Especial 1, que diz: “Precisamos de mais apoio e informações/
orientações do nosso fazer no dia a dia com o nosso aluno especial. Na minha 
opinião, a inclusão no RN ainda está num grande processo de construção”. 

Dessa forma, ao refletirmos diante das colocações dos participantes e da 
entrevistada, podemos constatar que a dificuldade que mais se destaca é pro-
mover um trabalho verdadeiramente colaborativo nos processos de ensino e 
aprendizagem com os professores regulares das disciplinas. 

É possível constatar que a Educação Especial no RN ainda vive sob ca-
ráter de perspectiva, apesar dos avanços e conquistas diante das leis, regi-
mentos e serviços ofertados. É preciso fazer mais pelos estudantes; assim, 
devemos olhar para quem são os atuantes da modalidade Educação Especial. 
O profissional educador especial é, sim, um agente essencial no processo de 
ensino e aprendizagem dos estudantes, assim como os demais educadores, 
gestores e participantes do cotidiano escolar. Dentre as respostas e os trechos 
destacados, podemos citar a do Educador Especial 2, que diz: “Acho que o 
professor da Educação Especial ainda não se encontrou dentro desse contexto 
porque tudo é muito recente. As pessoas que nos orientam, às vezes, parecem 
um pouco perdidas também”, demonstrando uma fragilidade sistemática de 
atuação e acompanhamento. 

Enquanto os entrevistados trazem a responsabilidade de ter esclarecido 
para a comunidade escolar o seu papel para o estado, gestores e professores 
generalistas, a representante da Suesp/RN entrevistada traz para os gestores 
e para o próprio educador especial, relatando que é preciso se posicionar na 
escola e conquistar seu espaço e reconhecimento, como mostra o recorte de 
sua entrevista: “Eles têm que erguer a cabeça, buscar seu espaço, organizar 
os documentos que precisam ser organizados, que é o plano individual dos 
alunos e os relatórios, mas em conjunto com os professores”. 

Considerações

Este estudo destacou a aproximação, mesmo que de modo breve, dos 
educadores especializados do RN, proporcionando espaço de expressão, e 
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apresentou a perspectiva da entrevistada enquanto agente ativa da SUESP/
RN para ponderar sobre como as iniciativas e vivências dos profissionais e do 
estado se entrelaçam, conforme a meta da integração educacional dos alunos 
com deficiência no RN. 

Por conseguinte, podemos perceber que o educador especial é um profis-
sional que merece ainda uma análise minuciosa, em especial por estar dire-
tamente relacionado aos processos de ensino e aprendizagem dos alunos com 
deficiência. A investigação proporcionou uma reflexão diante de seu processo 
de intervenção profissional e perspectiva diante de sua prática, que, em al-
guns casos, ainda carece de superar obstáculos para se tornar genuinamente 
inclusiva. Contudo, acreditamos que as consequências de futuras pesquisas, 
a partir do que foi edificado, podem proporcionar diferentes abordagens 
que contribuam para a atuação desses profissionais, da SUESP/RN e para o 
aprendizado dos discentes.
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Resumo: Traz como tema, problema e objetivos compreender as possibi-
lidades e os desafios que atravessam as práticas pedagógicas mediadas com 
estudantes que apresentam deficiência intelectual em uma escola de Ensino 
Fundamental II da rede municipal de Vila Velha/ES. Adota como referencial 
teórico Vigotski (1991, 2019), Meirieu (2002, 2005) e autores da Educação 
Especial. Apoia-se em pressupostos qualitativos e no estudo de caso, recor-
rendo aos procedimentos: a) solicitação para a produção dos dados; b) obser-
vação participante; c) entrevistas semiestruturadas. Realiza-se no contexto 
de uma turma do 7º ano do Ensino Fundamental, com a matrícula de dois 
estudantes com deficiência intelectual, envolvendo uma professora de Lín-
gua Portuguesa, uma de Matemática, um de Ciências e outro de Geografia, 
além da diretora, coordenadora, pedagogo e a docente da Educação Especial. 
Como resultados, verifica-se que os dois estudantes participantes da pesquisa 
vivenciam processos de inclusão diferenciados na classe comum; que a con-
ceituação da deficiência intelectual, os modos como os planejamentos são 
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realizados na escola, os recursos didáticos e as metodologias são utilizados, 
as articulações entre os professores do ensino comum e de Educação Especial 
e a formação continuada em contexto implicam as práticas pedagógicas e a 
acessibilidade ao conhecimento pelos estudantes com deficiência intelectual 
na turma pesquisada.

Palavras-chave: Anos Finais do Ensino Fundamental. Deficiência inte-
lectual. Práticas pedagógicas. 

Introdução

Neste estudo, lançamos nossa atenção para as práticas pedagógicas realiza-
das nos Anos Finais do Ensino Fundamental, considerando o direito de apren-
der de estudantes com deficiência intelectual matriculados em uma unidade 
de ensino da rede municipal de Vila Velha/ES. Entende-se por práticas peda-
gógicas o trabalho que envolve planejamento, mediação, acompanhamento e 
avaliação dos processos de ensino e aprendizagem, perpassando as relações 
interpessoais entre os professores e os alunos, partindo do pressuposto de que 
elas se configuram na mediação com o outro ou com os outros (Franco, 2015).

Quando falamos das práticas pedagógicas inclusivas, entendemos se tratar 
do trabalho didático realizado pelos professores para tornar o conhecimento 
significativo/acessível para o estudante. O trabalho com as práticas pedagógicas 
envolve: (re)pensar o conteúdo a ser mediado; o modo como a aula será minis-
trada; os recursos didáticos necessários; as atividades; o apoio aos estudantes 
que demandam de uma atenção diferenciada; a articulação entre os profissionais 
da educação; o processo de avaliação; enfim o planejamento, a mediação do que 
foi planejado, o acompanhamento sistemático da escolarização do estudante e a 
avaliação formativa de todo o processo de ensino e aprendizagem.

O trabalho com as práticas pedagógicas se realiza em função do compro-
misso social a ser assumido pela escola com a formação humana, tendo em 
vista sua tarefa na criação das devidas condições para que o estudante tenha 
o direito de se apropriar do conhecimento, até porque:

[...]. Uma pedagogia [...] [sem compromisso com o co-
nhecimento] seria contrária às finalidades da Escola, e, 
sobretudo, à primeira delas: [...] [a mediação] de sabe-
res que permitam aos alunos introduzir-se no mundo, 
compreendê-lo ou torná-lo mais habitável (Meirieu, 
2005, p. 150).
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Vigotski (1991) compreende que aprendizagem humana se realiza por 
meio da interação do indivíduo com a cultura e com o meio social que o cer-
ca. Esse processo é mediado, ou seja, necessita de um outro para promover a 
aproximação entre o sujeito e o que será aprendido. No caso da educação, o 
professor é assumido como um mediador por criar as condições que favore-
cem a relação entre o estudante e o conhecimento. 

As práticas pedagógicas – significadas como a busca pelo planejamento, 
pela mediação do conhecimento, pela utilização de recursos didáticos diver-
sificados e pela criação de apoios para que o estudante estabeleça sua relação 
com o conhecimento – configuram-se como uma rica alternativa mediadora 
entre alguém que tem o direito de aprender e tudo que foi historicamente 
produzido como cultura.

Estudos, como o de Scaramussa (2021), França (2021) e Rosa (2022), ao 
analisarem o trabalho com as práticas pedagógicas, no tocante à inclusão de es-
tudantes com deficiência intelectual nos Anos Finais do Ensino Fundamental, 
verificam o quanto a escola precisa ainda ser repensada para promover proces-
sos de apropriação do conhecimento para os sujeitos mencionados. Falam de 
uma etapa da Educação Básica com desafios que precisam ser enfrentados para 
que esses alunos tenham ampliadas as suas oportunidades de aprendizagem. 

Esses autores trazem discussões sobre questões que implicam as práticas 
pedagógicas, como os processos de formação dos professores. Reportam-
-se a docentes licenciados para o trabalho com disciplinas específicas e com 
frágeis embasamentos sobre os fundamentos da educação, inclusive os da 
Educação Especial. 

Quando passam a exercer a docência, exploram os conteúdos desconectados 
dos demais componentes curriculares e apresentam dificuldades de promover a 
acessibilidade curricular para os discentes em tela; e, quando direcionam olha-
res para os processos de formação continuada, outros desafios se desenham. 
Falam de oportunidades formativas direcionadas para o aprofundamento dos 
conteúdos, sem a criação de espaços-tempos para analisar os procedimentos 
didáticos para que estudantes com diferentes percursos de escolarização tam-
bém possam ser envolvidos com o trabalho pedagógico realizado com a turma. 

Ainda no campo da formação continuada, muitos estudos (Mariano, 2018; 
Buss, 2021) problematizam o fato de várias redes de ensino comprarem pa-
cotes prontos de formação, desfavorecendo situações que poderiam ajudar 
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os professores a constituírem um olhar crítico reflexivo sobre o que ensinam 
e como ensinam, tendo como ponto de referência a realidade que vivenciam 
cotidianamente em sala de aula.

O currículo estabelecido para os Anos Finais do Ensino Fundamental 
também se coloca como outra questão que precisa ser problematizada por 
trazer implicações para as práticas pedagógicas e, consequentemente, para o 
envolvimento dos estudantes com deficiência intelectual no trabalho curricu-
lar realizado na escola comum. 

Assim, o conhecimento se encontra organizado em disciplinas que pouco 
dialogam entre si, a carga horária de cada componente curricular limita o 
tempo a ser dedicado para a aprendizagem, o tempo das aulas se encontra 
reduzido a um horário escolar enquanto o calendário diz que o estudante tem 
um tempo-limite para aprender conteúdos diversos apresentados pelos seus 
professores para serem avaliados. Caso não obtenha sucesso, cabe a ele re-
petir todo o ano escolar, como se nada tivesse aprendido (Scaramussa, 2021; 
França, 2021; Rosa, 2022).

As relações estabelecidas entre os profissionais da educação em atuação 
nos Anos Finais também precisam ser consideradas por trazerem implicações 
para as práticas pedagógicas, principalmente quando consideramos os estu-
dantes com deficiência intelectual em processos de inclusão escolar. Temos 
um cenário em que certas disciplinas são consideradas mais importantes que 
outras. Com isso, alguns docentes são vistos como os mais relevantes para a 
formação dos estudantes. 

Além disso, as relações entre professores e pedagogos são marcadas por 
muitas tensões, se considerarmos a própria formação e atuação histórica 
dos coordenadores pedagógicos fundamentadas na égide de supervisionar 
o professor. Portanto, é necessário fortalecer pressupostos que reafirmem o 
lugar desses profissionais como colaboradores e articuladores do trabalho 
pedagógico. Em suma, falamos de pedagogos que precisam trabalhar com os 
professores e não sobre eles.

Para Meirieu (2002), o pedagogo é aquele que busca organizar a prática 
educativa com os professores para que, juntos, realizem um trabalho de pros-
pecção nos saberes a ensinar. Dessa forma, encontram caminhos para desco-
brir como tornar o conhecimento acessível aos estudantes, inclusive para além 
daquele que os alunos já são capazes de dominar. Para o autor, o pedagogo tem 
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como atribuição apoiar o professor nos processos de organização dos objetivos 
da aprendizagem para dar inteligibilidade ao que ensina para os alunos.

O cenário aqui retratado desvela a importância de se produzirem investi-
gações sobre as práticas pedagógicas mediante a inclusão de estudantes com 
deficiência intelectual nos Anos Finais do Ensino Fundamental. É importante 
considerar o quanto a produção do conhecimento em Educação Especial (Viei-
ra, 2012; Effegen, 2011) defende currículos que se mostrem mais abertos de 
modo a tornar o conhecimento acessível, pois “[...] o aprendizado humano pres-
supõe uma natureza social específica e um processo através do qual as crianças 
penetram na vida intelectual daqueles que as cercam” (Vigotski, 1991, p. 115). 

Prieto (2009) corrobora a defesa do trabalho com os currículos de modo 
que o professor perceba a importância de mediar conhecimentos que per-
mitam aos estudantes compreenderem a si mesmos, os outros, a sociedade 
e as relações nelas estabelecidas. Para a autora, é necessário trabalhar com 
currículos mais abertos para que as escolas possam atender aos estudantes, 
considerando suas características próprias e promovendo a escolarização da-
queles que demandam apoio da Educação Especial.

Além disso, precisamos fortalecer as redes de apoio e ajudar a escola e seus 
profissionais a perceberem a potência que o trabalho coletivo traz para a forma-
ção docente, a aprendizagem do estudante, o desenvolvimento do currículo e a 
mediação das práticas pedagógicas, situação que nos leva a compreender que 
trabalhar colaborativamente fortalece os saberes/fazeres docentes e o direito 
de aprender dos discentes. A colaboração também oportuniza os professores 
a enfrentarem o distanciamento que, historicamente, foi produzido entre as 
disciplinas e pensar em alternativas para garantir que os estudantes tenham 
acesso aos conteúdos curriculares e ao atendimento às necessidades específicas 
de aprendizagem pela via de práticas pedagógicas inclusivas.

É justamente o desejo de contribuir com as mudanças necessárias às 
práticas pedagógicas dos Anos Finais do Ensino Fundamental, no tocante 
à escolarização do estudante com deficiência intelectual, que nos motiva a 
constituir este estudo de mestrado que traz o seguinte problema de pesquisa: 
que questões atravessam as práticas pedagógicas entre professores do en-
sino comum, de Educação Especial e estudantes com deficiência intelectual 
matriculados no 7° ano do Ensino Fundamental de uma escola da rede mu-
nicipal de Vila Velha/ES?
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Para responder à problemática anunciada, delimitamos o objetivo geral 
de problematizar as possibilidades e os desafios que atravessam as práticas 
pedagógicas mediadas por professores do ensino comum e de Educação Es-
pecial no tocante à escolarização de estudantes com deficiência intelectual 
matriculados no 7° ano do Ensino Fundamental de uma escola da rede muni-
cipal de Vila Velha/ES.

Para alcance desse objetivo, delineamos como específicos:

a. Historicizar a política de Educação Especial em uma perspectiva in-
clusiva implementada pela rede municipal de educação de Vila Velha/
ES, com destaque para a escolarização de estudantes com deficiência 
intelectual.

b. Analisar o processo de inclusão de estudantes com deficiência intelec-
tual na escola pesquisada.

c. Problematizar questões intrínsecas às práticas pedagógicas constituí-
das entre professores do ensino comum, da Educação Especial e estu-
dantes com deficiência intelectual, visando ao direito de aprender na 
escola comum.

d. Constituir, como produto educacional, um caderno reflexivo (digital e 
impresso) sobre as práticas pedagógicas em uma perspectiva inclusiva, 
tendo em vista a inclusão dos estudantes com deficiência intelectual 
nos Anos Finais do Ensino Fundamental.

O estudo evidencia um conjunto de questões que implicam as práticas pe-
dagógicas mediadas com estudantes que apresentam deficiência intelectual ma-
triculados nos Anos Finais do Ensino Fundamental. A escola como espaço de 
conhecimento e o professor como mediador desse processo precisam assumir 
a educabilidade de seus estudantes como eixo do trabalho pedagógico, ação 
que requer a busca constante por movimentos didáticos capazes de favorecer a 
apropriação do conhecimento, reconhecendo que cada pessoa compõe linhas 
de raciocínio para se interligar com o que lhe é ensinado, assim como tempos 
diversificados para aprender e recursos e metodologias diversificadas para en-
contrar sentido no que lhe é apresentado/ensinado. Diante disso, as práticas 
pedagógicas, quando sustentadas pela educabilidade humana, passam a buscar 
caminhos alternativos para fazer com que as intencionalidades e os objetivos 
traçados para os processos de ensino e da aprendizagem sejam alcançados.
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Método

Adotamos, como percurso metodológico, uma pesquisa com abordagem 
qualitativa porque favorece examinar os fenômenos que envolvem os seres 
humanos, as percepções pessoais e as relações sociais estabelecidas em di-
versos ambientes. Segundo Ludke e André (2020), o estudo qualitativo “[...] 
se desenvolve numa situação natural, é rico em dados descritivos, tem um 
plano aberto e flexível e focaliza a realidade de forma complexa e contextua-
lizada” (Ludke; André, 2020, p. 20). 

Desenvolvemos esta pesquisa adotando o estudo de caso como metodolo-
gia por possibilitar maior conhecimento sobre o tema proposto, pois, confor-
me as autoras, tal método:

[...] é sempre bem delimitado, devendo ter seus contor-
nos claramente definidos no desenrolar do estudo. O 
caso pode ser similar a outros, mas é ao mesmo tempo 
distinto, pois tem um interesse próprio, singular [...]. O 
interesse, portanto, incide naquilo que ele tem de úni-
co, de particular, mesmo que posteriormente venham 
a ficar evidentes certas semelhanças com outros casos 
ou situações (idem, ibidem).

Nessa condição, destacamos alguns pressupostos do referido método com 
base no que sinalizam as autoras sobre o estudo de caso. Um deles diz que 
o método elege certo elemento para investigação, favorecendo a compreen-
são sobre os fatores que o constituem. Com isso, possibilita a descoberta de 
questões que podem subsidiar novos processos de investigação. Outro pres-
suposto é que, ao analisar a situação em particular, podem-se articular inter-
pretações sobre o objeto analisado com questões mais amplas que as afetam. 
Por isso, não podemos perder de vista os comportamentos, as percepções e 
as interações presentes nessa análise. 

Ainda nessa direção, Ludke e André (2020) apontam que o estudo de caso 
busca retratar uma realidade por meio da utilização de recursos diversos de 
pesquisas para a constituição de informações, dados e experiências, repre-
sentando as diferentes nuanças que permeiam a situação local, social, coleti-
va e individual do campo investigado. Como procedimentos, foram adotadas 
a observação participante e a entrevista semiestruturada.
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Resultados

Analisando questões que implicam as práticas pedagógicas em Educa-
ção Especial na escola investigada, considerando a matrícula dos estudantes 
com deficiência intelectual nos Anos Finais, a definição do que venha a ser a 
deficiência intelectual se colocou como uma categoria a ser considerada. Os 
professores, ao serem questionados, no momento de entrevista, sobre como 
definem o estudante com deficiência intelectual e tal condição, trouxeram re-
flexões plurais. Podemos dizer que as principais compreensões dos docentes 
perpassam pela: a) deficiência como desvio produzido por questões biológi-
cas; b) mescla entre o desvio e a possibilidade de aprender; c) um sujeito que 
aprende dadas as mediações necessárias.

Quanto à deficiência como desvio produzido por questões biológicas, as 
narrativas apresentadas evidenciam uma concepção de deficiência associada 
ao imaginário social que a relaciona à patologia. Segundo Vigotski (2019), 
a deficiência orgânica é tema que produz divergência entre estudiosos. Um 
grupo a analisa sob a ótica clínica e destaca o déficit. O campo da matriz 
histórico-cultural entende o humano se constituindo sujeito nas relações es-
tabelecidas com o meio, os instrumentos, os signos e a linguagem. Assim, o 
sujeito com deficiência não é reduzido a uma condição, mas alguém que vai 
sendo inserido nos processos civilizatórios a partir da utilização dos elemen-
tos explicitados que implicam o desenvolvimento do seu intelecto.

Sobre a mescla entre o desvio e a possibilidade de aprender, podemos 
dizer que aqueles que se aproximam do esperado pela escola podem apren-
der alguma coisa” e os que se distanciam dessa expectativa e trazem con-
dições biológicas que se sobrepõem às possibilidades de apropriação do 
conhecimento. Temos a leitura da deficiência intelectual a partir da compa-
ração com o dito normal. Aqueles que são significados com maiores com-
prometimentos são reduzidos a uma condição biológica, contexto que vai 
na contramão dos estudos de Vigotski (1991), que compreende o ser huma-
no como histórico e cultural e com condições de desenvolver suas funções 
psicológicas superiores quando as devidas condições são ofertadas, o que 
favorece a apropriação da cultura, da linguagem e das relações com o ou-
tro. Aos que, mesmo com o diagnóstico, trazem respostas de aprendizagem 
mais próximas do esperado pela escola, recaem olhares que acenam para 
possibilidades de intervenção de caráter pedagógico.
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Ainda em referência à questão sobre os modos como os professores signi-
ficam a deficiência intelectual, uma terceira compreensão se pauta na seguinte 
concepção: uma condição em que, conforme as oportunidades de aprendiza-
gem, os estudantes podem encontrar meios para superar obstáculos e acompa-
nhar os processos de apropriação do conhecimento. Esse contexto demanda 
parcerias entre o ensino comum e o atendimento educacional especializado na 
busca por suporte para o aluno aprender.

Uma segunda categoria diz respeito ao planejamento para a mediação das 
práticas pedagógicas em uma perspectiva inclusiva. Na escola, o planejamen-
to também se realiza de modo plural: a) coletivamente entre o ensino comum 
e o especial; b) às vezes, entre esses segmentos; c) de modo individual. Há 
professores que falam de planejamento realizado de modo coletivo entre o 
docente do ensino comum, o de Educação Especial e o pedagogo. Tal ação 
fomenta a corresponsabilização com os processos de ensino e aprendizagem 
dos estudantes público-alvo da Educação Especial e fortalece o compromisso 
da escola e de seus profissionais com a escolarização desses sujeitos. Por-
tanto, o planejamento coletivo é uma ferramenta significativa para práticas 
pedagógicas em uma perspectiva inclusiva.

Na escola pesquisada, temos também o planejamento que mescla a ação 
solitária e a coletiva. Deparamo-nos com narrativas que sinalizam que a prá-
tica de sentar junto ocorre, mas nem sempre evidenciando os diferentes mo-
dos como o planejamento é realizado na unidade de ensino. Vários elementos 
implicam a dinâmica: falta de professores, dificuldade na composição dos 
horários, resistências, demandas surgidas no cotidiano da escola, responsabi-
lização do discente com deficiência ao professor de Educação Especial, pouca 
aposta na educabilidade, dentre outras.

Além das questões expostas, temos ainda o planejamento individual. Essa 
perspectiva expressa resquícios de um processo histórico que alocava o pro-
fessor como um ministrador de aulas, necessitando realizar os planejamentos 
em casa. A garantia de momentos de organização do trabalho pedagógico, 
como parte da carga horária docente, é uma política que se concretizou pela 
via das lutas do magistério contra precarização do trabalho docente. Assim, 
podemos dizer que muitos professores ainda planejam sozinhos e alguns en-
tendem que dominar o conteúdo das disciplinas que ministram é suficiente 
para a condução do trabalho pedagógico.
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Além de os dados da pesquisa indicarem que a concepção social de de-
ficiência intelectual e os planejamentos implicam as práticas pedagógicas, 
os recursos didáticos e as metodologias adotadas para a condução das aulas 
se colocaram como a terceira categoria de análise. Esses elementos são im-
portantes para colocar em prática o planejado por apontarem possibilidades 
(ou não) de envolver os estudantes com deficiência intelectual nas aulas. São 
necessários às práticas pedagógicas mediante o desafio de promover a esco-
larização dos sujeitos aqui retratados. 

Os recursos metodológicos devem responder às necessidades discentes, 
tendo, como base, a apropriação curricular. O trabalho com recursos e me-
todologias diferenciados ajuda a escola a alcançar os objetivos educacionais 
para todos os alunos. Com isso, a criança dita especial deixa de ser vista 
como não capaz de aprender para ocupar o lugar de alguém que se apropria 
do conhecimento. Para tanto, cabe ao professor recorrer a meios diversos para 
que o discente encontre condições favorecedoras à acessibilidade curricular 
e o atendimento às suas especificidades de aprendizagem (Vigotski, 1991).

Para continuar, trazemos a quarta categoria que sustenta a reflexão sobre 
os dados. Trata-se das articulações entre os professores de Educação Especial 
e os do ensino comum, por se colocarem fundantes para as práticas pedagó-
gicas e a inclusão dos estudantes com deficiência intelectual nos Anos Finais 
do Ensino Fundamental. Essas articulações são importantes, principalmente 
nos casos de estudantes com deficiência intelectual que chegam aos Anos 
Finais do Ensino Fundamental em processo inicial de leitura e escrita. 

A formação do professor se colocou como a quinta categoria por se con-
siderar que os saberes-fazeres docentes implicam as práticas pedagógicas, 
com destaque as direcionadas à acessibilidade curricular dos estudantes com 
deficiência intelectual. Os professores, ao analisarem seus processos de for-
mação inicial, apontam a inexistência ou a insuficiência de discussões teóri-
co-práticas sobre a inclusão desses alunos nas escolas comuns. As políticas 
de formação continuada se mostram necessárias. Em redes de ensino – com 
significativo número de escolas e professores, como a de Vila Velha/ES –, é 
preciso pensar em como articulá-las de modo a envolver os professores do 
ensino comum e os de Educação Especial, visando ao diálogo teórico-prático 
e ao delineamento de ações que possibilitem proposições aos desafios das 
práticas pedagógicas inclusivas.
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Os dados permitem tensionar os modos como os processos de formação 
de professores são aligeirados. Na sociedade contemporânea, ocorre, em al-
guns contextos, banalização da formação inicial. Temos acompanhado cursos 
feitos na modalidade a distância atravessados por uma abordagem capitalista 
que busca “diplomar/certificar” o professor, mas sem compromisso com uma 
formação que responda às demandas das escolas. Essa abordagem formativa 
se distancia da perspectiva de educação defendida por Vigotski (1991), que 
articula processos de mediação pedagógica buscando a intencionalidade e a 
sistematicidade do conhecimento, visando à apropriação dele pela criança 
para a transformação dos seus processos psicológicos.

Somadas a essa realidade, muitas políticas e precárias condições de traba-
lho levam o professor a valorizar/buscar processos de formação continuada 
na intenção de ter um “papel”, um certificado para melhor classificação em 
processos de seleção. Trata-se de políticas de formação continuada que suca-
teiam o trabalho docente e não apresentam compromissos com o adensamen-
to de conhecimentos a partir de uma abordagem inclusiva.

Considerações

Assumir as práticas pedagógicas como objeto de investigação significa 
produzir conhecimentos sobre caminhos alternativos que possibilitem que os 
estudantes com deficiência intelectual aprendam com seus pares e rompam 
com linhas de pensamento que não apostam na educabilidade desses sujeitos. 
Diante disso, falar de práticas pedagógicas é desenvolver o ato de ensinar, por 
meio de um processo de ação-reflexão-ação, para constituir um contexto edu-
cacional que possibilite ao estudante encontrar sentido no que lhe é ensinado. 

Precisamos também reconhecer professores do ensino comum sensível às 
trajetórias dos estudantes com deficiência intelectual. Eles articulam ações, 
práticas pedagógicas em uma perspectiva inclusiva e buscam apoio da Edu-
cação Especial. Alguns profissionais questionam o fato de esses discentes 
chegarem à segunda fase do Ensino Fundamental em processo inicial de 
apropriação da leitura e da escrita. Nesse sentido, responsabilizam a etapa 
anterior pela não alfabetização do aluno.

É importante que esses profissionais ajudem a escola a fortalecer a media-
ção desses saberes, entendendo-os como contínuos. A ausência de saberes-fa-
zeres na formação inicial para a tarefa de alfabetizar se mostra presente nas 
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narrativas docentes. Diante disso, reverberam, muitas vezes, práticas pedagó-
gicas que se distanciam de uma perspectiva inclusiva, favorecendo atividades 
simplórias e sem articulação com as proposições curriculares. Esse cenário 
tem promovido o imaginário de que a escolarização desses indivíduos é tarefa 
única dos profissionais que atuam no atendimento educacional especializado. 

Podemos dizer que a acessibilidade curricular tem se mostrado um dos 
maiores desafios para a inclusão dos estudantes com deficiência intelectual nos 
Anos Finais na escola. Alguns professores buscam planejar atividades com 
os docentes de Educação Especial, favorecendo práticas pedagógicas em uma 
perspectiva inclusiva. Outros, mesmo resistentes, realizam movimentos na ten-
tativa de incluir esses discentes no currículo. Há aqueles que se distanciam do 
processo, necessitando que a gestão, a coordenação pedagógica e a equipe de 
Educação Especial promovam constantes momentos de sensibilização. 
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Resumo: A música pode ser uma poderosa ferramenta pedagógica ca-
paz de envolver e estimular os educandos, sendo especialmente valiosa na 
Educação Especial e no Atendimento Educacional Especializado (AEE). 
Este artigo aborda o potencial da música de promover o desenvolvimento 
cognitivo, social e motor de alunos com necessidades educacionais espe-
ciais, contribuindo, assim, para uma educação mais inclusiva. O foco prin-
cipal é apresentar práticas pedagógicas com música que foram realizadas 
com alunos da Educação Especial e do AEE na rede pública de ensino do 
Rio Grande do Norte. O objetivo central dessas práticas foi proporcionar 
um ambiente educacional que atendesse às necessidades específicas desses 
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alunos. Os resultados obtidos com a implementação dessas práticas pedagó-
gicas foram bastante positivos. Foi observado um alto engajamento por parte 
dos educandos, indicando um grande interesse pela música. Além disso, hou-
ve evidências claras do desenvolvimento da atenção, coordenação motora e 
ritmo entre os alunos participantes. A música também foi eficaz na promoção 
da socialização. Esses resultados ressaltam a importância da música como 
uma ferramenta educacional eficaz para alunos com necessidades educacio-
nais especiais. Em suma, o artigo destaca que as práticas pedagógicas com 
música são uma estratégia valiosa, contribuindo para o desenvolvimento in-
tegral dos alunos com necessidades educacionais especiais.

Palavras-chave: Aprendizagem. Ensino. Inclusão educacional. 

Introdução

A utilização da música como ferramenta pedagógica na Educação Es-
pecial e no Atendimento Educacional Especializado (AEE) tem despertado 
um interesse crescente na comunidade educacional. As práticas pedagógicas 
que incorporam a música não apenas oferecem uma abordagem inclusiva e 
diversificada, mas também demonstram benefícios significativos para o de-
senvolvimento cognitivo, emocional, social e motor de alunos com necessida-
des educacionais especiais. Nesse contexto, este estudo se propõe a abordar 
práticas pedagógicas que envolvem a música, destacando seus impactos e 
potencialidades na Educação Especial e no AEE.

A música transcende barreiras e compreende uma forma de expressão. 
Na Educação Especial, ela se mostra como uma ferramenta poderosa para 
estimular o aprendizado e o desenvolvimento de habilidades nas crianças e 
jovens com deficiências. Estudos têm apontado que a música pode melhorar 
a atenção, a concentração, a comunicação, a criatividade e a autoestima de 
alunos com autismo, Síndrome de Down, deficiência intelectual e outras ne-
cessidades educacionais específicas.

Nesse sentido, de acordo com Bréscia (2003) “[...] o aprendizado de mú-
sica, além de favorecer o desenvolvimento afetivo da criança, amplia a ati-
vidade cerebral, melhora o desempenho escolar dos alunos e contribui para 
integrar socialmente o indivíduo” (Bréscia, 2003, p. 81).

Nessa perspectiva, as práticas pedagógicas com música no contexto do 
Atendimento Educacional Especializado ganham relevância ao proporcionar 
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uma abordagem diferenciada e adaptada às necessidades específicas de cada 
aluno. A diversidade de recursos musicais disponíveis permite a criação de 
atividades personalizadas, levando em consideração as potencialidades e li-
mitações individuais.

Diante desse panorama, surge o questionamento sobre como as práticas 
pedagógicas com música estão sendo empregadas na Educação Especial e no 
AEE. Qual é o impacto dessas práticas no desenvolvimento e no processo de 
aprendizagem dos alunos com necessidades especiais? A hipótese deste estudo 
é de que as práticas pedagógicas que envolvem a música, devidamente adapta-
das e aplicadas, têm o potencial de promover avanços significativos nos aspec-
tos cognitivos, emocionais e sociais dos estudantes com deficiências.

Este estudo tem o objetivo geral de refletir sobre o papel das práticas pe-
dagógicas com música na Educação Especial e no Atendimento Educacional 
Especializado, analisando seus benefícios e desafios.

Por meio desses objetivos, busca-se contribuir para a compreensão mais 
aprofundada do uso da música como uma ferramenta pedagógica inclusiva e 
eficaz, com potencial para enriquecer o processo de ensino e aprendizagem 
na Educação Especial e no Atendimento Educacional Especializado.

Desenvolvimento

Este artigo apresenta algumas práticas pedagógicas com música realiza-
das na Educação Especial e no AEE na rede pública do RN, com alunos dos 
Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental, destacando seus benefícios 
e impactos para o processo de aprendizagem e desenvolvimento dos alunos. 
Através de exemplos concretos e relatos de experiências, busca-se evidenciar 
como a música pode ser uma poderosa aliada na promoção da educação in-
clusiva e na valorização das potencialidades individuais de cada aluno. Por 
meio da análise dessas práticas, pretende-se também destacar a importância 
do papel do educador no planejamento e adaptação de atividades musicais, 
levando em consideração as necessidades específicas dos alunos. 

Na Educação Especial, a música pode ser uma aliada poderosa para o 
processo de ensino e aprendizagem, pois ela transcende barreiras linguísticas 
e oferece múltiplas formas de expressão, permitindo que alunos com defi-
ciências diversas possam participar ativamente das atividades educacionais. 
Além disso, a música estimula a percepção sensorial, a coordenação motora, 
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a memória e a concentração, sendo um recurso muito importante para o de-
senvolvimento integral do aluno com necessidades educacionais específicas.

Algumas práticas pedagógicas com música realizadas com alunos públi-
co-alvo da Educação Especial, matriculados no Ensino Fundamental, a saber:

• Para a atividade de sons com copos, foram utilizados copos de requei-
jão e a música escolhida foi Paradise, da banda Coldplay. O objetivo 
da atividade foi desenvolver a coordenação motora, o ritmo, promover 
a socialização, conhecimentos sobre os parâmetros do som, atenção, 
concentração e memória;

• Para a atividade de cantigas de roda de valor, foi utilizado um livro 
que contém uma releitura de algumas canções tradicionais infantis 
da cultura brasileira, com letras atualizadas com foco na construção 
de valores, respeito e cidadania. O objetivo da atividade foi trabalhar 
atenção, ritmo, interpretação de texto e memória.

• No AEE, a música desempenha um papel importante para a promoção 
da autonomia e para o desenvolvimento das habilidades dos alunos 
com deficiência. Algumas práticas pedagógicas realizadas com alunos 
do Atendimento Educacional Especializado, matriculados no Ensino 
Fundamental, no contraturno de aulas, são:

• Realização de atividades de corpo e movimento em atividades com 
música para que os alunos estimulassem a atenção, a concentração, a 
coordenação motora e ritmo.

• Atividades que envolveram ritmo, como tocar instrumentos de per-
cussão simples (como chocalhos e tamborins), cujo objetivo foi desen-
volver a coordenação motora fina e grossa. Os alunos puderam criar 
padrões rítmicos simples, acompanhando músicas conhecidas e, em 
outros momentos, improvisar;

• Realização de diferentes experiências sonoras, assim como a confec-
ção dos próprios instrumentos não convencionais, com a utilização de 
materiais recicláveis, a saber: chocalhos feitos com garrafas e arroz e 
feijão, tambor de garrafão de água mineral, baldes de tintas para con-
fecção de tambor, entre outros. As atividades ajudaram a desenvolver 
a percepção auditiva e a criatividade, bem como a criação de paisa-
gens sonoras que correspondem à criação de sons da natureza.
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As atividades com música foram planejadas e realizadas com o intuito 
desenvolver a atenção, a concentração, a coordenação motora e a socializa-
ção dos alunos com necessidades educacionais especificas, tendo em vista 
que é necessário propor diferentes estratégias para garantir o interesse e a 
participação desses alunos nas atividades escolares. Para isso, é importante 
conhecer os alunos, quais os seus interesses e as dificuldades para planejar 
atividades que visem maior desenvolvimento e aprendizagem.

Resultados

Os resultados obtidos com a implementação das práticas pedagógicas 
com música na Educação Especial e no Atendimento Educacional Especia-
lizado foram extremamente positivos. Durante as atividades, foi notado um 
grande engajamento por parte dos educandos, demonstrando um significativo 
interesse e entusiasmo pela música. Essa participação ativa dos alunos evi-
denciou a capacidade da música de envolver e motivar os estudantes, inde-
pendentemente das suas necessidades educacionais especiais.

Além do engajamento observado, os alunos apresentaram um notável de-
senvolvimento em várias áreas. Foi possível identificar melhorias significativas 
na atenção e na concentração dos participantes durante as atividades citadas. 
A prática musical, ao exigir foco e envolvimento sensorial, contribuiu para o 
aprimoramento dessas habilidades, essenciais não apenas para a aprendizagem 
musical, mas também para o desempenho em outras atividades acadêmicas.

Outro aspecto destacado foi o desenvolvimento da coordenação motora 
dos alunos. A manipulação dos copos, a batida rítmica e a execução de mo-
vimentos precisos durante as atividades musicais contribuíram para o apri-
moramento da coordenação motora fina. Esse resultado é particularmente re-
levante para alunos com necessidades especiais, pois a música proporcionou 
um ambiente estimulante e desafiador para o desenvolvimento motor.

Além disso, a prática musical em grupo promoveu a socialização e intera-
ção entre os estudantes. Durante as atividades, os alunos foram incentivados 
a colaborar com os colegas. Isso resultou em um ambiente de aprendizagem 
colaborativo e inclusivo, no qual todos se sentiram valorizados e integrados.

Esses resultados ressaltam a importância da música como uma ferramenta 
educacional eficaz para alunos com necessidades educacionais especiais. Ela 
não apenas estimulou o desenvolvimento cognitivo e motor, mas também 
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promoveu a expressão criativa, a socialização e a autoconfiança dos alunos. 
Essa abordagem pedagógica baseada na música não só enriqueceu o ambien-
te de aprendizagem, mas também proporcionou uma experiência educativa 
significativa e inclusiva para todos os participantes.

Considerações

As práticas pedagógicas com música na Educação Especial e no Atendi-
mento Educacional Especializado (AEE) apresentadas neste artigo demons-
tram o potencial transformador e inclusivo que a música possui no ambiente 
educacional. Os resultados positivos obtidos com a implementação dessas 
atividades destacam a importância de integrar a música como uma ferramen-
ta pedagógica eficaz para alunos com necessidades educacionais especiais.

A música foi capaz de engajar os alunos de forma significativa, desper-
tando um interesse e promovendo um ambiente de aprendizagem motivador. 
O desenvolvimento da atenção, coordenação motora e ritmo entre os parti-
cipantes evidencia os benefícios cognitivos e motores proporcionados pela 
prática musical. Além disso, a música promoveu a socialização, estimulando 
a interação e colaboração entre os alunos.

Nesse sentido, é importante ressaltar que as práticas pedagógicas com 
música não se limitam apenas ao desenvolvimento de habilidades musicais, 
pois proporcionam um espaço para a expressão criativa, a valorização das 
potencialidades individuais e a construção de autoconfiança nos alunos. A 
música ultrapassa barreiras e oferece oportunidades para todos os estudantes 
participarem ativamente do processo de aprendizagem.

A partir desse estudo, é possível afirmar que a música não deve ser vista 
apenas como um componente curricular isolado, mas sim como uma ferra-
menta transversal que pode enriquecer diversas áreas do currículo. Integrar a 
música de forma significativa no ambiente educacional pode contribuir para 
uma educação mais inclusiva.

Contudo, é fundamental que os educadores recebam suporte e formação 
adequada para implementar efetivamente práticas pedagógicas com música na 
Educação Especial e no AEE. A formação continuada dos professores é essen-
cial para a adaptação e desenvolvimento de atividades que atendam às neces-
sidades específicas dos alunos, respeitando sua diversidade e singularidade.
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Em relação aos professores da Educação Especial, para que seja possível 
realizar uma atividade com toda a turma, é necessário que haja planejamento 
coletivo junto ao professor da sala de aula regular, seja o professor polivalen-
te ou de área, ou pelo menos um diálogo acerca da atividade que pretendem 
realizar, bem como acerca de quais objetivos pedagógicos que esperam que 
sejam desenvolvidos e como a aula precisa ser planejada para que todos os 
alunos possam participar ativamente.

Por fim, a música proporciona oportunidades de aprendizagem significati-
vas, promove o desenvolvimento integral dos alunos e fortalece os valores de 
inclusão e diversidade no ambiente escolar. Portanto, é necessário continuar 
explorando e valorizando o potencial da música como uma ferramenta peda-
gógica essencial para a construção de uma educação mais inclusiva.
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Resumo: O presente trabalho teve o objetivo de analisar os modelos de 
Processos formativos utilizados para as formações continuadas de professo-
res de classes hospitalares e domiciliares (CHD). Para isso, foi realizado um 
levantamento de produções científicas na base de dados da Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), referentes às dissertações e teses 
escritas sobre a Formação de Professores em Classes Hospitalares e Domici-
liares – CHD. Utilizamos como método a pesquisa bibliográfica, e a coleta de 
dados ocorreu na base de dados da BDTD por meio de descritores que nos au-
xiliassem a localizar as pesquisas relacionadas à temática em questão. Alguns 
trabalhos sobre a classe hospitalar foram localizados. No entanto, nem todos 
estavam relacionados à temática. Alguns trabalhos, apesar de apresentarem em 
seus títulos ou palavras-chave o descritor sobre formação docente, tratavam-se 
de uma pesquisa com cunho de relato de experiência, análise documental ou 
análise organizacional do atendimento. Foram encontrados três trabalhos que 
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apresentaram características específicas do processo formativo realizado com 
os profissionais em atuação nas classes hospitalares. Evidenciou-se, com essa 
pesquisa, que, mesmo que processos de formação continuada estejam ocor-
rendo com esses profissionais, o número de registro de pesquisas de mestrado 
e doutorado sobre a temática na base de dados da BDTD ainda se encontra 
em número reduzido. O que não necessariamente indica a falta de formação 
desses profissionais, mas que esse registro de trabalhos acadêmicos não foi en-
contrado na base de dados da BDTD. Continuaremos a busca por outras bases 
de dados, como nos periódicos Capes com a publicação em artigos científicos, 
bem como em eventos científicos sobre a temática. 

Palavras-chave: Classes hospitalares. Educação Especial. Formação do-
cente. Levantamento de pesquisas.

Introdução

O presente trabalho tem por objetivo analisar os modelos de processos for-
mativos utilizados para as formações continuadas de professores de classes 
hospitalares e domiciliares (CHD). Para isso, foi realizado um levantamento 
de produções científicas na base de dados da Biblioteca Digital Brasileira de 
Teses e Dissertações (BDTD) referentes às dissertações e teses escritas sobre 
a Formação de Professores em Classes Hospitalares e Domiciliares (CHD). 

A realização desse levantamento se faz necessário para averiguarmos o 
quanto vem sendo discutida a temática de formação de professores em clas-
ses hospitalares e os modelos de formação propostos para os profissionais que 
atuam nesses espaços. Bem como o quanto é indispensável pensarmos em 
estratégias para que essas discussões avancem, especialmente por ser precisa 
uma articulação entre os professores que se encontram em classes hospitala-
res e domiciliares e os professores da escola de matrícula dos estudantes que 
estão em tratamento de saúde/internados.

Esse processo de formação docente em serviço é de extrema impor-
tância, pois é preciso considerar os aspectos práticos do fazer dos pro-
fissionais das classes hospitalares e atrelá-los aos conceitos teóricos que 
perpassam a práxis educativa.

O processo de formação docente favorece o profissional da CHD, pois visa 
aprimorar um processo de ação e reflexão sobre sua prática pedagógica, o que 
alicerça o processo de ensino-aprendizagem do público atendido nas classes hos-
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pitalares e domiciliares. E seus desdobramentos reverberam na inovação da prá-
tica pedagógica, especialmente quando se volta para a perspectiva colaborativa.

Por isso, esse levantamento de dados traz uma pequena mostra de quantos 
trabalhos foram realizados nessa perspectiva e o quanto precisamos repensar 
o diálogo entre os profissionais das CHD e os profissionais das escolas de ma-
trícula desses estudantes por meio de proposições de momentos de formação 
continuada para ambos os espaços. Ressaltamos que os processos formativos 
são peculiares e se organizam de acordo com a necessidade, possibilidade e 
a própria organização das classes hospitalares e domiciliares. Sendo assim, 
cada processo formativo apresentado nas pesquisas possui especificidades 
quanto ao tempo, organização e temáticas. 

Método

O delineamento da pesquisa se deu a partir da pesquisa bibliográfica, carac-
terizada pelo levantamento de certa temática por meio de documentos relaciona-
dos aos estudos anteriores e publicados, podendo ser artigos, dissertações, teses, 
livros (Severino, 2007). O desenvolvimento da pesquisa ocorreu utilizando a 
busca de informações na base de dados da Biblioteca Digital Brasileira de Teses 
e Dissertações (BDTD). E, para o desenvolvimento dessa pesquisa, utilizamos 
descritores que pudessem auxiliar na delimitação da busca. Pois é necessário, 
em qualquer pesquisa, demarcar bem o que se busca nos bancos de dados digi-
tais para que as informações cheguem de maneira mais precisa possível.

Nesse sentido, iniciamos a pesquisa com a definição da listagem de des-
critores que utilizaríamos. Após a listagem dos descritores, iniciamos o le-
vantamento na base de dados da BDTD. 

Quadro 1 – Descritores utilizados na pesquisa

Descritores

Classe hospitalar formação de professores

Atendimento pedagógico hospitalar e formação de professores

Atendimento hospitalizado

Atendimento educacional hospitalar e formação docente

Fonte: Elaboração própria.
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A utilização desse método nos auxilia na realização do nosso estado da 
arte, que, por ora, iniciamos. Ou seja, o pesquisador busca, em diferentes 
campos, trabalhos acadêmicos que tratam sobre a temática a ser estudada. 
Como afirmam Romanoswski e Ens (2006):

Os estudos de “estado da arte” que objetivam a sistema-
tização da produção numa determinada área do conhe-
cimento já se tornaram imprescindíveis para apreender 
a amplitude do que vem sendo produzido. Os estudos 
realizados a partir de uma sistematização de dados, de-
nominada “estado da arte”, recebem esta denominação 
quando abrangem toda uma área do conhecimento, nos 
diferentes aspectos que geraram produções (Romanos-
wski; Ens, 2006, p. 39).

Nesse sentido, a busca de dados relacionados às teses e dissertações nos 
darão direcionamento sobre amplitude das produções acadêmicas. E, em 
conjunto com outros textos acadêmicos, auxiliar-nos-ão no delineamento do 
“estado da arte” de nossa pesquisa.

Resultados

O quadro a seguir ilustra a combinação dos descritores e o resultado da 
quantidade de produções em teses e dissertações encontradas. 

Quadro 2 – Combinação de descritores e quantidade de produções

Descritores Quantidade de teses 
e dissertações

Classe hospitalar formação de professores 9

Atendimento Pedagógico Hospitalar 2

Atendimento ao escolar hospitalizado 1

Atendimento educacional hospitalar e formação docente 0

Fonte: Elaboração própria.

Para a realização da busca na BDTD, necessitamos delimitar o campo 
a ser pesquisado. Nesse sentido, filtramos a pesquisa, uma vez que, mesmo 
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com a combinação dos descritores e com a quantidade de teses e dissertações 
encontradas, houve uma repetição de produções.

Primeiramente, com o descritor “Classe hospitalar formação de profes-
sores”, foram selecionadas nove produções que serão detalhadas adiante. 
Outros descritores utilizados foram “Atendimento Pedagógico Hospitalar” e 
“Formação de professores”. E, no banco de dados, foram listados apenas dois 
trabalhos, que seguem no quadro a seguir.

Quadro 3 – Li stagem de trabalhos coletados na BDTD com os descritores 
Atendimento Pedagógico Hospitalar e formação de professores

ANO 
PUBLICAÇÃO

LOCAL DA 
PESQUISA

TIPO DE 
TRABALHO TÍTULO AUTOR PALAVRA- 

CHAVE

1 2015

Universidade 
Católica de 
São Paulo – 

PUC/ SP

Tese

Ensino da 
linguagem 
escrita no 
contexto 

hospitalar: um 
enfoque me-
talinguístico

BATISTA, 
Valéria.

Linguagem 
escrita; Clas-
se Hospita-
lar; Aten-
dimento 

Pedagógico

2 2017
Universidade 
Católica de 

Goiás 
Tese

Desafios do 
Atendimento 
Pedagógico 
hospitalar/ 

domiciliar em 
Goiás: gênero 

e docência 
no olhar dos/

as agentes 
envolvidos/as

JESUS, 
Edna 
Maria 

de. 

Atendi-
mento 

Pedagógico 
hospitalar/ 
Domiciliar; 
Educação 
Especial; 
Gênero e 
Docência.

Fonte: 

Observamos que, apesar de os trabalhos estarem relacionados à classe hospi-
talar, eles não se relacionam aos processos de formação docente. E, nesse senti-
do, buscamos utilizar outros descritores que pudessem nos apresentar trabalhos 
voltados para a área; entre eles, usamos o descritor “Atendimento ao escolar 
hospitalizado”. E foi listada apenas uma dissertação com a temática: Necessida-
des assistenciais e educativas de cuidadores de crianças dependentes de tecno-
logia, trabalho de pesquisa que foi concluído no ano de 2013 e que trouxe uma 
análise do processo de cuidado domiciliar por cuidadores familiares de crianças 
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dependentes de tecnologia e que se encontravam em atendimento hospitalar e, 
posteriormente, domiciliar. 

Em mais tentativas de buscar novos trabalhos que evidenciassem a temática 
da formação docente para os profissionais que atuam nas classes hospitalares, 
utilizamos ainda dois descritores: “Atendimento educacional hospitalar” e “A 
formação docente”. No entanto, não foi listado nenhum trabalho de pesquisa. 

Assim, somente com descritores “Classe hospitalar” e “Formação de pro-
fessores”, foi possível obter o resultado de 09 (nove) trabalhos cadastrados, 
entre eles dissertações e teses em consonância com o objetivo deste estudo. 

A seguir, descrevemos, em uma planilha, os trabalhos listados na ordem 
da base de dados da BDTD. Vale ressaltar que a base de dados aponta para 
nove trabalhos; no entanto, ao fazermos a compilação dos dados, percebemos 
que havia repetição de dois. Ao final, contabilizamos sete trabalhos sobre 
classe hospitalar e formação de professores. Isso não significa que apenas 
essas pesquisas sobre formação docente em classes hospitalares tenham sido 
realizadas, mas que, no banco de dados da BDTD, são as que são listadas a 
partir do descritor inserido para a pesquisa.

Quadro 4 – Listagem de trabalhos coletados na BDTD  
com os descritores classe hospitalar e formação de professores (continua)

ANO LOCAL DA 
PESQUISA

TIPO DE 
TRABALHO TÍTULO AUTOR PALAVRA- CHA-

VE

1 2021
Universida-
de de Brasí-
lia- Brasília

Dissertação

Formação de 
professores em 

ambiente hospita-
lar: uma leitura a 
partir da psicaná-
lise na Educação.

LARA, 
Caren 

Castelar 
Queiroz

Formação de 
professores; 
psicanálise; 

classe hospi-
talar; criança 
hospitaliza-

da; memória 
educativa.

2 2008

Universida-
de Federal 
de Goiás 
- Goiânia

Tese

Capacitação de 
professores de 
classe hospita-
lar em relação 

professor-aluno/ 
paciente na pers-
pectiva balintiana

BRANCO, 
Rita Francis 
Gonzalez Y 
Rodrigues

Classe 
hospitalar;

Balint;

Formação de 
professores
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Quadro 4 – Listagem de trabalhos coletados na BDTD  
com os descritores classe hospitalar e formação de professores (continua)

3 2016

Univer-
sidade 

Federal do 
Rio Grande 
do Norte 

- Natal

Dissertação

Narrativas de 
aprendizagens 

ao longo da vida: 
uma pesquisa-

-ação-formação 
com professo-
res de classes 
hospitalares

OLIVEIRA, 
Roberta 

Ceres 
Antunes 

Medeiros 
de

Professores;

Classe 
hospitalar;

Pesquisa-ação-
-formação;

Narrativas 
autobiográficas;

Aprendizagem 
ao longo da 

vida.

4 2021

Universida-
de Federal 

do Rio 
Grande do 
Sul – Porto 

Alegre

Tese

Construindo uma 
prática pedagógi-
ca: aprendendo a 
aprender com o 

ensino de ciências 
na Classe Hospita-

lar Semear

PEDROSA, 
Emerson 
Marinho

Classe 
hospitalar;

Formação 
docente;

Pedagogia; 
Adoecimento.

5 2013

Universida-
de Federal 

de São 
Carlos – São 

Carlos

Tese

Construção de 
uma proposta 
de formação 

continuada para 
professores de 

classe hospitalar

MAZER- 
GONÇAL-

VES, Sheila 
Maria.

Educação Espe-
cial; Formação 
de professo-
res; Classe 
Hospitalar

6 2018

Universida-
de Federal 
de Góias 
- Goiânia

Dissertação

MATEMÁTICA 
INCLUSIVA: 

formação de 
professores para 

o ensino de Mate-
mática em Classes 

Hospitalares

TEIXEIRA, 
Uyara 
Soares 

Cavalcanti.

Educação 
Matemática;

Inclusão;

Classes 
Hospitalares;

Formação de 
professores.
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Quadro 4 – Listagem de trabalhos coletados na BDTD  
com os descritores classe hospitalar e formação de professores (conclusão)

7 2015

Universida-
de Federal 
da Bahia 

- Salvador

Tese

Representações 
docentes: o olhar 
para o aluno com 
mucopolissaca-
ridose Tipo VI 

do Município de 
Monte Santo - BA

LUCON, 
Cristina 

Bressaglia

Classe hospita-
lar; Represen-
tações sociais; 

Mucopolissaca-
ridose tipo VI;

Educação inclu-
siva; Formação 
de professores.

Fonte: Base de dados da BDTD.  
Disponível em: https://bdtd.ibict.br/ Acesso em: 25 mar. 24.

Nos trabalhos relacionados acima, observamos que alguns, apesar de te-
rem, no título ou nas palavras-chave, a temática de formação docente ou 
sinônimo, caracterizaram-se como estudo de caso ou análise de relatos de 
atendimentos e não como formação docente.

Nesse sentido, selecionamos apenas os três que se caracterizam como 
processos de formação docente continuada, para, a partir de sua leitura, 
compreendermos a organização e estrutura dessas formações. Trata-se dos 
seguintes trabalhos: 

a. Narrativas de aprendizagens ao longo da vida: uma pesquisa-ação-
-formação com professores de classes hospitalares (Oliveira, 2016);

b. Construção de uma proposta de formação continuada para professo-
res de classe hospitalar (Mazer-Gonçalves, 2013);

c. MATEMÁTICA INCLUSIVA: formação de professores para o ensino 
de Matemática em Classes Hospitalares (Teixeira, 2018). 

O trabalho intitulado Narrativas de aprendizagens ao longo da vida: uma 
pesquisa-ação-formação com professores de classes hospitalares trata-se de 
uma dissertação cuja pesquisa foi realizada a partir de um processo de forma-
ção na perspectiva de vivência de processo de biografização, a partir de fontes 
autobiográficas, como visitas aos espaços de atuação profissional, entrevistas, 
narrativa autobiográfica, registro pessoal da prática docente, grupo reflexivo 
e narrativa autobiográfica escrita, em que os professores das CHD de Natal, 
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no Rio Grande do Norte, puderam analisar suas práticas e realizar reflexões a 
partir da sua história pessoal e profissional, considerando que essas reflexões 
e análises pessoais e em grupo promoveram mudanças na prática pedagógica.

O trabalho Construção de uma proposta de formação continuada para 
professores de classe hospitalar apresenta a realização de uma formação 
continuada para professoras de classe hospitalar em Campinas/ SP, a partir 
de uma entrevista sobre os conhecimentos que elas consideravam pertinentes 
e que pudessem ser discutidos numa formação continuada para potencializar 
as ações pedagógicas. A formação foi realizada com encontros mensais, com 
dinâmicas de grupo, estudo de textos, vídeos e debates, objetivando promo-
ver a articulação entre teoria e prática.

E o trabalho MATEMÁTICA INCLUSIVA: formação de professores para 
o ensino de Matemática em Classes Hospitalares trata-se de uma dissertação 
cuja pesquisa foi realizada nas classes hospitalares de Goiás, visando contri-
buir com ações pedagógicas na área de educação matemática, no processo 
de formação de professores que atuam no ensino da Matemática no contexto 
de CH, a partir da solicitação do grupo de professores. Nesse sentido, foram 
realizados encontros para a discussão sobre quais elementos teóricos ter no 
processo de formação. A partir dessa discussão, foram categorizadas as prin-
cipais temáticas e, em seguida, o processo formativo ocorreu com encontros 
presenciais de estudo e aprofundamentos teóricos sobre estratégias metodo-
lógicas, recursos didáticos e processos avaliativos na CHD.

Observamos que os três trabalhos que essencialmente trazem um processo 
de formação continuada para os profissionais que atuam nas classes hospita-
lares e domiciliares pertencem a três regiões do Brasil com culturas e práticas 
pedagógicas específicas, mas que, em sua essência, todos os processos forma-
tivos, mesmo com suas especificidades teórico-metodológicas, buscavam re-
flexões visando ao aprimoramento da prática pedagógica desses profissionais.

Os processos de formação continuada perpassam os momentos de trocas 
de experiências no que se refere ao próprio processo de ensino-aprendiza-
gem, da organização da rotina de trabalho dos profissionais e das estratégias 
de ensino para a construção das aprendizagens e as estratégias que podem ser 
utilizadas para o aperfeiçoamento do fazer pedagógico.

Nesse sentido, compreendemos que os diálogos promovidos nessas for-
mações colaboram para impulsionar a constituição do fazer docente desses 
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profissionais que não se encontram em seu lugar de origem, que é a escola. 
Mas que, apesar de não estarem em seu local original de trabalho, encon-
tram-se em processo de adaptação a esse novo espaço escolar, numa unidade 
de tratamento de saúde, e viabilizam, a partir de sua prática diária, a concre-
tização do direito à educação que essas crianças e adolescentes têm, mesmo 
em estado de adoecimento.

Portanto, promover formações continuadas para esses profissionais é, sem 
dúvida, importante para a continuidade da escolarização desses estudantes, 
para reflexões e o aprimoramento da prática pedagógica e divulgação do tra-
balho desenvolvido nesses espaços para os profissionais que se encontram 
nas escolas em que os alunos estão matriculados. 

Para o momento, apresentamos os dados coletados nesse banco de tra-
balhos acadêmicos. Mas nossa coleta encontra-se incipiente e necessitará 
de continuidade.

Considerações

Realizar pesquisas no banco de dados da BDTD nos possibilitou vislum-
brar a necessidade de delimitarmos bem os descritores a serem utilizados 
para a coleta. A partir dessa pesquisa, algumas questões ficaram evidentes. 
A primeira é que, embora a temática de formação docente nas classes hospi-
talares seja de extrema relevância para a prática nesse espaço, os trabalhos de 
pesquisa realizados e depositados nesse repositório ainda são em quantidade 
pequena; e a outra evidência é que as temáticas que se relacionam ao aten-
dimento nas classes hospitalares são diversas, mas ainda precisam conversar 
com os processos formativos desses profissionais.

O nosso trabalho encontra-se em seu início. E, para a sua solidificação, 
precisaremos dar continuidade à busca em outros bancos de dados de teses, 
dissertações e trabalhos acadêmicos que possam contribuir para os estudos e 
escrita de nossa pesquisa.
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Resumo: Neste trabalho, apresentamos um recorte dos resultados de um es-
tudo desenvolvido durante o mestrado no Programa de Pós-graduação em Edu-
cação Especial – PPGEEsp/UFRN. Nossa pretensão foi responder à questão de 
pesquisa: quais elementos justificam a organização de um curso de formação 
continuada para professores de Educação Especial do Ensino Médio, lotados 
na 2ª DIREC/Parnamirim/RN, na perspectiva da bidocência? Como objetivo 
geral: analisar, nas falas de professores da Educação Especial do Ensino Mé-
dio, elementos que justifiquem uma formação continuada de base bidocente. 
A pesquisa, de abordagem qualitativa, exploratória, do tipo de levantamento 
(Gil, 2002), foi mediada por um questionário com perguntas abertas e fechadas 
e duas entrevistas semiestruturadas: uma realizada, em grupo focal, com seis 
professoras de Educação Especial do Ensino Médio de escolas da rede estadual 
de ensino; e outra, norteada por um roteiro, com duas representantes da sub-
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coordenadoria de Educação Especial e duas supervisoras de Educação Especial 
da 2ª DIREC — Parnamirim/RN. A análise dos resultados considera os 
princípios da análise de conteúdo (Bardin, 2016). Entre os resultados, apre-
sentamos resumidamente as categorias de análise das entrevistas do grupo 
focal, com as professoras de Educação Especial, bem como a necessidade 
de reflexão sobre os termos e as concepções que embasam as atribuições 
dos professores de Educação Especial; traçar o perfil do trabalho colabora-
tivo para a inclusão escolar; os profissionais envolvidos nesse aprofunda-
rem o conhecimento sobre si mesmos e sobre o seu fazer pedagógico, sobre 
o currículo regular, as possibilidades de flexibilizá-lo e de atuarem como 
mediadores colaborativos no Ensino Médio. 

Palavras-chave: Bidocência colaborativa. Educação especial. Formação 
continuada. Professor da Educação Especial. 

Introdução

O cargo de Professor de Educação Especial na rede pública estadual foi 
criado com o concurso público para provimento dos cargos de professor e de 
suporte pedagógico sob o Edital Nº 001/2015 – SEARH1 – SEEC/RN2, de 3 
de novembro de 2015. Com esse grande impulso na construção de uma cultura 
inclusiva nas escolas, esses profissionais estão chegando às equipes de docentes 
em diferentes escolas pós-homologação e convocação. No entanto, a chegada 
desses profissionais traz consigo as reflexões, dúvidas e diferentes indagações, 
para todos os envolvidos da comunidade escolar, sobre a organização do traba-
lho pedagógico, principalmente na etapa da Educação Básica, o Ensino Médio.

Interessamo-nos por saber as concepções que embasam as práticas docen-
tes desses professores que atuam mais especificamente no Ensino Médio, na 2ª 
DIREC, bem como o perfil formativo e o que compreendem por trabalho cola-
borativo, estudante com deficiência, articulação, mediação e aprendizagem, con-
ceitos esses que permeiam a construção de contextos escolares mais inclusivos. 

Tal curiosidade se revelou e se justificou por estarmos exercendo, na 
época, a função de professoras de Educação Especial em uma escola esta-
dual no município de Parnamirim/RN, um dos que também compõe a 2ª 
Regional, bem como por vivenciarmos a ausência de encontros formativos 
sistemáticos e pelos vários questionamentos que surgem nos momentos de 
planejamento de nossas ações. 
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Assim, vem-nos o interesse de querer conhecer como os demais colegas 
pensam e vivenciam suas ações didático-pedagógicas no acompanhamento 
dos estudantes público-alvo da Educação Especial, dentro das atribuições 
para cargo de professor de Educação Especial. 

Outro fator determinante que nos motivou para a realização da pesquisa 
foi a percepção de que os resultados deste estudo contribuam para a forma-
ção continuada dos professores de Educação Especial da Regional.

Isso fez surgir a seguinte questão-problema: quais elementos justificam 
a organização de um curso de formação continuada para professores de 
Educação Especial do Ensino Médio da 2ª DIREC – Parnamirim na pers-
pectiva da bidocência? 

Com vistas a responder tal questão, elaboramos como objetivo geral: ana-
lisar aspectos que justifiquem uma formação continuada de base bidocente 
para professores da Educação Especial do Ensino Médio da 2ª DIREC – P 
arnamirim/RN. Para atender a tal proposição analítica, buscamos: a) contex-
tualizar ações desenvolvidas pela gestão da 2ª DIREC – Parnamirim e pela 
Subcoordenadoria de Educação Especial (SUESP) do RN quanto à formação 
dos professores da Educação Especial do RN; b) caracterizar as concepções 
de professores da 2ª DIREC – Parnamirim a respeito de sua ação docente, 
colaboração, mediação, ensino e aprendizagem, estudantes com deficiência 
e inclusão escolar; c) descrever as práticas desenvolvidas por professores de 
Educação Especial do Ensino Médio da 2ª DIREC – Parnamirim/RN e le-
vantar suas demandas formativas; d) organizar uma proposta de formação 
continuada com vistas a detalhar e discutir ações bidocentes que envolvam 
articulação, colaboração e mediação entre professores de Educação Especial 
e professores regentes do Ensino Médio da 2ª DIREC – Parnamirim/RN. 

 Logo, com o propósito de buscar referenciais teóricos e literatura atuali-
zada sobre a temática do nosso estudo e responder às nossas inquietações e à 
questão-problema, realizamos uma busca em sites e plataformas digitais de 
publicação de trabalhos científicos, de maneira que construímos nosso refe-
rencial teórico sobre bidocência e ensino colaborativo com base nos estudos 
de Beyer (2005), Mendes, Vilaronga e Zerbato (2014).

Partimos do pressuposto de que o ensino colaborativo e coensino são si-
nônimos de uma bidocência colaborativa que, nessa perspectiva, acompanha 
os benefícios do trabalho em colaboração; esse, por sua vez, é considerado 
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“um processo adaptativo, pois leva tempo e requer aprendizado constante” 
(Mendes; Vilaronga; Zerbato, 2014, p. 13) e não se configura em apenas con-
tratar um professor com conhecimentos específicos sobre Educação Especial 
para atuar com outro profissional. Ensino colaborativo, coensino e bidocência 
colaborativa requerem planejamento e, para configurarem-se como tal, os 
professores envolvidos “devem dividir a responsabilidade de planejar, ins-
truir e avaliar o ensino dado a um grupo heterogêneo de estudantes com e 
sem deficiência” (ibid., p. 46). 

Ao se fazer opção por uma prática de ensino colaborativo nos contextos 
escolares, mudanças nos moldes de trabalho docente de aspecto solitário de-
vem ocorrer. Mais que isso, é necessário também organizar equipes de traba-
lho com diferentes profissionais do contexto escolar – gestores escolares, pro-
fessores de ensino comum, profissionais especializados na inclusão escolar 
e profissionais de apoio à higiene e locomoção, entre outros – conscientes do 
fazer colaborativo, de maneira que cada um possua clareza das atividades a 
serem desempenhadas “evitando esquivas com relação às responsabilidades” 
(Mendes; Vilaronga; Zerbato, 2014, p. 42).

Método

Realizamos uma pesquisa de abordagem qualitativa, de natureza aplicada 
quanto aos objetivos; exploratória, quanto aos procedimentos: uma revisão 
da literatura e uma pesquisa de campo, com o uso do grupo focal, sendo ins-
trumentos de coleta de dados a entrevista semiestruturada e o questionário. 
Participaram do estudo 11 (onze) pessoas, sendo em 07 (sete) professores de 
Educação Especial que atuam em sala regular do Ensino Médio, 01 (uma) 
subcoordenador(a) e 01(uma) técnica responsável pelo trabalho dos professo-
res de Educação Especial da SUESP, bem como 02 (duas) técnicas educacio-
nais (supervisor(a) educacional) da referida Regional de Educação e Cultura.

Classificamos nosso trabalho como uma pesquisa do tipo exploratória, 
uma vez que “[...] proporcionar maior familiaridade com o problema, com 
vistas a torná-lo mais explícito ou a constituir hipóteses” (Gil, 2002, p. 42). 
De abordagem qualitativa (Gil, 2002) visto que ela proporciona maior intera-
ção entre o pesquisador e o campo de estudo, considerando as subjetividades, 
experiências, atividades, atenção e emoções, “[...] tornando-se dados em si 
mesmo” (Flick, 2004, p. 22). Delineamos este estudo considerando os aspec-
tos essenciais da abordagem qualitativa, segundo Flick (2004):
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[...] a escolha adequada de métodos e teorias convenien-
tes; no reconhecimento e na análise de diferentes pers-
pectivas; nas reflexões dos pesquisadores a respeito de 
suas pesquisas como parte do processo de produção de 
conhecimento; e na variedade de abordagens e métodos 
(Flick, 2004, p. 23).

Uma abordagem qualitativa, para nosso estudo, justifica-se também tendo 
em vista a reflexividade do pesquisador e da pesquisa, partindo do pressu-
posto de que os métodos qualitativos consideram a “[...] a comunicação do 
pesquisador em campo como parte explícita da produção de conhecimento, 
em vez de encará-la como variável e interferir no processo” (ibid., p. 25).

Quanto ao lócus da empiria, dos sujeitos e instrumentos de construção dos 
dados, podemos dizer que a unidade de análise desta pesquisa foi a 2ª Diretoria 
Regional de Educação e Cultura (DIREC) em Parnamirim/RN, composta por 
12 (doze) municípios. Os sujeitos envolvidos no estudo formam uma amostra 
de 11 (onze) pessoas, das quais: 07 (sete) professores de Educação Especial, 
que atuam em sala regular do Ensino Médio; 01 (uma) Subcoordenador(a) de 
ensino; 01 (uma) técnica responsável pelo trabalho dos professores de Educa-
ção Especial da SUESP; e 02 (duas) técnicas educacionais (supervisoras de 
Educação Especial e Diversidade) da referida Regional de Educação e Cultura.

Inicialmente, realizamos a revisão da literatura nacional sobre o tema, 
com vistas a mapear a produção científica, buscar identificar possíveis lacu-
nas e encaminhamentos e compreender como as pesquisas atuais lidam com 
a temática para delinear as novas trajetórias teórico-metodológicas.

Após contato com a literatura, utilizamos a entrevista do tipo semies-
truturada como um procedimento para coletas de dados (Manzini, 2020), 
aplicada com os sujeitos da pesquisa organizados em dois grupos: os profes-
sores de Educação Especial, atuantes no Ensino Médio, e gestores e técnicos 
responsáveis pela supervisão do trabalho pedagógico daqueles. A aplicação 
da entrevista com o primeiro grupo, via técnica do grupo focal; com o sub-
coordenação e técnica da SUESP realizamos uma entrevista simultânea (pre-
sencial e on-line ao mesmo tempo) e, com os supervisores da DIREC, as 
entrevistas foram feitas individualmente.

Para chegar às professoras de Educação Especial, realizamos encontros 
on-line com o apoio das supervisoras. Após o encontro, disponibilizamos um 
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questionário utilizado como instrumento de coleta de dados, organizamos 
inicialmente com uma nota explicativa do conteúdo do documento e 10 (dez) 
questões fechadas. Dando continuidade, enviamos um segundo questioná-
rio (formulário Google) apenas para os que concordaram em participar do 
estudo. Contendo uma breve explicação do conteúdo da pesquisa e das três 
(3) seções (identificação, tempo de experiência de atuação docente na área 
da Educação Especial e formação docente, cursos realizados e necessidades 
formativas). Vale ressaltar que os formulários passaram pela fase do pré-teste 
antes de serem compartilhados com os professores.

Com os sujeitos selecionados, caminhamos na construção dos dados, 
com a entrevista em grupos focais on-line síncronos, ou seja, reunimos um 
grupo de seis pessoas que interagiram em tempo real, numa sala virtual, 
por meio do Google Meet. Isso nos possibilitou a conferência posterior do 
que foi dito pelos participantes . Para a interpretação dos dados construí-
dos no processo investigativo, adotamos as técnicas da análise de conteúdo 
propostas por Bardin (2016).

Resultados

Após preenchimento e levantamento dos interessados em participar do 
nosso estudo, iniciamos o levantamento de informações e construção de da-
dos para nossa pesquisa a partir de um segundo formulário Google contendo 
três (3) seções: primeira, identificação; segunda, com seis (6) questões em 
que caracteriza a experiência docente na Educação Especial e a instituição de 
ensino da 2ª DIREC, e a terceira, com quatorze (14) questões, que caracteriza 
a formação inicial e continuada do envolvidos.

Chegamos à informação de que, mesmo sem a necessidade de especiali-
zações para assumir o cargo de Professor de Educação Especial – Pedagogo, 
os professores participantes da pesquisa têm buscado se qualificar, pois com-
preendem a necessidade de estarem se atualizando para lidar com a diversidade 
humana no contexto escolar. Assim nos levando a inferir, ainda, que tais razões 
expostas podem indicar consciência do inacabado, ética, curiosidade, busca por 
segurança, competência profissional e generosidade, comprometimento com o 
aluno e com o ensino (Freire, 2017), assim como aceitação das diferenças. 

Contudo, consideramos que é preciso entender que a formação por si mes-
ma não garante que práticas inclusivas sejam postas a termo. Faz-se necessária 
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uma análise totalizante das condições objetivas em que cada instituição escolar 
e seus professores e equipe técnica se encontram, a fim de que todos possam 
vislumbrar possibilidades concretas de aplicação dos conhecimentos adquiri-
dos de maneira a combater a exclusão, existente também em seus discursos in-
clusivos. De posse dos dados iniciais, partimos para a realização de um grupo 
focal; dessa feita, com seis (6) das sete (7) professoras de Educação Especial 
que preencheram o formulário,

No trato das informações contidas nas falas das professoras de Educação 
Especial, delimitamos um recorte dos resultados do estudo desenvolvido e 
chegamos às seguintes categorias:

a. Impressões sobre os encontros formativos proporcionados pela 2ª 
Direc: Nas falas de 50% das professoras participantes, surgiu, como 
marcador dessa categoria, o termo “pertinência”, embora se perceba 
insatisfação quanto à metodologia utilizada, que, pelo parecer das pro-
fessoras, poderia ser mais prática e também alinhada à formação dos 
professores de áreas específicas.

b. atribuições dos professores de Educação Especial: Cinco professo-
ras se dispuseram a falar, reafirmando, com outras palavras, o dito por 
Orquídea (2021): “Eu tomei conhecimento das atribuições do profes-
sor quando [...] teve uma reunião que a gestão fez, e aí esse momento 
foi presencial. E, na reunião, foram colocadas as nossas atribuições 
de professor de Educação Especial, que eram aquelas atribuições que 
constam lá no edital do concurso”.3

c. mediação: Quatro (4) das seis (6) professoras participantes da pesqui-
sa deixam a conceituação de “mediação” muito imbricada ao termo 
“articulação”.

d. articulação: apenas duas (2) das professoras participaram desse mo-
mento: uma apontando a “articulação” como um caminho a ser per-
corrido, considerando as estratégias possíveis para se chegar a media-
ção; a outra, como a compreensão do que está sendo feito.

3 As participantes da pesquisa receberam nomes de flores. 
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e. bidocência: também aparece como categoria no diálogo com a pes-
quisadora. As seis (100%) professoras participantes da pesquisa afir-
maram que o termo é novo; que foi a partir do título e tema da nossa 
pesquisa que tiverem a primeira aproximação com o tema, embora 
estejam em sala de aula como segunda professora.

f. deficiência: percebemos que as concepções de deficiência trazidas 
pelas professoras permeiam o campo biomédico e esperam os corpos 
com impedimentos. Quanto a esse aspecto, acreditamos ser muito im-
portante, para todos da comunidade escolar, compreender a deficiên-
cia como expressão da diversidade humana (Diniz; Barbosa; Santos, 
2009) e reconhecer as demandas dos estudantes como uma questão de 
direitos humanos.

g. inclusão: a professora Amendoim (2021) fala que a inclusão: 

[...] deve acontecer desde o porteiro, né, desde o momen-
to que se recebe aquele aluno, desde o momento que está 
entrando em sala. A inclusão escolar, eu acho que está 
dentro da aceitação de si próprio também. Eu acho que, 
se eu começar a me aceitar, eu consigo aceitar o outro. E, 
aí, ela tem que ser aberta, esse leque, para todos dentro 
da escola. A professora Orquídea compreende a inclu-
são escolar, como uma aceitação das diferenças de cada 
indivíduo, né, como também a valorização da contribui-
ção de cada pessoa também, né?

Ao se ouvir as professoras de Educação Especial participantes do estu-
do, percebe-se o quanto é urgente e indispensável a oferta de uma formação 
continuada para os professores de Educação Especial com vistas ao trabalho 
colaborativo, para, assim, disseminar e construir a cultura do trabalhar junto 
entre professores, cada um colaborando com seu saber e expertise. 

Considerações

A relevância social do nosso trabalho de pesquisa está na possibilidade 
de explorar e analisar a atuação do professor de Educação Especial – cargo 
criado em 2015, com a efetivação de concurso público na rede estadual de en-
sino do Rio Grande do Norte – como auxiliar da ação docente em articulação 
com o professor regente na sala de aula comum, dos Anos Iniciais e Finais do 
Ensino Fundamental e do Ensino Médio. 
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 No atual contexto da escola que vem, paulatinamente, estabelecendo os 
princípios que norteiam a educação inclusiva, em prol da escolarização de 
estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, considerando sua dimensão coletiva, almejando 
ressignificar o papel da escola perante suas demandas e desafios, contribuin-
do, assim, para o desenvolvimento, a participação e a aprendizagem desses 
estudantes (Brasil, 2008). 

Entendemos que poderemos estar contribuindo também para a reflexão 
dos dirigentes educacionais do estado do RN sobre a pertinência da presença 
de professores de Educação Especial em sala de aula, do redimensionamento 
de suas atribuições, da relação estabelecida com o docente titular da turma e 
com o estudante a quem sua atenção está voltada, com vistas ao estabeleci-
mento dos princípios da Educação Inclusiva. 

O estudo permitiu que percebêssemos que: a) a gestão e a coordenação 
pedagógica são o elo para o trabalho colaborativo nas instituições escolares; 
b) os professores de Educação Especial sem apoio da coordenação pedagó-
gica desempenham práticas excludentes; c) a gestão e a coordenação, junto 
aos professores, podem atuar diminuindo a incompreensão das funções no 
contexto escolar, construindo respeito e confiança de forma que os serviços 
da Educação Especial nas escolas de Ensino Médio contribuam e potenciali-
zem o processo inclusivo e não intensifiquem atitudes excludentes; d) o tra-
balho colaborativo é unilateral – entre os próprios professores de Educação 
Especial; e) a segurança no desenvolvimento das práticas permeia as tímidas 
tentativas do trabalho articulado entre esses professores e os coordenadores 
pedagógicos, pois ambos necessitam de conhecimento. 

É preciso, portanto, que, nas formações continuadas, apliquem-se estra-
tégias de ensino que levem todos a refletirem sobre concepções de ensino, 
aprendizagem e avaliação que vêm sendo aplicadas nas escolas, mais especi-
ficamente junto a estudantes da Educação Especial. Estratégias que possibi-
litem aos professores pensarem e resolverem situações de ensino colaborati-
vamente, minimizando as reflexões e ações individualizadas.

Também se faz necessário e urgente chamar à responsabilidade a admi-
nistração dos sistemas de ensino nas esferas municipal, estadual e federal 
para a contratação e capacitação de pessoal para atuar na perspectiva do ensi-
no colaborativo. E, assim, sair do campo das ideias para a prática, de fato, em 
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nossas escolas, tendo em vista que essa perspectiva de docência colaborativa 
não é realidade em grande parte dos estados brasileiros.

Podemos afirmar que, ao final do estudo, conseguimos responder a nossa 
questão de pesquisa: quais elementos justificam a organização de um curso 
de formação continuada para professores de Educação Especial na perspecti-
va da bidocência? Os elementos que justificam a organização de um Curso de 
Formação Continuada para professores de Educação Especial na perspectiva 
da Bidocência na 2ª DIREC - Parnamirim/RN são:

a) perceber que os termos e as concepções que embasam as atribuições 
dos professores de Educação Especial não se mostram de maneira defini-
da para os sujeitos participantes do nosso estudo; b) o fato de o trabalho 
colaborativo ser indispensável para o processo de inclusão escolar; c) a ne-
cessidade de que os profissionais envolvidos nesse processo conheçam a si 
mesmos, seu fazer, sua profissão, onde estão atuando, o currículo regular, as 
possibilidades de flexibilizá-lo e atuar como mediadores no Ensino Médio; 
d) compreender a deficiência como expressão da diversidade humana, des-
construindo preconceitos e pelo potencial que a cultura de trabalhar junto e 
colaborativamente pode trazer para as instituições escolares. 

Afirmamos também o alcance dos objetivos propostos, uma vez que con-
seguimos: contextualizar as ações desenvolvidas pela atual gestão da 2ª DI-
REC – Parnamirim e pela SUESP/RN, quanto à formação dos professores da 
Educação Especial do RN; caracterizar as concepções de professores da 2ª 
DIREC – Parnamirim a respeito de sua ação docente, colaboração, media-
ção, ensino e aprendizagem de estudantes com deficiência e inclusão escolar; 
descrever as práticas desenvolvidas por professores de Educação Especial 
do Ensino Médio da 2ª DIREC – Parnamirim/RN e levantar suas demandas 
formativas; organizar uma proposta de formação continuada com vistas a 
detalhar e discutir ações bidocentes que envolvam articulação, colaboração e 
mediação entre professores de Educação Especial e professores regentes do 
Ensino Médio da 2ª DIREC – Parnamirim/RN. 
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Resumo: O texto em tela é um recorte de uma tese de doutorado em anda-
mento, intitulada Professores com deficiência visual no Rio Grande do Norte: 
formação e atuação docente. Este artigo apresenta como acontece a formação 
e o exercício da docência por professores com deficiência visual que atuam na 
rede estadual de ensino do Rio Grande do Norte, em escolas comuns e em um 
centro especializado. Como problemática da investigação, destacamos como a 
formação inicial, a formação continuada e as condições estruturais, pedagógi-
cas e metodológicas das instituições educacionais influenciam, de forma subs-
tancial, na construção dos processos de ensino por professores com deficiência 
visual. A pesquisa é de abordagem qualitativa, do tipo exploratória, aplicada 
via método de estudo de caso (Yin, 2001; Stake, 2010), tendo por técnica de 
coleta de dados a entrevista semiestruturada aplicada com quatro professores 
com deficiência visual. Os principais resultados apontam que os processos de 
ensino exercidos por tais professores revelam a ausência de uma formação do-
cente inicial e continuada que considere o contexto da não-vidência e um con-
texto de atuação profissional que não está preparado para garantir um ambiente 

1 Doutoranda em Educação - Programa de Pós-Graduação em Educação – PPGEd, Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Norte. E-mail: lindacarterlinda55@gmail.com.

2 Doutora em Educação. Professora do Programa de Pós-Graduação em Educação – PP-
GEd, Universidade Federal do Rio Grande do Norte. E-mail: agostoluzsilva@gmail.com.
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acessível para o exercício da docência. Sendo assim, cabe-nos tecer reflexões 
sobre a escola dita inclusiva, nos dias atuais. 

Palavras-chave: Docência inclusiva. Formação. Prática docente. 

Introdução

A existência humana não se esgota no ato de nascer. Vir a ser no mundo 
requer, sobretudo, aprender a ser. Para que se possa aprender, faz-se necessário 
algo ou alguém que ensine. Então, ensinar e aprender seria imprimir sentido 
a nossa existência? Freire (2021) afirma: “Quem ensina aprende ao ensinar e 
quem aprende ensina ao aprender. Quem ensina, ensina alguma coisa a al-
guém.” (Freire, 2021, p. 25)

É sob essa linha tênue entre o ensinar e o aprender que nos debruçamos 
nessa escrita acadêmica. Este artigo é um recorte de uma tese de doutorado 
em andamento, intitulada Professores com deficiência visual no Rio Grande 
do Norte: formação e atuação docente. Para embasamento teórico, foram 
utilizados autores como: Pimenta e Anastasiou (2002), Zabalza (2004), Silva 
e Silva (2021), Freire (2021), entre outros. 

Segundo Silva e Silva (2021), há dez profissionais na condição de defi-
ciência visual que atuam como servidores efetivos na rede estadual de ensino 
do Rio Grande do Norte, lotados na Secretaria de Estado da Educação, da 
Cultura, do Esporte e do Lazer do RN (SEEC-RN). A partir dessa estatís-
tica, foi possível identificar dois profissionais atuando no Centro de Apoio 
Pedagógico para atendimento às pessoas com Deficiência Visual – Iapissara 
Aguiar (CAP/RN), junto ao Atendimento Educacional Especializado (AEE) e 
à adaptação/produção de materiais acessíveis. Também identificamos outros 
dois profissionais atuantes em sala de aula regular, lecionando as disciplinas 
de Português e Artes. É através da fala desses professores que esse artigo se 
entrelaça com a fundamentação teórica que rege a temática.

Desse modo, buscamos delinear como acontecem o exercício da docência e 
do ensino a videntes e não videntes, por meio desses profissionais que atuam na 
rede estadual de ensino do Rio Grande do Norte. Pimenta e Anastasiou (2002) 
definem o ensino por “(...) fenômeno complexo, enquanto prática social reali-
zada por seres humanos com seres humanos, é modificado pela ação e relação 
desses sujeitos, que, por sua vez, são modificados nesse processo” (Pimenta; 
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Anastasiou, 2002, p. 189). Assim, ensinar exige historicidade, relações sociais, 
diversidade cultural e política; antes de tudo, exige humanização de si e do 
outro que, no processo, aprende e, consequentemente, ensina. 

É nesse contexto que os sujeitos da pesquisa em andamento se apresen-
tam, em suas condições humanas que se interseccionam no ato de ensinar 
e na deficiência visual e, assim, são modificados consigo, com o outro, na 
escola/centro e também fora desses espaços e tempos de vivências. 

Conforme Zabalza (2004), ensinar é mostrar, explicar, argumentar e con-
tra-argumentar sobre os conteúdos apresentados. Falar de ensino faz referên-
cia ao processo de aprendizagem, e esse se desenvolve em um dado contexto, 
sobre determinados conteúdos e junto a um grupo específico de alunos. A 
partir dessa introdução teórica, questionamo-nos: como acontecem os pro-
cessos de ensino por professores com deficiência visual que atuam na rede 
estadual de ensino do Rio Grande do Norte? A formação inicial que antecede 
a materialização dos processos de ensino contempla suas condições visuais? 
E a formação continuada? A escola está preparada para receber e garantir o 
exercício da docência, em sua integralidade, aos profissionais não videntes?

Também cabe-nos definir o que compreendemos por deficiência visual 
(DV). Na perspectiva de Peralta e Narbona (2002):

[...] a DV caracteriza-se como uma alteração da capaci-
dade funcional da visão decorrente de uma diminuição 
significativa da acuidade e campo visual, de alterações 
corticais e/ou de sensibilidade ao contraste, que inter-
ferem ou limitam o desempenho visual das pessoas, 
influenciados por fatores ambientais e pessoais inade-
quados (Peralta; Narbona, 2002, p.  40). 

Diante dessa definição, acrescentamos que, independentemente do com-
prometimento visual dos professores, o ato de ensinar deve ser uma cons-
trução que perpassa a formação inicial e continuada, além das condições 
oferecidas pela escola/centro especializado na incessante busca por garantir 
o direito a uma docência inclusiva. 

Silva e Silva (2021) afirmam:

[...] ser professor ou professora com deficiência visual 
é, também, vivenciar cotidianamente os desafios ine-
rentes ao processo de inclusão numa via de mão dupla, 
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ou seja, buscando, em diferentes dimensões, ser incluí-
do e ser inclusivo. Logo, não se pode pensar, discutir 
e construir inclusão social e educacional sem conside-
rá-los como agentes mediadores desse processo, pois a 
formação de uma mentalidade inclusiva parte, sobretu-
do, de ações dialógicas, da escuta atenta de cada um (a) 
e de todos (as) (Silva; Silva, 2021, p. 14).

Eis os desafios que se apresentam no exercício da docência por parte de 
professores com deficiência visual: ser reconhecido sujeito a ser incluso, ter 
atendidas as suas necessidades referentes à acessibilidade arquitetônica, 
pedagógica e metodológica e contribuir para a construção de uma menta-
lidade inclusiva. Como problemática de investigação, propomos a reflexão 
sobre a formação inicial, continuada e as condições estruturais, pedagó-
gicas e metodológicas da escola, enquanto instituição de ensino, e a sua 
influência de forma substancial na construção dos processos de ensino por 
professores com deficiência visual. 

A hipótese levantada é de que professores com deficiência visual da 
rede estadual de ensino do Rio Grande do Norte apresentam fragilidades 
em sua formação inicial e continuada, quando usamos como referência a 
sua condição visual para o exercício da docência em escola regular/cen-
tro especializado, além de as instituições educacionais não apresentarem 
condições estruturais, pedagógicas e metodológicas favoráveis à uma do-
cência inclusiva. 

A representatividade de tais professores e professoras nas escolas re-
verbera na necessidade de se pensar os cursos de formação inicial e con-
tinuada com estratégias e procedimentos de ensino que contemplem todos 
os sentidos humanos, o que consideramos trazer impactos significativos e 
positivos aos processos de ensino também por eles. Ademais, esses aspec-
tos somados a uma cultura inclusiva na escola podem acarretar em uma 
docência inclusiva, ou seja, sendo incluso, o profissional inclui. Conforme 
Serrano et al. (2019):

Las prácticas pedagógicas de los docentes en condi-
ción de discapacidad visual no han sido fáciles; por el 
contrario, ha sido un reto personal y profesional para 
adquirir el conocimiento, eliminar las barreras y limi-
taciones y brindar orientación através del proceso de 
enseñanza – aprendizaje (Serrano et al., 2019, p. 11).
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O enfrentamento dessas barreiras e a busca por um processo de ensino 
que seja satisfatório no campo profissional parece estar sendo um caminho 
trilhado também pelos professores com deficiência visual. 

Portanto, este artigo apresenta um recorte de dados de nossa pesquisa de 
doutorado quanto à aplicação do ensino por professores com cegueira junto a 
estudantes com e sem deficiência visual em escola comum e/ou centro espe-
cializado da rede estadual de ensino do Rio Grande do Norte. 

Método

O método adotado na empiria da pesquisa de abordagem qualitativa, do 
tipo exploratória, apresentada nesse artigo é o estudo de caso, considerado 
por Yin (2001) “uma investigação empírica que investiga um fenômeno con-
temporâneo dentro do seu contexto de vida real, especialmente quando os 
limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos” (Yin, 
2001, p. 32). Em concordância com Stake (2010), quando adotamos o estudo 
de caso como método, tratamos “[...] de la particularidad y de la complejidad 
de um caso singular, para llegar a comprender su actividad em circustancias 
importantes (Stake, 2010, p. 11).

Como objetivo principal deste estudo, buscamos compreender como a 
prática docente de quatro professores com deficiência visual se materializa 
junto aos estudantes considerados videntes e não videntes em escola comum 
e/ou centro especializado. Os docentes selecionados precisavam atender os 
seguintes critérios de seleção: ser professor/a efetivo/a da rede estadual de 
ensino do Rio Grande do Norte, além de desejarem participar da pesquisa

O caso estudado nos traz a particularidade que envolve duas realidades dis-
tintas: a de professores com deficiência visual que atuam no Centro de Apoio 
Pedagógico para atendimento às pessoas com Deficiência Visual Iapissara 
Aguiar (CAP/RN) e a de professores com deficiência visual que atuam em 
escola regular de ensino. São processos de ensino diferenciados, em contextos 
distintos e com públicos que apresentam diferentes necessidades educacionais. 

A coleta de dados tem se dado por meio da técnica da entrevista semies-
truturada (Lakatos; Marconi, 2003), aplicada com três professores e uma 
professora com DV da rede estadual de ensino do Rio Grande do Norte. 
Essa técnica nos permitiu dialogar com eles através de questões abertas e 
fechadas, desenvolvendo uma escuta atenta aos processos de formação, de 
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ensino, além dos aspectos subjetivos que envolviam essas pessoas e seus 
contextos de atuação docente. 

Resultados

Os processos de ensino são inerentes à humanização dos sujeitos envol-
vidos. Tardif (2014) afirma que “ensinar é agir com outros seres humanos; é 
saber agir com outros seres humanos que sabem que lhes ensino; é saber que 
ensino a outros seres humanos que sabem que sou um professor” (Tardif, 
2014, p. 13). Esse papel é de importância vital na fundamentação da relação 
ensino-aprendizagem. 

O recorte apresentado aqui, em forma de artigo científico, traz a voz de 
alguns dos professores com deficiência visual que atuam na rede estadual 
de ensino do Rio Grande do Norte. Cabe-nos, em um primeiro momento, 
apresentar o perfil desses sujeitos da pesquisa para, posteriormente, trazer 
suas falas acerca dos seus processos de formação e de ensino nos contextos 
em que estão inseridos. 

A entrevista foi realizada com quatro professores com DV da rede esta-
dual de ensino, sendo três homens e uma mulher. Esses profissionais estão 
na faixa etária entre 35 e 45 anos. O tempo de atuação na docência de três 
profissionais é entre 5 e 10 anos; apenas um tem mais de 20 anos de atuação. 
Quando questionamos o tempo de atuação docente como professor/a efetivo/a 
da rede estadual de ensino do Rio Grande do Norte, todos responderam que 
atuam entre 5 e 10 anos. Apenas uma profissional possui vínculo com insti-
tuição especializada. Os dois profissionais que estão em sala de aula regular 
ministram as disciplinas de Artes e Língua Portuguesa. Os outros dois profis-
sionais que estão em centro de apoio especializado atuam junto à Informática 
Acessível e Adaptação/ Produção de materiais acessíveis. 

A partir da aplicação da entrevista, foi possível elencar três categorias 
principais que embasam as discussões no campo dos processos de ensino por 
professores com deficiência visual, sendo elas: formação inicial, formação 
continuada e as condições estruturais, pedagógicas e metodológicas do lugar 
de atuação docente desses profissionais.

Sobre a formação inicial, podemos destacar a fala do Professor G quan-
do expõe situações vivenciadas referentes à falta de preparo dos professores 
durante sua graduação: 
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[...] a parte de inclusão, é importante pontuar isso, e isso 
prejudica. Exemplo, “aqui em cima está o dó, mas a es-
querda já é o próximo compasso que está um grupo de 
notas formando que nota? Qual a corda?” Aí fica, espera 
aí, o quê, né? Que ele está querendo falar? Então, assim, 
“aqui em cima você coloca tal acorde, mas aqui em cima 
você coloca outro”; aqui onde? Em cima de onde, né? 
Então esse preparo, né? (Entrevista Professor G, 2023).

Fica evidente, durante a fala do Professor G, que a aula sobre as notas musi-
cais não estava sendo acessível a uma pessoa com deficiência visual. Isso pode 
comprometer o processo de aprendizagem do estudante, enquanto graduando, 
e, consequentemente, os processos de ensino a serem desenvolvidos, posterior-
mente, por ele em sala de aula. Diante disso, indagamo-nos: como ministrar o 
conteúdo em sala de aula regular para estudantes com deficiência visual se, na 
formação inicial, a fragilidade da metodologia adotada pelos professores for-
madores impacta os processos de aquisição dos conhecimentos? 

A respeito da formação continuada e dos processos de ensino, é possível 
refletirmos a partir do posicionamento do Professor B. Quando tece algumas 
críticas acerca do curso de especialização que fez no campo das tecnologias, 
o docente coloca:

Eu acho que por exemplo você tem que pegar, nos cur-
sos de tecnologias, uma pessoa, por exemplo, eu que-
ro saber como é que faz um vídeo para o NVDA, um 
vídeo para o YouTube, pronto, beleza. Eu preciso ter, 
qual competência que eu preciso ter? É o enquadra-
mento? Como é que eu vou enquadrar com o NVDA? 
Então, assim, são coisas que uma pessoa cega não vai 
ter o domínio, então você tem que chegar naquela la-
cuna dela. Qual é o ângulo que eu preciso ter aqui para 
que essa câmera me enquadre e eu consiga formar um, 
fazer um vídeo que comunique com quem enxerga? 
Por que se for para comunicar com o cego, eu já me co-
munico. Vou me comunicar com um cego, eu abro um 
áudio, eu abro um vídeo de qualquer forma, assim, sem 
levar em consideração os padrões vigentes, né? E faço. 
Mas e com o vidente? (Entrevista Professor B, 2023)

A fala do Professor B revela insatisfação na condução e nas estratégias 
utilizadas durante o curso de formação continuada a nível de especialização. 
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Faz uma crítica contundente a respeito dos direcionamentos no campo do 
ensino das tecnologias voltado a professores com cegueira que, em seu con-
texto, desconsiderou o fato de que esses profissionais irão trabalhar com es-
tudantes videntes. Ainda sobre formação continuada, a Professora V expôs:

[...] mas para qualquer tipo de deficiência que exija ma-
teriais adaptados, precisa de uma adaptação de material 
para isso. Se você não tiver uma adaptação, não tem 
como. Como é que eu vou estudar se não tem um texto 
adaptado para eu ler? (Entrevista Professora V, 2023).

Fica evidente que a ausência de adaptação dos textos traz consequências 
para a atuação docente dessa professora. Ou seja, a partir do momento que 
a formação não promove acessibilidade comunicacional, o direito é negado, 
e isso limita que o conhecimento chegue ao professor em sua integralidade. 
Mais tarde, nos espaços educacionais, teremos um profissional com lacunas 
formativas que irão impactar no desenvolvimento dos seus processos de en-
sino ou levá-los ao desvio da função para a qual foi concursado.

Por fim, e não menos importante, a última categoria: as condições es-
truturais, pedagógicas e metodológicas. Ainda que a escola atual esteja sob 
o paradigma da inclusão, é de fundamental importância que essa inclusão 
aconteça em sua totalidade. Para isso, professores com deficiência visual de-
vem ter suas necessidades para o exercício da docência atendidas, só assim 
vislumbramos uma docência inclusiva. Como as condições estruturais, pe-
dagógicas e metodológicas impactam ou não nos processos de ensino por 
professores com DV?

Oliveira e Pieczkowski (2022) afirmam: 

[...] quando é dada a oportunidade para atuar como do-
cente, sem fornecer as devidas condições de inclusão e 
acessibilidade, a pessoa com deficiência visual acaba 
sendo encaixada nos padrões de normalidade, que são 
delimitados pela norma, inferiorizada e enquadrada 
(Oliveira; Pieczkowski, 2022, p. 15). 

É sob esse viés que buscamos compreender as condições supracitadas e 
a relação com a prática desses profissionais. O Professor E cita as condições 
estruturais para o desenvolvimento do exercício da sua docência: “[...] por 
exemplo, a gente tem uma sala de vídeo que, em alguns momentos, há algum 
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problema e tal. O pessoal faz tudo, porque o material humano é muito bom, 
mas, em alguns momentos, acaba falhando, é justamente isso” (Entrevista 
Professor E, 2023).

Essa fala vem imbuída de insatisfação pelas possíveis falhas apresentadas 
no uso da sala de vídeo, o que revela que as condições estruturais, pedagógicas 
e metodológicas ficam comprometidas e influenciam nos processos de ensino. 

Outro fator relevante a ser destacado faz menção ao posicionamento do 
Professor B, quando afirma:

O que limita são as dificuldades tecnológicas, assim, 
não a de recursos de computador, né? A gente tem esse 
computador aí que está do lado e tem esse daqui e aquele 
lá do estado, que o estado forneceu, que a gente utiliza 
para o atendimento, então a gente precisaria de recursos, 
né? Materiais. E diminuir as barreiras técnicas, né? Do 
SIGEDUC, diminuir essas barreiras aí para que a gente 
conseguisse avançar (Entrevista Professor B, 2023).

O professor é incisivo quando expõe que as dificuldades tecnológicas e 
a falta de materiais influenciam diretamente no seu fazer docente, ou seja, 
nas condições pedagógicas e metodológicas para o desenvolvimento da sua 
atuação. Desse modo, fica evidente a urgência de pensar essas questões para 
que os profissionais com deficiência visual tenham seu direito ao trabalho 
docente de forma digna e inclusiva. Tenham direito, na formação inicial e 
continuada, a vivenciar aprendizagens que considerem seus sentidos rema-
nescentes e ultrapassem o campo da audiodescrição, de forma que os capacite 
a exercerem s docência, considerando-os também em sua totalidade.

Considerações

Os processos de ensino por parte dos professores com deficiência visual 
estão intrinsecamente relacionados ao lugar onde exercem a docência e os 
seus processos de formação inicial e continuada. A formação de professores 
no Brasil não tem considerado a possibilidade de formar também professores 
com deficiência visual para atuarem em salas de aula comum ou centros es-
pecializados, com ou sem estudantes com a visão comprometida pela ceguei-
ra ou baixa visão. Essa realidade tem reverberado na invisibilidade de um 
corpo docente significativo no estado do Rio Grande do Norte.
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Por isso, essa produção científica traz a voz de quatro professores atuan-
tes na rede estadual de ensino do RN e os desafios inerentes a uma prática 
docente historicamente construída tendo por parâmetro a vidência. Além 
disso, quando chegam às escolas ou centros especializados para desenvolve-
rem suas atividades laborais, esses profissionais se deparam com limitações 
estruturais, pedagógicas e metodológicas que impedem, por inúmeras vezes, 
que os processos de ensino sejam satisfatórios. 

Como problemática de investigação, destacamos como a formação ini-
cial, continuada e as condições estruturais, pedagógicas e metodológicas da 
escola influenciam de forma substancial na construção dos processos de en-
sino por professores com deficiência visual. Nesse contexto, fica evidente 
que tanto a formação (inicial e continuada) quanto o exercício da docência no 
centro especializado ou escola regular tem impactado de forma significativa 
os profissionais entrevistados, considerando que a formação continuada não 
os vem preparando para uma docência inclusiva, pensando que eles também 
poderão estar com estudantes videntes. 

Considerando a hipótese levantada, é possível confirmar a fragilidade na 
formação inicial e continuada de professores com deficiência visual, além da 
vulnerabilidade nas condições estruturais, pedagógicas e metodológicas nas 
instituições educacionais, impedindo, assim, a consolidação de uma docência 
inclusiva para os professores e estudantes. 

Por fim, vale ressaltar que professores com deficiência visual no estado 
do Rio Grande do Norte se apresentam em um quantitativo significativo e 
devem ser vistos pela Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do Es-
porte e do Lazer do RN (SEEC-RN) em suas peculiaridades formativas e de 
desenvolvimento da docência. 
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Resumo: O presente artigo relata as reminiscências sobre as primeiras 
práticas pedagógicas docentes junto às pessoas com deficiência, público-alvo 
da Educação Especial. É parte de uma tese motivada por indagações sobre o 
favorecimento da Educação Especial pela organização curricular na perspec-
tiva inclusiva e nasce das observações e da experiência dos autores. Foi desen-
volvido a partir de pesquisa empírica, realizada em quatro escolas públicas 
do Ensino Médio potiguar da capital Natal/RN, após a aprovação do projeto 
pelo Conselho de Ética em Pesquisa do Hospital Universitário Onofre Lopes, 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. É um estudo de caso múltiplo, 
com abordagem qualitativa, embasado em obras de diversas autoras e autores, 
dentre as quais: Bardin (1977), Bourdieu (2009), Carreres e Sánchez (2010), 
Chizzotti (2006), Freire (1996), Libâneo (2013), Magalhães (2005), Karigiannis 
e Stainback(1999), Stake (2007), Yin (2001), entre outros. Ao relatarmos as 
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reminiscências docentes, evidenciamos uma riqueza de experiências práticas e 
ações inclusivas planejadas conforme a necessidade de cada estudante e, em 
alguns casos, sem a presença de especialistas da área de Educação Especial/
Atendimento Educacional Especializado (AEE) por se tratar de uma época 
ainda sem alguns dos serviços atualmente oferecidos nas escolas pesquisa-
das. Ou seja, outro paradigma ou transição de ambos, início das discussões 
sobre a perspectiva inclusiva com a Política de Educação Especial de 2008. 
Verifica-se ainda a necessidade das práticas como estratégia para viabilizar 
acessibilidade ao conhecimento acadêmico com o apoio de professores/as da 
Educação Especial e do AEE.

Palavras-chave: Mudanças no olhar. Práticas inclusivas. Superando 
desafios.

Introdução

Este estudo é parte do capítulo de uma tese que nasce do fascinante desejo 
de aprender, buscando construir o conhecimento através de novas informa-
ções e na relação com os pares, com pensamento crítico, opinião e práticas 
profissionais, cientes de que é através da relação e da comunicação com o 
outro que conseguimos alcançar resultados significativos na construção de 
novos conhecimentos. Para isso, elegemos, como objeto de estudo da tese, 
a organização curricular e o planejamento das práticas docentes do Ensino 
Médio, na perspectiva da educação inclusiva, na visão docente. Teve como 
desdobramento cinco objetivos, dentre eles relatar as reminiscências docen-
tes sobre as primeiras práticas inclusivas junto às pessoas com deficiência, 
um dos objetivos do estudo que passamos a descrever neste capítulo. 

As reminiscências aqui trazidas podem ser consideradas recordações de 
um passado próximo, aquelas lembranças de uma prática planejada que se 
mantém na memória docente ou o habitus que, como toda arte de inventar, 
é o que permite produzir práticas em número infinito e relativamente impre-
visíveis como as situações correspondentes, mas limitadas, todavia, em sua 
diversidade (Bourdieu, 2009). 

Por compreender a prática inclusiva como um dos aspectos presentes na 
organização curricular das escolas e por desejar conhecê-la nos diferentes 
pontos de vistas dos sujeitos envolvidos, mesmo exercendo diferentes fun-
ções na escola, propomos relatar as reminiscências docentes sobre as práticas 
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inclusivas junto às pessoas com alguma deficiência. Para Bourdieu (2009), 
o “habitus é a presença operante de todo o passado do qual é o produto: no 
entanto, ele é o que confere às práticas sua independência relativa em relação 
às determinações exteriores do presente imediato” (Bourdieu, 2009, p. 93). 

Desse modo, como se trata de um estudo desenvolvido com seres huma-
nos, foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do Hospital Uni-
versitário Onofre Lopes (HUOL), da Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte (UFRN). Não tivemos, em primeiro momento, dados construídos de 
forma presencial devido às medidas de distanciamento social, em decorrên-
cia da alta transmissão da Covid-19, orientadas aos colaboradores das quatro 
escolas com os quais buscamos alcançar os objetivos da pesquisa.

Dando seguimento, passamos a descrever como o estudo se desenvolveu 
metodologicamente, alguns resultados e discussões da pesquisa seguidos pe-
las considerações finais.

Caminho metodológico

As reminiscências foram construídas através de entrevista realizada com 
quinze sujeitos. Aconteceu de forma dialogada entre entrevistador e entre-
vistado através de escuta, atenta, das falas dos sujeitos, pois o “educador que 
escuta aprende a difícil lição de transformar o seu discurso [...]” (Freire, 1996, 
p. 58). Todos e todas as participantes atenderam as solicitações com tranquili-
dade, ética, respeito e dedicação à sua função na escola, contribuindo para o 
desenvolvimento desta pesquisa acadêmica no ambiente escolar. Por se tratar 
de uma investigação em quatro escolas, utilizamos o estudo de caso múltiplo 
como estratégia metodológica de investigação. 

A respeito do estudo de caso, Chizzotti (2006) esclarece que visa explorar 
um caso singular, situado na realidade contemporânea, bem delimitado e con-
textualizado em tempo e lugar para realizar uma busca circunstanciada de infor-
mações sobre um caso específico. Ele acrescenta, o caso pode ser único e singu-
lar ou abranger uma coleção de casos, especificados por um aspecto ocorrente 
nos diversos casos individuais como, por exemplo, o estudo de particularidades 
ocorrentes em diversos casos individualizados (Chizzotti, 2006, p. 136). 

Conforme a fala do autor, escolhemos um tema inerente aos quatro casos/
escolas, isto é, a organização curricular e o planejamento pedagógico da prática 
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docente em uma perspectiva inclusiva do Ensino Médio Potiguar, sendo um 
caso/escola localizado em cada uma das quatro regiões administrativas da ca-
pital Natal. Dos 76 sujeitos que responderam ao questionário utilizado na tese, 
44 (58%) aceitaram participar da entrevista e quinze (19%) foram entrevistados 
gerando as informações inerentes às reminiscências aqui relatadas. 

Considerando as características qualitativas da tese, ou seja, quando di-
recionamos, de acordo com Stake (2007), questões de pesquisa para casos 
ou fenômenos e buscamos modelos de relacionamentos inesperados ou pla-
nejados, adotamos os seguintes instrumentos e procedimentos de pesquisa 
junto às escolas/casos: 

 - 1º Contato remoto com as pessoas responsáveis por cada escola: duas 
vice-diretoras, dois diretores; um desses indicou a professora de aten-
dimento educacional especializado (AEE) para acompanhar e contatar 
demais docentes da escola;

 - 2º Levantamento bibliográfico da literatura relacionada ao tema, das 
leis, das normas municipais, estaduais, nacionais; 

 - 3º Questionário semiaberto, aplicado de forma on-line, compreendido 
como “um conjunto de questões que são respondidas por escrito pelo 
pesquisado” (Gil, 2002);

 - 4º Entrevista semiestruturada realizada de forma presencial/remota, 
possibilitando perguntas e esclarecimentos que têm como base a flexi-
bilidade para averiguar as ações colaborativas entre os segmentos da 
escola, conforme sugere Yin (2001). Dentre as diversas formas meto-
dológicas difundidas na literatura, utilizamos a triangulação de dados, 
que envolve tempo, espaço e pessoas, construída com base nas falas 
docentes através da entrevista, proporcionando a feitura deste capítulo. 

Nesse sentido, é importante destacar que as quatro instituições educacio-
nais envolvidas na pesquisa trabalham com turmas do Ensino Médio e perten-
cem à rede pública estadual do ensino potiguar, localizadas em Natal, nas quais 
encontramos matrículas de estudantes público-alvo da Educação Especial. 

A amostra foi composta de 76 participantes, isto é, gestores (diretor/a e 
vice-diretor/a), coordenadores/as pedagógicos e administrativos, professores/
as de apoio pedagógico, professores/as dos componentes curriculares (Lín-
gua Portuguesa, Matemática, História, Geografia, Química, Física, Biologia, 
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Inglês, Artes, Sociologia, Educação Física, Língua Espanhola e Filosofia), 
assim como professores/as de Educação Especial e professores/as do Atendi-
mento Educacional Especializado. Para discorrer sobre a fala de cada sujeito, 
utilizamos nomes fictícios como forma de manter a discrição, conforme acor-
dado antes de iniciar a pesquisa e junto ao Conselho de Ética em Pesquisa. 

A análise das entrevistas, definida por Bardin (1977) como “conjunto de 
instrumentos metodológicos cada vez mais utilizados, em constante aperfei-
çoamento, que se aplicam a discursos (conteúdos e continentes) extremamen-
te diversificados” (Bardin, 1977, p. 9), foi realizada em momentos distintos, 
porém articulados, resultando na construção de um capítulo e, aqui, apresen-
tamos apenas uma categoria, agregando as opiniões mais próximas dos quin-
ze sujeitos, ou seja, a primeira experiência junto a estudantes com deficiência 
que seguem organizadas em três blocos.

Resultados

Para discorrer sobre essa categoria, experiências junto a estudantes com 
deficiência, salientamos, é simples afirmar que a primeira experiência de do-
cência numa escola, na sala de aula regular, pode definir o sucesso profissio-
nal de cada docente. Porém, isso vai depender das circunstâncias vividas na 
e com a comunidade escolar e do apoio logístico da escola com relação ao 
planejamento do trabalho pedagógico, devendo haver uma preparação das 
atividades direcionadas à turma e/ou a cada estudante, principalmente quan-
do se trata da presença de estudantes com alguma deficiência nos ambientes 
escolares, no âmbito político, pedagógico e democrático. Vamos aos blocos:

Primeiro bloco: do acompanhamento e acessibilidade arquitetônica 
à mudança do olhar para a pessoa com deficiência 

Uma das primeiras experiências relatadas pelo professor Ariano se deu 
ao entrar na educação, em 2004. Lembra que não se tinha essa preocupa-
ção, mas “já existiam alunos com deficiência, naquele período, com alguns 
problemas intelectuais. Ainda não tínhamos o acompanhamento na própria 
instituição, mas já tinha alunos com essas necessidades” (Professor de Arte). 

Com a professora Cecília, não faz muito tempo. Foi em 2019, quando acom-
panhou um aluno com autismo leve: “Era aluno do primeiro ano. Ele ficava na 
sala, a gente tentava incluir, só o tirava da sala quando realmente não queria 
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ficar mesmo. Era um aluno que dormia muito, mas participava da aula, mesmo 
não acompanhando como os demais (Professora de Educação Especial). 

A diretora Lygia explica ter sido na atual escola, com um cadeirante, com 
cegos, com necessidades visual e auditiva: “Conseguimos cadeiras de rodas, 
os colegas os ajudavam a ter melhor acessibilidade, fizemos as rampas. An-
tes, quando não tinha os colegas, precisavam levantar a cadeira de rodas. Ele 
era bem pesado” (Diretora). 

Com Nísia, ocorreu na escola atual sempre recebeu alunos, principalmente 
surdos. Em 2012, já havia alunos surdos lá. Declara ter sido uma experiência 
não muito boa e explica: “Não tínhamos intérpretes. O professor fazia o que 
ele conseguia fazer. Eu buscava na internet algumas palavras, aprender algo em 
Libras, aprendi o básico porque me incomodava muito, sabia que estava dando 
aula e eles não estavam entendendo” (Professora de Língua Espanhola).

Marina afirma ter sido recente, porém não muito marcante como alguns 
dos casos relatados: “A partir de 2017 com um aluno diagnosticado com au-
tismo, chegou na escola e foi o meu primeiro contato” (Professora de AEE). 

Os relatos nos fazem viajar pelo tempo pedagógico e perceber a grande 
importância do trabalho docente que vem sendo desenvolvido ao longo dos 
anos. Libâneo (2013) alerta ao afirmar que o caráter pedagógico da prática 
educativa se verifica como ação consciente, intencional e planejada no pro-
cesso de formação humana, através de objetivos e meios estabelecidos por 
critérios socialmente determinados e que indicam o tipo de homem a formar, 
para qual sociedade e com que propósito. 

Nesse sentido, parafraseando Karagiannis e Stainback (1999), o que estava 
em questão no ensino inclusivo não era se os alunos deviam ou não receber, de 
pessoal especializado e de pedagogos qualificados, experiências educacionais 
apropriadas e ferramentas e técnicas especializadas das quais necessitavam. A 
questão estava em “oferecer aos alunos os serviços de que necessitavam, mas 
em ambientes integradores, e em proporcionar aos professores atualização de 
suas habilidades” (Karagiannis; Stainback, 1999, p. 25). As informações evi-
denciam a preocupação e a busca com e por práticas que pudessem contemplar 
estudantes e fortalecer o processo de escolarização.
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Segundo bloco: a prática e o princípio da isonomia, superação dos 
desafios de traçar estratégias inclusivas

Neste segundo bloco, a fala do professor Euclides demonstra que ele não 
se lembrou exatamente do primeiro contato junto a estudante com alguma 
deficiência, no entanto citou um dos primeiros casos que o marcou, ocorrido 
na atual escola onde trabalha:

Foi uma pessoa com deficiência auditiva. Usei o prin-
cípio da isonomia, tratando os iguais de forma igual e, 
como ela tinha essa diferença, a tratei de forma diferen-
te. Fizemos uma comunicação escrita, dei esse suporte 
durante um ano. É interessante, inclusive até aprende-
mos, porque ela sabia Libras e, na faculdade, e tive duas 
disciplinas de Libras, mas, pela falta de prática, não me 
lembro de muita coisa (Professor de Matemática).

A experiência da professora Rachel é bem “familiar”. Foi em 2009, numa 
das suas primeiras salas de aula na rede estadual:

Colocaram todos os alunos com deficiência na mesma 
sala. Ficou conhecida como a sala dos alunos especiais, 
ainda não tinha sala de recursos multifuncionais. En-
tão, com essa vivência, comecei a fazer cursos na área 
de Educação Especial. Senti motivação, pois cada um 
tinha uma necessidade diferente. Existia preconceito, 
era estigmatizada. Alunos chegavam na porta e diziam 
que só tinha doido ou doentes. Fizemos um trabalho 
com alunos e professores (Vice-diretora).

Para Coralina, em 2010, na escola particular: “Me deparei com essa crian-
ça autista. Na época, o autismo não era difundido. Tinha algumas questões de 
casa, atividades de Educação Especial, mas conseguimos propor uma estraté-
gia legal e interessante à criança” (Coordenadora Pedagógica). 

Adélia afirma ter sido em 2017, logo que entrou na educação. Foi uma 
experiência desafiadora. Ele não a aceitava e nem os conteúdos adaptados. 
Como era foi copista, só transcrevia os conteúdos do quadro. Precisava alfa-
betizá-lo, começou a pensar em atividades adaptadas, ensinando a Libras e 
também a palavra escrita (Professora de Educação Especial).
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Para Elvira, foi em 2014, com aluno autista moderado: “Foi um desafio, 
pois, até então, só tinha a teoria e não a prática. Enfrentei o desafio (Profes-
sora de Educação Especial e intérprete).

Buscando o “como intervir”, Elvira sentiu-se desafiada a aplicar na práti-
ca. Nesse sentido, Libâneo (2013) nos explica que a teoria pedagógica orienta 
a ação educativa escolar mediante objetivos, conteúdos e tarefas da formação 
cultural e científica, “tendo em vista as exigências sociais concretas; por sua 
vez, a ação educativa somente pode realizar-se pela atividade prática do pro-
fessor, de modo que as situações didáticas concretas requerem o “como” de 
intervenção pedagógica” (Libâneo, 2013, p. 27).

Assim como Libâneo (2013) destaca o como fazer intervenção de forma 
pedagógica, Freire (1996) enriquece o debate com a importância de fazer 
parte da natureza da prática docente a indagação, a busca e a pesquisa, con-
forme demonstrado na experiência da Rachel, ao buscar conhecimentos para 
fazer o trabalho com alunos e professores, mesmo sem ter sala de recurso e/
ou especialistas na escola. Já Adélia, mesmo sendo “rejeitada” pelo aluno, 
não desistiu, enfrentou com esperança a situação desafiadora e insistiu na sua 
missão de levar o conhecimento e alfabetizá-lo, como na afirmação de Freire 
(1996) sobre a esperança fazer parte da natureza humana. 

As informações deste bloco evidenciam tentativas de trabalho iguali-
tário baseado nas vivências e experiências junto aos demais estudantes da 
turma, tratando os iguais de forma igual, almejando contemplar também os 
diferentes; mesmo os docentes sofrendo rejeição, buscaram intervenções 
como desafio inclusivo.

Terceiro bloco: do desejo de fazer o melhor, o acolhimento, o  
encantamento e o gosto pelas experiências ao estímulo das práticas 
diferenciadas e a busca por novos conhecimentos 

Começamos este bloco com o diretor Drummond agradecendo a entrevista, 
afirmando o seu primeiro contato com aluna surda na escola atual. Na época, 
foi através dela e do esforço da mãe que a escola conseguiu intérprete: “Através 
dela, conseguimos que mais alunos viessem para escola e, atualmente, temos 
uma boa parte dos alunos com necessidades especiais, surdos e outras necessi-
dades. Fazemos o melhor, dentro das nossas condições” (Diretor). 
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Colasanti afirma ter sido numa cooperativa de professores, localizada em 
bairro da zona sul: aluno autista e com surdos que faziam leitura labial. Se-
gundo a professora,

Os autistas eram os que davam mais trabalho porque 
não tínhamos orientação, na época, sobre como lidar 
com eles, diferente de hoje. Isso em 1999. A escola 
recebia alunos com necessidades especiais, mas não 
tínhamos experiência. Fazíamos adaptações sobre o 
que mais gostava, era fã de tudo sobre Roberto Carlos; 
assim, conseguia compreender e fazer (Professora de 
Língua Portuguesa). 

Na fala da professora, há uma prática como algo natural compreendido 
a partir do contexto vivido, como ocorria na realidade de cada sujeito. Para 
Magalhães (2005), 

[A] compreensão da prática da Educação Inclusiva deve 
partir do conhecimento da forma como a comunidade 
escolar lida cotidianamente com as pessoas com defi-
ciência, em que as ações podem ser compreendidas no 
ambiente natural de ocorrência (Magalhães, 2005, p. 22).

A primeira experiência com Educação Especial da Zélia foi na universi-
dade. Durante o curso, teve a disciplina de Libras como obrigatória. Ao co-
nhecer professores de surdos, afirmou o seguinte: “Me encantei pela língua, 
comecei a estudar, fiz uma especialização e um concurso público no qual 
atuo. Meu primeiro contato com aluno especial já foi aqui na escola” (Profes-
sora de Matemática e de Libras). 

Da Clarice, foi com um aluno surdo. Gostou da experiência e fez um 
curso de Libras já estando na prática; Por isso, “foi fácil desenrolar, quando 
a gente sai da prática é horrível”. Demonstra amor pelos alunos. Quando a 
turma tinha um horário vago, pegavam a intérprete e davam aula de Libras. 
“Foi o seu primeiro ano, muito tímido, difícil de fazer amizade, tivemos essa 
ideia. Se sentiu tão acolhido, a turma abraçou a ideia, foi a coisa mais linda 
porque abraçaram a ideia” (Vice-diretora).

Doralice afirma ter sido na rede estadual, em 2001. Uma aluna com Sín-
drome de Down “frequentava a escola para passar o tempo”, gostava de de-
senhar. Doralice relata:
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Fiquei bastante reflexiva, busquei qualificação pro-
fissional e apoio da Secretaria de Educação Especial, 
centrando na alfabetização. A escola só trabalhava as 
questões motoras, atividades para passar o tempo ba-
seadas em recorte, colagem e caligrafia. Transformei 
esse trabalho prévio, sem objetivo aparente, num plano 
para alfabetizá-la através de histórias que ela desenha-
va (Professora/AEE). 

Doralice teve seu olhar para as pessoas com deficiência modificado com a 
experiência. Acreditamos que professoras e professores podem ensinar/com-
partilhar seu conhecimento com os alunos através de miniaulas ou de outros 
meios, mas seu enfoque primordial é apoiar e estimular os alunos a se envol-
verem ativamente em sua própria aprendizagem (Stainback; Stainback, 1999).

Pudemos observar, nas falas anteriores, que a falta de acompanhamento, 
destacada por Ariano e por outras professoras como Marina, e mesmo de 
orientação, dificultava o trabalho na escola. É um fato presente não apenas 
em nossa realidade, pois no sistema educativo espanhol não é muito diferen-
te, conforme afirmam Carreres e Sánchez (2010):

A falta de recursos e apoio em sala de aula para atender os alunos com 
necessidades educativas especiais, bem como a necessidade de ajuda e acon-
selhamento dos diferentes especialistas de apoio internos e externos dos cen-
tros. Sabemos das necessidades que o Estado ainda precisa atender, princi-
palmente em atenção à educação básica (Carreres; Sánchez, 2010, p. 107).

Os autores corroboram uma realidade semelhante, demonstrando que vi-
vemos momentos de conquista de direitos humanos e de luta por uma educa-
ção inclusiva. Por isso, todos devem ser acolhidos, fazendo o melhor dentro 
das possibilidades.

Considerações

Ao relatarmos as reminiscências docentes sobre as práticas inclusivas 
junto às pessoas com alguma deficiência, evidenciamos uma riqueza de ex-
periências práticas e ações inclusivas planejadas conforme a necessidade de 
cada estudante e, em alguns casos, sem a presença de especialistas da área 
de Educação Especial ou do Atendimento Educacional Especializado, por se 
tratar de uma época ainda sem alguns dos serviços atualmente oferecidos nas 
escolas públicas pesquisadas.
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São experiências que, mesmo com a falta do apoio profissional do AEE, 
da professora de Educação Especial – que atualmente existe em atendimen-
to à legislação estadual potiguar – e de Libras, marcaram a participação 
de estudantes no chão da escola, implicando a preocupação com a acessi-
bilidade e a utilização da internet como ferramenta de planejamento para 
a construção da prática inclusiva, independentemente das especificidades 
existentes naquela realidade escolar. 

Trata-se de outro contexto, outro paradigma, ou na transição de ambos 
ou início das discussões sobre a Educação Especial na perspectiva inclusiva, 
conforme orienta a Política de Educação Especial de 2008. Sabe-se da neces-
sidade e da importância do planejamento das práticas, da organização curri-
cular e estratégia para viabilizar acessibilidade ao conhecimento acadêmico.

Temos sujeitos que sentiram encantamento na primeira prática, assim 
como mudaram o olhar para pessoa com deficiência, dando visibilidade, ofe-
recendo o conhecimento de forma igualitária e com equidade, com sentimen-
to de amor por todos. Tudo isso nos faz acreditar numa transição pela qual 
passa a educação brasileira, quiçá mundial. Lutamos para que não seja tão 
longa e traga melhorias importantes à realidade das pessoas.

Portanto, as falas demonstram riqueza de práticas e ações inclusivas pla-
nejadas conforme a necessidade de cada estudante, independentemente dos 
“problemas intelectuais” daquele que “dormia muito”. Além disso, destacam 
o encantamento pela língua, pelo idioma, o amor que se criou pelos estudan-
tes, a busca por alfabetizar através de histórias, resultando na mudança de 
olhar dos sujeitos. São relatos de práticas realizadas desde o final do século 
passado até o século XXI.
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